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APRESENTAÇÃO

Fernando Pessoa nos ensina que “há um tempo em que é preciso 
abandonar as roupas usadas, que já têm a forma do nosso corpo, e es-
quecer os nossos caminhos que nos levam sempre aos mesmos lugares, 
é o tempo da travessia, e se não ousarmos fazê-la, teremos ficado, para 
sempre, à margem de nós mesmos”.

Neste propósito, a inovação, a governança e os desafios da Advocacia 
Pública, pontos sobre os quais esta edição se debruçou, são combustí-
veis para avançarmos no caminho de excelência e de dedicação trilha-
do pela Advocacia-Geral do Estado de Minas Gerais.

Não nos esquecemos de que o contexto tecnológico nos permite uti-
lizar de ferramentas digitais para o exercício de tarefas rotineiras de 
trabalho; entretanto, é preciso atenção ao lado ético, humano e empá-
tico. É isso que nos diferencia e nos torna humanos.

Avançamos no diálogo institucional e na desjudicialização, bene-
ficiando a população mineira. Essa atuação cooperativa, pautada na 
ética, na legalidade, na inovação, na defesa do interesse público, na 
transparência e na integridade é o que move a AGE.

Ainda há muito o que se avançar, mas temos a convicção de que 
os trabalhos dispostos nesta edição da Revista da Advocacia-Geral do 
Estado de Minas Gerais serão como uma semente a nos estimular a 
prosseguir no caminho. Conforme Cora Coralina nos ensina, “o que 
vale na vida não é o ponto de partida e sim a caminhada. Caminhando 
e semeando, no fim, terás o que colher.”

SÉRGIO PESSOA DE PAULA CASTRO

Advogado-Geral do Estado de Minas Gerais

ANA PAULA ARAÚJO RIBEIRO DINIZ

Procuradora Coordenadora do Centro de Estudos Celso Barbi Filho
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INOVAÇÃO E DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL NAS LICITAÇÕES: O 

CENÁRIO NA NOVA LEI DE LICITAÇÕES 
E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS, O 

AMBIENTE INSTITUCIONAL EM MINAS 
GERAIS E O PAPEL DA ADVOCACIA PÚBLICA

SÉRGIO PESSOA DE PAULA CASTRO1

  SUMÁRIO 
1. Introdução. 2. Inovação e desenvolvimento 

sustentável nas licitações. 3. O cenário 
institucional para inovação e desenvolvimento 

sustentável em Minas Gerais e o papel da 
Advocacia Pública. 4. Considerações finais.

RESUMO: O presente artigo visa a discutir os objetivos de inovação e desen-
volvimento sustentável presentes na Nova Lei de Licitações e Contratos Admi-
nistrativos – Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 –, tendo em vista 
sua importância não só no âmbito das contratações públicas, como para toda a 
atuação da Administração Pública. Para tanto, inicialmente, faz-se recapitulação 
da inserção de tais objetivos na lei, a partir da antiga Lei Federal nº 8.666, de 21 
de junho de 1993, passando por outros normativos, até o processo legislativo 
da lei atual, trazendo comentários da doutrina a respeito. Após, faz-se discussão 
sobre o cenário institucional em Minas Gerais no que tange ao planejamento e 
à governança e ao estabelecimento de iniciativas voltadas à inovação, a qual é 
fundamental para o desenvolvimento sustentável, bem como sobre o papel da 
Advocacia Pública, no sentido de, ao mesmo tempo, inovar e trazer segurança 
jurídica para a inovação na Administração Pública, contexto em que é essencial 
a proatividade desta, rompendo com antigos paradigmas de um serviço público 
engessado e voltado a tarefas repetitivas.

PALAVRAS-CHAVE: Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. Licitações. 
Inovação. Desenvolvimento sustentável. Governança.

1  Advogado-Geral do Estado de Minas Gerais. Mestre em Direito Administrativo 
pela Universidade Federal de Minas Gerais – UFMG. Bacharel em Direito pela Pon-
tifícia Universidade Católica de Minas Gerais – PUC-MG.
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1.	 INTRODUÇÃO

Inovação e desenvolvimento são temas intrinsecamente relaciona-
dos. Tendo em vista a inovação como “introdução de novidade ou 
aperfeiçoamento no ambiente produtivo e social que resulte em novos 
produtos, serviços ou processos ou que compreenda a agregação de 
novas funcionalidades ou características a produto, serviço ou proces-
so já existente que possa resultar em melhorias e em efetivo ganho de 
qualidade ou desempenho”, nos termos da Lei Federal nº 10.973, de 2 
de dezembro de 2004, com redação pela Lei Federal nº 13.243, de 11 
de janeiro de 20162, trata-se de meio essencial para o desenvolvimento, 
em suas facetas social, econômica e ambiental. Nesse sentido, a Cons-
tituição da República Federativa do Brasil de 1988, a partir da Emenda 
Constitucional nº 85, de 26 de fevereiro de 2015, passou a contar, no 
capítulo sobre ciência e tecnologia, com o termo “inovação”, expressa-
mente associado ao desenvolvimento, com a seguinte redação:

CRFB/1988
TÍTULO VIII
DA ORDEM SOCIAL
[…]
CAPÍTULO IV
DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 85, de 2015)
Art. 218 – O Estado promoverá e incentivará o desenvolvimento científico, 
a pesquisa, a capacitação científica e tecnológica e a inovação. (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 85, de 2015)
§ 1º – A pesquisa científica básica e tecnológica receberá tratamento prioritá-
rio do Estado, tendo em vista o bem público e o progresso da ciência, tecno-
logia e inovação. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 85, de 2015)
§ 2º – A pesquisa tecnológica voltar-se-á preponderantemente para a solu-
ção dos problemas brasileiros e para o desenvolvimento do sistema produ-
tivo nacional e regional3.

2  Art. 2º, IV da referida lei.

3  A redação original do caput e §§ 1º e 2º do art. 218 era: “Art. 218 – O Estado 
promoverá e incentivará o desenvolvimento científico, a pesquisa e a capacitação 
tecnológicas. § 1º – A pesquisa científica básica receberá tratamento prioritário do 
Estado, tendo em vista o bem público e o progresso das ciências. § 2º – A pes-
quisa tecnológica voltar-se-á preponderantemente para a solução dos problemas 
brasileiros e para o desenvolvimento do sistema produtivo nacional e regional”. Na 
Constituição do Estado de Minas Gerais de 1989, não consta o vocábulo “inovação” 
na seção sobre ciência e tecnologia, mas há amparo constitucional para esta e legis-
lação expressa a respeito, como será demonstrado adiante neste texto. A redação da 
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[…]

Em compasso com tais diretrizes, a associação entre ambos os elemen-
tos também na legislação infraconstitucional faz-se importante para sua 
concretização. Nesse campo, a Nova Lei de Licitações e Contratos Ad-
ministrativos – Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 – incluiu, 
entre os objetivos do processo licitatório, em seu art. 11, IV, o incentivo 
à inovação e ao desenvolvimento nacional sustentável.

Conforme ressalta o Procurador do Estado Eduardo Grossi, o contex-
to da nova lei é sobremaneira distinto do da anterior, com uma grande 
mudança cultural4 que se operou no tempo que as separa. Com efeito, 
os dois objetivos mencionados não foram adicionados de pronto à legis-
lação recente, mas sim de forma gradual nos últimos anos. Para melhor 
compreensão das modificações observadas, faz-se oportuna e necessária 
a discussão acadêmica por meio de seminários e outros eventos, a exem-
plo dos que vêm sendo realizados pelo Centro de Estudos Celso Barbi 
Filho da Advocacia-Geral do Estado de Minas Gerais sobre a Lei Federal 
nº 14.133/2021 desde o ano de sua promulgação, assim como em publi-
cações, dentre as quais se insere, quanto ao tema específico, este texto.

No presente artigo, pretendemos abordar a citada alusão à inovação 
e ao desenvolvimento sustentável na Nova Lei de Licitações e Contra-
tos Administrativos: inicialmente, discutindo breve histórico de sua 
positivação na legislação de licitações a partir da norma anterior, Lei 
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, bem como observações da 
doutrina a respeito; posteriormente, evidenciando o panorama institu-
cional no âmbito do Estado de Minas Gerais no que tange ao fomento 
aos objetivos em questão, tecendo ainda comentários sobre o papel da 
Advocacia Pública nesse panorama, e tendo-se em vista que se trata 

CEMG/1989, semelhante à original da CRFB/1988, é: “Art. 211 – O Estado promove-
rá e incentivará o desenvolvimento científico, a pesquisa, a difusão e a capacitação 
tecnológicas. § 1º – A pesquisa básica receberá tratamento prioritário do Estado, 
com vistas ao bem público e ao progresso do conhecimento e da ciência. § 2º – A 
pesquisa e a difusão tecnológicas se voltarão preponderantemente para a solução de 
problemas regionais e para o desenvolvimento produtivo do Estado, com prioridade 
para o consumo interno. […]”.

4  FRANCO NETO, Eduardo Grossi. Nova Lei de Licitações e Contratos. Módulo 1, 
encontro 1. Palestra realizada em parceria entre a Advocacia-Geral do Estado de 
Minas Gerais e o Ministério Público do Estado de Minas Gerais. Belo Horizonte, 
Procuradoria-Geral de Justiça, 14 jun. 2024. Disponível em: https://www.youtube.
com/live/EfsQMN5EA_Y. Acesso em: 14 jun. 2024.
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de parâmetros que devem ser inseridos no cotidiano do exercício das 
atividades do Poder Público e amparados pela Advocacia Pública, não 
somente no campo das licitações. Em meio à citada mudança cultural 
no contexto até a alteração legislativa em foco, a consolidação de uma 
cultura de inovação no serviço público, tanto com o cenário adequado 
quanto com a atuação de cada servidor, é fundamental.

2.	 INOVAÇÃO E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL NAS LICITAÇÕES

Na Lei Federal nº 8.666/1993, os fins da licitação eram dispostos no 
art. 3º, com a seguinte redação original:

Art. 3º – A licitação destina-se a garantir a observância do princípio consti-
tucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Admi-
nistração e será processada e julgada em estrita conformidade com os princí-
pios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, 
da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento 
convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.
[…]

Como se vê, não havia indicação da inovação e do desenvolvimento 
sustentável. A dimensão ambiental fora inserida em outros itens pon-
tuais, como na listagem do impacto ambiental dentre os requisitos a 
serem observados para projetos básicos e executivos de obras e servi-
ços5; enquanto o termo “inovação” não aparecia na lei.

Com a Medida Provisória nº 495, de 19 de julho de 2010, houve al-
teração, dentre outros, no caput do art. 3º, com inserção de referência à 
promoção do desenvolvimento nacional como outro fim visado pela lici-
tação6. Conquanto a inovação não tenha sido contemplada expressamente 
como um desses fins, os produtos resultantes de desenvolvimento e inova-
ção tecnológica realizados no Brasil foram estabelecidos dentre as hipóte-

5  Lei Federal nº 8.666/1993, art. 12, VII, como bem lembra DI PIETRO, Maria Syl-
via Zanella. Direito administrativo. 37. ed. rev., atual. e ampl. Rio de Janeiro: Forense, 
2024. p. 382.

6  Lei Federal nº 8.666, art. 3º (após a MP nº 495/2010): “A licitação destina-se a ga-
rantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta 
mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional, 
e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da 
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da pro-
bidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento 
objetivo e dos que lhes são correlatos. […]”.



16  |  Revista Jurídica da Advocacia-Geral do Estado VOL.21 N.1 ANO 2024

ses de margem de preferência, em parágrafos do mesmo artigo7. Ademais, 
a Exposição de Motivos Interministerial que embasou a MP nº 495/2010 
explicitou que se torna “particularmente relevante a atuação privilegiada 
do setor público com vistas à instituição de incentivos à pesquisa e à ino-
vação que, reconhecidamente, consubstanciam poderoso efeito indutor ao 
desenvolvimento do país”8. Esse desenvolvimento, todavia, foi indicado 
como o do campo econômico, sem menção ainda à acepção da susten-
tabilidade. Tal menção veio quando da conversão da MP em lei, via Lei 
Federal nº 12.349, de 15 de dezembro de 2010, momento em que a única 
alteração no caput do art. 3º da Lei Federal nº 8.666/1993 foi a substitui-
ção pelo termo “desenvolvimento nacional sustentável”9.

Irene Patrícia Nohara e Ricardo Castilho, em artigo de 2011, analisando 
o elemento então recém-inserido na legislação de licitações, indicam que 
a preocupação com o desenvolvimento sustentável tem grande marco no 

7  Lei Federal nº 8.666/1993, art. 3º (após a MP nº 495/2010): “§ 5º – Nos proces-
sos de licitação previstos no caput, poderá ser estabelecida margem de preferência 
para produtos manufaturados e serviços nacionais que atendam a normas técnicas 
brasileiras. § 6º – A margem de preferência por produto, serviço, grupo de produ-
tos ou grupo de serviços, a que se refere o § 5º, será definida pelo Poder Executivo 
Federal, limitada a até vinte e cinco por cento acima do preço dos produtos manu-
faturados e serviços estrangeiros. § 7º – A margem de preferência de que trata o § 
6º será estabelecida com base em estudos que levem em consideração: […] III – de-
senvolvimento e inovação tecnológica realizados no País […]”.

8  BRASIL. Exposição de Motivos Interministerial nº 104/MP/MF/MEC/MCT. [Referente à 
Medida Provisória nº 495, de 19 de julho de 2010. Altera as Leis nºs 8.666, de 21 
de junho de 1993, 8.958, de 20 de dezembro de 1994, e 10.973, de 2 de dezembro 
de 2004, e revoga o § 1º do art. 2º da Lei nº 11.273, de 6 de fevereiro de 2006]. 
Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Exm/
EMI-104-MP-MF-MEC-MCT-MPV-495-10.htm. Acesso em: 23 maio 2024.

9  Em seu voto, o relator do projeto de lei de conversão opinou pela rejeição de 
duas emendas que buscavam excluir o desenvolvimento nacional dentre os obje-
tivos da licitação, mas não explicitou ou justificou a opção pela inserção do vocá-
bulo “sustentável”, apenas acrescentando-o à minuta. BRASIL. Câmara dos Deputa-
dos. Parecer Reformulado de Plenário [Referente ao Projeto de Lei de Conversão nº 
13/2010 – Medida Provisória nº 495/2010. Altera as Leis nºs 8.666, de 21 de junho 
de 1993, 8.958, de 20 de dezembro de 1994, e 10.973, de 2 de dezembro de 2004, 
e revoga o § 1º do art. 2º da Lei nº 11.273, de 6 de fevereiro de 2006]. Parecer 
Reformulado proferido em Plenário e entregue à Mesa pelo Relator, Dep. Severiano 
Alves (PMDB-BA), pela Comissão Mista, que conclui pela aprovação desta Medida 
Provisória, na forma do Projeto de Lei de Conversão apresentado, com alterações. 
Disponível em: https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?i-
dProposicao=487437. Acesso em: 10 jun. 2024.
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Relatório Brundtland, nos anos 1980, que destacou a noção de se preservar 
recursos para as gerações presentes e futuras, e que, após, a ideia de susten-
tabilidade se expandiu para além do ambiental, de modo a encampar o tripé 
“meio ambiente, transformação econômica e impactos sociais”10.

Para os autores, embora a inserção textual tenha se efetivado somente 
em 2010, esse objetivo já se fazia presente em outras regras anteriores, 
como “a contratação direta de cooperativas de catadores de material re-
ciclável ou mesmo a política de favorecimento às microempresas e às 
empresas de pequeno porte nas licitações, prevista pela Lei Complemen-
tar 123/2006”11, sendo novidades, em sua visão, a criação “das margens 
de preferências para produtos manufaturados e serviços nacionais que 
atendam a normas técnicas brasileiras ou os resultantes de desenvolvi-
mento e inovação tecnológica realizados no País”12, acima citados.

Após essas modificações e anteriormente à NLLC, o desenvolvimento 
sustentável foi ainda, como elencam André Barbosa da Cruz e Liane 
Francisca Hüning Pazinato, incluído como princípio em regramentos13 
como a lei que instituiu o Regime Diferenciado de Contratações Públi-
cas – RDC14 (ora em grande parte revogada pela nova lei de licitações), 

10  NOHARA, Irene Patrícia; CASTILHO, Ricardo. Sustentabilidade e desenvolvimen-
to na licitação. In: CARDOZO, José Eduardo Martins; QUEIROZ, João Eduardo Lopes; 
SANTOS, Márcia Walquiria Batista dos (coord.). Direito administrativo econômico. São 
Paulo: Atlas, 2011. p. 1236.

11  NOHARA, Irene Patrícia; CASTILHO, Ricardo. Sustentabilidade e desenvolvimento 
na licitação. In: CARDOZO, José Eduardo Martins; QUEIROZ, João Eduardo Lopes; 
SANTOS, Márcia Walquiria Batista dos (coord.). Direito administrativo econômico. São 
Paulo: Atlas, 2011. p. 1248.

12  NOHARA, Irene Patrícia; CASTILHO, Ricardo. Sustentabilidade e desenvolvimento 
na licitação. In: CARDOZO, José Eduardo Martins; QUEIROZ, João Eduardo Lopes; 
SANTOS, Márcia Walquiria Batista dos (coord.). Direito administrativo econômico. São 
Paulo: Atlas, 2011. p. 1249.

13  CRUZ, André Barbosa da; PAZINATO, Liane Francisca Hüning. A busca pelo de-
senvolvimento sustentável na nova lei de licitações e contratos administrativos do 
Brasil – Lei nº 14.133/2021. Revista de Direito Administrativo e Gestão Pública, XXIX 
Congresso Nacional, v. 8, n. 2, jul./dez. 2022. p. 32. Disponível em: https://www.
indexlaw.org/index.php/rdagp/article/view/9184. Acesso em: 18 jun. 2024.

14  Lei Federal nº 12.462/2011, art. 3º: “As licitações e contratações realizadas em 
conformidade com o RDC deverão observar os princípios da legalidade, da impes-
soalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da eficiência, da probidade 
administrativa, da economicidade, do desenvolvimento nacional sustentável, da 
vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo”.
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a lei das estatais15 e o decreto de regulamentação do pregão16. Ainda, 
sua disposição na antiga lei foi regulamentada pelo Decreto Federal nº 
7.746, de 5 de junho de 2012 in verbis, que estabeleceu, no âmbito da 
Administração Pública federal:

Art. 4º – Para os fins do disposto no art. 2º, são considerados critérios 
e práticas sustentáveis, entre outras: (Redação dada pelo Decreto nº 
9.178, de 2017)
I – baixo impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e 
água; (Redação dada pelo Decreto nº 9.178, de 2017)
II – preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de 
origem local;
III – maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia;
IV – maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local;
V – maior vida útil e menor custo de manutenção do bem e da obra;
VI – uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais; (Re-
dação dada pelo Decreto nº 9.178, de 2017)
VII – origem sustentável dos recursos naturais utilizados nos bens, nos 
serviços e nas obras; e (Redação dada pelo Decreto nº 9.178, de 2017)
VIII – utilização de produtos florestais madeireiros e não madeireiros ori-
ginários de manejo florestal sustentável ou de reflorestamento. (Incluído 
pelo Decreto nº 9.178, de 2017)

15  Lei Federal nº 13.303/2016, art. 31: “As licitações realizadas e os contratos ce-
lebrados por empresas públicas e sociedades de economia mista destinam-se a as-
segurar a seleção da proposta mais vantajosa, inclusive no que se refere ao ciclo de 
vida do objeto, e a evitar operações em que se caracterize sobrepreço ou superfa-
turamento, devendo observar os princípios da impessoalidade, da moralidade, da 
igualdade, da publicidade, da eficiência, da probidade administrativa, da econo-
micidade, do desenvolvimento nacional sustentável, da vinculação ao instrumento 
convocatório, da obtenção de competitividade e do julgamento objetivo. […]”.

16  Decreto Federal nº 10.024/2019, art. 2º: “O pregão, na forma eletrônica, é 
condicionado aos princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da 
igualdade, da publicidade, da eficiência, da probidade administrativa, do desenvol-
vimento sustentável, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento 
objetivo, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade e aos que lhes 
são correlatos. § 1º – O princípio do desenvolvimento sustentável será observado 
nas etapas do processo de contratação, em suas dimensões econômica, social, am-
biental e cultural, no mínimo, com base nos planos de gestão de logística sustentá-
vel dos órgãos e das entidades. § 2º – As normas disciplinadoras da licitação serão 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, resguardados 
o interesse da administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança 
da contratação”.
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Prosseguindo, da análise do processo legislativo que culminou na 
Lei Federal nº 14.133/202117, nota-se que a redação dos artigos sobre 
o tema passou por algumas modificações. Na primeira versão do texto, 
em 2013, elaborada por Comissão Temporária do Senado Federal, lia-se:

Art. 4º – Na aplicação desta Lei serão observados os princípios e diretrizes 
da legalidade, da impessoalidade, da moralidade e probidade administra-
tiva, da igualdade, da publicidade, da eficiência, da motivação dos atos e 
vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo, da segu-
rança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalida-
de, da celeridade e da economicidade.
Parágrafo único – A licitação tem por objetivos:
I – assegurar a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração 
Pública, inclusive no que se refere ao ciclo de vida do objeto, e o tratamen-
to isonômico entre os licitantes;
II – ampliar a eficiência nas contratações públicas e assegurar a justa com-
petição entre os licitantes;
III – promover a troca de experiências e tecnologias em busca da melhor 
relação entre custos e benefícios para o setor público; e
IV – incentivar a inovação tecnológica e a promoção do desenvolvimento 
sustentável no território nacional18.

Já no texto enviado pelo Senado à Câmara dos Deputados, foram 
acrescidos, agora em artigo somente acerca dos princípios, os princípios 
da eficácia e da sustentabilidade; no novo artigo destinado aos objetivos, 
o incentivo ao desenvolvimento sustentável foi substituído pelo obje-
tivo de incentivo ao desenvolvimento socioeconômico; e itens como o 
tratamento isonômico e a troca de experiências e tecnologias foram reti-
rados19. Na Câmara, a redação passou por novos ajustes, sendo o princí-

17  Como guia sobre a tramitação da NLLC, veja-se a compilação de AMORIM, Vic-
tor. A origem da Nova Lei de Licitações. Observatório da Nova Lei de Licitações, 13 
maio 2022. Disponível em: https://www.novaleilicitacao.com.br/2022/03/25/a-ori-
gem-da-nova-lei-de-licitacoes/. Acesso em: 21 jun. 2024.

18  BRASIL. Senado Federal. Projeto de Lei do Senado nº 559/2013. Institui normas 
para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências. 
Texto apresentado pela Comissão Temporária criada pelo Ato do Presidente nº 
19/2013 em 12 dez. 2013. Disponível em: https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/
documento?dm=3800554&ts=1571777437193&disposition=inline. Acesso em: 
21 jun. 2024.

19  Projeto de Lei do Senado nº 559/2013, art. 4º: “Na aplicação desta Lei serão 
observados os princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da pro-
bidade administrativa, da igualdade, da publicidade, da eficiência, da eficácia, da 
motivação, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo, da 
segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da 
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pio da sustentabilidade substituído pelo princípio do desenvolvimento 
nacional sustentável (alçado agora, portanto, à categoria de princípio 
também na lei de licitações, além da categoria de objetivo); após outros 
acréscimos e reinserções no texto, os artigos em comento atingiram, em 
versão de 2019, a redação ao final positivada, salvo pequenos ajustes de 
redação legislativa20. No retorno da matéria ao Senado, o relator desta-
cou que há distinção entre o princípio da sustentabilidade e o do de-
senvolvimento nacional sustentável, sendo o último, como já discutido, 
assentado nos pilares econômico, social e ambiental. O posicionamento 
foi favorável à alteração21. Veja-se o texto final:

celeridade, da economicidade e da sustentabilidade”; art. 9º: “O processo licitató-
rio tem por objetivos: I – assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado 
da contratação mais vantajoso para a Administração Pública; II – assegurar a justa 
competição entre os licitantes; III – incentivar a inovação tecnológica e o desen-
volvimento socioeconômico”. BRASIL. Senado Federal. Projeto de Lei do Senado nº 
559/2013. Institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e 
revoga a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, a Lei nº 10.520, de 17 de julho 
de 2002, e dispositivos da Lei nº 12.462, de 4 de agosto de 2011. Texto enviado à 
Câmara dos Deputados, de 3 fev. 2017. Disponível em: https://legis.senado.leg.br/
sdleg-getter/documento?dm=4988596&ts=1571777487403&disposition=inline. 
Acesso em: 21 jun. 2024.

20  BRASIL. Câmara dos Deputados. Substitutivo ao Projeto de Lei nº 1.292, de 1995. 
Subemenda Substitutiva Global. Estabelece normas gerais de licitação e contrata-
ção para as administrações públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios e revoga a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, a Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e dispositivos da Lei nº 12.462, de 4 
de agosto de 2011. Texto de 11 jun. 2019. Disponível em: https://www.camara.leg.
br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1765930&filename=SSP+1+%-
3D%3E+PL+1292/1995. Acesso em: 21 jun. 2024.

21  BRASIL. Senado Federal. Parecer de Plenário sobre Projeto de Lei nº 4.253/2020. 
Substitutivo da Câmara dos Deputados ao Projeto de Lei do Senado nº 559, de 
2013, que estabelece normas gerais de licitação e contratação para as administra-
ções públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do Dis-
trito Federal e dos Municípios; altera as Leis nºs 13.105, de 16 de março de 2015 
(Código de Processo Civil), 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e 11.079, de 30 de 
dezembro de 2004, e o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código 
Penal); e revoga dispositivos da Lei nº 12.462, de 4 de agosto de 2011, e as Leis 
nºs 8.666, de 21 de junho de 1993, e 10.520, de 17 de julho de 2002. Relator: 
Senador Antonio Anastasia. Disponível em: https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/
documento?dm=8911883&ts=1630419142231&disposition=inline. Acesso em: 
21 jun. 2024.
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Art. 5º – Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legali-
dade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do 
interesse público, da probidade administrativa, da igualdade, do planeja-
mento, da transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motiva-
ção, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, 
da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, 
da economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim como 
as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de 
Introdução às Normas do Direito Brasileiro).
[…]
Art. 11 – O processo licitatório tem por objetivos:
I – assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação 
mais vantajoso para a Administração Pública, inclusive no que se refere ao 
ciclo de vida do objeto;
II – assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem como a 
justa competição;
III – evitar contratações com sobrepreço ou com preços manifestamente 
inexequíveis e superfaturamento na execução dos contratos;
IV – incentivar a inovação e o desenvolvimento nacional sustentável.
Parágrafo único – A alta administração do órgão ou entidade é respon-
sável pela governança das contratações e deve implementar processos e 
estruturas, inclusive de gestão de riscos e controles internos, para avaliar, 
direcionar e monitorar os processos licitatórios e os respectivos contratos, 
com o intuito de alcançar os objetivos estabelecidos no caput deste artigo, 
promover um ambiente íntegro e confiável, assegurar o alinhamento das 
contratações ao planejamento estratégico e às leis orçamentárias e promo-
ver eficiência, efetividade e eficácia em suas contratações.

Comparando as duas leis, Marçal Justen Filho observa que, enquanto 
a Lei Federal nº 8.666/1993 “aludiu à licitação como instrumento para 
realização de determinados fins”, o novo diploma fala em objetivos. 
Para o autor, a primeira expressão tem direcionamento mais subjetivo, 
de modo a orientar a conduta de um sujeito; já a escolha da segunda 
“revela a orientação de vincular o processo de licitação à realização 
concreta de resultados”22. Tal posicionamento está alinhado ao dis-
posto no parágrafo único do art. 11, o qual realça a governança como 
elemento para eficiência, efetividade e eficácia nas licitações.

Conforme Daniela Mello Coelho Haikal, tem-se evidenciado a função 
regulatória das contratações públicas, segundo a qual a contratação não se 
presta somente à aquisição ou construção de bem ou serviço, mas também 

22  JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratações Administra-
tivas. 2. ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2023. p. 258.
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à efetivação de outras finalidades públicas23. Nessa perspectiva, a NLLC 
trouxe elementos voltados para os direitos humanos e sociais, “a susten-
tabilidade ambiental, a mitigação das desigualdades, o fortalecimento da 
economia local, o incentivo à pesquisa e ao desenvolvimento tecnológico, 
bem como a aderência às exigências de boa gestão contratual, o que deno-
ta deferência às técnicas de governança na gestão pública”24.

Quanto ao conteúdo dos objetivos ora em estudo, ressalta-se 
que o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, elaborado pela 
Advocacia-Geral da União – AGU, em sua mais recente edição, de 2023, 
acrescenta que, a partir da tríade inicial relativa aos aspectos ambiental, 
econômico e social, foram reconhecidas outras dimensões para o de-
senvolvimento sustentável, a exemplo da dimensão ética, que busca um 
agir não predatório e atento às necessidades das próximas gerações, e 
da dimensão jurídico-política, segundo a qual a sustentabilidade possui 
eficácia imediata e é vinculante, constituindo princípio constitucional 
implícito25. Para que uma contratação pública seja sustentável, seu pla-
nejamento e execução devem levar em conta, no mínimo:

* questionamento inicial quanto à necessidade do consumo;
* redução do consumo;
* análise do ciclo de vida do produto (produção, distribuição, uso e dispo-
sição) para determinar a vantajosidade econômica da oferta;
* estímulo para que os fornecedores assimilem a necessidade premente de 
oferecer ao mercado, cada vez mais, obras, produtos e serviços sustentáveis;

23  HAIKAL, Daniela Mello Coelho. A licitação para além da concepção meramente 
formal: função regulatória e conformação aos princípios da boa gestão pública como 
pilares do processo administrativo de disputa pública. In: BROCHADO, Mariah; BA-
TISTA JÚNIOR, Onofre Alves (org.). Direito Administrativo entre tradição e transfor-
mação: os desafios da gestão pública no Estado de Direito contemporâneo. Uma 
homenagem a Cristiana Fortini. Belo Horizonte: Dialética, 2023. p. 120.

24  HAIKAL, Daniela Mello Coelho. A licitação para além da concepção meramen-
te formal: função regulatória e conformação aos princípios da boa gestão pública 
como pilares do processo administrativo de disputa pública. In: BROCHADO, Ma-
riah; BATISTA JÚNIOR, Onofre Alves (org.). Direito Administrativo entre tradição e 
transformação: os desafios da gestão pública no Estado de Direito contemporâneo. 
Uma homenagem a Cristiana Fortini. Belo Horizonte: Dialética, 2023. p. 130-131.

25  BRASIL. Advocacia-Geral da União. Consultoria-Geral da União. Guia Nacional 
de Contratações Sustentáveis. 6. ed. Brasília: AGU, set. 2023. Disponível em: https://
www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/modelos/licitacoesecontratos/carti-
lha-como-inerir-criterios-de-sustentabilidade-nas-contratacoes-publicas.pdf. Acesso 
em: 28 maio 2024. p. 11-13.
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* fomento da inovação, tanto na criação de produtos com menor impacto 
ambiental negativo, quanto no uso racional destes produtos, minimizando 
a poluição e a pressão sobre os recursos naturais;
* fomento a soluções mais sustentáveis, as quais foquem na função que se 
almeja com a contratação e que gerem menor custo e redução de resíduos;
* fomento à contratação pública compartilhada entre órgãos, por intenção 
de registro de preço (contratações compartilhadas sustentáveis)26.

Em relação à inovação, a Professora Irene Nohara classifica como 
“muito promissora” a previsão a seu respeito, “pois as contratações 
públicas podem assegurar infraestrutura, fomentar a formação de mer-
cados inovadores e incentivar a prestação de serviços e fornecimento 
de novos produtos e serviços a partir do planejamento (estratégico) 
do acentuado poder de compra governamental”27. Ademais, a autora 
aponta que a lei incluiu grandes transformações, “a exemplo das con-
tratações digitais, com um portal nacional com diversas funcionalida-
des, das mencionadas exigências de compliance nas contratações com 
o Poder Público, do objetivo expresso de inovação, da tecnologia BIM 
de construção e do diálogo competitivo enquanto nova modalidade”28.

Edimário Freitas de Andrade Júnior, na mesma direção, destaca cinco 
instrumentos de fomento à inovação na própria NLLC: dispensa de lici-
tação (em casos como a dispensa para contratação de encomendas tec-
nológicas); margens de preferências; procedimento de manifestação de 
interesse; diálogo competitivo; premiação para inovação em concurso29.

26  BRASIL. Advocacia-Geral da União. Consultoria-Geral da União. Guia Nacional 
de Contratações Sustentáveis. 6. ed. Brasília: AGU, set. 2023. Disponível em: https://
www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/guias/guia-de-contratacoes-sustenta-
veis-set-2023.pdf. Acesso em: 28 maio 2024. p. 18.

27  NOHARA, Irene Patrícia. Inovação na nova lei de licitação: diretriz e potencial 
de modernização pelo Estado. Revista de Direito Brasileira, Florianópolis, v. 31, 
n. 12, jan./abr. 2022. Disponível em: https://indexlaw.org/index.php/rdb/article/
view/7556. Acesso em: 23 maio 2024. p. 276.

28  NOHARA, Irene Patrícia. Inovação na nova lei de licitação: diretriz e potencial 
de modernização pelo Estado. Revista de Direito Brasileira, Florianópolis, v. 31, 
n. 12, jan./abr. 2022. Disponível em: https://indexlaw.org/index.php/rdb/article/
view/7556. Acesso em: 23 maio 2024. p. 276.

29  ANDRADE JÚNIOR, Edimário Freitas de. Nova lei de licitações: destaques impor-
tantes sobre as contratações públicas de inovação. Revista Controle: doutrina e arti-
gos, Tribunal de Contas do Estado do Ceará, Fortaleza, v. 20, n. 2, jul./dez. 2022. 
p. 436. Disponível em: https://revistacontrole.tce.ce.gov.br/index.php/RCDA/article/
view/771. Acesso em: 18 jun. 2024.
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Para Alexandre Santos de Aragão, em um panorama de normas que 
trazem institutos relacionados à negociação, com a abertura de possibi-
lidades para o acordo e o consenso entre o particular e a Administração 
Pública na busca por melhores soluções, também há “terreno fértil” para 
tanto na seara das contratações públicas. Para ele, “O diálogo competi-
tivo, figura há muito já consagrada no direito comparado, encontra-se 
justamente no âmbito desses procedimentos concorrenciais que permi-
tem uma negociação entre o ente estatal contratante e os particulares, 
bem como coleta de informações destes para instruir uma melhor deci-
são administrativa”30. Essa modalidade tem origem na União Europeia, 
onde se aplica a “contratações complexas e inovadoras da Administra-
ção Pública, por meio da interlocução com a iniciativa privada”31. Não 
se encontra no escopo do presente texto a análise pormenorizada dos 
institutos elencados; entretanto, a título de ilustração, e tendo em vista 
as diversas citações ao diálogo competitivo, transcreve-se abaixo trecho 
do artigo da lei 14.133/2021 que o disciplina:

Art. 32 – A modalidade diálogo competitivo é restrita a contratações em 
que a Administração:
I – vise a contratar objeto que envolva as seguintes condições:
a) inovação tecnológica ou técnica;
b) impossibilidade de o órgão ou entidade ter sua necessidade satisfeita 
sem a adaptação de soluções disponíveis no mercado; e
c) impossibilidade de as especificações técnicas serem definidas com pre-
cisão suficiente pela Administração;
II – verifique a necessidade de definir e identificar os meios e as alter-
nativas que possam satisfazer suas necessidades, com destaque para os 
seguintes aspectos:
a) a solução técnica mais adequada;
b) os requisitos técnicos aptos a concretizar a solução já definida;
c) a estrutura jurídica ou financeira do contrato;
[…]

Mais que ressaltado, portanto, o papel dos objetivos de fomento à 
inovação e ao desenvolvimento sustentável para a efetivação do inte-
resse público no âmbito das contratações públicas. Em suma, em todo 

30  ARAGÃO, Alexandre Santos de. O diálogo competitivo na nova lei de licitações 
e contratos da Administração Pública. Revista de Direito Administrativo, v. 280, 
n. 3, set./dez. 2021. p. 45. Disponível em: https://periodicos.fgv.br/rda/article/
view/85147. Acesso em: 18 jun. 2024.

31  MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo. 35. ed. rev. e 
atual. até a Emenda Constitucional 109, de 15.3.2021 e a Lei 14.133, de 1.4.2021 
(Lei de Licitações e Contratos Administrativos). São Paulo: Malheiros, 2021. p. 551.
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esse percurso, a positivação de tais objetivos indica, retomando a dou-
trina de Daniela Mello Coelho Haikal acerca do viés regulatório, que:

[o] regime jurídico da licitação assume, assim, valiosa feição propositiva, por-
quanto, a partir dele, torna-se possível o entrelaçamento da forma, inerente 
ao procedimento, com os variados propósitos da atividade regulatória do 
Estado, promovendo convergência com os segmentos do mercado na conse-
cução dos objetivos socialmente esperados com as contratações públicas32.

3.	 O CENÁRIO INSTITUCIONAL PARA INOVAÇÃO E 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL EM MINAS GERAIS  
E O PAPEL DA ADVOCACIA PÚBLICA

Nas palavras do Procurador do Estado Eduardo Grossi, a Lei Federal 
nº 14.133/2021 é mais uma lei de governança em licitações que uma 
lei de procedimento em licitações. Enquanto a antiga lei tinha como 
foco o rito e a forma, a atual tem como centro a busca de resulta-
dos, a qual tem por guia a governança33. Esta, conforme definição da 
Controladoria-Geral da União, “pode ser compreendida, de forma geral, 
como um sistema composto por mecanismos e princípios que as insti-
tuições possuem para auxiliar a tomada de decisões e para administrar 
as relações com a sociedade, alinhado às boas práticas de gestão e às 
normas éticas, com foco em objetivos coletivos”34. Pauta-se, nos termos 
da regulamentação editada no âmbito da Administração Pública federal, 
pelos princípios da capacidade de resposta, integridade, confiabilidade, 

32  HAIKAL, Daniela Mello Coelho. A licitação para além da concepção meramen-
te formal: função regulatória e conformação aos princípios da boa gestão pública 
como pilares do processo administrativo de disputa pública. In: BROCHADO, Ma-
riah; BATISTA JÚNIOR, Onofre Alves (org.). Direito Administrativo entre tradição e 
transformação: os desafios da gestão pública no Estado de Direito contemporâneo. 
Uma homenagem a Cristiana Fortini. Belo Horizonte: Dialética, 2023. p. 131-132.

33  FRANCO NETO, Eduardo Grossi. Nova Lei de Licitações e Contratos. Módulo 1, 
encontro 1. Palestra realizada em parceria entre a Advocacia-Geral do Estado de 
Minas Gerais e o Ministério Público do Estado de Minas Gerais. Belo Horizonte, 
Procuradoria-Geral de Justiça, 14 jun. 2024. Disponível em: https://www.youtube.
com/live/EfsQMN5EA_Y. Acesso em: 14 jun. 2024.

34  CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO. Governança. Gov.br. Disponível em: ht-
tps://www.gov.br/cgu/pt-br/centrais-de-conteudo/campanhas/integridade-publica/
governanca. Acesso em: 14 jun. 2024.
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melhoria regulatória, prestação de contas e responsabilidade e transpa-
rência35, e pelos mecanismos de liderança, estratégia e controle36.

Nesse contexto, é fundamental a elaboração de planejamento. Indo 
além do campo das licitações, teceremos agora, sob tal perspectiva, 
breves comentários sobre o cenário institucional em Minas Gerais no 
sentido de estímulo à inovação e ao desenvolvimento sustentável, que 
se aplica à Administração Pública em geral, e deve também, ao retor-
narmos ao tema do artigo, refletir-se nas contratações públicas.

O Plano Mineiro de Desenvolvimento Integrado – PMDI 2019-2030 
estabelece, como agenda de curto prazo, a recuperação fiscal, e, como 
agenda de longo prazo, o desenvolvimento sustentável37 – metas estas 
intrinsecamente relacionadas. Nesse panorama, foram estabelecidos 
objetivos estratégicos associados a quatro bandeiras que demarcam a 
identidade para o Estado de Minas Gerais e orientam a tomada de 
decisões, quais sejam: (1) Governo eficiente e inovador a serviço das 
pessoas; (2) Governo focado em suas responsabilidades essenciais; (3) 
economia mineira como protagonista no desenvolvimento econômico 
e tecnológico; (4) Governo com alto grau de investimento reconhecido 
pelas instituições de risco pela excelência na gestão fiscal sustentável38.

Esses marcos são favorecidos por normas como a Lei Estadual nº 
17.348, de 17 de janeiro de 2008, que dispõe sobre o incentivo à ino-
vação tecnológica no Estado, conferindo importante papel, enquanto 
agência de fomento, à Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de 
Minas Gerais – Fapemig, e às Instituições Científicas e Tecnológicas 
do Estado de Minas Gerais – ICTMGs, as quais são caracterizadas, pelo 
Decreto Estadual nº 47.442, de 4 de julho de 2018, em seu art. 2º, VI, 
como entes da Administração Pública direta ou indireta ou pessoas jurí-
dicas de direito privado sem fins lucrativos, constituídas sob regramento 
brasileiro, que tenham entre sua missão ou objetivo social a pesquisa 
científica ou tecnológica ou a criação de novos produtos, serviços ou 

35  Decreto Federal nº 9.203/2017, art. 3º.

36  Decreto Federal nº 9.203/2017, art. 5º.

37  MINAS GERAIS. Plano Mineiro de Desenvolvimento Integrado 2019-2030. p. 12. 
Disponível em: http://www.fapemig.br/media/filer_public/0e/12/0e1231d9-a-
702-40bf-a0fc-4a75c8c83d78/pmdi_2019-2030.pdf. Acesso em: 23 maio 2024.

38  MINAS GERAIS. Plano Mineiro de Desenvolvimento Integrado 2019-2030. p. 42-43. 
Disponível em: http://www.fapemig.br/media/filer_public/0e/12/0e1231d9-a-
702-40bf-a0fc-4a75c8c83d78/pmdi_2019-2030.pdf. Acesso em: 23 maio 2024.
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processos no Estado – classificação na qual a Advocacia-Geral do Esta-
do se encontra. O mesmo decreto institui, no art. 3º, caput, o Sistema 
de Ciência, Tecnologia e Inovação de Minas Gerais – Secti-MG, “com o 
objetivo de incentivar o desenvolvimento econômico e sustentável do 
Estado por meio da inovação tecnológica e do estímulo a projetos e pro-
gramas especiais, articulados entre o setor público e privado”.

Nos últimos anos, nesse arcabouço de incentivo à inovação, novas 
iniciativas têm sido criadas. A Portaria Conjunta Seplag/FJP nº 38, de 
1º de setembro de 2020, instituiu o LAB.mg – Laboratório de Inova-
ção em Governo, proposto em conjunto pela Secretaria de Estado de 
Planejamento e Gestão – Seplag e pela Fundação João Pinheiro – FJP, 
que possui, conforme o art. 4º, atribuições como a de desenvolver e 
executar projetos inovadores para a resolução de desafios públicos ou 
a melhoria de serviços públicos e a de propagar a cultura da inovação, 
por meio de eventos e materiais de divulgação.

Em 2021, o Poder Judiciário mineiro estabeleceu a Unidade Avançada 
de Inovação em Laboratório – UAILab, em item da Resolução nº 969, de 12 
de julho de 2021, com a missão de “promover a cultura da inovação, co-
laboração e criatividade no âmbito do Tribunal de Justiça de Minas Gerais 
por meio de um ambiente empático e com uma equipe multidisciplinar”39.

Já em 2022, veio a Rede Mineira de Laboratórios de Inovação, com 
o Acordo de Cooperação Técnica nº 160/2022, do Tribunal de Justiça. 
Atualmente, a Rede é composta por: Advocacia-Geral do Estado de 
Minas Gerais – AGE, Assembleia Legislativa de Minas Gerais – ALMG, 
Câmara Municipal de Belo Horizonte – CMBH, Defensoria Pública do 
Estado de Minas Gerais – DPMG, Empresa de Informática e Informa-
ção do Município de Belo Horizonte – Prodabel, Empresa de Pesqui-
sa Agropecuária de Minas Gerais – Epamig, Laboratório de Inova-
ção em Governo – LAB.mg, Ministério Público do Estado de Minas 
Gerais – MPMG, SKEMA Business School Brasil, Tribunal de Contas 
do Estado de Minas Gerais – TCE-MG, Tribunal de Justiça do Esta-
do de Minas Gerais – TJMG, Tribunal de Justiça Militar de Minas Ge-
rais – TJMMG, Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região – TRT-MG, 
Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais – TRE-MG, Tribunal Re-

39  TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS. UAILab, 14 jan. 2022. 
Disponível em: https://www.tjmg.jus.br/portal-tjmg/acoes-e-programas/uai-lab.
htm#. Acesso em: 23 maio 2024.
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gional Federal da 6ª Região – TRF6, Universidade Federal de Ouro 
Preto – UFOP, Universidade Federal de Uberlândia – UFU40.

Não se deve deixar de levar em conta que a inovação passa tanto por 
grandes saltos tecnológicos e parcerias, como as acima elencadas, quanto 
por ajustes em procedimentos que, ainda que aparentemente simples, po-
dem potencializar resultados. Nesse sentido, tornando ao campo da licita-
ção, apontamos como exemplo o recente Decreto Estadual nº 48.798, de 
16 de abril de 2024, que dispôs sobre a ampliação da centralização de com-
pras no âmbito da Administração Pública direta, autárquica e fundacional 
do Poder Executivo. A medida, ampliando diretriz anterior, contribui para 
o uso mais eficiente de recursos, culminando em prática sustentável.

A elaboração e adoção de novas práticas, portanto, é fundamental, 
e, para ser implementada com sucesso, necessita do aperfeiçoamento 
da governança. Apresentando uma noção de inovação intrinsecamen-
te associada ao risco, sujeitando-se, portanto, ao risco de falha, Jules 
Michelet Pereira Queiroz e Silva aponta para uma maior possibilidade 
de inovação em ambientes com governança e gestão de riscos aprimo-
radas41. O autor parte do ponto de que, em diversas situações, o gestor 
público pode acabar evitando a inovação, “sobretudo pela possibili-
dade de sanção por eventuais riscos ou falhas que ocorrerem nesse 
processo”42. Nesse sentido, Queiroz e Silva indica as regras do art. 169 

40  TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MINAS GERAIS. Integrantes da Rede Minei-
ra. Disponível em: https://www.tre-mg.jus.br/transparencia-e-prestacao-de-contas/
plano-de-logistica-sustentavel-1/integrantes-da-rede-mineira-de-laboratorios-de-i-
novacao. Acesso em: 23 maio 2024.

41  SILVA, Jules Michelet Pereira Queiroz e. Inovação e controle na Nova Lei de Li-
citações e Contratos: uma abordagem a partir dos standards de revisão e do modelo 
das três linhas. In: MATOS, Marilene Carneiro; ALVES, Felipe Dalenogare; AMORIM, 
Rafael Amorim de (org.). Nova Lei de licitações e contratos: Lei nº 14.133/2021: de-
bates, perspectivas e desafios. Brasília: Câmara dos Deputados, Edições Câmara, 
2023. p. 239. Disponível em: https://bd.camara.leg.br/bd/bitstream/handle/bdca-
mara/41078/licitacoes_contratos_matos.pdf?sequence=2&isAllowed=y. Acesso em: 
14 jun. 2024.

42  SILVA, Jules Michelet Pereira Queiroz e. Inovação e controle na Nova Lei de Li-
citações e Contratos: uma abordagem a partir dos standards de revisão e do modelo 
das três linhas. In: MATOS, Marilene Carneiro; ALVES, Felipe Dalenogare; AMORIM, 
Rafael Amorim de (org.). Nova Lei de licitações e contratos: Lei nº 14.133/2021: de-
bates, perspectivas e desafios. Brasília: Câmara dos Deputados, Edições Câmara, 
2023. p. 228. Disponível em: https://bd.camara.leg.br/bd/bitstream/handle/bdca-
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da NLLC como estrutura de “linhas de defesa” para a realização de 
contratações públicas43:

Art. 169 – As contratações públicas deverão submeter-se a práticas con-
tínuas e permanentes de gestão de riscos e de controle preventivo, inclu-
sive mediante adoção de recursos de tecnologia da informação, e, além 
de estar subordinadas ao controle social, sujeitar-se-ão às seguintes li-
nhas de defesa:
I – primeira linha de defesa, integrada por servidores e empregados públi-
cos, agentes de licitações e autoridades que atuam na estrutura de gover-
nança do órgão ou entidade;
II – segunda linha de defesa, integrada pelas unidades de assessoramento 
jurídico e de controle interno do próprio órgão ou entidade;
III – terceira linha de defesa, integrada pelo órgão central de controle inter-
no da administração e pelo tribunal de contas.
[…]

Nessa linha de raciocínio, à luz do supramencionado art. 169 da 
NLLC, e diante da importância da segurança e da gestão de riscos na 
construção de um ambiente que favorece o surgimento de inovações, 
foi publicada, em 8 de abril de 2024, a Resolução Conjunta nº 01 da 
Controladoria-Geral do Estado de Minas Gerais – CGE e da Secretaria 
de Estado de Planejamento e Gestão – Seplag, a qual instituiu a Políti-
ca de Gestão de Riscos nas Contratações Públicas no âmbito da Admi-
nistração Pública direta, autárquica e fundacional do Poder Executivo 
mineiro. A Política instituída tem como objetivos e diretrizes:

Art. 3º – São objetivos da Política de Gestão de Riscos nas Contratações Públicas:
I – contribuir para o alcance dos objetivos do processo licitatório previstos 
no art. 11 da Lei Federal nº 14.133, de 2021;
II – estimular a adoção de práticas de gestão de riscos nas contratações, 
com foco em mitigar riscos por meio de medidas preventivas;
III – estabelecer mecanismos para promover eficiência, efetividade e eficá-
cia na utilização de recursos públicos e para auxiliar a tomada de decisão 
em contratações;

mara/41078/licitacoes_contratos_matos.pdf?sequence=2&isAllowed=y. Acesso em: 
14 jun. 2024.

43  SILVA, Jules Michelet Pereira Queiroz e. Inovação e controle na Nova Lei de Li-
citações e Contratos: uma abordagem a partir dos standards de revisão e do modelo 
das três linhas. In: MATOS, Marilene Carneiro; ALVES, Felipe Dalenogare; AMORIM, 
Rafael Amorim de (org.). Nova Lei de licitações e contratos: Lei nº 14.133/2021: de-
bates, perspectivas e desafios. Brasília: Câmara dos Deputados, Edições Câmara, 
2023. p. 234. Disponível em: https://bd.camara.leg.br/bd/bitstream/handle/bdca-
mara/41078/licitacoes_contratos_matos.pdf?sequence=2&isAllowed=y. Acesso em: 
14 jun. 2024.



30  |  Revista Jurídica da Advocacia-Geral do Estado VOL.21 N.1 ANO 2024

IV – promover o alinhamento das contratações públicas ao planejamento 
estratégico do órgão ou entidade, bem como às leis orçamentárias;
V – promover um ambiente negocial íntegro e confiável nas contrata-
ções públicas.
Art. 4º – São diretrizes da Política de Gestão de Riscos nas Contratações Públicas:
I – compromisso da alta administração dos órgãos e entidades e dos agen-
tes públicos na implementação da gestão de riscos nos processos abrangi-
dos por essa norma;
II – continuidade e permanência do processo de gestão de riscos nas contratações 
públicas, inclusive mediante adoção de recursos de tecnologia da informação;
III – análise dos custos e benefícios decorrentes da implementação de con-
troles, optando-se pelas medidas que produzam o resultado mais vantajoso 
para a Administração, com eficiência, eficácia e efetividade na gestão de 
riscos nas contratações públicas;
IV – utilização de seus resultados para apoio à melhoria contínua do de-
sempenho dos processos de governança, de gestão de riscos e de controles 
internos do órgão ou entidade relativos aos seus processos de contratação.

No âmbito da Gestão de Riscos do Macroprocesso de Contratação 
Pública, a Resolução normatiza, em seu art. 11, que é de competência 
dos órgãos e entidades do Estado elaborar, por meio de equipe multi-
disciplinar e em até 180 dias, contados da data de publicação, o Mapa 
de Riscos do Macroprocesso. Para operacionalizar a gestão de riscos 
nos processos de trabalho, a CGE desenvolveu o sistema informatizado 
UAI Risk, com o objetivo de auxiliar servidores e gestores durante todo 
o processo de gerenciamento dos riscos nas compras públicas, incluin-
do a identificação, a avaliação e o tratamento dos riscos, bem como o 
monitoramento de todo o processo licitatório.

Nesse sentido, no que diz respeito ao contexto de construção de 
ambientes que favorecem a inovação, retomando os dizeres de Jules 
Michelet Pereira Queiroz e Silva, entende o autor que as instituições 
com mecanismos de governança mais bem delineados têm “maiores 
oportunidades e mais segurança para propor soluções inovadoras”, de 
forma que “a governança do processo de contratação e sua gestão de 
risco contribuem diretamente para a inovação”44.

44  SILVA, Jules Michelet Pereira Queiroz e. Inovação e controle na Nova Lei de Li-
citações e Contratos: uma abordagem a partir dos standards de revisão e do modelo 
das três linhas. In: MATOS, Marilene Carneiro; ALVES, Felipe Dalenogare; AMORIM, 
Rafael Amorim de (org.). Nova Lei de licitações e contratos: Lei nº 14.133/2021: de-
bates, perspectivas e desafios. Brasília: Câmara dos Deputados, Edições Câmara, 
2023. p. 238. Disponível em: https://bd.camara.leg.br/bd/bitstream/handle/bdca-
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Também a Advocacia Pública tem relevante papel para garantir seguran-
ça jurídica à inovação e, por conseguinte, às práticas de desenvolvimento 
sustentável no âmbito da Administração Pública. Para Anderson Sant’Ana 
Pedra e Ronny Charles Lopes de Torres, a Advocacia Pública recebeu 
realce na Lei Federal nº 14.133/2021, sendo possível identificar quatro 
faces de sua atuação na nova lei: (1) a “face controladora”, relacionada 
aos papéis já atribuídos na vigência da lei anterior, porém ampliando-os, 
passando de análise jurídica de minutas ao controle prévio de legalidade; 
(2) a “face consultora”, que diz respeito à consultoria jurídica, ligada à 
resolução de dúvidas do administrador, à prevenção de eventuais irregu-
laridades e à garantia de segurança jurídica; (3) a “face padronizadora e 
enunciativa”, com o estabelecimento de modelos de documentos essen-
ciais à condução das licitações, como minutas de editais e contratos, bem 
como a sistematização de procedimentos; (4) a “face representativa”, que 
se refere à defesa judicial ou extrajudicial de agentes públicos que agem 
em estrita observância aos direcionamentos dos pareceres jurídicos45.

Especialmente nesse último tópico, conforme Bruno Gofman, Edgar 
Guimarães e Paulo Kammers, a Lei Federal nº 8.666/1993 favorecia as 
controvérsias litigiosas, direcionamento alterado com a nova lei, a primei-
ra a disciplinar expressamente a aplicação dos meios alternativos de reso-
lução de controvérsias46 no âmbito específico das contratações públicas47.

mara/41078/licitacoes_contratos_matos.pdf?sequence=2&isAllowed=y. Acesso em: 
14 jun. 2024.

45  PEDRA, Anderson Sant’Ana; TORRES, Ronny Charles Lopes de. A advocacia pú-
blica e suas multifaces na Nova Lei de Licitações e Contratos. In: MATOS, Marilene 
Carneiro; ALVES, Felipe Dalenogare; AMORIM, Rafael Amorim de (org.). Nova Lei de 
licitações e contratos: Lei nº 14.133/2021: debates, perspectivas e desafios. Brasília: 
Câmara dos Deputados, Edições Câmara, 2023. p. 24-37. Disponível em: https://
bd.camara.leg.br/bd/bitstream/handle/bdcamara/41078/licitacoes_contratos_matos.
pdf?sequence=2&isAllowed=y. Acesso em: 14 jun. 2024.

46  Lei Federal nº 14.133/2021, art. 151: “Nas contratações regidas por esta Lei, 
poderão ser utilizados meios alternativos de prevenção e resolução de controvér-
sias, notadamente a conciliação, a mediação, o comitê de resolução de disputas e 
a arbitragem. Parágrafo único – Será aplicado o disposto no caput deste artigo às 
controvérsias relacionadas a direitos patrimoniais disponíveis, como as questões 
relacionadas ao restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, 
ao inadimplemento de obrigações contratuais por quaisquer das partes e ao cálculo 
de indenizações”.

47  GOFMAN, Bruno; GUIMARÃES, Edgar; KAMMERS, Paulo. Meios alternativos de 
prevenção e resolução de controvérsias positivados na Lei nº 14.133/2021. In: MA-
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A Advocacia-Geral do Estado de Minas Gerais possui como diretriz 
estratégica no PMDI justamente a de alcançar “menor nível de judi-
cialização de controvérsias e alto índice de casos resolvidos de forma 
preventiva e extrajudicial”, contando, para tanto, com a Câmara de 
Prevenção e Resolução Administrativa de Conflitos – CPRAC, a Con-
sultoria Jurídica – CJ, o Núcleo de Uniformização de Teses – NUT e a 
atuação estratégica do contencioso.

Para a efetivação de suas atribuições constitucionais, a AGE pauta-se 
pela busca de resoluções criativas tanto no campo de tais áreas, quanto 
na organização de processos internos e parcerias com outras institui-
ções. Nessa seara, o uso de novas tecnologias48 e a elaboração e otimi-
zação de procedimentos fazem-se de suma importância. Citamos, como 
exemplo, o projeto Advocacia Dativa Eficiente: a desburocratização do 
pagamento como mecanismo de acesso à Justiça, por meio do qual a 
AGE, junto ao TJMG e à seccional mineira da Ordem dos Advogados 
do Brasil (com adesão do TJMMG em 2023), propôs, em 2022, a cria-
ção da Certidão de Pagamento de Honorários Advocatícios de atuação 
de advogado dativo – CPHA, documento padronizado e tramitado em 
fluxo administrativo integrado entre o TJMG, que a emite, e a AGE. O 
pagamento das CPHAs, em grande parte automatizado por Softwares de 
Processamento Inteligentes – SPIs formulados pela Superintendência de 
Inovação e Tecnologia da Inovação – SINTI/AGE, proporcionou a reto-
mada do pagamento de advogados dativos pela via administrativa, sus-
penso há quase uma década no Estado, e cuja judicialização remontava 
a 16,26% dos processos registrados na AGE em 2022, caindo para em 
torno de 4% em 2024, considerando o semestre inicial deste ano – o 
que exemplifica como a inovação pode influir na otimização do uso de 
recursos públicos. Em complemento, AGE, TJMG e OAB-MG organizaram 
mutirão eletrônico de acordos no Núcleo de Justiça 4.0, que permanece 
em curso, para sanar os processos anteriores. O projeto foi vencedor na 

TOS, Marilene Carneiro; ALVES, Felipe Dalenogare; AMORIM, Rafael Amorim de 
(org.). Nova Lei de licitações e contratos: Lei nº 14.133/2021: debates, perspectivas 
e desafios. Brasília: Câmara dos Deputados, Edições Câmara, 2023. p. 92-93. Dis-
ponível em: https://bd.camara.leg.br/bd/bitstream/handle/bdcamara/41078/licita-
coes_contratos_matos.pdf?sequence=2&isAllowed=y. Acesso em: 14 jun. 2024.

48  Para mais sobre esse tema, remetemos a nosso trabalho CASTRO, Sérgio Pessoa 
de Paula. O uso da Inteligência Artificial como vetor de modernização e aperfeiçoa-
mento da Advocacia Pública. Direito Público: Revista Jurídica da Advocacia-Geral 
do Estado de Minas Gerais, Belo Horizonte, v. 18, n. 1, p. 13-32, jan./dez. 2021.
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modalidade Aprimoramento da Gestão Governamental e das Políticas 
Púlicas, categoria Governança e Controle, do Prêmio Destaques do Con-
trole, conferido pela Controladoria-Geral do Estado em 2023.

Destacamos, também, como exemplo de boa prática de governança rea-
lizada no âmbito da Advocacia-Geral do Estado em conformidade com 
os objetivos estipulados pela Lei Federal n° 14.133/2021, o processo de 
contratação do novo sistema de gerenciamento e acompanhamento de 
processos administrativos, judiciais e consultivos, que ocorreu com vistas 
a garantir maior otimização às atividades jurídicas e administrativas rea-
lizadas na AGE. Assim, com o propósito de se obter a solução mais inova-
dora, moderna e segura que melhor atendesse às necessidades do órgão, 
foi realizada uma Consulta Pública, a qual promoveu a construção de um 
diálogo entre os setores público e privado, permitindo que a Administra-
ção tivesse acesso às tecnologias mais recentes disponíveis no mercado.

A partir das informações obtidas por meio da referida consulta, foi 
elaborado o Edital de Pregão Eletrônico n° 81/202349, que culminou na 
contratação do sistema Attus, após a empresa vencedora ser aprovada na 
Prova de Conceito que demonstrou a aderência da solução proposta às 
especificações técnicas definidas no Termo de Referência elaborado com 
base nas contribuições obtidas durante a Consulta Pública. Ressaltamos 
que essa contratação garante à AGE total gerenciamento e transmissão dos 
atos judiciais e extrajudiciais que tramitam no órgão, bem como favore-
cerá a segurança da informação, a automatização, a fiscalização e contará 
com inteligência artificial, além de diversos outros benefícios que foram 
frutos diretos da colaboração da iniciativa privada. Esse avanço, sob a égi-
de da nova lei, pôde se efetivar porque, aliada ao amparo jurídico, fez-se 
presente a postura proativa da Administração, que, ao contrário de agir 
somente quando demandada, identificou um ponto que necessitava de 
resolução e iniciou as devidas tratativas com o mercado para tanto.

49  MINAS GERAIS. Edital de Licitação. Pregão Eletrônico nº 81/2023. Processo de 
Compra nº 81/2023. Regime de Execução Indireta: Empreitada por preço glo-
bal – Prestação de Serviços (sem dedicação exclusiva de mão de obra). Critério de 
julgamento: menor preço. Modo de disputa: Aberto. Objeto: Contratação, junto 
às empresas interessadas, doravante denominadas PROPONENTES, de um Sistema 
de Gerenciamento e Acompanhamento de Processos Administrativos, Judiciais e 
Consultivos, doravante denominado SOLUÇÃO, conforme especificações, exigên-
cias e quantidades estabelecidas nesse edital e seus anexos. Disponível em: https://
compras.mg.gov.br/licitacao/aviso-de-licitacao-pregao-eletronico-no-81-2023-sis-
tema-de-gerenciamento-e-acompanhamento-de-processos-administrativos-judi-
ciais-e-consultivos-age/. Acesso em: 30 jun. 2024.
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Na lição de Bruno Alves Rodrigues, ao discutir a inteligência artificial, 
esta, “enquanto mera técnica, pode servir tanto à plena reificação de um 
homem, tratado como um mero insumo de uma cadeia produtiva rigida-
mente controlada por algoritmo”, quanto ser “tecnologia de emancipação, 
permitindo a progressiva liberação do homem em relação às atribuições 
denotativas de um mero ‘fazer’ de natureza técnica e operacional”50. Nesse 
sentido, a adoção de ferramentas como a selecionada por meio do Pre-
gão Eletrônico também propicia que seja reduzido o trabalho mecânico 
anteriormente realizado por servidores, e ainda reafirma o protagonismo 
humano, reitere-se, por ter partido de iniciativa da própria Administração.

Diversos projetos de inovação já se encontram em andamento no 
âmbito da AGE, e muito ainda há por fazer. O valor da AGE de inova-
ção corresponde a “ser criativo, propositivo e buscar novas soluções 
para os desafios da Advocacia Pública”, estando alinhado ao princípio 
do PMDI de “simplificar e dar mais eficiência, clareza e objetividade às 
ações, acompanhando a efetividade das mesmas”51 – trata-se de esforço 
contínuo, sempre em prol da melhoria do serviço público, e que deve 
abranger desde a área de contratações públicas até outros temas de 
grande relevância da alçada da Advocacia Pública.

4.	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Dentre os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável – ODS da Agen-
da 2030, firmada em 2015 pela Organização das Nações Unidas – ONU, 
incluem-se “promover o crescimento econômico sustentado, inclusivo 
e sustentável, emprego pleno e produtivo e trabalho decente para to-
dos” e “construir infraestruturas resilientes, promover a industrializa-
ção inclusiva e sustentável e fomentar a inovação”52.

50  RODRIGUES, Bruno Alves. A Inteligência Artificial no Poder Judiciário: e a conver-
gência com a consciência humana para a efetividade da justiça. São Paulo: Thomson 
Reuters Brasil, 2021. p. 255.

51  MINAS GERAIS. Advocacia-Geral do Estado. Planejamento Estratégico 2020-2027. 
3. ed. Belo Horizonte: Advocacia-Geral do Estado de Minas Gerais, 8 dez. 
2020. p. 12.

52  BRASIL. Advocacia-Geral da União. Consultoria-Geral da União. Guia Nacional 
de Contratações Sustentáveis. 6. ed. Brasília: AGU, set. 2023. Disponível em: https://
www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/guias/guia-de-contratacoes-sustenta-
veis-set-2023.pdf. Acesso em: 28 maio 2024. p. 14.
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Assim, os objetivos de inovação e desenvolvimento sustentável nas 
licitações inserem-se em contexto internacional, bem como alinham-se 
a diversos outros princípios no ordenamento brasileiro. Conforme Ta-
tiana Camarão, a promoção do desenvolvimento nacional sustentável 
se alia não somente ao fomento à inovação, como também a princípios 
como o da isonomia, da seleção da proposta mais vantajosa e da con-
tratação de preços aceitáveis dentre itens intrínsecos à licitação53.

Não se trata apenas da realização de finalidades além da licitação, 
mas sim da inserção desses novos direcionamentos como pontos ine-
rentes e necessários à formulação e ao andamento dos processos licita-
tórios. Com efeito, as contratações públicas devem ser executadas em 
compasso com as diretrizes constitucionalmente estabelecidas e com 
os direcionamentos traçados pelo Estado para a consecução do inte-
resse público, sendo necessário um cenário de organização do Poder 
Público, em parceria com a iniciativa privada, pautado pela governan-
ça, em que esses objetivos possam se concretizar.

Nas palavras de Anderson Sant’Ana Pedra, “[a]o agente público atuan-
te no processo de contratação lhe foi atribuído o dever de ser inventivo, 
de buscar soluções alvissareiras, disruptivas, mas sempre de acordo com 
o microssistema normativo das contratações públicas”54. Em contrapo-
sição a uma visão tradicional engessada do serviço público, não apenas 
no âmbito das licitações, como em toda a sua atuação, é preciso que 
o servidor e as instituições sejam cada vez mais criativos e propositi-
vos, contando com a devida segurança jurídica – propiciada pelo agir 
da Advocacia Pública – para embasar a inovação em suas atividades. A 
criatividade é um dos elementos fundamentais que nos torna humanos, 
e o serviço público, longe de ser mera repetição de processos, é espaço 
em que essa criatividade, que faz parte da conduta de boa administração, 
deve integrar o cotidiano e, aliada aos princípios e diretrizes constitucio-
nais e legais, compor verdadeira cultura de inovação, de modo a atender 
melhor às necessidades do cidadão e ao interesse público.

53  CAMARÃO, Tatiana. Artigo 11. In: FORTINI, Cristiana; OLIVEIRA, Rafael Sérgio 
Lima de; CAMARÃO, Tatiana (coord.). Comentários à lei de licitações e contratos admi-
nistrativos. 2. ed. Belo Horizonte: Fórum, 2023. p. 225.

54  PEDRA, Anderson Sant’Ana. Artigo 5º. In: FORTINI, Cristiana; OLIVEIRA, Rafael 
Sérgio Lima de; CAMARÃO, Tatiana (coord.). Comentários à lei de licitações e contratos 
administrativos. 2. ed. Belo Horizonte: Fórum, 2023. p. 160.
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IMPOSTO DE RENDA: OBRIGATORIEDADE 
E RESPONSABILIDADE PELA RETENÇÃO 

DO IMPOSTO INCIDENTE SOBRE OS 
HONORÁRIOS CONTRATUAIS POR OCASIÃO 

DO PAGAMENTO DE PRECATÓRIO

FÁBIO MURILO NAZAR1

NAIARA CAROLINA FERNANDES DE MENDONÇA2

BRUNA BEJJANI MARQUES3

  SUMÁRIO 
1. Introdução. 2. Expedição de precatórios e imposto de 

renda retido na fonte. 3. O pagamento de honorários 
contratuais por meio de dedução o crédito principal 
constante do precatório. 4. Retenção de imposto de 
renda incidente sobre os honorários contratuais por 
ocasião do pagamento de precatório. 5. Emissão da 
declaração de imposto de renda retido na fonte e a 
responsabilidade da fonte pagadora. 6. Conclusão.

RESUMO: O presente artigo trata sobre a retenção, na fonte, do imposto de renda 
incidente sobre os honorários contratuais por ocasião do pagamento de precatórios. 
Sabe-se que os honorários advocatícios se subdividem em duas espécies: contratuais e 
sucumbenciais. Diferentemente dos últimos, os honorários contratuais não possuem 
natureza autônoma, e, portanto, são considerados acessórios do crédito principal (va-
lor da condenação judicial). Neste sentido e considerando que a disposição legal que 
determina a obrigatoriedade de retenção do imposto de renda na fonte, incidente 
sobre os rendimentos pagos em cumprimento de decisão judicial apenas diz respeito 
aos honorários advocatícios sucumbenciais, surge a problemática quanto às verbas 
contratuais. Por meio da análise do entendimento jurisprudencial, entretanto, é pos-
sível concluir pela obrigatoriedade de retenção do imposto de renda, de acordo com 
a natureza da verba devida ao titular original do precatório sobre base de cálculo que 
inclui os honorários contratuais destacados no requisitório. Ainda, atribui-se às Insti-

1  Advogado-Geral Adjunto na Advocacia Geral do Estado de Minas Gerais, Mestre 
em Direito pela Faculdade Milton Campos, Membro do FONAPREC/CNJ, Professor 
e Ass. de Rel. Institucionais da Faculdade Arnaldo.

2  Assistente do Advogado-Geral do Estado

3  Assistente do Advogado-Geral do Estado
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tuições Financeiras a responsabilidade em promover a retenção do imposto, cabendo 
à fonte pagadora a emissão da Declaração de Imposto de Renda Retido na Fonte.

PALAVRAS-CHAVE: Imposto de renda. Retenção. Precatório. Honorários Ad-
vocatícios Contratuais.

1.	 INTRODUÇÃO

Encontra-se sedimentado na jurisprudência nacional4 que os hono-
rários advocatícios contratuais, ao contrário dos honorários sucum-
benciais, não são independentes e autônomos em sua natureza, repre-
sentando apenas um percentual da quantia determinada por meio de 
condenação judicial ou do valor executado em favor do advogado da 
parte, sendo parte acessória do crédito daquele, conforme corrobora o 
parágrafo 4º, art. 22, do Estatuto da Advocacia, in verbis:

Art. 22. A prestação de serviço profissional assegura aos inscritos na OAB 
o direito aos honorários convencionados, aos fixados por arbitramento ju-
dicial e aos de sucumbência.

4  Para exemplificar o entendimento pacificado, colaciona-se o seguinte julgado:

PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS CONTRATUAIS. DESTAQUE DA VERBA SOBRE O VA-
LOR PRINCIPAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.

1. Ainda que se possa destacar o valor dos honorários contratuais para fins de fa-
cilitação do recebimento do valor devido pela parte autora a seu advogado, certo é 
que tal valor não é autônomo, devido pela Fazenda Pública, mas sim é devido inte-
gralmente por esta ao credor. Logo o pagamento em separado é questão meramente 
procedimental, razão pela qual o advogado deverá receber os honorários contratuais 
da mesma forma que a parte autora receberá o crédito principal.

2. Assentou a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça que “é possível o des-
taque dos honorários contratuais em favor dos advogados mediante a juntada, an-
tes da expedição do precatório, do contrato de prestação de serviços profissionais, 
nos termos do art. 22, § 4º, da Lei n. 8.906/1994, mas não a expedição autônoma 
de requisição de pequeno valor ou precatório. Nesses casos, deve ser levado em 
consideração o crédito pertencente ao autor para fins de classificação do requisi-
tório, porquanto os honorários contratuais não decorrem da condenação em si” 
(AgRg no AgRg no REsp 1.494.498/RS, Rel. Min. Og Fernandes, Segunda Turma, 
DJe 21.9.2015).

3. No que aponta como ofendidos os arts. 141 e 492 do CPC/2015, a irresignação 
não merece prosperar, uma vez que o Tribunal de origem não emitiu juízo de valor 
sobre os dispositivos legais cuja ofensa se aduz.

4. Agravo Interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 1.868.872/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Tur-
ma, julgado em 29/11/2021, DJe de 16/12/2021.)
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(…)
§ 4º Se o advogado fizer juntar aos autos o seu contrato de honorários 
antes de expedir-se o mandado de levantamento ou precatório, o juiz deve 
determinar que lhe sejam pagos diretamente, por dedução da quantia a ser 
recebida pelo constituinte, salvo se este provar que já os pagou.

Assim, os honorários contratuais derivam do acordo jurídico estabeleci-
do entre as partes privadas, o advogado e seu cliente, que é o beneficiário 
do precatório, sendo, portanto, um crédito acessório ao crédito principal. 
E o que prevê o parágrafo 2º, artigo 8º, da Resolução nº 303/19 do CNJ.

Como toda parcela remuneratória, discute-se sobre a incidência, ou 
não, do imposto de renda sobre o valor dos honorários contratuais. 
Neste tópico e no que se refere à retenção do imposto de renda aplicá-
vel a Lei nº 8.541/1992 estabelece que:

Art. 46. O imposto sobre a renda incidente sobre os rendimentos pagos 
em cumprimento de decisão judicial será retido na fonte pela pessoa física 
ou jurídica obrigada ao pagamento, no momento em que, por qualquer 
forma, o rendimento se torne disponível para o beneficiário.
§ 1° Fica dispensada a soma dos rendimentos pagos no mês, para aplicação 
da alíquota correspondente, nos casos de:
(…)
II - honorários advocatícios;

A partir de tais normativos, compreende-se que a obrigação de reter 
o imposto aplicável recairá sobre a pessoa física ou jurídica encarregada 
de efetuar o pagamento determinado por decisão judicial. No entanto, 
conforme entendimento jurisprudencial citado abaixo, essa disposição 
se refere especificamente aos honorários sucumbenciais, não tratando 
explicitamente da retenção em casos de honorários contratuais.

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. PRECATÓRIOS. RETENÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA SOBRE HONO-
RÁRIOS CONTRATUAIS. IMPOSSIBILIDADE. HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA. 
PREVISÃO LEGAL. PRECEDENTES. 1. O Superior Tribunal de Justiça assentou 
jurisprudência no sentido de que a previsão do artigo 46, caput, da Lei n. 
8.541/1998, relativamente à retenção em fonte do Imposto de Renda inciden-
te sobre os rendimentos pagos em cumprimento de decisão judicial, alcança 
o pagamento de honorários advocatícios que sejam decorrentes de decisão 
judicial. Precedentes. 2. Os honorários contratuais, por sua natureza, não se 
enquadram na previsão legal do art. 46, § 1º, II, da Lei n. 8.541/1992, norma 
referente aos honorários de sucumbência, os quais são os rendimentos efeti-
vamente pagos em cumprimento de decisão judicial. Precedentes. 3. Agravo 
interno não provido. (AgInt no REsp n. 1.862.786/PR, relator Ministro Bene-
dito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 23/11/2020, DJe de 27/11/2020.)
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E nesse ponto, ao adotar a ideia de que os honorários contratuais, 
por sua natureza, não se enquadram na previsão legal do art. 46, § 1º, 
II, da Lei n. 8.541/1992, norma referente apenas aos rendimentos efeti-
vamente pagos em cumprimento de decisão judicial, está-se diante de 
um limbo jurídico no que tange aos honorários contratuais.

Logo, diante do silêncio legislativo acerca da responsabilidade pela 
retenção de imposto de renda incidente sobre os honorários contratuais, 
busca-se no entendimento jurisprudencial orientação para análise da 
presente matéria. Nesse sentido, em outro julgado, o Superior Tribunal 
de Justiça (STJ) concluiu que a retenção do imposto de renda deve ser 
feita pelo Tribunal, por meio da instituição financeira responsável pelo 
efetivo pagamento do precatório ao beneficiário, entretanto não exce-
tuou os honorários contratuais por ocasião do pagamento de precatório.

na prática a retenção do Imposto de Renda é realizada pela instituição fi-
nanceira responsável pelo efetivo pagamento do precatório ao beneficiário, 
mas cabe ao órgão do Poder Judiciário fazer a indicação - na guia, alvará, 
mandado ou ordem bancária - da necessária retenção da tributação devida 
(STJ, AgInt no REsp 1.859.001/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MAR-
QUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 26/10/2020).

Por outro lado, a Receita Federal, na SOLUÇÃO DE CONSULTA DISIT/
SRRF09 nº 9015, DE 08 DE JUNHO DE 2019, na tentativa de promover 
uma orientação sobre o tema, sustentou a obrigatoriedade de retenção 
do imposto de renda na fonte diante do pagamento de precatório refe-
rente aos honorários contratuais:

Assunto: Imposto sobre a Renda Retido na Fonte - IRRF HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS CONTRATUAIS. RETENÇÃO. OBRIGATORIEDADE. O órgão 
responsável pelo pagamento do precatório ou requisição de pequeno valor 
(RPV), referente aos honorários contratuais devidos a advogado (pessoa 
física), deve reter o imposto sobre a renda incidente sobre o valor pago 
ou creditado, e, no caso de haver mais de um recebimento no mês, fica 
dispensada a soma dos rendimentos para fins de aplicação da alíquota 
correspondente. SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE 
CONSULTA COSIT No 61, DE 20 DE JANEIRO DE 2017. Dispositivos Legais: 
Decreto no 9.580, de 22 de novembro de 2018 - Regulamento do Imposto 
sobre a Renda (RIR/2018), art. 38, I e art. 776, § 1o, II.

Portanto, diante da ausência de normativo legal sobre a questão, o 
presente artigo pretende discutir se há obrigatoriedade de retenção do 
imposto de renda na fonte e a responsabilidade pelo recolhimento nos 
casos de destaque de honorários contratuais por ocasião da realização 
do pagamento de precatórios judiciais. Dessa forma, será examinado 
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se existe a obrigatoriedade da referida retenção, e em caso positivo se 
(i) o recolhimento deve ser realizado pelo Tribunal de Justiça ou pela 
instituição financeira responsável pela transferência dos valores do pa-
gamento de precatórios judiciais e (ii) a quem recai a obrigatoriedade 
de emissão da Declaração de Imposto de Renda Retido na Fonte.

2.	 EXPEDIÇÃO DE PRECATÓRIOS E IMPOSTO DE RENDA  
RETIDO NA FONTE

Os precatórios, como cediço, são definidos como uma requisição de 
pagamento feita ao ente público, referente a uma quantia certa que 
deriva de decisão judicial definitiva e condenatória5, transitada em 
julgado. Assim, o precatório possibilita que a parte vitoriosa da ação 
judicial receba o crédito da condenação6.

Diante da expedição de precatório judicial, a pessoa física ou jurídica 
favorecida aufere acréscimo de renda (salvo em caso de execução de 
verba indenizatória7) que configura fato gerador o qual se adequa à 
hipótese de incidência legal do Imposto de Renda, nos termos do art. 
43, I e II do CTN, in verbis:

Art. 43. O imposto, de competência da União, sobre a renda e proventos 
de qualquer natureza tem como fato gerador a aquisição da disponibilida-
de econômica ou jurídica:
I - de renda, assim entendido o produto do capital, do trabalho ou da 
combinação de ambos;
II - de proventos de qualquer natureza, assim entendidos os acréscimos 
patrimoniais não compreendidos no inciso anterior.

O Imposto de Renda, previsto na Constituição Federal no inciso III 
do art. 153, atribui competência à União Federal para sua criação. Nes-
se mesmo artigo, são estabelecidos os princípios fundamentais dessa 
modalidade tributária. No § 2º, são especificados os critérios de gene-
ralidade, universalidade e progressividade.

5  Definição dada pelo Tribunal de Justiça de Minas Gerais, disponível em: https://
www.tjmg.jus.br/portal-tjmg/perguntas-frequentes/o-que-e-precatorio.htm

6  CNJ. Tudo o que você precisa saber sobre precatórios e RPV. Recurso eletrônico. 
Disponível em: https://cjf.jus.br/cjf/folder-eletronico-precatoriosrpv.pdf

7  Está bastante sedimentada, ainda, a jurisprudência no sentido de que as indeni-
zações não ensejam a incidência de imposto de renda. Isso porque não implicam 
acréscimo patrimonial, apenas reparam uma perda, constituindo mera recomposi-
ção do patrimônio, conforme o STF, RE 188.684-6/SP. PAULSEN, Leandro. Curso de 
Direito Tributário, 13ed. 2022. p. 351.
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Segundo o princípio da generalidade, todas as pessoas, tanto físicas 
quanto jurídicas, que obtiverem rendas ou proventos devem ser sujei-
tas à tributação. O princípio da universalidade determina que todas as 
rendas e proventos devem ser tributados, buscando abranger o maior 
campo possível de incidência para esse imposto. Por sua vez, o prin-
cípio da progressividade implica que as alíquotas sejam graduadas de 
acordo com a capacidade econômica de cada contribuinte.8

Sobre isso, Alexandre Mazza9 assim leciona:

O art. 153, § 2o, I, da Constituição Federal determina que o Imposto sobre 
a Renda “será informado pelos critérios da generalidade, da universalidade 
e da progressividade, na forma da lei”. O critério da universalidade impõe 
o dever de o referido imposto incidir sobre qualquer espécie de renda ou 
provento. A generalidade determina que, em princípio, todas as pessoas 
físicas ou jurídicas sujeitam-se à incidência do imposto. Pela progressi-
vidade, as alíquotas do IR devem ser graduadas conforme a capacidade 
econômica do contribuinte (art. 145, § 1o, da CF).

Logo, tendo em conta que o pagamento de precatório configura uma hi-
pótese da incidência do imposto de renda, parte do montante pago deixa 
de ser da titularidade do favorecido. Ou seja, determinada quantia é retida 
e transferida à Fazenda Pública a título de Imposto de Renda sobre aquele 
acréscimo patrimonial obtido quando do êxito ao fim da execução.

Em que pese a retenção deva levar em consideração o momento do 
efetivo pagamento do precatório, o fato gerador da obrigação tributária 
surge no momento da expedição do precatório, quando há aquisição 
da disponibilidade econômica ou jurídica da renda. Isso porque, o pre-
catório nada mais é que um direito de crédito líquido, certo e exigível 
proveniente de decisão judicial transitada em julgado em favor de um 
determinado beneficiário.

Considerando, portanto, a existência do fato gerador quando da ex-
pedição do precatório, cumpre entender a conjuntura na qual ocorre 
o desconto do Imposto de Renda. Já que, conforme estabelecido no 
parágrafo único do art. 45 do CTN, a obrigatoriedade da retenção pode 
recair sobre a própria fonte pagadora, in verbis:

Art. 45. Contribuinte do imposto é o titular da disponibilidade a que se 
refere o artigo 43, sem prejuízo de atribuir a lei essa condição ao possui-

8  HAUER, Carolina Chaves. Imposto de renda: a sua incidência (ou não) nas indeni-
zações. 2020. p. 193-232.

9  MAZZA. Alexandre. Manual de direito tributário. 2019. p. 615
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dor, a qualquer título, dos bens produtores de renda ou dos proventos 
tributáveis.
Parágrafo único. A lei pode atribuir à fonte pagadora da renda ou dos pro-
ventos tributáveis a condição de responsável pelo imposto cuja retenção e 
recolhimento lhe caibam.

Especificamente sobre o Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) 
é importante destacar que este incide sobre diversos tipos de lucros, 
como salários, aluguéis, serviços prestados por pessoas jurídicas e é 
calculado com base na tabela de alíquotas da Receita Federal, que varia 
de acordo com a faixa de renda. A retenção na fonte é uma forma de 
antecipação do tributo devido, já que as pessoas físicas e jurídicas que 
pagam os proventos devem descontar o IRRF diretamente do valor a 
ser pago ao beneficiário e repassá-lo ao Governo Federal.

Como já mencionado, a Lei nº 8.541/1992, que modifica as regras do 
Imposto de Renda e aborda outros assuntos, estabeleceu a obrigatorie-
dade da retenção do imposto de renda na fonte por ocasião do paga-
mento de honorários advocatícios. Contudo, através do entendimento 
jurisprudencial, sabe-se que tal dispositivo se refere somente aos hono-
rários sucumbenciais, não abordando a regra quanto aos contratuais.

Logo, para analisar a obrigatoriedade da retenção do Imposto de 
Renda incidente sobre os honorários contratuais por ocasião do pa-
gamento de precatórios, é salutar discriminar como se dará o referido 
pagamento. Ou seja, para solucionar a lacuna jurídica e compreender 
se há ou não a obrigatoriedade da referida retenção, é necessário re-
troceder a análise e examinar a forma como os honorários contratuais 
são repassados ao advogado na ocasião do pagamento dos precatórios.

3.	 O PAGAMENTO DE HONORÁRIOS CONTRATUAIS POR MEIO DE 
DEDUÇÃO DO CRÉDITO PRINCIPAL CONSTANTE DO PRECATÓRIO

A fim de garantir o pagamento dos honorários contratuais ao advo-
gado que atuou no processo em que será expedido o precatório como 
procurador do beneficiário, o Estatuto da Advocacia (Lei n° 8.906/94) 
assegura em seu art. 22, § 4º, in verbis:

Art. 22, § 4º Se o advogado fizer juntar aos autos o seu contrato de honorá-
rios antes de expedir-se o mandado de levantamento ou precatório, o juiz 
deve determinar que lhe sejam pagos diretamente, por dedução da quantia 
a ser recebida pelo constituinte, salvo se este provar que já os pagou.
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Nessas hipóteses, embora se trate de um mesmo ofício requisitório, 
admite-se excepcionalmente a indicação de mais de um beneficiário, 
conforme previsto no art. 7°, § 1º, da Resolução CNJ n° 303/201910.

Sobre o tema, dispõe, ainda, a Resolução CNJ n° 303/2019, in verbis.

Art. 8°, § 2°. Cumprido o art. 22, § 4°, da Lei n° 8.906, de 4 de julho de 
1994, a informação quanto ao valor dos honorários contratuais integrará o 
precatório, realizando-se o pagamento da verba citada mediante dedução 
da quantia a ser paga ao beneficiário principal da requisição.
§ 3°. Não constando do precatório informação sobre o valor dos hono-
rários contratuais, esses poderão ser pagos, após a juntada do respectivo 
instrumento, até a liberação do crédito ao beneficiário originário, facultada 
ao presidente do tribunal a delegação da decisão ao juízo da execução.
§ 4°. Os honorários contratuais destacados serão pagos quando da libera-
ção do crédito ao titular da requisição, inclusive proporcionalmente nas 
hipóteses de quitação parcial e parcela superpreferencial do precatório.

Da leitura dos dispositivos acima transcritos, observa-se que o desta-
que e pagamento direto dos honorários contratuais ao advogado obe-
decerá a ordem de pagamento e os critérios de preferência do crédito 
do beneficiário titular do precatório, prevendo-se inclusive o pagamen-
to da verba honorária em igual proporção nas hipóteses de quitação 
parcial e parcela superpreferencial do precatório.

Isso porque, os honorários contratuais são vistos como um crédito do 
advogado frente ao seu cliente, passível de destaque/dedução, mas que 
apesar disso, derivam do contrato realizado entre o causídico e o cliente, 
credor originário. E nesse ponto, repise-se que, apesar de passível de des-
taque/dedução do crédito principal, por decorrer da relação contratual en-
tre advogado e cliente, faz-se acessório frente ao crédito principal do cre-
dor originário, sendo este o entendimento do Superior Tribunal de Justiça:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
RAZÕES DO AGRAVO QUE NÃO IMPUGNAM, ESPECIFICAMENTE, OS FUNDA-
MENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. HONORÁRIOS ADVOCA-
TÍCIOS CONTRATUAIS. IMPOSSIBILIDADE DE EXPEDIÇÃO DE RPV EM SEPA-
RADO. PRECEDENTES DO STF E DO STJ. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE 
CONHECIDO, E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO. […] IV. No mais, a matéria 
não é nova nesta Corte, que tem jurisprudência - firmada sob o rito dos recur-

10  Art. 7º Os ofícios precatórios serão expedidos individualmente, por beneficiário.

§ 1º Somente se admitirá a indicação de mais de um beneficiário por precatório 
nas hipóteses de destaque de honorários advocatícios contratuais e cessão parcial 
de crédito
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sos repetitivos -, que afasta a tese da natureza acessória dos honorários advo-
catícios sucumbenciais, concluindo pela sua autonomia em relação ao crédito 
principal, inclusive no que pertine à forma de expedição do requisitório (STJ, 
REsp 1.347.736/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, Rel. p/ acórdão Ministro 
HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 15/04/2014). V. Contudo, tal 
entendimento não se aplica aos honorários advocatícios contratuais - como é o 
caso dos autos, nos termos da jurisprudência dominante do Supremo Tribunal 
Federal e desta Corte, no sentido da impossibilidade de expedição, em sepa-
rado, de requisição de pequeno valor ou de precatório para o pagamento de 
honorários advocatícios contratuais, que não decorrem da condenação. Nesse 
sentido: STF, RE 1.094.439 AgR-ED-EDv-AgR, Rel. Ministra CÁRMEN LÚCIA, 
TRIBUNAL PLENO, DJe de 27/09/2019; Rcl 29.268 AgR, Rel. Ministro LUIZ 
FUX, PRIMEIRA TURMA, DJe de 27/03/2019; Rcl 33.553 AgR, Rel. Ministro 
ALEXANDRE DE MORAES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 12/04/2019; Rcl 23.886 
AgR, Rel. Ministro DIAS TOFFOLI, SEGUNDA TURMA, DJe de 15/02/2017; 
RE 1.190.713 AgR, Rel. Ministra ROSA WEBER, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
06/05/2019; STJ, AgInt no AREsp 1.639.245/RJ, Rel. Ministro MAURO CAM-
PBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 24/09/2020; AREsp 1.568.749/
SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 05/11/2019; 
AgInt no REsp 1.625.004/PR, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 21/05/2018; AgInt no AgInt no REsp 1.724.222/DF, Rel. Mi-
nistro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 05/09/2019; AgInt 
no REsp 1.775.676/DF, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 18/03/2019. VI. Agravo interno parcialmente conhecido, e, nessa extensão, 
improvido. (AgInt no AREsp n. 1.389.260/DF, relatora Ministra Assusete Ma-
galhães, Segunda Turma, julgado em 19/10/2021, DJe de 22/10/2021.)
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO EM MANDADO DE SEGU-
RANÇA. PRECATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE DE FRACIONAMENTO ENTRE A VER-
BA PRINCIPAL E OS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS CONTRATUAIS. PRECEDEN-
TES DO STF E DO STJ. ART. 22, § 4º, DA LEI 8.906/94. DESTAQUE DA VERBA 
HONORÁRIA CONTRATUAL DEFERIDO, PELA AUTORIDADE IMPETRADA, APE-
SAR DA INTEMPESTIVIDADE DA JUNTADA DO CONTRATO DE HONORÁRIOS. 
PRETENDIDA APLICAÇÃO, AO CASO, DO DISPOSTO NO ART. 100, § 2º, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. CRÉDITO PRINCIPAL DE NATUREZA COMUM. IM-
POSSIBILIDADE. RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA IMPROVIDO. […] 
III. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 564.132/RS, sob o regi-
me de repercussão geral (STF, RE 564.132/RS, Rel. Ministro EROS GRAU, Rel. 
p/ acórdão Ministra CÁRMEN LÚCIA, TRIBUNAL PLENO, DJe de 10/02/2015), 
fixou o entendimento, também à luz dos arts. 23 e 24, § 1º, da Lei 8.906/94, 
no sentido de que há possibilidade de execução e pagamento autônomo do 
crédito de honorários advocatícios sucumbenciais, podendo ser desvinculado 
do crédito principal. O aludido precedente deu origem à Súmula Vinculante 
47/STF (“Os honorários advocatícios incluídos na condenação ou destacados 
do montante principal devido ao credor consubstanciam verba de natureza 
alimentar cuja satisfação ocorrerá com a expedição de precatório ou requi-
sição de pequeno valor, observada ordem especial restrita aos créditos dessa 
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natureza”). IV. Esta Corte, por sua vez, tem jurisprudência, firmada sob o rito 
dos recursos repetitivos, que afasta a tese da natureza acessória dos honorários 
advocatícios sucumbenciais, concluindo pela sua autonomia em relação ao 
crédito principal, inclusive no que pertine à forma de expedição do requisi-
tório (STJ, REsp 1.347.736/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, Rel. p/ acórdão 
Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 15/04/2014). V. Con-
tudo, tal entendimento do STF e do STJ e da Súmula Vinculante 47/STF não 
se aplica aos honorários advocatícios contratuais - como é o caso dos autos 
-, nos termos da jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal e 
desta Corte, no sentido da impossibilidade de expedição, em separado, de 
requisição de pequeno valor ou de precatório para o pagamento de honorários 
advocatícios contratuais, que não decorrem da condenação. Nesse sentido: 
STF, RE 1.094.439 AgR-ED-EDv-AgR, Rel. Ministra CÁRMEN LÚCIA, TRIBUNAL 
PLENO, DJe de 27/09/2019; Rcl 29.268 AgR, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEI-
RA TURMA, DJe de 27/03/2019; Rcl 33.553 AgR, Rel. Ministro ALEXANDRE DE 
MORAES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 12/04/2019; Rcl 23.886 AgR, Rel. Ministro 
DIAS TOFFOLI, SEGUNDA TURMA, DJe de 15/02/2017; RE 1.190.713 AgR, 
Rel. Ministra ROSA WEBER, PRIMEIRA TURMA, DJe de 06/05/2019; STJ, AREsp 
1.568.749/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 
05/11/2019; AgInt no REsp 1.625.004/PR, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 21/05/2018; AgInt no AgInt no REsp 1.724.222/DF, 
Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 05/09/2019; 
AgInt no REsp 1.775.676/DF, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TUR-
MA, DJe de 18/03/2019. VI. Com efeito, “a jurisprudência do STF não admite 
a expedição de requisitório em separado para pagamento de honorários ad-
vocatícios contratuais, à luz do art. 100, §8º, da Constituição da República. A 
possibilidade de oposição de contrato de honorários contratuais não honrado 
antes da expedição de requisitório decorre de legislação infraconstitucional, 
notadamente o Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil, e a controvérsia 
referente ao adimplemento de negócio jurídico entre causídico e respectivo 
cliente não possui relevância para a Fazenda Pública devedora e a operabili-
dade da sistemática dos precatórios. A presente controvérsia não guarda se-
melhança com o do RE 564.132, que deu fundamento à edição da Súmula 
Vinculante 47 do STF, pois a autonomia entre o débito a ser recebido pelo 
jurisdicionado e o valor devido a título de honorários advocatícios restringe-se 
aos sucumbenciais, haja vista a previsão legal destes contra a Fazenda Pública, 
o que não ocorre na avença contratual entre advogado e particular. Precedente: 
Rcl-AgR 24.112, de relatoria do Ministro Teori Zavascki, Segunda Turma, DJe 
20.09.2016” (STF, RE 1.035.724 AgR, Rel. EDSON FACHIN, Segunda Turma, 
DJe de 21/09/2017). VII. Quanto aos honorários advocatícios contratuais - hi-
pótese dos autos -, assegura-se ao advogado apenas a possibilidade de requerer 
o seu destaque, mediante a juntada do contrato de prestação de serviços aos 
autos, antes da expedição do mandado de levantamento ou do precatório, 
como prevê o art. 22, § 4º, do Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil 
(Lei 8.906/94). […] (RMS n. 37.758/RJ, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 8/9/2020, DJe de 15/9/2020.) (grifo nosso)
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Portanto, é possível que ocorra o destaque dos honorários contra-
tuais, contudo, tal fato não interfere na relação tributária entre a fonte 
pagadora e o fisco, já que a obrigatoriedade da retenção do imposto 
de renda acompanha a natureza da verba devida ao titular original do 
precatório, sobre base de cálculo que inclui os honorários contratuais 
destacados no requisitório.

Isso significa que a retenção do Imposto de Renda na fonte, no que 
tange ao beneficiário originário do precatório, independente de existir 
destaque de honorários, deve levar em consideração o montante inte-
gral do precatório. Os honorários contratuais destacados, por tratarem 
de fato gerador distinto, deverão ser declarados posteriormente, em 
regime de tributação, não incidindo sobre eles a retenção na fonte, 
conforme se passa a demonstrar.

4.	 RETENÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA INCIDENTE SOBRE  
OS HONORÁRIOS CONTRATUAIS POR OCASIÃO DO  
PAGAMENTO DE PRECATÓRIO

Antes de aprofundar a relação entre o destaque dos honorários con-
tratuais e a questão de sua tributação, é salutar um paralelo entre este 
instituto jurídico e o instituto da cessão de crédito. Nesse contexto, 
destaca-se a definição dada por Gustavo Tepedino e Anderson Sche-
reiber11: “cessão de crédito é o negócio jurídico pelo qual o credor 
(cedente) transfere a outrem (cessionário) seus direitos decorrentes de 
certa relação obrigacional”.

E nesse ponto, o art. 100 da Constituição da República Federal, as-
sim dispõe, in verbis:

Art. 100. Os pagamentos devidos pelas Fazendas Públicas Federal, Esta-
duais, Distrital e Municipais, em virtude de sentença judiciária, far-se-ão 
exclusivamente na ordem cronológica de apresentação dos precatórios e à 
conta dos créditos respectivos, proibida a designação de casos ou de pessoas 
nas dotações orçamentárias e nos créditos adicionais abertos para este fim.
[…]
§ 13. O credor poderá ceder, total ou parcialmente, seus créditos em pre-
catórios a terceiros, independentemente da concordância do devedor, não 
se aplicando ao cessionário o disposto nos §§ 2º e 3º.

11  TEDINO, Gustavo, SCHREIBER, Anderson. Fundamentos do direito civil, Vol. II. 
Obrigações. 2021.
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§ 14. A cessão de precatórios, observado o disposto no § 9º deste artigo, 
somente produzirá efeitos após comunicação, por meio de petição proto-
colizada, ao Tribunal de origem e ao ente federativo devedor.

Complementando a norma constitucional, o art. 36 da Resolução 
CNJ n° 303/2019 indica que, in verbis:

Art. 36. Na cessão de crédito e na compensação, a retenção de tributos 
observará o disposto na legislação em vigor na data do pagamento.
Parágrafo único. As contribuições previdenciárias, o imposto de renda e o 
recolhimento do FGTS não sofrem alterações em razão da cessão de crédi-
to, penhora ou destaque de honorários contratuais.

A lógica do sistema conduz para a conclusão de que a cessão do 
crédito do precatório, a sua penhora ou o destaque dos honorários 
contratuais não alteram a natureza da verba/rendimento a ser paga ao 
titular do requisitório, o que faz com que a tributação deva respeitar a 
mesma natureza do crédito originário. Nesse sentido, já se posicionou 
o Superior Tribunal de Justiça:

RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FON-
TE. PAGAMENTO DE PRECATÓRIO JUDICIAL OBJETO DE CESSÃO DE CRÉ-
DITO. ALÍQUOTA APLICÁVEL. NATUREZA DO CRÉDITO. HONORÁRIOS AD-
VOCATÍCIOS FIXADOS EM R$ 3.000,00. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME 
DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. RECURSO ESPECIAL DOS 
CONTRIBUINTES DESPROVIDO.
1. Diante da expedição de precatório judicial, a pessoa física ou jurídica favore-
cida aufere acréscimo de renda (salvo em caso de execução de verba indeniza-
tória), que configura fato gerador o qual se adéqua à hipótese de incidência le-
gal do Imposto de Renda, nos termos do art. 43, I e II do CTN. Logo, parte do 
montante pago mediante precatório deixa de ser da titularidade do favorecido, 
sendo retida e transferida à Fazenda Pública a título de Imposto de Renda so-
bre aquele acréscimo patrimonial obtido quando do êxito ao fim da execução.
2. O fato gerador da obrigação tributária surge no momento da expedição 
do precatório, quando há aquisição da disponibilidade econômica ou ju-
rídica da renda, haja vista que o precatório nada mais que um direito de 
crédito líquido, certo e exigível proveniente de decisão judicial transitada 
em julgado em favor de um determinado beneficiário.
3. A cessão de crédito desse precatório não tem o condão de alterar a 
tributação do Imposto de Renda, que deve considerar a origem do crédito 
e o próprio sujeito passivo originariamente favorecido pelo precatório, 
ou seja, o cedente, sendo desinfluente a ocorrência de cessão de crédito 
anterior e a condição pessoal do cessionário para fins de tributação.
4. Assim, em que pese a cessão de crédito de precatório, a retenção é 
regida por legislação aplicável ao sujeito passivo do Imposto de Renda 
(cedente), permanecendo hígidas a base de cálculo e a alíquota origi-
nárias (no caso, de 27,5% sobre o valor constante do precatório, por 
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se tratar de verba salarial), haja vista que a natureza jurídica da renda 
que o originou não sofre alteração, sendo incabível se opor ao Fisco 
as convenções e acordos particulares decorrentes da cessão de cré-
dito, de caráter nitidamente privado, a fim de interferir na definição 
do sujeito passivo, da base de cálculo ou da alíquota do tributo aqui 
debatido, diante da vedação expressa do art. 123 do CTN.
5. A propósito, a 2a. Turma desta Corte já firmou entendimento de que o 
negócio jurídico firmado entre o titular originário do precatório e terceiros 
não desnatura a relação jurídica tributária existente entre aquele e o Fisco, 
para fins de incidência do Imposto de Renda. Precedentes: RMS 42.409/RJ, 
Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 16.10.2015; REsp 1.505.010/
DF, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 9.11.2015.
(…)
10. Recurso Especial dos Contribuintes desprovido. (REsp n. 1.405.296/
AL, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado 
em 19/9/2017, DJe de 28/9/2017.) (grifo nosso)

Assim, no que tange à retenção do imposto de renda na fonte quan-
do da liberação do crédito do precatório, deve-se respeitar a disciplina 
legal imposta ao beneficiário titular originário do precatório, permane-
cendo hígidas a base de cálculo e a alíquota originárias, de acordo com 
a natureza do rendimento.

Pois bem, dispõe a Lei n° 7.713/88 que, em caso de rendimentos rece-
bidos acumuladamente, sendo o beneficiário uma pessoa física “poderão 
ser excluídas as despesas, relativas ao montante dos rendimentos tributáveis, 
com ação judicial necessárias ao seu recebimento, inclusive de advogados, 
se tiverem sido pagas pelo contribuinte, sem indenização”12, o que inclui 
as despesas com os honorários contratuais destacados no requisitório.

Ocorre que, tratando-se de tributação na fonte dos rendimentos pa-
gos a pessoas jurídicas, a legislação não contempla idêntica previsão, 
razão pela qual a retenção na fonte do imposto sobre a renda deverá le-
var em consideração a natureza dos rendimentos para fins de aplicação 
da alíquota13, não sendo admitida a dedução dos valores destacados a 
título de honorários contratuais.

O Superior Tribunal de Justiça tem entendido pela não retenção do 
imposto de renda nos casos de pagamento de honorários contratuais, 
sob o argumento de que o art. 46, § 1º, II, da Lei n. 8.541/1992 se re-
fere aos honorários de sucumbência, pois estes é que são efetivamente 

12  Art. 12-A, § 2º da Lei n° 7.713/88 e art. 702, § 2º do Regulamento do Imposto 
de Renda (RIR).

13  Arts. 714 a 724 do Regulamento do Imposto de Renda.
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rendimentos pagos em cumprimento de decisão judicial. Destaca-se 
novamente o referido artigo:

Art. 46. O imposto sobre a renda incidente sobre os rendimentos pagos 
em cumprimento de decisão judicial será retido na fonte pela pessoa física 
ou jurídica obrigada ao pagamento, no momento em que, por qualquer 
forma, o rendimento se torne disponível para o beneficiário.
§ 1° Fica dispensada a soma dos rendimentos pagos no mês, para aplicação 
da alíquota correspondente, nos casos de:
I - juros e indenizações por lucros cessantes;
II - honorários advocatícios;
III - remuneração pela prestação de serviços de engenheiro, médico, contador, 
leiloeiro, perito, assistente técnico, avaliador, síndico, testamenteiro e liquidante.
§ 2° Quando se tratar de rendimento sujeito à aplicação da tabela progres-
siva, deverá ser utilizada a tabela vigente no mês de pagamento.

Com base no artigo supramencionado, o Superior Tribunal de Justiça 
entende que a previsão do caput do artigo 46, da Lei n. 8.541/1998, 
relativamente à retenção na fonte do Imposto de Renda incidente sobre 
os rendimentos pagos em cumprimento de decisão judicial, alcança 
apenas o pagamento de honorários advocatícios que sejam decorrentes 
de decisão judicial, quais sejam, os honorários sucumbenciais, não se 
aplicando aos honorários contratuais.

Ao contrário do que possa parecer à primeira vista, não contrariam 
esta interpretação os seguintes precedentes do STJ:

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. RETENÇÃO SOBRE HONORÁRIOS CON-
TRATUAIS. IMPOSSIBILIDADE. 1. Os honorários contratuais, por sua na-
tureza, não se enquadram na previsão legal do art. 46, § 1º, II, da Lei n. 
8.541/1992, norma referente aos honorários de sucumbência, os quais são 
os rendimentos efetivamente pagos em cumprimento de decisão judicial 
(AgInt no REsp 1.862.786/PR, rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRI-
MEIRA TURMA, DJe 27/11 /2020). 2. Agravo interno desprovido. (AgInt no 
REsp n. 1.565.171/PR, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 
julgado em 23/8/2021, DJe de 31/8/2021.)
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECUR-
SO ESPECIAL. PRECATÓRIOS. RETENÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA SOBRE 
HONORÁRIOS CONTRATUAIS. IMPOSSIBILIDADE. HONORÁRIOS DE SU-
CUMBÊNCIA. PREVISÃO LEGAL. PRECEDENTES. 1. O Superior Tribunal de 
Justiça assentou jurisprudência no sentido de que a previsão do artigo 46, 
caput, da Lei n. 8.541/1998, relativamente à retenção em fonte do Imposto 
de Renda incidente sobre os rendimentos pagos em cumprimento de de-
cisão judicial, alcança o pagamento de honorários advocatícios que sejam 
decorrentes de decisão judicial. Precedentes. 2. Os honorários contratuais, 
por sua natureza, não se enquadram na previsão legal do art. 46, § 1º, II, 
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da Lei n. 8.541/1992, norma referente aos honorários de sucumbência, os 
quais são os rendimentos efetivamente pagos em cumprimento de decisão 
judicial. Precedentes. 3. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 
1.862.786/PR, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julga-
do em 23/11/2020, DJe de 27/11/2020.)

Isso porque, em ambos os casos o que se afirmou é que a obrigato-
riedade de retenção do Imposto de Renda na fonte referente aos ho-
norários sucumbenciais não se estende aos honorários contratuais, 
significando dizer, em outras palavras, que os honorários contratuais 
destacados no requisitório não se submetem às normas de tributação 
relativas ao pagamento de honorários sucumbenciais, pois – embora se 
admitia destacado – o valor compõe o crédito principal.

De fato, tem razão o Colendo Superior Tribunal de Justiça: os ho-
norários contratuais não decorrem de decisão judicial, mas de relação 
negocial autonomamente criada pelas partes (clientes e advogado), 
que, acrescente-se, independe da relação entre credor e ente público 
devedor do precatório judicial.

São duas relações jurídicas distintas que, portanto, do ponto de vis-
ta da tributação, consubstanciam dois fatos geradores distintos, quais 
sejam, os rendimentos auferidos pelo credor do precatório, que englo-
bam o valor total do crédito, ressalvadas eventuais verbas de natureza 
indenizatória (que não constituem renda) e, posteriormente, os ren-
dimentos auferidos pelo advogado a título de honorários contratuais, 
que não se sujeitam a retenção na fonte nessa oportunidade.

E nesse sentido, o Estatuto da Advocacia (Lei n° 8.906/94), em seu 
art. 22, § 4º deixa clara a distinção das relações jurídicas, in verbis:

Art. 22, § 4º Se o advogado fizer juntar aos autos o seu contrato de hono-
rários antes de expedir-se o mandado de levantamento ou precatório, o juiz 
deve determinar que lhe sejam pagos diretamente, por dedução da quantia 
a ser recebida pelo constituinte, salvo se este provar que já os pagou.

Assim, é possível afirmar que as relações jurídicas são distintas a 
tal ponto que é possível deduzir gastos com advogado no Imposto de 
Renda, pois o sistema tributário brasileiro entende que, se alguém con-
tratou um advogado para garantir um direito, não deve pagar impos-
to sobre o gasto com esse profissional. Assim, os investimentos feitos 
nessas situações são abatidos da base de cálculo do Imposto de Renda.

Sobre a possibilidade de deduzir despesas de honorários de advoga-
dos no Imposto de Renda - IR, o artigo 12-B, da Lei 7.713, de 1998, 
prevê que, in verbis:
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Art. 12-B. Os rendimentos recebidos acumuladamente, quando correspon-
dentes ao ano-calendário em curso, serão tributados, no mês do recebi-
mento ou crédito, sobre o total dos rendimentos, diminuídos do valor 
das despesas com ação judicial necessárias ao seu recebimento, inclusive 
de advogados, se tiverem sido pagas pelo contribuinte, sem indenização.

E para que os honorários advocatícios sejam dedutíveis, eles devem estar 
relacionados ao recebimento de alguma renda pelo cliente, como ocorre em 
processos trabalhistas envolvendo verbas rescisórias e indenizações. Esses 
honorários são 100% dedutíveis, mas só podem ser abatidos dos rendi-
mentos tributáveis. Nesse sentido, sendo o precatório um rendimento tri-
butável, proveniente dos rendimentos pagos em cumprimento de decisão 
judicial, aquele gera o direito de dedução dos honorários contratuais quan-
do da declaração do imposto de renda em momento posterior e oportuno.

Em consonância com tal entendimento, os tribunais vêm garantin-
do que os honorários contratuais despendidos em razão de demanda 
judicial podem ser deduzidos no cálculo do imposto de renda devido, 
desde que seja observada a proporcionalidade em relação aos valores 
tributáveis recebidos pelo contribuinte na aludida demanda. E nes-
se sentido, ressalta-se, mais uma vez, que a referida dedução ocorre 
quando da declaração do imposto de renda em momento posterior ao 
pagamento do precatório, posto tratar-se de relação jurídica apartada.

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA FÍSICA. PROVENTOS DE APO-
SENTADORIA RECEBIDOS ACUMULADAMENTE. APURAÇÃO DO VALOR DEVI-
DO. REGIME DE COMPETÊNCIA. OBSERVÂNCIA. JUROS DE MORA. INCIDÊN-
CIA. POSSIBILIDADE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DESEMBOLSADOS NA 
DEMANDA PREVIDENCIÁRIA. DEDUÇÃO PROPORCIONAL ÀS VERBAS TRIBU-
TÁVEIS. OBSERVÂNCIA. […]. 4- Os honorários advocatícios desembolsados 
por conta da demanda previdenciária podem ser deduzidos no cálculo do 
imposto de renda devido, nos termos do art. 12 da Lei nº 7.713/88, desde 
que seja observada a proporcionalidade em relação aos valores tributáveis 
recebidos pelo contribuinte na aludida demanda. 5- Sendo mínima a su-
cumbência do contribuinte, impõe-se a prevalência da condenação da União 
ao pagamento dos honorários advocatícios fixados na instância inaugural. 6- 
Apelação parcialmente provida. (TRF3, AC 5000585-73.2018.4.03.6124, Rel. 
Des. Fed. Cecília Marcondes, 3ª Turma, DJ 03.09.2019) (grifo nosso).

Destaca-se, novamente, que a retenção do Imposto de Renda na fonte, 
no que tange ao beneficiário originário do precatório, independente de 
existir destaque de honorários, leva em consideração o montante integral 
do precatório. Por outro lado, os honorários contratuais destacados, por 
tratarem de fato gerador distinto, são declarados posteriormente, em regi-
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me de tributação, não incidindo sobre eles a retenção na fonte, conforme 
entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça.

Ora, apesar do destaque no requisitório do percentual devido a título de 
honorários contratuais, o crédito como um todo possui a natureza daquilo 
que for devido ao autor da ação, seja remuneração, proventos, pensão ou 
o que quer que tenha sido reclamado pela parte e deferido judicialmente. 
Desse modo, a tributação leva em conta tão somente a natureza do rendi-
mento devido ao beneficiário titular, já que os honorários contratuais são 
um acessório ao crédito principal, dele destacado, mas a ele vinculado.

E nesse contexto, mister salientar o paralelo inerente à cessão de 
crédito do precatório que não possui o condão de alterar a tributação 
do Imposto de Renda, considerando, sempre, a origem do crédito e o 
próprio sujeito passivo originariamente favorecido. Ou seja, no parale-
lo da cessão, sempre se considera a tributação pelo cedente, de modo a 
não importar se ocorreu cessão de crédito anterior e sequer a condição 
pessoal do cessionário para fins de tributação.

Importa ressaltar ainda que a retenção/pagamento é regida por legis-
lação aplicável ao sujeito passivo do Imposto de Renda (cedente), nos 
exatos termos do artigo 121 do CTN, permanecendo hígidas a base de 
cálculo e a alíquota originárias aplicáveis ao credor originário, haja vista 
que a natureza jurídica da renda que o originou não sofre alteração, 
sendo incabível se opor ao Fisco as convenções e acordos particulares 
decorrentes de atos privados existentes entre o credor originário e ter-
ceiros que não seja o ente devedor, a fim de interferir na definição do 
sujeito passivo, diante da vedação expressa do art. 123 do CTN, in verbis:

Art. 121. Sujeito passivo da obrigação principal é a pessoa obrigada ao 
pagamento de tributo ou penalidade pecuniária.
Parágrafo único. O sujeito passivo da obrigação principal diz-se:
I - contribuinte, quando tenha relação pessoal e direta com a situação que 
constitua o respectivo fato gerador;
II - responsável, quando, sem revestir a condição de contribuinte, sua obri-
gação decorra de disposição expressa de lei.
Art. 123. Salvo disposições de lei em contrário, as convenções particula-
res, relativas à responsabilidade pelo pagamento de tributos, não podem 
ser opostas à Fazenda Pública, para modificar a definição legal do sujeito 
passivo das obrigações tributárias correspondentes.

Como já asseverado, o próprio STJ firmou entendimento de que o 
negócio jurídico firmado entre o titular originário do precatório e ter-
ceiros não desnatura a relação jurídica tributária existente entre aquele 
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e o Fisco, para fins de incidência do Imposto de Renda (precedentes: 
RMS 42.409/RJ - REsp 1.505.010/DF).

Em consonância com tal entendimento, também são as disposições 
dos artigos 7º, 8º e 36 da Resolução CNJ n° 303/2019, que vale nova-
mente transcrever, in verbis:

Art. 7º Os ofícios precatórios serão expedidos individualmente, por beneficiário.
§ 1º Somente se admitirá a indicação de mais de um beneficiário por pre-
catório nas hipóteses de destaque de honorários advocatícios contratuais e 
cessão parcial de crédito.
[…]
Art. 8º O advogado fará jus à expedição de ofício precatório autônomo em 
relação aos honorários sucumbenciais.
[..]
§ 2º Cumprido o art. 22, § 4º, da Lei no 8.906, de 4 de julho de 1994, 
a informação quanto ao valor dos honorários contratuais integrará o 
precatório, realizando-se o pagamento da verba citada mediante dedução 
da quantia a ser paga ao beneficiário principal da requisição.
§ 3º Não constando do precatório informação sobre o valor dos honorários 
contratuais, esses poderão ser pagos, após a juntada do respectivo instru-
mento, até a liberação do crédito ao beneficiário originário, facultada ao 
presidente do tribunal a delegação da decisão ao juízo da execução.
[…]
Art. 36. Na cessão de crédito e na compensação, a retenção de tributos 
observará o disposto na legislação em vigor na data do pagamento.
Parágrafo único. As contribuições previdenciárias, o imposto de renda 
e o recolhimento do FGTS não sofrem alterações em razão da cessão de 
crédito, penhora ou destaque de honorários contratuais.

A existência da obrigação de retenção, lato sensu, possui duas razões 
fundamentais e bem fundamentadas. Uma delas é de natureza prática, 
enquanto a outra é primordialmente jurídica. Do ponto de vista prá-
tico, o regime de retenção de imposto de renda é considerado a forma 
mais eficiente de arrecadação tributária. Sob a ótica jurídica, a retenção 
contribui para equilibrar o pacto federativo (conforme o artigo 1º da 
Constituição Federal), permitindo a distribuição adequada das recei-
tas tributárias de acordo com o modelo de federalismo adotado pela 
Carta Magna. Tal princípio é expresso no artigo 157, inciso I e 158, I 
da Constituição da República Federal, bem como tornou-se entendi-
mento consolidado na jurisprudência. Veja-se, in verbis:

Art. 157. Pertencem aos Estados e ao Distrito Federal:
I - o produto da arrecadação do imposto da União sobre renda e proventos de 
qualquer natureza, incidente na fonte, sobre rendimentos pagos, a qualquer tí-
tulo, por eles, suas autarquias e pelas fundações que instituírem e mantiverem;
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Art. 158. Pertencem aos Municípios:
I - o produto da arrecadação do imposto da União sobre renda e proventos de 
qualquer natureza, incidente na fonte, sobre rendimentos pagos, a qualquer tí-
tulo, por eles, suas autarquias e pelas fundações que instituírem e mantiverem;
EMENTA: RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL. INCIDENTE DE 
RESOLUÇÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS (IRDR). DIREITO TRIBUTÁRIO. DI-
REITO FINANCEIRO. REPARTIÇÃO DE RECEITAS ENTRE OS ENTES DA FEDERA-
ÇÃO. TITULARIDADE DO IMPOSTO DE RENDA INCIDENTE NA FONTE SOBRE 
RENDIMENTOS PAGOS, A QUALQUER TÍTULO, PELOS MUNICÍPIOS, A PESSOAS 
FÍSICAS OU JURÍDICAS CONTRATADAS PARA PRESTAÇÃO DE BENS OU SERVI-
ÇOS. ART. 158, INCISO I, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. RECURSO EXTRAORDI-
NÁRIO DESPROVIDO. TESE FIXADA. 1. A Constituição Federal de 1988 rompeu 
com o paradigma anterior - no qual verificávamos a tendência de concentração 
do poder econômico no ente central (União), implementando a descentraliza-
ção de competências e receitas aos entes subnacionais, a fim de garantir-lhes a 
autonomia necessária para cumprir suas atribuições. 2. A análise dos disposi-
tivos constitucionais que versam sobre a repartição de receitas entre os Entes 
Federados, considerando o contexto histórico em que elaborados, deve ter em 
vista a tendência de descentralização dos recursos e os valores do federalismo de 
cooperação, com vistas ao fortalecimento e autonomia dos entes subnacionais. 
3. A Constituição Federal, ao dispor no art. 158, I, que pertencem aos Municí-
pios “ o produto da arrecadação do imposto da União sobre renda e proventos 
de qualquer natureza, incidente na fonte, sobre rendimentos pagos, a qualquer 
título, por eles, suas autarquias e pelas fundações que instituírem e mantive-
rem.”, optou por não restringir expressamente o termo ‘rendimentos pagos’, 
por sua vez, a expressão ‘a qualquer título’ demonstra nitidamente a intenção de 
ampliar as hipóteses de abrangência do referido termo. Desse modo, o conceito 
de rendimentos constante do referido dispositivo constitucional não deve ser 
interpretado de forma restritiva. 4. A previsão constitucional de repartição das 
receitas tributárias não altera a distribuição de competências, pois não influi na 
privatividade do ente federativo em instituir e cobrar seus próprios impostos, 
influindo, tão somente, na distribuição da receita arrecadada, inexistindo, na 
presente hipótese, qualquer ofensa ao art. 153, III, da Constituição Federal. 5. 
O direito subjetivo do ente federativo beneficiado com a participação no pro-
duto da arrecadação do Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF, nos termos 
dos arts. 157, I, e 158, I, da Constituição Federal, somente existirá a partir do 
momento em que o ente federativo competente criar o tributo e ocorrer seu fato 
imponível. No entanto, uma vez devidamente instituído o tributo, não pode a 
União - que possui a competência legislativa - inibir ou restringir o acesso dos 
entes constitucionalmente agraciados com a repartição de receitas aos valores 
que lhes correspondem. 6. O acórdão recorrido, ao fixar a tese no sentido de 
que “O artigo 158, I, da Constituição Federal de 1988 define a titularidade 
municipal das receitas arrecadadas a título de imposto de renda retido na fonte, 
incidente sobre valores pagos pelos Municípios, a pessoas físicas ou jurídicas 
contratadas para a prestação de bens ou serviços ”, atentou-se à literalidade e à 
finalidade (descentralização de receitas) do disposto no art. 158, I, da Lei Maior. 
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7. Ainda que em dado momento alguns entes federados, incluindo a União, 
tenham adotado entendimento restritivo relativamente ao disposto no art. 158, 
I, da Constituição Federal, tal entendimento vai de encontro à literalidade do 
referido dispositivo constitucional, devendo ser extirpado do ordenamento ju-
rídico pátrio. 8. A delimitação imposta pelo art. 64 da Lei 9.430/1996 - que 
permite a retenção do imposto de renda somente pela Administração federal - é 
claramente inconstitucional, na medida em que cria uma verdadeira discrimi-
nação injustificada entre os entes federativos, com nítida vantagem para a União 
Federal e exclusão dos entes subnacionais. 9. Recurso Extraordinário a que se 
nega provimento. Fixação da seguinte tese para o TEMA 1130: “Pertence ao Mu-
nicípio, aos Estados e ao Distrito Federal a titularidade das receitas arrecadadas 
a título de imposto de renda retido na fonte incidente sobre valores pagos por 
eles, suas autarquias e fundações a pessoas físicas ou jurídicas contratadas para 
a prestação de bens ou serviços, conforme disposto nos arts. 158, I, e 157, I, da 
Constituição Federal.” (RE 1293453, Relator(a): ALEXANDRE DE MORAES, Tri-
bunal Pleno, julgado em 11/10/2021, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO 
GERAL - MÉRITO DJe-210 DIVULG 21-10-2021 PUBLIC 22-10-2021)

Diante do exposto, nota-se que a retenção do imposto de renda na 
fonte é obrigatória de acordo com a natureza da verba devida ao titular 
original do precatório, sobre base de cálculo que inclui os honorários 
contratuais destacados no requisitório. Isso é feito em conformidade 
com o regime de tributação aplicável ao crédito do titular original, 
pelo total a ser recebido pelo credor originário, já que o destaque dos 
honorários contratuais não interfere na relação tributária havida entre 
credor originário e o fisco, na forma do art. 7º, § 2º c/c art. 36 da Res. 
303/19 e do art. 123 do CTN. Os honorários contratuais destacados, 
contudo, poderão ser abatidos da base de cálculo do imposto a ser 
retido na hipótese prevista no art. 12-A, § 2º da Lei 7.713/88.

5.	 EMISSÃO DA DECLARAÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA RETIDO 
NA FONTE E A RESPONSABILIDADE DA FONTE PAGADORA

Superada a questão acerca da (não) obrigatoriedade de retenção de im-
posto de renda incidente sobre os honorários contratuais por ocasião do 
pagamento de precatório, cabe analisar a quem recai a responsabilidade 
de emissão da Declaração de Imposto de Renda Retido na Fonte (DIRF). 
Neste sentido, preliminarmente já se esclarece que a DIRF é emitida pela 
própria fonte pagadora, qual seja, o Poder Judiciário.

Nesse ponto, importa ressaltar que, apesar de operacionalizar o pa-
gamento, a instituição financeira não é a responsável por despender 
do recurso para o pagamento do precatório, mas sim o Poder Público 
que, providencia os pagamentos, de acordo com a ordem cronológica.
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Tal questão é tratada pelo Decreto nº 9.580, de 2018, responsável 
por regulamentar a tributação, a fiscalização, a arrecadação e a admi-
nistração do imposto sobre a renda e proventos de qualquer natureza, 
e em seu art. 782 prevê que a fonte pagadora fica obrigada ao recolhi-
mento do imposto, ainda que não o tenha retido, in verbis:

Art. 782. A fonte pagadora fica obrigada ao recolhimento do imposto sobre 
a renda, ainda que não o tenha retido.
Parágrafo único. Na hipótese prevista neste artigo, quando se tratar de imposto 
sobre a renda devido como antecipação e a fonte pagadora comprovar que o 
beneficiário já incluiu o rendimento em sua declaração, será aplicada a penali-
dade prevista no art. 1.019 , além dos juros de mora pelo atraso, calculados so-
bre o valor do imposto sobre a renda que deveria ter sido retido, sem obrigato-
riedade do recolhimento deste (Lei nº 10.426, de 24 de abril de 2002, art. 9º).

Ademais, a Resolução 303/19 do CNJ prevê expressamente que o valor dis-
ponibilizado para quitação do precatório será pago pelo Tribunal, que deve 
promover o ato respeitando a ordem cronológica dos precatórios, in verbis:

Art. 17. É obrigatória a inclusão no orçamento das entidades de direi-
to público de verba necessária ao pagamento de seus débitos oriundos 
de sentenças transitadas em julgado constantes de precatórios judiciários 
apresentados até 2 de abril, fazendo-se o pagamento até o final do exercí-
cio seguinte, quando terão seus valores atualizados monetariamente.
§1º Disponibilizado o valor requisitado atualizado, o tribunal providencia-
rá os pagamentos, observada a ordem cronológica.
§2º Não sendo disponibilizados os recursos necessários ao pagamento in-
tegral da dívida requisitada no regime geral, o presidente do tribunal, após 
atualização, mandará certificar a inadimplência nos precatórios, cientifi-
cando o credor e a entidade devedora quanto às medidas previstas no art. 
100, §§ 5º e 6º, da Constituição Federal.

Portanto, no caso de Imposto de Renda incidente exclusivamente 
na fonte, a responsabilidade pela emissão da Declaração de Imposto 
de Renda Retido na Fonte é da fonte pagadora, ou seja, o Poder Judi-
ciário, de modo que esta, por expressa determinação legal, lastreada 
no parágrafo único do art. 45 do CTN14, substitui o contribuinte em 
relação ao recolhimento do tributo, cuja retenção está obrigada a fazer, 
caracterizando-se como responsável tributário.

14  Art. 45. Contribuinte do imposto é o titular da disponibilidade a que se refere o ar-
tigo 43, sem prejuízo de atribuir a lei essa condição ao possuidor, a qualquer título, dos 
bens produtores de renda ou dos proventos tributáveis.

Parágrafo único. A lei pode atribuir à fonte pagadora da renda ou dos proventos tribu-
táveis a condição de responsável pelo imposto cuja retenção e recolhimento lhe caibam.
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6.	 CONCLUSÃO

Ante as considerações discorridas, resta evidente a obrigatoriedade 
de retenção do imposto de renda, de acordo com a natureza da verba 
devida ao titular original do precatório, sobre base de cálculo que in-
clui os honorários contratuais destacados no requisitório, segundo o 
regime de tributação aplicável ao crédito do titular original, pelo total 
a ser recebido pelo credor originário. Isso porque, o destaque dos ho-
norários contratuais não interfere na relação tributária havida entre 
credor originário e o fisco, na forma do art. 7º, § 2º c/c art. 36 da Res. 
303/19 e do art. 123 do CTN, sendo que os honorários contratuais des-
tacados, contudo, poderão ser abatidos da base de cálculo do imposto 
a ser retido na hipótese prevista no art. 12-A, § 2º da Lei 7.713/88.

Ainda, conclui-se pela obrigatoriedade das Instituições Financei-
ras em promover a retenção do imposto, com respaldo na Resolução 
303/19 do CNJ e na jurisprudência, cabendo ao órgão do Poder Judi-
ciário fazer a indicação precisa e adequada – na guia, alvará, mandado 
ou ordem bancária – da necessária retenção da tributação devida com 
seus respectivos valores/parâmetros, bem como a fiscalização daquelas 
quanto a efetivação da retenção a ser realizada.

Por fim, nota-se que a responsabilidade pela emissão da Declaração 
de Imposto de Renda Retido na Fonte (DIRF) é da fonte pagadora, ou 
seja, do Poder Judiciário, por expressa determinação legal, lastreada no 
parágrafo único do art. 45 do CTN, do art. 17 da Resolução 303/19 do 
CNJ e do art. 782 da Decreto nº 9.580, de 2018.
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RESUMO: Este artigo objetiva apresentar de modo não exaustivo a possibili-
dade de a Advocacia Pública utilizar a Linguagem Simples e o Visual Law. Para 
tanto, apresentaram-se, exemplificativamente, dispositivos legais que preveem 
a utilização de tais ferramentas. Além disso, apontaram-se algumas iniciati-
vas adotadas pela Advocacia-Geral do Estado de Minas Gerais, bem como pela 
Advocacia-Geral da União e, de modo meramente ilustrativo, pelo Conselho Na-
cional de Justiça. Ao final, teceram-se breves considerações sobre a perspectiva da 
utilização da Linguagem Simples e das ferramentas de Visual Law na AGE-MG.
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1.	 INTRODUÇÃO

A Linguagem Simples pode ser entendida como um conjunto de 
boas práticas de redação que envolvem elementos de gramática, ele-
mentos de organização de texto e reflexões que devem ser feitas antes 
de começar a escrever e durante a revisão do texto3 (LAB.mg, 2021). 
Essa ferramenta objetiva aumentar a compreensão das informações pe-
las pessoas, independentemente da sua condição econômica, escolari-
dade, idade ou da região onde vivem.

Considerando o enfoque na escrita de documentos que possuem 
conteúdo jurídico, adotar essa ferramenta de comunicação representa, 
especialmente, evitar utilizar-se de jargões jurídicos. Assim, é impor-
tante salientar que usar a linguagem simples não significa utilizar lin-
guagem informal, tampouco abandonar completamente a linguagem 
técnica própria do meio jurídico. Na mesma direção, Alexandre Za-
vaglia Coelho (2021, e-book) destaca que “[é] preciso compreender 
que nada disso interfere no conteúdo técnico do Direito, mas apoia, 
com um novo ferramental, as estratégias para a solução de problemas 
jurídicos, trazendo mais eficiência e acesso à Justiça”.

Além dessa ferramenta, destaca-se o Visual Law (traduzido de modo 
literal como “direito visual”), o qual consiste em se utilizar de recursos 
visuais, como gráficos, tabelas, infográficos, entre outros, para facilitar 
a exposição e a compreensão do leitor daquele conteúdo jurídico. Há 
divergência entre autores acerca de o Visual Law ser considerado um 
sub-ramo do chamado Legal Design.

De todo modo, adota-se a compreensão de que incorporar as téc-
nicas de design possui o objetivo de comunicar-se melhor. Assim, o 
documento jurídico deve ser ajustado à estética, e a forma de exibição 
deve ser apresentada em um ambiente amigável/intuitivo, para facilitar 
a compreensão do leitor.

Essas ferramentas (Linguagem Simples e Visual Law) podem 
ser (e são) utilizadas pela Advocacia Pública, especialmente pela 
Advocacia-Geral do Estado de Minas Gerais e pela Advocacia-Geral da 
União, como se apresentará a seguir. O que se observa é que as dire-
trizes da linguagem simples e do direito visual vêm ganhando espaço 
no meio jurídico, cujos usos são estimulados, também, pelo Conselho 

3  Sobre o ponto, recomenda-se a leitura do Guia “Linguagem simples na gestão 
pública”, elaborado pelo Laboratório de Inovação em Governo (LAB.mg).
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Nacional de Justiça (CNJ), por exemplo. Além disso, a Linguagem Sim-
ples e o Visual Law são encontrados em legislações, de modo a ressal-
tar a possibilidade jurídica de sua utilização.

Apesar de haver um movimento de amplo estímulo ao uso dessas fer-
ramentas, cabe cautela, sobretudo, quanto aos elementos de direito vi-
sual. Isso porque utilizar em excesso ícones, QR Code, gráficos, infográ-
ficos, tabelas, entre outros, pode comprometer a estética do documento 
e dificultar a acessibilidade do leitor (destinatário do documento).

A escolha do uso desses elementos gráficos compõe a estratégia de 
sua utilização e o modo como o leitor será guiado a ler o documento 
e a interpretar as informações ali expostas. Assim, há estudos acerca 
da compreensão do magistrado, por exemplo, a respeito de peças pro-
cessuais de advogados que contenham ícones, como QR Code. Na visão 
da maior parte deles, o QR Code não é agradável, pois demanda que o 
leitor abra um outro equipamento, para que faça a leitura do código 
em sua câmera, entrando em um link “desconhecido”. Além de com-
prometer a linearidade da leitura do destinatário, há incômodo dos 
leitores pesquisados em relação a potencial exposição a vírus em seus 
equipamentos, pela abertura do link do QR Code.

Sendo ferramentas a serem utilizadas com estratégia e adaptadas ao 
contexto/destinatário da mensagem a ser transmitida, será pontuada a 
perspectiva da Advocacia-Geral do Estado de Minas Gerais em relação 
ao uso da linguagem simples e do direito visual. Nesse sentido, será 
utilizada como cenário a publicação da Resolução Conjunta SEPLAG/
FJP/AGE/SECOM nº 10.922, de 24 de abril de 2024, que orienta a apli-
cação da linguagem simples nas comunicações e documentos oficiais 
produzidos pelo Poder Executivo.

2.	 LINGUAGEM SIMPLES E VISUAL LAW (DIREITO VISUAL)

A linguagem simples e o Visual Law são metodologias que vêm sen-
do utilizadas como forma de ampliar o conhecimento ao conteúdo ju-
rídico a ser exposto. Nesse sentido, para que se entendam os exemplos 
de utilização, serão brevemente apresentadas, a seguir, as definições de 
linguagem simples e de direito visual (Visual Law).
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2.1.	 O QUE É LINGUAGEM SIMPLES?

André Luís de Aguiar Tesheiner afirma existir um movimento global, 
intitulado Plain Language, com surgimento no final dos anos 70, nos 
Estados Unidos, Canadá, Reino Unido e Nova Zelândia, e que poste-
riormente se expandiu para outros países. São realizadas ações com o 
objetivo de simplificar a linguagem, para facilitar a leitura e a compreen-
são de um texto. O referido autor narra que, no Brasil, tal movimento é 
conhecido como “Linguagem Simples” (Tesheiner, 2021, e-book).

A Linguagem Simples pode ser entendida como “uma técnica de co-
municação em que colocamos em primeiro lugar as necessidades do 
leitor, apresentando um texto mais acessível e fácil de ler e entender” 
(Tesheiner, 2021, e-book). O movimento promovido pela Linguagem 
Simples não significa deixar de usar a linguagem formal (linguagem 
culta da Língua Portuguesa) e passar a adotar a linguagem informal 
(coloquial) (Tesheiner, 2021, e-book).

Trata-se de um exercício de empatia, no qual, para se atingir uma 
escrita que seja técnica, concisa e clara, é necessário pensar no 
público-alvo, preferir utilizar palavras conhecidas, evitar jargões e es-
trangeirismos e reduzir informações desnecessárias (Tesheiner, 2021, 
e-book). Ana Paula Assis Buosi, Maria Fernanda Dantas Caravina e Sil-
via Mayumi Nishimura Takush analisam a Linguagem Simples, tendo 
em vista o “Juridiquês”. Confira:

Sob o ponto de vista textual, a Linguagem Simples se apresenta como uma 
alternativa ao “juridiquês” e se aproxima desse olhar de design, já que, 
em sua dimensão ética, defende uma escrita que leve em consideração as 
características e necessidades do usuário, que seja elaborada para e com o 
usuário da informação. (Buosi; Caravina; Takush, 2022, e-book)

Para orientar o uso da Linguagem Simples, o Laboratório de Ino-
vação em Governo (LAB.mg), composto por integrantes da Secretaria 
de Estado de Planejamento e Gestão (Seplag) e pela Fundação João 
Pinheiro (FJP), produziu um Guia intitulado “Linguagem simples na 
gestão pública”. Em tal documento, foram apontados os três princípios 
da Linguagem Simples:

Princípio nº1 Princípio nº2 Princípio nº3

Ajustar o conteúdo de 
acordo com o público-alvo.

Utilizar a linguagem 
simples para promover 

acessibilidade.

Entender que a linguagem 
simples não é uma 

linguagem informal.
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Além disso, o Guia “Linguagem simples na gestão pública” elenca 
sete diretrizes. Elas estão sinteticamente resumidas na imagem a se-
guir, extraída do guia:

DIRETRIZES

1 2 3

54 6 7

Usar palavras
conhecidas e evitar
jargões,siglas,
termos técnicos e
estrangerismos

Evitar substantivos
abstratos que
indicam ação

Usar linguagem
inclusiva e
sem termos
discriminatórios

Começar o texto
com a informação
mais importante

Usar frases curtas
com ordem direta

Usar recursos
que facilitem a
leitura, como
tópicos, imagens,
gráficos, ícones

Usar voz ativa
sempre que
possível

Fonte: Guia “Linguagem simples na gestão pública”, LAB.mg

Desse modo, o Guia do LAB.mg consolida informações relevantes acer-
ca da Linguagem Simples, apontando, ainda, exercícios para treino. As-
sim, o material informativo em questão pode auxiliar aqueles que quei-
ram começar a usar a Linguagem Simples em suas rotinas de trabalho.

2.2.	 O QUE É VISUAL LAW (DIREITO VISUAL)?

Feitas as considerações sobre a definição de Linguagem Simples, 
menciona-se a outra metodologia: o Visual Law. André Luís de Aguiar 
Tesheiner define Visual Law como uma forma de descomplicar a lin-
guagem jurídica (2021, e-book). O autor ressalta que o objetivo não 
é “embelezar” um documento, embora essa possa vir a ser uma das 
consequências. Também não é simplista, reduzido a substituir texto 
por imagem, ou meramente inserir uma figura qualquer em meio a 
longos trechos de texto. Visual Law objetiva, em verdade, tornar um 
documento efetivamente útil, a fim de facilitar a comunicação com o 
leitor (Tesheiner, 2021, e-book).

Há quem entenda que o Visual Law seria um sub-ramo do Legal De-
sign. Para entender o que seria essa terminologia, Alexandre Zavaglia 
Coelho, ao citar Meera Klemola, afirma que o Legal Design “Trata-se 
de um ambiente de processos, mentalidade e ferramentas para criar e 
proporcionar melhores experiências jurídicas”. Feita a definição, Ale-
xandre Zavaglia Coelho destaca que o Visual Law “é a camada final 
dos projetos de Legal Design, dentro do que se chama Design da 
informação, e que também integra outros tipos de linguagem (como 
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a textual).” O referido autor ainda aponta a seguinte ressalva: “Alguns, 
inclusive, criticam se essa seria a expressão correta para essa finali-
dade, e outros até dizem que é desnecessário dar nomes a cada uma 
dessas fases” (Coelho, 2021, e-book).

Sobre a função do Visual Law, Murillo Heinrich Centeno afirma:

A principal finalidade do Visual Law – que, por sua vez, é uma ramificação do 
Legal Design – é simplificar uma gama relativamente volumosa de conteúdo 
em um produto de poucas páginas e fácil acesso, de maneira interativa, alme-
jando sempre a máxima eficiência e absorção do interlocutor. (2022, e-book)

Além disso, estudiosos do Visual Law discutem a subdivisão dele em 
camadas, possuindo uma primeira, com foco nos elementos visuais, e 
uma segunda, com foco no meio onde a informação será apresentada, no 
formato, na resolução da tela e na experiência do usuário (o conteúdo é 
exposto de modo amigável/intuitivo). Sobre a explicação em relação às 
camadas do Visual Law, Tales Calaza e Bruno Saruê destacam:

Para fins didáticos, imagine um documento jurídico impresso. Sob a pers-
pectiva do observador, a primeira camada será a tinta, ou seja, o conteúdo 
do documento (sejam as palavras, os elementos visuais ou qualquer outro 
elemento que tenha sido inserido no papel pela impressora). A segunda 
camada seria o próprio papel, ou seja, o meio em que o documento foi 
impresso, a parte “física” do documento.
Perceba que, mesmo que o conteúdo permaneça inalterado, a alteração da 
segunda camada pode alterar significativamente a experiência do usuário 
com aquele documento. Um documento impresso em papel A4, A3 ou A2 
vai impactar diretamente na leitura e na forma como o leitor vai interagir 
com o papel, assim como se for impresso na horizontal ou na vertical, 
como folha inteira ou como livreto e assim por diante. (2022, e-book)

Por sua vez, no caso dos documentos jurídicos digitais, a segunda 
camada do Visual Law seria pensar a resolução e o formato do docu-
mento (Calaza; Saruê, 2022, e-book).

Assim, Murillo Heinrich Centeno aponta ganhos que podem ser ob-
tidos com a utilização do Visual Law. Confira:

Através do Legal Design, gênero do qual se deriva o Visual Law, é possível 
alcançar um sistema legal mais antropocêntrico, ou seja, mais focado no 
ser humano propriamente dito.
Os sistemas e práticas jurídicas podem se beneficiar com um aumento na efi-
ciência e na organização quando se utilizam de ferramentas visuais, a fim de se 
tornarem mais user-friendly (amigáveis com o usuário, ou seja, de fácil acessi-
bilidade e estética convidativa) e fomentando o aumento na assimilação e in-
teligibilidade dos assuntos relativos ao meio judicial. (Centeno, 2022, e-book)
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O referido autor ainda aponta que o uso do Visual Law é uma evo-
lução que não pode ser mais contida, tornando-se relevante, no caso, 
ponderar quais as melhores ferramentas a serem utilizadas (Centeno, 
2022, e-book). Na mesma direção, Antonio Carlos Mota Machado Fi-
lho e Cristiane Rodrigues Iwakura alertam que o Visual Law em geral é 
resultado de experimentações e que só deve ser utilizado se houver re-
levância no caso concreto. Os autores ainda ressalvam que os recursos 
visuais não devem ser usados com fins meramente estéticos (Machado 
Filho; Iwakura, 2021, e-book).

3.	 BASES LEGAIS DA LINGUAGEM SIMPLES E DO DIREITO VISUAL

A linguagem simples e o direito visual são ferramentas que estão inseridas 
no ordenamento jurídico brasileiro. Como apontamento meramente exem-
plificativo, destacam-se as menções a seguir, encontradas em normativos.

Em um primeiro exemplo, a Lei Federal nº 13.460, de 26 de junho 
de 2017, que “Dispõe sobre participação, proteção e defesa dos direitos 
do usuário dos serviços públicos da administração pública”. Em seu 
art. 5º, XIV, estabeleceu-se a utilização da linguagem simples como 
uma das diretrizes a serem observadas pelos agentes públicos e presta-
dores de serviços públicos. Confira:

Art. 5º O usuário de serviço público tem direito à adequada prestação dos 
serviços, devendo os agentes públicos e prestadores de serviços públicos 
observar as seguintes diretrizes:
[…]
XIV - utilização de linguagem simples e compreensível, evitando o uso de 
siglas, jargões e estrangeirismos; e: […]

Além daquela lei, há ainda menção no Decreto Estadual nº 47.441, 
de 03 de julho de 2018, que “Dispõe sobre a simplificação administra-
tiva no âmbito do Poder Executivo estadual”. Nesse decreto mineiro, 
houve a expressa incorporação da linguagem simples, a ser aplicada 
pelos órgãos da administração pública direta e pelas entidades da ad-
ministração pública indireta do Estado de Minas Gerais. Confira:

Art. 3º – A política de simplificação tem como diretrizes:
[…]
Parágrafo único – A linguagem simples, a que se refere o inciso VI, trata-se 
de um conjunto de boas práticas de redação e comunicação que envolve 
elementos gramaticais, de organização do texto e reflexões que permitem 
transmitir informações de maneira clara e objetiva.
(Parágrafo acrescentado pelo art. 1º do Decreto nº 48.327, de 29/12/2021)
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Art. 3º-A – A aplicação da linguagem simples nos órgãos da administração 
pública direta e nas entidades da administração pública indireta do Estado 
tem os seguintes objetivos:
I – garantir a atuação da administração pública com foco no cidadão;
II – facilitar a comunicação interna e a comunicação do Estado com as 
pessoas usuárias dos serviços públicos;
III – aumentar a compreensão das informações pelas pessoas, independente 
da sua condição econômica, escolaridade, idade ou da região onde vivem;
IV – utilizar palavras que as pessoas entendam com facilidade na Carta de 
Serviços, durante a prestação dos serviços públicos e nas comunicações 
internas de governo;
V – reduzir a necessidade de intermediários entre a administração pública e 
a população;
VI – reduzir custos administrativos e operacionais de atendimento à população.
Parágrafo único – A Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão – Seplag 
orientará os órgãos da administração pública direta e as entidades da administra-
ção pública indireta quanto à metodologia para aplicação da linguagem simples.
(Artigo acrescentado pelo art. 2º do Decreto nº 48.327, de 29/12/2021)
Art. 4º – As ações da política de simplificação serão coordenadas pela Se-
plag, que promoverá a orientação, de forma global e estratégica, das ações 
de simplificação a serem implantadas, e o planejamento, a coordenação 
e o monitoramento da execução das ações, observadas as diretrizes go-
vernamentais e as propostas de simplificação apresentadas pelos órgãos e 
entidades do Poder Executivo estadual.
(Artigo com redação dada pelo art. 3º do Decreto nº 48.327, de 29/12/2021)

Além disso, menciona-se a parceria promovida entre a 
Advocacia-Geral do Estado de Minas Gerais, a Secretaria de Estado de 
Planejamento e Gestão (Seplag), a Secretaria de Estado de Comuni-
cação Social (Secom) e a Fundação João Pinheiro (FJP) sobre o tema, 
iniciada a partir da 1ª Semana Mineira de Linguagem Simples, orga-
nizada pelo Laboratório de Inovação em Governo de Minas (LAB.mg). 
Na abertura do evento, Sérgio Pessoa de Paula Castro (2023) destacou 
o desafio da incorporação da linguagem simples no meio jurídico:

Sem dúvida a linguagem erudita do direito tem seu cenário próprio, e 
nosso desafio é incentivar a cultura da comunicação simples e direta 
quando o diálogo é com a sociedade. Temos nos esforçado para essa 
adequação acontecer no dia a dia e que consigamos viabilizar uma comu-
nicação que proporcione entendimento e compreensão real, sobretudo 
dos direitos do cidadão.

Posteriormente, em 26 de abril de 2024, foi publicada a Resolução 
Conjunta SEPLAG/FJP/AGE/SECOM nº 10.922, de 24 de abril de 2024, 
que orienta a aplicação da linguagem simples nas comunicações e do-



Revista Jurídica da Advocacia-Geral do Estado VOL.21 N.1 ANO 2024  |  73

cumentos oficiais produzidos pelo Poder Executivo. Em tal resolução 
conjunta, estabeleceram-se para a Advocacia-Geral do Estado de Minas 
Gerais as seguintes obrigações:

Art. 6º – A Advocacia-Geral do Estado (AGE) será responsável por:
I – estimular as Assessorias Jurídicas, Procuradorias e unidades relaciona-
das a aplicarem a linguagem simples e o direito visual;
II – utilizar a linguagem simples e o direito visual no desenvolvimento de 
suas atividades, no que couber.

Assim, utilizar a linguagem simples e o direito visual, quando cou-
ber, passou a ser um compromisso institucional da Advocacia-Geral 
do Estado de Minas Gerais. Nesse objetivo, caberá à AGE estimular as 
Assessorias Jurídicas, Procuradorias e unidades relacionadas a aplica-
rem a Linguagem Simples e o direito visual.

4.	 LINGUAGEM SIMPLES E VISUAL LAW NA ADVOCACIA 
PÚBLICA: INICIATIVAS E PERSPECTIVAS

A Linguagem Simples e o Visual Law são ferramentas de compreen-
são textual, que podem ser adotadas, inclusive, nas manifestações da 
Advocacia Pública nos processos judiciais. Sobre o ponto, Gabriela dos 
Santos Barros (2023) destaca o desenvolvimento de medidas incor-
porando a Linguagem Simples e o Visual Law na Procuradoria-Geral 
do Estado do Tocantins (PGE-TO). Assim, a referida autora discorre 
sobre a possibilidade de aquela PGE disponibilizar para o público geral 
entendimentos administrativos no seu portal eletrônico, redigidos em 
Linguagem Simples e Visual Law (Barros, 2023, p. 111)

Especialmente em relação à AGE, como brevemente exposto, há re-
solução conjunta que prevê o uso dessas ferramentas nas atividades 
desempenhadas pela instituição, no que couber.

Certo é que, como diretriz, compete ao advogado público adequar a 
forma e o conteúdo tendo em mente o público-alvo que visa atingir: 
se direcionado a um público leigo, não se mostra adequada a adoção 
de termos em latim, que dificultam a compreensão do leitor. Nesse 
sentido, Tales Calaza e Bruno Saruê destacam acerca do Visual Law 
que, “Por mais que sua própria denominação sugira a sua finalidade 
(aplicação de elementos visuais ao direito), é importante refletir que 
suas possibilidades vão muito além do que a simples adequação gráfica 
de um documento” (2022, e-book).
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Trata-se, também, de uma metodologia para conduzir a leitura do 
destinatário da mensagem. Assim, pode-se também dar enfoque a pon-
tos essenciais, aos quais o leitor deve se atentar de antemão. Sobre a 
utilização das estratégias, Andreza Martins Antunes e Beatriz Helena 
Fonseca Rodrigues de Campos Figueiredo destacam:

Utilizar pontos para fins de mensurar um marco ou uma determinada si-
tuação nos documentos jurídicos deverá observar a funcionalidade sobre o 
trecho destacado. O intérprete, perante a atração visual, automaticamente 
irá processar essa informação como algo específico. Por exemplo, utilizar 
pontos (ícones) nas petições ou nos termos de uso pode atrair a atenção do 
interlocutor para aquela determinada situação de modo fixo. (2022, e-book)

As autoras apontam ainda pesquisa realizada com magistrados sobre 
problemas observados nas petições e quais suas percepções sobre a 
utilização de recursos visuais:

O estudo revelou que os maiores problemas observados nas petições pelos 
magistrados são a argumentação genérica (71,90%) e a redação prolixa 
(71,24%), ou seja, referentes, diretamente, à escrita dos advogados e como 
são transmitidas as mensagens nos documentos. Em contrapartida, a reda-
ção objetiva (96,7%) e a boa formatação da peça (66%) foram elencadas 
como aspectos mais relevantes para uma leitura agradável.
Além disso, 77,12% dos juízes entendem que o uso de elementos visuais 
facilita a análise de uma petição, sendo os fluxogramas (46,4%), links para 
acesso externo (37,9%) e os gráficos (35,9%) os que mais são utilizados 
como recursos visuais pelos advogados.
Outro aspecto relevante trazido pela pesquisa foi a repulsa pelos juízes 
de determinados elementos como QR Codes (39,2%) e vídeos (34,6%). 
No entanto, 43,8% dos participantes responderam que no geral aceitam 
qualquer tipo de elemento visual. (Antunes; Figueiredo, 2022, e-book)

Ainda acerca da visão do magistrado, destaca-se o relato de Alexan-
dre Morais da Rosa, que apresenta sugestões de utilização de recursos 
com o objetivo de facilitar a compreensão do magistrado a respeito da 
argumentação apresentada no processo judicial. Confira:

No ano de 2020, no exercício da função de julgador da 3ª Turma Recursal 
do TJSC, minha média de julgamentos por dia útil foi de 14 (quatorze) 
casos. Se atribuirmos o número de 100 (cem) páginas por processo, te-
ríamos o volume diário mínimo de 1.400 (mil e quatrocentas páginas), 
devendo-se levar em consideração a necessidade de elaboração de votos, 
ementas, além de despachos e decisões interlocutórias. É a partir do cená-
rio retratado que, utilizando-se do arsenal de ferramentas proporcionadas 
pelo campo do Visual Law, apresento algumas sugestões:
•Petições minimalistas, com todo o supérfluo decotado;
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•No espaço entre o endereçamento e a qualificação, a indicação se há pedi-
do de urgência (tutela, revisão etc.) e/ou se é caso de tramitação prioritária;
•Indicação, no primeiro parágrafo, de qual ou quais os pedidos formulados (se 
o julgador já sabe o pedido, a leitura é organizada pelo referente destacado);
•Na descrição dos fatos, incorporar na própria petição, se possível, os indi-
cadores de realidade (mapas online, fotografias, contratos, assinaturas etc.), 
evitando a necessidade de abertura de documentos anexos e a movimen-
tação do mouse. A tática melhora a compreensão da narrativa dos fatos;
•O Direito invocado, em vez de ser tratado em tópico autônomo, deve ser 
indicado, quando pertinente, entre parênteses, sem a reprodução do texto 
de lei, salvo se for norma pouco aplicada ou para sublinhar conteúdo. Se 
necessário, avalie a possibilidade de acrescentar a norma na lateral da pá-
gina, devidamente formatada;
•As cores devem ser usadas com moderação e depois de se estudar o que 
significa, em geral, o uso de cada uma delas. Ao estudar o impacto das 
cores você pode se assustar com o que vê por aí;
•Use letras comuns e amigáveis (Times New Roman, Arial etc.), evitando 
as que você acha bonitas ou diferentes, porque quanto mais aderida ao 
modelo do julgador, maiores as chances de leitura sem sobressaltos. Se 
puder, adote a letra que ele usa;
•A citação de doutrina e jurisprudência deve se dar no limite do absoluta-
mente necessário, com destaque somente da parte que interessa, desde que 
você reproduza os aspectos do caso julgado. É que sem situar os indicado-
res fáticos do caso invocado, além de pouco efeito cognitivo, acaba sendo 
mais um elemento de poluição do que de entendimento;
•Em Alegações Finais dispense o relatório do caso. É irrelevante e cansativo;
•Na hipótese de Memoriais, reduza a apresentação de modo a poder apre-
sentar em uma ou duas páginas. Se for para reproduzir o recurso, passa a ser 
abusivo. O memorial deve destacar os pontos incontroversos e controversos 
e a síntese do argumento, associado ao pedido. Não adianta diminuir a letra 
para caber em uma página porque a experiência do julgador será pior ainda;
•Represente graficamente o argumento alegado, […] (Rosa, 2021, e-book)

Ao utilizarem a linguagem simples, as Advocacias Públicas se unem 
ao movimento que vem sendo implementado no meio jurídico, esti-
mulado até mesmo pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ) aos Tribu-
nais. Citam-se, por exemplo, as seguintes iniciativas do CNJ:

•	 prevê a adoção de estratégias de comunicação e de procedimentos ob-
jetivos, ágeis e em linguagem de fácil compreensão, visando à trans-
parência e ao fortalecimento do Poder Judiciário como instituição 
garantidora dos direitos (Resolução nº 325, de 29 de junho de 2020);

•	 recomenda aos Tribunais que implementem o uso da linguagem 
simples nas comunicações e atos que editem (Recomendação nº 
144, de 25 de agosto de 2023);
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•	 institui o Selo Linguagem Simples (Portaria Presidência nº 351, 
de 4 de dezembro de 2023).

Em relação à Advocacia Pública Federal, Antonio Carlos Mota Ma-
chado Filho e Cristiane Rodrigues Iwakura (2021, e-book) destacam 
iniciativa implementada na Procuradoria-Geral Federal (PGF), órgão 
vinculado à Advocacia-Geral da União (AGU), acerca da utilização do 
Visual Law. Trata-se do Projeto “Linguagem Jurídica Inovadora”, insti-
tuído pela Portaria nº 328, de 30 de junho de 2020. Tal norma permi-
tiu utilizarem elementos visuais para aclarar e facilitar a compreensão 
da linguagem jurídica, usando como ferramentas vídeos, infográficos, 
fluxogramas, storyboards, bullet points e QR Codes.

Além dessa iniciativa, os referidos autores mencionam o Manual de 
Visual Law da Procuradoria-Geral Federal, resultado do Projeto-Piloto 
“Linguagem Jurídica Inovadora”, organizado de modo a conter os se-
guintes elementos: Apresentação, Justificativa e Objetivos, Acesso Di-
gital, Identidade Institucional, Identidade Gráfica, Teledespacho, Tu-
toriais, Aperfeiçoamento do Modelo e Contato dos Tribunais (2022).

Nesse sentido, utilizar as ferramentas visuais melhora as rotinas de 
trabalho. Na mesma direção, Antonio Carlos Mota Machado Filho e 
Cristiane Rodrigues Iwakura afirmam, acerca da PGF e da AGU:

As melhorias obtidas a partir das técnicas de Design na organização insti-
tucional e na arquitetura dos sistemas e plataformas utilizados pelos seus 
usuários promovem uma considerável melhoria nas rotinas de trabalho 
desenvolvidas pelos advogados públicos federais e servidores.
No que diz respeito à elaboração de peças judiciais com o uso do Visual 
Law, observa-se sua utilização ainda de forma concentrada na Procura-
doria-Geral Federal. Todavia, já se notam iniciativas por parte das outras 
unidades da AGU para que o projeto-piloto Linguagem Jurídica Inovadora 
seja replicado em suas unidades. (2021, e-book)

Para além das iniciativas adotadas pela Advocacia Pública Federal, 
convém destacar as iniciativas adotadas pela Advocacia-Geral do Es-
tado de Minas Gerais (AGE-MG) no tema. Inicialmente, cabe destacar 
que a AGE-MG possui como visão a inovação, que é também um valor 
no âmbito da instituição, definida como “ser criativo, propositivo e 
buscar novas soluções para os desafios da Advocacia Pública.” Assim, 
as iniciativas que incorporam novas metodologias, como é o caso da 
linguagem simples e do Visual Law, refletem o compromisso institu-
cional de ter consigo a inovação na atuação profissional.
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Além disso, cabe considerar as disposições contidas no Plano Minei-
ro de Desenvolvimento Integrado (PMDI) 2019-2030 para a AGE-MG. 
Para esta instituição, foram fixadas as seguintes diretrizes estratégicas:

[…] garantir agilidade e segurança jurídica para a viabilização de políticas 
públicas, mediante a proposta de alternativas legais, eficientes e seguras 
e interface próxima ao público interessado; e alcançar menor nível de ju-
dicialização de controvérsias e alto índice de casos resolvidos de forma 
preventiva e extrajudicial. (PMDI 2019-2030, ANEXO I, p. 74)

Sobre o ponto, especialmente em relação ao Visual Law, Sarah Élen 
Rodrigues Fraga destaca:

[…] a aplicação do Visual Law tem capacidade de modificar o modus ope-
randi do sistema jurídico brasileiro e, por consequência, auxiliá-lo a servir 
de forma eficiente à sociedade moderna, através do empoderamento do 
usuário e da cocriação de soluções que sejam eficazes e entreguem valor ao 
consumidor. (2022, e-book)

Desse modo, implementar mudanças nas rotinas de trabalho, como 
é o caso da Linguagem Simples e do Visual Law, aproxima os cidadãos 
do conteúdo jurídico apresentado. Além do mais, ao utilizar essas fer-
ramentas, prestigia-se o elemento da inovação, que compõe o valor e 
a visão da AGE-MG.

No que tange à atuação, destaca-se que a AGE participou ativamente 
na 1ª Semana Mineira de Linguagem Simples, firmando o compromis-
so de estimular o uso da linguagem simples. Após a interlocução cons-
truída naquele evento, a AGE solicitou ao Laboratório de Inovação em 
Governo (LAB.mg), composto por integrantes da Secretaria de Estado 
de Planejamento e Gestão (Seplag) e da Fundação João Pinheiro (FJP), 
que fosse ofertada a grupo de colaboradores da AGE uma capacitação 
sobre o tema, adaptada aos documentos comumente produzidos pela 
Advocacia-Geral do Estado de Minas Gerais. Além disso, após concluí-
rem a capacitação prática conduzida pelo LAB.mg na AGE, os colabo-
radores das variadas unidades realizaram eventos em suas respectivas 
unidades, com o objetivo de partilhar (e difundir) com os demais cole-
gas de trabalho os conhecimentos adquiridos com aquela capacitação. 
Sob este último aspecto, citam-se, exemplificativamente, exposições 
realizadas para a Procuradoria de Direitos Difusos, Obrigações e Pa-
trimônio (PDOP), a Procuradoria do Tesouro, Precatórios e Trabalho 
(PTPT) e a Superintendência de Cálculos e Assistência Técnica (SCAT).

Além disso, a mudança de horizonte promovida por terem incorpora-
do a linguagem simples e o direito visual nas rotinas de trabalho propor-
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cionou, ainda, inovações tecnológicas na instituição. Como exemplo, 
implementou-se o projeto “Gerador Inteligente de Peças” (GIP), para 
gerar peças processuais complexas, em processos não-repetitivos, com o 
objetivo de alinhar internamente o uso de estratégias processuais em de-
terminados assuntos. O GIP inicialmente será utilizado pela Procurado-
ria da Dívida Ativa (PDA), primeira especializada que usará o programa.

Essas iniciativas se somam a várias outras que são paulatinamente 
apresentadas. Como exemplo recente, tem-se uma contestação elabo-
rada pelo Estado de Minas Gerais, incorporando diretrizes de Lingua-
gem Simples e de Visual Law, a qual recebeu elogios do magistrado 
que julgou a ação judicial. Por meio de ajustes na linguagem emprega-
da e da inserção de ícones e imagens naquela peça processual, o Estado 
de Minas Gerais conseguiu ampliar a possibilidade de compreensão de 
cidadã que ajuizou a ação sem contar com advogado.

Além disso, têm sido revistos os formatos e o conteúdo de outras 
peças processuais, como Embargos de Declaração e Apelações. Cita-se, 
também, que as Notas Técnicas emitidas em análise aos projetos de lei 
ordinária, de lei complementar e de Propostas de Emenda à Consti-
tuição são acompanhadas de anexo visual (incorporando diretrizes da 
Linguagem Simples e do Visual Law).

Sobre as perspectivas, Sérgio Pessoa de Paula Castro ressalta que a 
AGE-MG ainda não atingiu o estado da arte e entende que, a partir da 
mudança da rotina dos trabalhos e do apoio dos colegas Procuradores 
do Estado e colaboradores da instituição, a AGE-MG permanecerá nor-
teada pela clareza, pela desjudicialização e pela inovação (Castro, 2024).

Nessa direção, a mudança de horizonte não precisa ser, necessariamente, 
uma ruptura (abrupta). É possível começar de modo pontual, como por 
meio da criação de sumário (ementa) que compile no início do documen-
to os argumentos que serão apresentados. Nesse percurso da mudança do 
modo de exposição dos documentos e da linguagem jurídica – por meio 
da Linguagem Simples e do Visual Law –, o mais importante é começar.

5.	 CONCLUSÃO

A linguagem simples e o direito visual (Visual Law) são ferramen-
tas que podem ser utilizadas pela Advocacia Pública no intuito de 
melhorar a comunicação e a compreensão sobre os documentos ela-
borados. Esse movimento vem sendo utilizado, por exemplo, pela 
Advocacia-Geral da União e pelo Conselho Nacional de Justiça.



Revista Jurídica da Advocacia-Geral do Estado VOL.21 N.1 ANO 2024  |  79

A Advocacia-Geral do Estado de Minas Gerais implementou, em seu 
âmbito de atuação, o estímulo aos Procuradores do Estado e aos demais 
colaboradores para que utilizem a linguagem simples e o direito visual, no 
que couber. Esse compromisso institucional que promoveu uma mudança 
de cultura de trabalho foi incorporado por meio da publicação da Resolu-
ção Conjunta SEPLAG/FJP/AGE/SECOM nº 10.922, de 24 de abril de 2024.

As iniciativas adotadas pela AGE-MG ao modificar a estrutura das peças 
processuais evidenciam o compromisso institucional com a inovação, 
com a clareza e com a eficiência da prestação de sua competência pre-
vista constitucionalmente. Além disso, reforçam a atenção da AGE-MG às 
diretrizes estratégicas estabelecidas no PMDI 2019-2030 para ela, ressal-
tando o propósito de manter a interface próxima ao público interessado.

Ao incorporar técnicas da Linguagem Simples e do Visual Law, a institui-
ção preserva sua tecnicidade jurídica, ao mesmo tempo em que se comunica 
em uma interface mais amigável ao usuário (destinatário da mensagem). 
Essa incorporação nas rotinas de trabalho é medida que tende a perdurar, 
cabendo a cada um analisar e adaptar as diretrizes das ferramentas de Lin-
guagem Simples e Visual Law ao objetivo da mensagem a ser comunicada.

Desde a sua implementação, a AGE-MG tem obtido retornos positivos 
das iniciativas utilizadas, como a realização de capacitação prática em 
Linguagem Simples e Visual Law, realizada na AGE-MG e conduzida 
por colaboradores do LAB.mg. Por meio dessa capacitação, os colabo-
radores da AGE-MG que participaram da formação atuam como catali-
sadores de boas práticas em suas respectivas unidades e especializadas 
de lotação, disseminando os conteúdos aprendidos.

Assim, embora a AGE-MG esteja ainda longe de atingir o ápice da uti-
lização da Linguagem Simples e do Visual Law, conta-se com o apoio 
dos Procuradores do Estado e demais colaboradores da instituição. É a 
partir do esforço de cada um ao adaptar suas atividades, seja de modo 
inicial, seja com mudanças mais profundas, que a instituição avançará.
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O CASO RAPOSA SERRA DO SOL, A 
CONSTRUÇÃO DA DECISÃO JURÍDICA E A 
PARTICIPAÇÃO DA ADVOCACIA PÚBLICA

ALEXANDRE MOREIRA DE SOUZA1

  SUMÁRIO 
1. Introdução. 2. O caso Raposa Serra do Sol: 

aspectos históricos e os argumentos da Advocacia-
Geral da União. 3. A decisão jurídica e a organização 
social: Advocacia Pública de Estado. 4. A decisão dos 

Embargos de Declaração 3.388/RR e o Parecer n. 
001/2017/GAB/CGU/AGU. 5. Considerações finais.

RESUMO: Este artigo trata da decisão jurídica construída no julgamento do 
“Caso Raposa Serra do Sol” e da possível contribuição da Advocacia Pública de 
Estado, por meio da sua atuação para efetivação da decisão jurídica. O método 
utilizado na pesquisa é bibliográfico analítico, tendo como marco teórico a teoria 
dos sistemas de Luhmann. De início, serão apresentados os aspectos históricos 
e os argumentos suscitados pela Advocacia-Geral da União no julgamento. No 
segundo momento, será efetuado um estudo dos conceitos básicos sobre as orga-
nizações sociais e a função do Direito para Luhmann e, ainda, sobre a Advocacia 
Pública de Estado, com o objetivo de identificar em qual sistema social (polí-
tico ou jurídico) ela se insere. Na terceira seção, o foco será o julgamento dos 
embargos de declaração, o parecer exarado pela Advocacia-Geral da União e a 
suspensão dos efeitos do parecer. Na conclusão, poderemos identificar que pode 
ter sido louvável a emissão do parecer vinculante por parte da Advocacia-Geral 
da União; todavia, a temática envolvida ainda não possui definição quanto ao 
conteúdo da decisão jurídica.

PALAVRAS-CHAVE: Raposa Serra do Sol. Advocacia Pública de Estado. Decisão 
jurídica. Controle judicial. Politicas públicas.

1  Mestre em Direito pela Faculdade de Direito do Sul de Minas Gerais. Especialista 
em Advocacia Pública pela Escola Superior da Advocacia-Geral da União. Especia-
lista em Direito Público pela Pontifícia Universidade Católica/MG. Especialista em 
Direito do Trabalho pela Universidade Cândido Mendes/RJ. Graduado em Direito 
pela Faculdade de Direito de Varginha/MG. Procurador do Estado de Minas Gerais. 
Professor de Teoria Geral do Processo na FADIVA – Faculdade de Direito de Vargi-
nha. http://lattes.cnpq.br/2896867704517752
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1.	 INTRODUÇÃO

Este trabalho é uma continuação da pesquisa sobre a Advocacia Pú-
blica de Estado iniciada com a dissertação de mestrado2; será refeito 
em parte o caminho trilhado naquela pesquisa no que tange à Advoca-
cia Pública de Estado e à decisão proferida na ocasião do julgamento 
da demarcação do “Caso Raposa Serra do Sol”, principalmente no que 
se refere à possível participação e atuação da Advocacia Pública de 
Estado em relação à construção da decisão jurídica.

“Mas esse é um grande dia, em que será julgado o caso que envolve 
a demarcação da Terra Indígena Raposa Serra do Sol, em Roraima. A 
plateia aguardava ansiosa o início do julgamento” (Yamada & Villares, 
2009, p. 144). Essa frase consta do artigo em que os autores analisam o 
julgamento do STF no caso “Raposa Serra Sol”. No referido texto, Yama-
da & Villares (2009, p. 144) mencionam que, apesar de todas as auto-
ridades presentes, “quem dava colorido especial ao julgamento eram as 
diversas lideranças indígenas do Brasil, com toda pompa de seus trajes 
de gala. Suas penas e tintas contrastavam com a sobriedade reinante”.

Ao terminar a leitura do citado trabalho, a crítica à postura do órgão 
máximo do Poder Judiciário Brasileiro, o Supremo Tribunal Federal, 
deu início à ideia exposta neste artigo, principalmente quando Yamada 
& Villares (2009, p. 154) mencionam que “o Supremo quis, na verda-
de, limitar a ação do Poder Executivo em sua responsabilidade consti-
tucional de demarcar as terras indígenas e suplantar a inação do Poder 
Legislativo, que sequer aprovou em primeira votação um projeto”.

Os autores ainda destacam que “fica a eterna pergunta da legitimidade 
dos juízes de criar o direito, agora colocada sob a óptica da limitação dos 
direitos sociais” (Yamada & Villares, 2009, p. 154). A crítica e a pergun-
ta dos citados autores ficam ainda mais latentes se considerado que a 
Advocacia-Geral da União editou o Parecer nº 001/2017/Gab/CGU/AGU 
com o objetivo de determinar a observância, por parte da Administração 
Pública Federal, do conteúdo da decisão proferida na PET n. 3.388/RR.

Considerando a atual hipercomplexidade das relações que envolvem 
políticas públicas, em especial as inerentes aos direitos das minorias (no 

2  A dissertação ADVOCACIA PÚBLICA DE ESTADO E DECISÃO JURÍDICA: risco, pe-
rigo e a inclusão dos afetados por meio do agir comunicativo, apresentada como 
requisito do título de Mestre em Direito pela Faculdade de Direito do Sul Minas 
(FDSM) pode ser acessada no seguinte endereço: https://www.fdsm.edu.br/conteu-
do/dissertacoes/a506bbfc391f89d40cb7a379f8458de7.pdf
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caso, indígenas), o presente artigo visa despertar a discussão sobre os 
modos de construção da decisão jurídica em cotejo com a atuação da 
Advocacia Pública no julgado e a posterior emissão de Parecer com cará-
ter vinculativo; portanto, pretende inserir no âmbito da ciência jurídica 
e, ainda, da atuação da advocacia de Estado, uma nova perspectiva.

A Advocacia Pública de Estado é função essencial à justiça, que exer-
ce a representação jurídica e presta consultoria aos entes públicos3. 
Neste trabalho, por meio da análise do julgamento da Petição 3.388/RR 
e do Parecer nº 001/2017/Gab/CGU/AGU, com apoio no método analíti-
co bibliográfico, perquire-se a atuação da Advocacia Pública de Estado 
no momento da tomada da decisão jurídica, com o objetivo de que 
fosse definida a política pública de demarcação de terras indígenas.

Nas considerações finais, será revisto todo o caminho percorrido 
neste estudo e tentar-se-á identificar se a advocacia de Estado no Bra-
sil atuou ou participou do processo de tomada da decisão jurídica no 
âmbito do caso “Raposa Serra do Sol”, bem como na temática de de-
marcação de terras indígenas.

2.	 O CASO RAPOSA SERRA DO SOL, ASPECTOS HISTÓRICOS 
E OS ARGUMENTOS DA ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO

Os conflitos que envolvem a demarcação da terra indígena nomeada 
de “Raposa Serra do Sol” remontam à década de 19704 e são judiciali-
zados em diversas ações. Uma das mais relevantes é a Ação Popular n. 
1999.42.00.000014-7, que questionava a Portaria n. 820, editada em 
novembro de 2012, alegando não ser a Fundação Nacional do Índio 
(FUNAI) competente para a demarcação. O referido processo tramitava 
na Justiça Federal de Roraima.

3  É o que consta da Constituição Federal nos artigos 131 e 132: “Art. 131. A Advo-
cacia-Geral da União é a instituição que, diretamente ou através de órgão vinculado, 
representa a União, judicial e extrajudicialmente, cabendo-lhe, nos termos da lei 
complementar que dispuser sobre sua organização e funcionamento, as ativida-
des de consultoria e assessoramento jurídico do Poder Executivo” e “Art. 132. Os 
Procuradores dos Estados e do Distrito Federal, organizados em carreira, na qual o 
ingresso dependerá de concurso público de provas e títulos, com a participação da 
Ordem dos Advogados do Brasil em todas as suas fases, exercerão a representação 
judicial e a consultoria jurídica das respectivas unidades federadas” (Brasil, 1988).

4  Segundo informações da reportagem http://g1.globo.com/Noticias/Brasil/0,,MUL-
464471-5598,00-ENTENDA+O+CONFLITO+NA+TERRA+INDIGENA+RAPOSA+SER-
RA+DO+SOL.html na década de 90 houve um aumento nos conflitos.
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O feito foi extinto sem resolução do mérito, na medida em que foi 
ajuizada a Reclamação n. 2833/RR pela Procuradoria-Geral da Repúbli-
ca perante o Supremo Tribunal Federal, com o intuito de preservar a 
competência da Corte para analisar e julgar os conflitos. O fundamen-
to da Reclamação era de que todas as ações em que se discutia a de-
marcação, no fundo, consistiam em conflitos federativos entre a União 
e os Estados-Membros. Havia, no bojo do processo, pedido cautelar de 
suspensão de todos os processos até a decisão final.

Em 2005, o então Presidente da República, Luiz Inácio Lula da Silva, 
por meio de Decreto, homologou o reconhecimento da demarcação 
de modo contínuo da Terra Indígena Raposa Serra do Sol. No mesmo 
ano, o Supremo Tribunal Federal declarou extintas todas as ações que 
contestavam a demarcação desse território indígena e, diante da proce-
dência do pedido da Reclamação nº 2.833/RR, todos os processos acer-
ca da Terra Indígena Raposa Serra do Sol foram concentrados no STF.

Dessa forma, chega-se ao processo que gerou o julgamento discutido 
neste artigo: a PET 3388/RR. Na referida ação, houve julgamento de 
mérito de todos os diversos processos existentes em razão da demarca-
ção da Raposa Serra do Sol. Em virtude da declaração de litispendên-
cia pelo Supremo Tribunal Federal, todos feitos envolvendo a matéria 
foram analisados conjuntamente, o que acabou gerando 30 anos de 
disputas judiciais e mais de 17 mil páginas de processo.

O julgamento do caso “Raposa Serra do Sol” ficou concentrado na Peti-
ção 3.388-4 RR, em que foi requerente o Sr. Augusto Affonso Botelho Neto 
e requerida a União, tendo como relator o Ministro Carlos Brito. Após 
o julgamento ainda foram interpostos Embargos de Declaração, tendo 
como embargante novamente o Sr. Augusto Affonso Botelho Neto, além 
da Procuradoria-Geral da República e outras partes, e, como embargada, a 
União; o Relator para citado recurso foi o Ministro Roberto Barroso.

Há que esclarecer que o julgamento do caso “Raposa Serra do Sol” se deu 
no instrumento processual Petição - o que causa perplexidade, por não se 
tratar de um instrumento processual comum. Todavia, o artigo 56, inciso 
IX, do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal prevê que “os ex-
pedientes que não tenham classificação específica nem sejam acessórios ou 
incidentes serão incluídos na classe Petição, se contiverem requerimento, 
ou na classe Comunicação, em qualquer outro caso” (Brasília, STF, 1940).

O objeto da referida Petição 3388 foi a impugnação do modelo con-
tínuo de demarcação, adotado na Portaria n. 534/2005 do Ministério 
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da Justiça. Na inicial, além de fundamentos acerca de supostos vícios 
no processo de demarcação (tais como a ausência de oitiva de todos os 
envolvidos e a assinatura de laudo antropológico por apenas 1 pessoa), 
alegou-se que a demarcação contínua: provocaria efeitos desastrosos, 
sob os aspectos comercial, econômico e social, para Roraima; compro-
meteria a segurança e a soberania nacionais; prejudicaria os legítimos 
interesses dos ocupantes não indígenas; e desequilibraria o pacto fede-
rativo ao transferir a área demarcada para o domínio da União.

Os argumentos da Advocacia-Geral União acolhidos pelo STF foram: 
regularidade do procedimento de demarcação já reconhecido pelo STF 
em processos anteriores; compatibilidade da demarcação contínua com 
o desenvolvimento do Estado; inexistência de risco à segurança na-
cional; inocorrência de desequilíbrio do pacto federativo; ausência de 
afronta a interesses legítimos de terceiros; e necessidade de demarca-
ção contínua - já que, para a União, a demarcação contínua permitiria 
aos indígenas a mobilidade e a interação necessárias à sua reprodução 
segundo seus usos, costumes e tradições.

Dessa forma, a decisão final do Supremo Tribunal Federal foi pela 
procedência parcial do pedido, sendo afirmada a constitucionalidade 
da demarcação contínua, observadas as salvaguardas institucionais 
constantes do voto do Relator, Ministro Ayres Britto, e complementa-
das pelo voto do Ministro Menezes Direito.

O que seriam as tais salvaguardas? Menezes Direito: “condições im-
postas pela disciplina constitucional ao usufruto dos índios sobre suas 
terras” (Brasil, 2009, p. 94). O relator final do julgamento ainda se justi-
ficou para que fossem apresentadas as salvaguardas, dizendo que seriam 
“ditadas pela superlativa importância histórico-cultural da causa e ado-
tadas para conferir maior teor de operacionalidade ao acórdão” (Brasil, 
2013, p. 11). Ainda do voto do Ministro Menezes Direito, cabe citar:

(…) tanto a Portaria n. 534 do Ministro da Justiça, de 13 de abril de 2005, 
quanto o Decreto Presidencial de 15 de abril de 2005 deixam de atender 
ao conjunto de condições que a disciplina constitucional impõe ao usu-
fruto exclusivo dos índios sobre suas terras, ensejando o acolhimento de 
parte da impugnação do autor. A partir da apreciação deste caso pude per-
ceber que os argumentos deduzidos pelas partes são também extensíveis 
e aplicáveis a outros conflitos que envolvam terras indígenas. A decisão 
adotada neste caso certamente vai consolidar o entendimento da Suprema 
Corte sobre o procedimento demarcatório com repercussão também para 
o futuro. Daí a necessidade do dispositivo explicitar a natureza do usufruto 
constitucional e seu alcance. (Brasil, 2008, p. 57-58)
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Foram fixadas 19 (dezenove) salvaguardas, sendo que podemos citar 
como exemplos as seguintes: o usufruto dos índios não abrange a ex-
ploração mercantil dos recursos hídricos e dos potenciais energéticos, 
tampouco a pesquisa e a lavra das riquezas minerais; o usufruto dos 
índios não impede a instalação, pela União Federal, de equipamentos e 
instalações públicos; a atuação das Forças Armadas e da Polícia Federal 
na área indígena independe de consulta às respectivas comunidades in-
dígenas; a definição de atribuições de órgãos do Poder Executivo (FUNAI 
e Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade); a vedação 
à cobrança de qualquer quantia pelo ingresso, trânsito e permanência de 
não índios, bem como pela utilização das estradas, linhas de transmissão 
de energia ou outros equipamentos e instalações públicos; a vedação 
ao arrendamento das terras indígenas ou à prática de qualquer ato ou 
negócio jurídico que atente contra o pleno exercício do usufruto e da 
posse direta por comunidade indígena; a vedação à ampliação da terra 
indígena já demarcada; e a garantia de participação dos entes federados 
no procedimento de demarcação das terras indígenas situadas em seus 
territórios, observada a fase em que se encontrar o procedimento.

O que se pode questionar ao final deste tópico é se, ao estabelecer as 
salvaguardas, o Supremo Tribunal Federal atuou como legislador posi-
tivo ou não. Todavia, o que se pretende neste artigo é discutir a cons-
trução da decisão jurídica levada a efeito na decisão do Caso Raposa 
Serra do Sol e a atuação da Advocacia-Geral da União ao editar parecer.

3.	 A DECISÃO JURÍDICA E A ORGANIZAÇÃO SOCIAL  
“ADVOCACIA PÚBLICA DE ESTADO”

Para Luhmann (2016, p. 204), “a função do direito consiste apenas em 
possibilitar a segurança da expectativa, precisamente diante de decepções 
previsíveis e que não podem ser evitadas”. Sobre expectativas, Luhmann 
(1983, p. 109) diz: “na dimensão temporal essas estruturas de expectati-
vas podem ser estabilizadas contra frustrações através da normatização”.

Nesse sentido, o Direito seria “um sistema que normatiza expectati-
vas, que a si mesmo se atesta ao inserir uma diferença no ambiente, que 
existe somente nessa forma deliberada e não pode existir sem o sistema” 
(Luhmann, 2016, p. 191). Ainda com base em Luhmann (2005b, p. 80), 
deve ser entendido que “os sistemas sociais têm por função a apreensão 
e a redução da complexidade. Servem como mediação entre a extrema 
complexidade do mundo e a capacidade muito menor”.
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Luhmann (2016, p. 191) menciona que “o direito é mantido como sis-
tema autopoiético e operativamente fechado, de modo a garantir sua fun-
ção”. Em outra obra, Luhmann (2005b, p. 100) menciona que “em um 
sistema só existem elementos e estruturas enquanto ocorre a autopoiese do 
sistema”5, ou seja, o sistema do Direito é operativamente fechado6, porque 
“o direito tem de se manter sistema funcional determinado por estruturas, 
com capacidade de operação, devendo prever internamente a continuidade 
do cumprimento de sua própria função” (Luhmann, 2016, p. 191).

Na teoria de Luhmann (1991), além dos sistemas sociais (Direito, 
Política, Economia etc.), que são considerados um típico modo de for-
mação sistêmica, ocorre também a formação sistêmica em decorrência 
da organização, a qual ele nomeia de sistema de organização; tais orga-
nizações se comunicam por meio das chamadas interações, mecanismo 
que ele nomeia de sistema de interações7.

Luhmann (2005b) destaca que os sistemas organizacionais temati-
zam decisões enquanto produtos de outras decisões, vinculando de-
cisões mutuamente entre si por meio de interações8. Nesse sentido, a 
Advocacia Pública de Estado pode ser considerada uma típica organi-
zação social? Se sim, em qual sistema social poderia ser inserida?

5  Tradução livre da versão em espanhol.

6  Simioni (2014, p. 669): “sistema operativamente fechado é sempre um sistema 
que opera com referência a si mesmo e que pressupõe, por isso, seu estado ante-
rior para efetuar seu estado futuro, logo se pode observar que o sistema tem que 
saber distinguir as operações que já ocorreram das operações que estão ocorrendo, 
para projetar as que ainda não ocorreram. O sistema precisa ter a capacidade de 
auto-observação”.

7  Luhmann (1991, s/p, nota 1): “Dejamos de lado un tercer tipo, la organización, 
un modelo de formación de los sistemas sociales que no es reductible ni a la socie-
dad ni a la interacción, porque no es tan relevante como diferencia. Dicho de otro 
modo: en todas las relacionas sociales, puede surgir una diferencia entre sociedad e 
interacción, pero no todas las sociedades conocen los sistemas sociales organizados. 
Con ello, sólo excluimos a la organización en su carácter de teoría general de los 
sistemas sociales. Por lo tanto en cl siguiente nivel de concretización de la teoría, 
habrá que distinguir entre sistemas societales, sistemas organizativos y sistemas de 
interacción, además de desarrollar las respectivas teorías, ya que estas tres formas 
especiales de la formación de los sistemas sociales -es decir, del trato de la doble 
contingencia- no puede reducirse una a la otra”.

8  Tal ponto é bem destacado por Schabbach (2008, p. 65) quando escreve que “a 
organização abrange um complexo de decisões que a unem às outras organizações, 
instituindo-se, assim, uma rede de relações interorganizacionais”.
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Luhmann, no decorrer de sua obra, não abordou a temática da Ad-
vocacia Pública de Estado. Partindo da ideia de que a administração 
pública é um subsistema da política, Viana a relaciona com a advocacia 
de Estado e conclui que, apesar de a atuação desta envolver prestações 
à administração pública, a atividade é mais ampla, caracterizando “ati-
vidade essencialmente jurídica referida ao funcionamento juridicizado 
da administração pública, ou seja, submetido a programas condicio-
nais do sistema jurídico” (Viana, 2017, p. 18).

Viana (2015) aduz que a Advocacia Pública de Estado não se constitui 
nem em sistema autopoiético, nem como subsistema de função, e sim 
como uma organização; “sua atuação é regida pelo código comunicativo 
e por uma racionalidade precipuamente jurídica” (Viana, 2017, p. 18), 
não pelo código binário da política9. As manifestações proferidas pela 
Advocacia Pública de Estado são pautadas “por programas decisórios ju-
rídicos como regras e princípios: legais e constitucionais e procedimen-
tos jurídicos” (Viana, 2017, p. 18), e, ainda, “por reger-se por essa racio-
nalidade sistêmica do direito, a Advocacia Pública radica-se como uma 
organização (instituição jurídica) no interior do sistema social parcial do 
direito ao lado de outras organizações judiciárias” (Viana, 2017, p. 19).

Viana (2017, p. 19) ressalta que, no modelo de tripartição dos pode-
res, a advocacia de Estado, apesar de ser uma organização jurídica, de 
modo algum integra a estrutura organizacional judiciária no interior 
do sistema funcional do Direito (sistema jurídico). Luhmann (2016) 
trabalha com a ideia de acoplamento estrutural10 como uma técnica 
de troca comunicativa11 de um sistema com outro, como maneira de 
possibilitar o processo autopoiético.

A Constituição é um exemplo de acoplamento estrutural entre a política 
e o Direito citado por Luhmann (2016, p. 631). A regulação do direito de 
propriedade, por sua vez, é citada como um acoplamento estrutural entre 
a economia e o jurídico (Luhmann, 2016, p. 649). Viana menciona que 
cabe à Advocacia Pública de Estado efetivar o acoplamento estrutural entre 

9  O código binário da política é governo/oposição ou correligionário/opositor; já 
o do código do Direito é lícito/ilícito, juridicamente válido/juridicamente inválido, 
constitucional/inconstitucional, proibido/não proibido etc.

10  A ideia de acoplamento também foi adotada a partir da teoria de autopoiese 
criada por Maturana e Varela.

11  A troca comunicativa entre os sistemas sociais como maneira de interação é cha-
mada de irritação por Luhmann (2016).
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o jurídico e o político: “coloca-se o papel de comunicar o jurídico para o 
sistema político e canalizar, por sua atuação cognitiva em casos concretos, 
problemas tipicamente político-administrativos” (Viana, 2017, p. 25).

A advocacia de Estado faz a mediação entre o sistema social político 
e o sistema social jurídico e, por meio das decisões jurídicas, busca-se 
estabelecer expectativas e fixar sanções por eventuais frustrações - ou 
seja, não se trata apenas de lei, decisão judicial etc. A propósito, Simio-
ni (2017, p. 265) destaca que “uma decisão jurídica é muito mais do 
que isso. É a operação nuclear do sistema jurídico. É a operação que 
atualiza a identidade - e a diferença - do próprio direito da sociedade”.

A positividade do sistema jurídico para a teoria dos sistemas não está na 
lei, nem na norma fundamental, nem nos princípios ou na sentença, e sim 
na própria decisão jurídica. Luhmann (2005, p. 95) aduz que “o conceito 
de positividade ajuda, para fins de clareza, o conceito de decisão. A lei 
positiva é válida enquanto decisão”12. Luz e Simioni (2016, p. 323): “essa 
positividade está na operação que realiza a comunicação do direito. Está 
na operação de produção de sentido do direito, que não acontece na lei ou 
na norma, mas sim na decisão jurídica”. Conforme Simioni e Bahia (2009, 
p. 72), “qualquer decisão que utiliza o direito como sistema de referência 
já é uma decisão jurídica, ainda que decidida no âmbito de sistemas de 
organização que não fazem parte das instituições jurídicas tradicionais”.

Como exemplos da atuação da Advocacia Pública de Estado como 
mediadora do conflito entre o sistema social jurídico e o sistema social 
político temos a edição de normas ou súmulas administrativas para 
que precedentes judiciais sejam seguidos, o que se verificou na edição 
do Parecer da AGU nº 001/2017.

4.	 A DISCUSSÃO LEVADA A EFEITO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
3.388/RR E O PARECER N. 001/2017/GAB/CGU/AGU

Após o julgamento da Petição 3.388/RR pelo plenário do Supremo Tribu-
nal Federal, foram opostos embargos de declaração por várias partes e in-
teressados. Todavia, os únicos embargos providos de forma parcial - e que 
interessam ao presente estudo - foram os opostos pela Procuradoria-Geral 
da República. Do resultado final do julgamento constou que:

12  “El concepto de positividad se ayuda, para efectos de claridad, del concep-
to de decisión. El derecho positivo es válido en cuanto decisión.” (Luhmann, 
2005, p. 95).
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a) a decisão proferida na PET 3.388/RR não vincula juízes e tribunais quan-
do do exame de outros processos, relativos a terras indígenas diversas; b) 
com o trânsito em julgado do acórdão proferido na PET 3.388/RR, todos os 
processos relacionados à Terra Indígena Raposa Serra do Sol deverão ado-
tar as seguintes premissas como necessárias: (i) são válidos a Portaria/MJ nº 
534/2005 e o Decreto Presidencial de 15.4.2005, que demarcaram a área, 
observadas as condições indicadas no acórdão; e (ii) a caracterização da área 
como terra indígena, para os fins dos arts. 20, XI, e 231, da Constituição, 
importa em nela não poderem persistir pretensões possessórias ou dominiais 
de particulares, salvo no tocante a benfeitorias derivadas da ocupação de 
boa-fé (CF/88, art. 231, § 6º); c) o usufruto dos índios não lhes confere o 
direito exclusivo de explorar recursos minerais nas terras indígenas. Para fa-
zê-lo, quais pessoas devem contar com autorização da União, nos termos de 
lei específica (CF/88, arts. 176, § 1º, e 231, § 3º). (BRASIL, 2013, p. 92/93)

Além do resultado final, importa para os fins deste estudo o con-
teúdo da ata, principalmente as manifestações e discussões travadas 
pelos Ministros no decorrer do julgamento. Entre tais pontos, cumpre 
destacar os apartes e votos apresentados pelo Ministro Marco Aurélio:

Não tenho, Presidente, sob pena de colocar em segundo plano a ordem jurí-
dica, como deixar de agasalhar o que assentado pelo Ministério Público. Não 
concebo o Supremo atuando de forma tão larga, tão linear, como legislador 
positivo. Sempre soube que a atuação possível é como legislador negativo e 
não positivo. Mas acabou, no lançamento das salvaguardas, na parte dispositiva 
do acórdão, como se isso implicasse a procedência do pedido inicial, estivesse 
compreendido no pedido inicial, por introduzir, no cenário normativo, normas 
que somente poderiam vir à balha mediante a atuação dos deputados federais 
e dos senadores da República. Substituiu-se o Supremo – e devo dizer com 
desassombro – ao Congresso Nacional, atuando no vácuo por ele deixado, e o 
fez abandonando a postura que se aguarda do Judiciário, principalmente diante 
de lide que tem balizas certas, já que, até mesmo no processo objetivo, o Tribu-
nal está submetido ao pedido formulado pelo requerente. (Brasil, 2013, p. 75)

A manifestação do Ministro Marco Aurélio foi sucedida por uma 
explicação do Relator do julgamento dos embargos de declaração, o 
Ministro Luís Roberto Barroso; nela, este tenta justificar o modo como 
atuou a Corte Suprema, o que se extrai da transcrição abaixo:

Agora, eu gostaria de fazer uma defesa do acórdão, do ponto de vista do 
interesse das comunidades indígenas, que é a minha constatação, depois de 
ter lido os votos – em particular, os votos do Ministro Carlos Ayres Britto e o 
do Ministro Carlos Alberto Direito, que merecem ambos a minha reverência 
pelo trabalho que fizeram, o voto do Ministro Gilmar, o voto do Ministro 
Celso… A minha constatação é que, se o Tribunal não tivesse feito do modo 
como fez – se tivesse se limitado a julgar a ação improcedente ou procedente 
em parte –, a execução do julgado não teria sido concretizada. Então, eu 
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acho que o Tribunal foi ousado e que esta é uma decisão atípica. Como um 
padrão, não creio que seja o melhor e, portanto, não acho que o Tribunal 
deva fazer isso rotineiramente. Mas, neste caso, não se decidiu só a questão 
pontual, mas se definiu o sistema: nós vamos executar e o modo de executar 
é esse, está aqui o pacote. Portanto, eu reconheço, na linha do que falaram 
o Ministro Marco Aurélio e Vossa Excelência, que houve uma atuação um 
tanto atípica, talvez uma sentença quase aditiva. (Brasil, 2013, p. 89)

A parte final da explicação do Ministro Luís Roberto Barroso foi 
complementada pelo Ministro Marco Aurélio, que disse: “atuamos 
como se estivéssemos julgando, na Justiça do Trabalho, um dissídio 
coletivo de natureza econômica: criando normas” (Brasil, 2013, p. 90).

Ao concluir o relatório, o Ministro Luís Roberto Barroso continuou 
sua explicação/defesa acerca do conteúdo do acórdão do julgamento 
dos embargos de declaração:

O que eu queria concluir, em defesa do Tribunal e do meu estudo do 
processo, é que não teria acontecido, com a presteza e a eficiência que 
aconteceu, se o Tribunal não tivesse ousado, indo um pouco além do con-
vencional, ao estabelecer essas salvaguardas. Via de regra, eu me alinho 
a uma visão mais crítica do excesso de normatização abstrata feita pelo 
Tribunal. Mas, neste caso, eu acho que hoje nós não estaríamos celebrando 
uma execução bem sucedida de um caso difícil, sem que o Tribunal tivesse 
sido mais ousado. (Brasil, 2013, p. 91)

Mesmo após o julgamento dos embargos de declaração, no qual se de-
finiu que a decisão não se aplicaria aos demais casos de demarcação, a 
Advocacia-Geral da União emitiu o parecer n. 001/2017/GAB/CGU/AGU, 
com o objetivo de determinar a observância, por parte da administração 
pública federal, do conteúdo da decisão proferida na Petição n. 3.388/RR.

Da ementa do parecer consta que as salvaguardas institucionais às 
terras indígenas constituem normas decorrentes da interpretação da 
Constituição e, portanto, devem ser seguidas em todos os processos 
de demarcação de terras indígenas. O referido parecer foi homologado 
pelo Presidente da República e teve sua publicação no Diário Oficial 
no dia 20.07.2017. Sobre o referido documento, cabe citar:

Adoto, para os fins do art. 41 da Lei Complementar nº 73 de 10 de feve-
reiro de 1993, o anexo PARECER N.0001/2017/GAB/CGU/AGU e submeto-o 
ao EXCELENTÍSSIMOSENHOR PRESIDENTE DA REPÚBLICA, para os efeitos 
do art. 40 da referida Lei Complementar, tendo em vista a relevância da 
matéria versada.
Em 19 de julho de 2017.
GRACE MARIA FERNANDES MENDONÇA
Advogada-Geral da União
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(*) A respeito deste Parecer o Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica exarou o seguinte despacho. “Aprovo. Em 17-VII-2017
PARECER N. 001/2017/GAB/CGU/AGUPROCESSO: 00400.002203/2016-01IN-
TERESSADO: CASA CIVIL DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
I. O Supremo Tribunal Federal, no acórdão proferido no julgamento da PET 
3.388/RR, fixou as “salvaguardas institucionais às terras indígenas”, as quais 
constituem normas decorrentes da interpretação da Constituição e, portanto, 
devem ser seguidas em todos os processos de demarcação de terras indígenas.
II. A Administração Pública Federal, direta e indireta, deve observar, res-
peitar e dar efetivo cumprimento, em todos os processos de demarcação 
de terras indígenas, às condições fixadas na decisão do Supremo Tribunal 
Federal na PET 3.388/RR, em consonância com o que também esclarecido e 
definido pelo Tribunal no acórdão proferido no julgamento dos Embargos 
de Declaração (PET-ED 3.388/RR). (BRASIL, 2017, s/p)

O parecer da Advocacia-Geral da União, apesar de ter sido homolo-
gado pelo Presidente da República - o que o daria caráter vinculante na 
seara administrativa -, foi suspenso por decisão do Supremo Tribunal 
Federal proferida de forma monocrática pelo Ministro Edson Fachin, 
Relator no Recurso Extraordinário 1.017.365. A decisão de suspensão 
foi exarada no dia 07.05.2020.

(…)
Diante de todas as considerações acima expostas, concedo a tutela provisó-
ria incidental requerida, nos termos do pedido, a fim de suspender todos 
os efeitos do Parecer n.º 001/2017/GAB/CGU/AGU até o final julgamento 
de mérito do RE 1.017.365 (Tema 1031) já submetido à sistemática da 
repercussão geral pelo STF. De consequência, determino à FUNAI que se 
abstenha de rever todo e qualquer procedimento administrativo de de-
marcação de terra indígena, com base no Parecer n.º 001/2017/GAB/CGU/
AGU até que seja julgado o Tema 1031. De imediato determino a inclusão 
em plenário virtual por votação assíncrona para exame do referendo da 
liminar. Remeta-se o feito à Procuradoria-Geral da República, para que 
apresente manifestação, no prazo de cinco dias. Após, retornem conclusos. 
Publique-se. (Brasil, 2020, s/p)

A discussão sobre demarcação de terra indígena continua e, no bojo 
do RE 1017365, foi reconhecida a repercussão geral e determinada a 
suspensão de todos os julgamentos sobre a matéria, sendo fixado o 
Tema 1031 para fins de “definição do estatuto jurídico-constitucional 
das relações de posse das áreas de tradicional ocupação indígena à 
luz das regras dispostas no artigo 231 do texto constitucional” (Bra-
sil, 2016, s/p).
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5.	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A presente pesquisa teve como objetivo analisar o julgamento da Pe-
tição 3.388/RR (Raposa Serra do Sol) pelo Supremo Tribunal Federal, 
principalmente no que tange à tomada da decisão jurídica levada a 
efeito no julgamento e à atuação da Advocacia-Geral da União, o que 
foi feito após terem sido trazidos conceitos básicos da teoria do siste-
ma. Estudou-se a Advocacia Pública no contexto dos sistemas sociais 
de Luhmann, identificando-se as nuances do exercício de tal função.

Como bem destacado por Aguiar (2023), o caso analisado neste ar-
tigo nos ensina como conflitos judicializados que não conseguiram 
alcançar uma solução que trouxesse pacificação para as relações inter-
partes são geralmente fonte de sofrimento, violações de direitos huma-
nos e perpetuação de conflitos da mesma natureza, sendo importante a 
participação dos afetados na construção da decisão jurídica.

O sistema social jurídico é um dos sistemas sociais que visam regu-
lar as relações sociais com o fito de estabilizá-las, evitando a frustação 
de expectativas e possibilitando, assim, a geração de segurança jurí-
dica. O mecanismo utilizado para gerar a referida segurança jurídica 
é a construção das decisões jurídicas. No caso “Raposa Serra do Sol”, 
pode-se identificar que foi construída uma decisão jurídica para o caso 
e tentou-se estender essa construção a outros casos.

Nesse sentido, a Advocacia-Geral da União editou o parecer n. 
001/2017/GAB/CGU/AGU, com objetivo de que, na atuação de toda ad-
ministração pública federal, fossem observadas as regras (salvaguar-
das) construídas no julgamento do “Caso Raposa Serra do Sol” em to-
dos os casos de demarcação. Cabe a ressalva de que o próprio Supremo 
Tribunal Federal, no julgamento dos embargos de declaração opostos 
pela Procuradoria-Geral da República, entendeu por não dar eficácia 
vinculante e geral ao julgado.

A participação do advogado do Estado na decisão jurídica é fundamen-
tal, pois auxilia o Estado na elaboração de planejamento e na análise dos 
aspectos jurídicos e políticos - o que pode gerar uma melhora na produção 
das decisões jurídicas. A Advocacia Pública de Estado, como mediadora do 
sistema social jurídico e do sistema social político, pode atuar em ambos.

Cabe dizer que Souza e Simioni (2021, p. 50) destacam que essa 
nova forma de atuar deve partir da própria organização e, ainda, ser 
respaldada pelos demais atores construtores da decisão jurídica: “mo-
dificação esta que deve partir da própria advocacia de Estado, com as-
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sunção efetiva de suas funções, mas que também depende da alteração 
do comportamento dos atores”.

De forma conclusiva, a decisão jurídica construída pelo Supremo Tribu-
nal Federal no “Caso Raposa Serra do Sol” tem importância como forma 
de estabelecer mecanismos para a definição da política pública de demar-
cação de terras indígenas e a atuação da Advocacia-Geral da União, tanto 
no julgamento quanto na elaboração de parecer posterior, teve como obje-
tivo contribuir para a construção e efetivação da decisão jurídica.

Antes de encerrar, é importante destacar que, em Minas Gerais, a 
Advocacia-Geral do Estado de Minas Gerais (AGE/MG), órgão de representa-
ção jurídica, também atua de forma similar em demandas hipercomplexas, 
sendo comum a utilização do sistema multiportas, com a participação dos 
afetados para a construção adequada da decisão jurídica aplicável ao caso.

Por fim, cabe destacar o fato de que o parecer emitido pela 
Advocacia-Geral da União tentou fazer valer o que está estabelecido 
no artigo 30 da Lei de Introdução as normas do Direito Brasileiro, 
principalmente no sentido de que as autoridades públicas devem atuar 
para aumentar a segurança jurídica - o que, no dizer de Luhmann, 
seria evitar a frustação de expectativas.
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IGUALDADE DE GÊNERO E DIREITO DAS 
MULHERES: POLÍTICAS AFIRMATIVAS 

QUE PROMOVAM O ALCANCE 
DE PARIDADE DE GÊNERO NAS 

INSTITUIÇÕES JURÍDICAS BRASILEIRAS

CÉLIA CUNHA MELLO1

RESUMO: A ocupação de cargos nas instituições jurídicas brasileiras revela 
acentuada assimetria de gênero – pois é majoritariamente liderada por homens. 
O estabelecimento de regras igualitárias no Direito (internacional e nacional) 
representa uma evolução, mas a simples previsão legal tem sido incapaz de pro-
mover igualdade substantiva. Políticas afirmativas que ampliem a representação 
feminina são dever e não faculdade dos Estados e das Instituições.

PALAVRAS-CHAVE: Igualdade de Gênero. Direito das Mulheres. Políticas Afir-
mativas. Desigualdade. Instituições Jurídicas Brasileiras.

A desigualdade entre os gêneros também está refletida nos abusos 
vivenciados por muitas mulheres pelo mundo. Um terço das mulhe-
res sofrem violência física ou sexual em suas vidas. Atualmente, três 
bilhões de mulheres e meninas vivem em países onde o estupro no 
casamento não é explicitamente tipificado como crime. E a injustiça 
e as violações também assumem outras formas. Em 1 a cada 5 países, 
as meninas não têm os mesmos direitos de herança como os meninos, 
enquanto em outros 19 países, as mulheres são obrigadas por lei a obe-
decer aos maridos. Esses dados foram levantados pelo relatório “Pro-
gresso das Mulheres no Mundo 2019-2020: famílias em um mundo em 
mudança”, da ONU Mulheres (2019).

Na maioria das sociedades, os homens têm, direta e indiretamente, largas 
vantagens em relação às mulheres. Para romper essas barreiras e alcançar a 
equidade entre os sexos, a legislação e a educação são armas importantes.

No Brasil, a Constituição da República de 1988 fez da igualdade entre 
homens e mulheres cláusula pétrea, consagrando a imutabilidade desse 
dispositivo constitucional, de modo que tal direito não pode ser altera-
do ou suprimido nem mesmo pela via da emenda constitucional. Com 
efeito, a Constituição da República constitui um divisor de águas na luta 

1  Procuradora do Estado de Minas Gerais.
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das mulheres no Brasil, sendo importante reconhecer que a igualdade 
entre homens e mulheres, desde o fim da década de 1980, faz parte do 
capítulo dos direitos e garantias fundamentais dos indivíduos.

A natureza pétrea e o status constitucional da regra igualitária entre 
homens e mulheres, sem dúvida, representa uma evolução significativa e 
impactante no mundo do direito. E, por óbvio, repercute evolutivamen-
te na sociedade, na mídia e nas instituições, mas, a verdade é que as po-
sições de poder, no Estado Brasileiro, ainda são, quase sempre, monopo-
lizadas por homens. Essa desigualdade de gênero tem que ser superada 
para desobstruir os acessos das mulheres a oportunidades econômicas, 
laborais, aos cargos de chefia e liderança, enfim, aos espaços de poder.

O direito brasileiro tem evoluído nessa seara, haja visto que depois 
de estabelecer em âmbito constitucional que “todos são iguais perante 
a lei, sem distinção de qualquer natureza” (art. 5º, caput), cuidou de 
garantir que “homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, 
nos termos desta Constituição” (art. 5º, I), e se preocupou em proteger 
as mulheres no ambiente laboral, concedendo a elas incentivos (art. 
7º, inciso XX), proibindo a discriminação de gênero no mercado de 
trabalho (art. 7º, inciso XXX), assentando a igualdade entre homens e 
mulheres na relação conjugal (art. 226, §8º).

A Ministra Cármen Lúcia Antunes Rocha (1996) observou que, o cons-
tituinte empregou verbos de ação ao tratar da igualdade, porque partiu da 
premissa de que ela, no Brasil, não é um dado da realidade, mas algo que 
deve ser construído, por meio da ação enérgica do Estado e da sociedade.

A igualdade consolidada na Constituição, em 1988, materializa essa 
evolução do direito positivo brasileiro. Realmente, o direito atendeu ao 
clamor social representado pelos movimentos feministas e pelas agen-
das emancipatórias. Mas em âmbito político, para se ter uma ideia, a 
bancada feminina, na época em que foi instalada a Assembleia Cons-
tituinte, era de apenas 26 mulheres num total de 559 constituintes. 
Desde então, se mostrava imperiosa a promoção de políticas para au-
mentar a participação das mulheres na esfera política eleitoral.

Esperamos mais de três décadas para o advento da Emenda Constitu-
cional nº 117/2022, que, em seu art. 17, §7º, determina que os partidos 
políticos apliquem “no mínimo 5% (cinco por cento) dos recursos do 
fundo partidário na criação e na manutenção de programas de promoção 
e difusão da participação política das mulheres, de acordo com os interes-
ses intrapartidários”. E no §8º do mesmo dispositivo constitucional que 
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“o montante do Fundo Especial de Financiamento de Campanha e da 
parcela do fundo partidário destinada a campanhas eleitorais, bem como 
o tempo de propaganda gratuita no rádio e na televisão a ser distribuído 
pelos partidos às respectivas candidatas, deverão ser de no mínimo 30%, 
proporcional ao número de candidatas, e a distribuição deverá ser realiza-
da conforme critérios definidos pelos respectivos órgãos de direção e pelas 
normas estatutárias, considerados a autonomia e o interesse partidário”.

No Direito Internacional – segmento especializado dos Direitos Hu-
manos – há diversos instrumentos de proteção de direitos fundamen-
tais que além de proibirem toda forma de discriminação, também pre-
veem a adoção de políticas de promoção da igualdade de gênero. Tais 
instrumentos (tratados, convenções, pactos etc.) assumem uma dupla 
importância: consolidam parâmetros internacionais mínimos concer-
nentes à proteção da dignidade humana e asseguram uma instância 
internacional de proteção de direitos das mulheres, quando as institui-
ções nacionais se mostrarem falhas ou omissas.

Nessa porfia, a Assembleia Geral das Nações Unidas adotou a Con-
venção para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra 
a Mulher (CEDAW), em 1979. Esse instrumento passou a ter aplicação 
obrigatória após ser devidamente ratificado pelo Estado brasileiro em 
1984, com algumas reservas aos artigos 15, parágrafo 4º, e artigo 16, 
parágrafo 1º, alíneas (a), (c), (g) e (h), e artigo 29, por força do dispos-
to no artigo 5°, § 2°, da Constituição Federal de 1988. Trata-se de um 
documento que simboliza o resultado de inúmeros avanços principio-
lógicos, normativos e políticos construídos nas últimas décadas, em 
um grande esforço global de edificação de uma ordem internacional de 
respeito à dignidade de todo e qualquer ser humano.

A CEDAW é o principal instrumento internacional na luta pela igual-
dade de gênero e para a liberação da discriminação, seja ela perpetrada 
por Estados, indivíduos, empresas ou organizações. Atualmente, 186 
Estados fazem parte da Convenção. Nos países que ratificaram o Pro-
tocolo, as mulheres que tiveram seus direitos violados e que esgotaram 
as possibilidades de recurso às instâncias nacionais podem recorrer ao 
Comitê para a Eliminação de todas as Formas de Discriminação contra 
a Mulher, criado pela Convenção. O Comitê CEDAW tem a responsa-
bilidade de garantir a aplicação da Convenção para a Eliminação de 
todas as Formas de Discriminação contra a Mulher. Ele é composto 
por 23 peritas de grande prestígio moral e da mais alta competência na 
área abarcada pela Convenção.
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A importância do CEDAW, além do peso internacional e dos seus impac-
tos sociais decorrentes, está principalmente na igualdade material assegu-
rada aos direitos das mulheres. O Comitê exige que as mulheres tenham 
garantidas iguais oportunidades àquelas desfrutadas pelos homens, mas, 
sobretudo, assegura a elas um ambiente que as permita alcançar igualdade 
de resultados. Ultrapassou-se, assim, uma atuação puramente legal, for-
mal ou programática, para se adotar essa estratégia de resultados.

A persistência de estereótipos que desqualificam as mulheres pela impo-
sição de ônus adicionais, recaindo sobre as mulheres os cuidados com os 
filhos e com os trabalhos domésticos, por exemplo, reduz energia e chan-
ces para que elas consigam competir com homens por posições de maior 
prestígio e remuneração no mundo do trabalho ou da política. Esse ponto 
foi destacado na Recomendação n° 23 do Comitê da CEDAW, vinculado 
à ONU, que tratou da discriminação da mulher na vida pública e política:

Em todas as nações, os fatores mais significativos que inibem a capacidade 
das mulheres de participar da vida pública têm sido a estrutura cultural 
de valores e crenças religiosas, a falta de serviços e a falha dos homens em 
compartilhar tarefas associadas à organização do lar e ao cuidado e criação 
dos filhos. Em todas as nações, as tradições culturais e as crenças religiosas 
têm desempenhado um papel no confinamento das mulheres às esferas 
privadas de atividade e para a sua exclusão da participação ativa na vida 
pública (CEDAW, 1997, tradução minha2).

Com efeito, essas conquistas transcenderam a igualdade formal entre ho-
mens e mulheres e reposicionaram a igualdade, inseridas no direito positivo, 
não como mero prognóstico, mas como meta a ser perseguida pelo Estado. 
Assim, desde então, compete ao Estado o dever de promover a redução das 
desigualdades presentes na economia, na cultura, na educação, nas institui-
ções (inclusive as jurídicas), enfim, nas relações sociais em geral.

A Ministra Rosa Weber, no julgamento do ADC nº 19, reconheceu:

(…) impende ter em mente o amplo reconhecimento do fato de que uma vez 
marcadas, em uma sociedade machista e patriarcal como a nossa, as relações 
de gênero, pelo desequilíbrio de poder, a concretização do princípio isonô-
mico (art. 5º, I, da Lei Maior), nessa esfera – relações de gênero – reclama a 
adoção de ações e instrumentos afirmativos voltados, exatamente, à neutrali-
zação da situação de desequilíbrio (Supremo Tribunal Federal, 2019, p. 17).

2  In all nations, the most significant factors inhibiting women’s ability to participate 
in public life have been the cultural framework of values and religious beliefs, the 
lack of services and men’s failure to share the tasks associated with the organization 
of the household and with the care and raising of children. In all nations, cultural 
traditions and religious beliefs have played a part in confining women to the private 
spheres of activity and excluding them from active participation in public life.
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Contudo, na prática, digamos, no cotidiano brasileiro, em que pese 
essa construção jurídica em torno da almejada igualdade de gênero, a 
evolução dos costumes ainda não produziu impactos consistentes na 
vida social brasileira, que ainda não incorporou os ideais paritários de 
direitos entre homens e mulheres. De acordo com dados levantados 
pela ONU Mulheres, pessoas do sexo feminino ganham menos que as 
do sexo masculino e estão mais sujeitas a ter empregos de baixa qua-
lidade. Há apenas 46 países em que as mulheres ocupam mais de 30% 
das cadeiras no parlamento nacional, e o Brasil não é um deles.

Conquanto tenhamos, entre 2016 e 2022, 52% do eleitorado brasi-
leiro constituídos por mulheres, tivemos somente 33% de candidaturas 
femininas e apenas 15% foram eleitas, conforme dados do TSE Mulhe-
res – que reúne uma visão sob o prisma de gênero sobre a política e as 
eleições ao longo da história do Brasil.

No direito positivo brasileiro, como vimos, as mulheres e os homens 
possuem os mesmos direitos, mas, na prática, ainda há uma grande 
disparidade de oportunidades e tratamentos. A verdade é que a simples 
previsão legal tem sido incapaz de combater a desigualdade de gênero, 
que continua refletida de várias formas na sociedade contemporânea.

Com um enfoque mais específico, mirando somente no universo 
jurídico brasileiro, a expectativa é que esse desafio se apresentasse 
mitigado, por estarmos diante de instituições geridas por homens e 
mulheres que criam e aplicam o direito no nosso país. E, como já men-
cionado, até mesmo em âmbito constitucional, desde 1988, já se reco-
nhece a igualdade entre homens e mulheres como direito fundamental 
do indivíduo. Neste contexto, vemos que “mulheres sofrem injustiças 
em todas essas esferas” e fica difícil explicar a disparidade de compo-
sição nos cargos de liderança nas instituições jurídicas pátrias, com-
postas majoritariamente por homens, ainda em 2024 (Telles, 2022).

A Ordem dos Advogados do Brasil revela um contingente de 
1.367.308 profissionais da advocacia registrados como atuantes no 
mês de novembro de 2023. Deste total, 702.822 do gênero feminino 
e 664.486 do masculino. Ou seja, temos mais mulheres exercendo a 
profissão do que homens, segundo dados atualizados disponibilizados 
- ao Espaço Vital - pelo Conselho Federal da OAB. No entanto, nunca, 
a OAB Federal contou com uma mulher no comando da entidade.
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Como destacou o STF, “não há outro modo de concretizar o valor 
constitucional da igualdade senão pelo decidido combate aos fatores 
reais de desigualdade” (STF, 2013, p. 2).

Mas, para não dizer que não registramos os parcos avanços com re-
lação à essa busca por paridade de gênero, importa registrar que em 
2017 – Cléa Carpi da Rocha (OAB-PR) foi a primeira mulher a ser agra-
ciada com a medalha Rui Barbosa, maior comenda concedida pelo Con-
selho Federal da OAB. Em 2020, atenta a essa disparidade de gênero, que 
ainda reverbera severamente no âmbito interno de representação da pró-
pria OAB, o Conselho Pleno da OAB Nacional aprovou uma política que 
afirmou a paridade de gênero nas eleições da entidade (Provimento nº 
202 e Resolução nº 5 de 2020). A simples adoção dessa política afirma-
tiva ensejou imediatamente a eleição de cinco mulheres na presidência 
das seccionais: Marilena Winter (PR), Cláudia Prudêncio (SC), Patrícia 
Vanzolini (SP), Gisela Cardoso (MT) e Daniela Borges (BA).

O mesmo propósito que justificou a adoção de cotas de gênero pelo Con-
selho Federal da OAB nas eleições da entidade, em 2021, foi usado para 
aperfeiçoar o processo de formação de listas sêxtuplas do Quinto Cons-
titucional. Essas políticas afirmativas cumpriram o efeito de robustecer e 
efetivar o combate à discriminação e preconceito de gênero, propiciando 
a apresentação de maior número de candidaturas femininas – ampliando 
e fortalecendo a representação feminina na OAB e tornando nossas Cortes 
mais plurais e democráticas. Com efeito, a adoção dessas políticas afirmati-
vas legitima os anseios das mulheres por inclusão, diversidade, igualdade e 
justiça social, e, sobretudo, aceleram o alcance desses resultados.

No Supremo Tribunal Federal, atualmente, dos onze ministros, con-
tamos com apenas uma mulher no órgão supremo do Poder Judiciá-
rio brasileiro – a ministra Carmen Lúcia Antunes Rocha. No Superior 
Tribunal de Justiça, conquanto esteja, hoje, sob a presidência da Mi-
nistra Maria Thereza Rocha de Assis Moura, sendo composto por 33 
membros, além da presidente, conta apenas com outras 5 mulheres no 
quadro institucional, a saber, as Ministras Regina Helena Costa, Fátima 
Nancy Andrighi, Daniela Teixeira, Assusete Dumont Reis Magalhães e 
Maria Isabel Diniz Galloti Rodrigues.

No Ministério Público Federal, Raquel Elias Ferreira Dodge, foi a 
primeira mulher a comandar a Procuradoria Geral da República, indi-
cada pelo presidente Michel Temer, mandato iniciado em setembro de 
2017 e findo em setembro de 2019.
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Na Advocacia Geral da União (AGU), Grece Maria Fernandes Men-
donça, também nomeada pelo Presidente Michel Temer, foi a primeira 
mulher a assumir o cargo de Advogada-Geral da União, em 2016, per-
manecendo no cargo até 2019.

Nos tribunais estaduais, só para mencionar alguns, destacamos o Tri-
bunal de Justiça de São Paulo que conta com 360 desembargadores, dos 
quais apenas 37 são mulheres. Em Minas Gerais, temos 138 desembar-
gadores e apenas 24 mulheres. O Tribunal de Justiça do Maranhão é 
composto por 30 desembargadores, dos quais apenas 5 são mulheres. 
O Tribunal de Justiça do Paraná conta atualmente com 126 julgadores 
provendo cargos de desembargador, mas somente 21 são mulheres, o 
que representa apenas 15% do total. E, mesmo no Rio de Janeiro, onde, 
segundo dados do CNJ, o Poder Judiciário tem a maior presença femini-
na, com 48%, entre juízas do primeiro grau e desembargadoras, vemos, 
se focarmos somente no Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, que dos 
190 cargos de desembargadores, 123 são ocupados por homens e apenas 
67 por mulheres. Essa distorção se verifica em todos os demais Estados 
da federação brasileira, com maior ou menor amplitude, sendo possí-
vel afirmar, sem medo de errar, que nenhum Estado da nossa federação 
atingiu a ocupação paritária de gênero em seus Tribunais.

Nas Advocacias Gerais dos Estados Federados, no ano de 2024, ape-
nas 07 mulheres comandam os órgãos de defesa dos estados brasileiros. 
Refirome às Advogadas Gerais Ana Carolina Ali Garcia (AGE/MTS), Bár-
bara Camardelli Loi (AGE/BA), Bianca Ferreira Teixeira (AGE/PE), Inês 
Maria dos Santos Coimbra de Almeida Prado (AGE/SP), Janete Melo 
D’Albuquerque Lima de Melo (AGE/AC), Ludmila Lavocat Galvão (AGE/
DF) e Samya Suruagy do Amaral Barros Pacheco (AGE-AL); ao passo que 
os demais 20 Estados da federação são conduzidos por homens.

A propósito das advocacias públicas estaduais, a Anape – Associação 
Nacional dos Procuradores dos Estados e do Distrito Federal – apro-
vou em março de 2022 proposta de paridade de gênero na gestão da 
entidade. Nas eleições realizadas ainda no ano de 2023 a paridade de 
gênero já foi absorvida pela entidade classista, ampliando a voz e o 
poder feminino nas decisões administrativas da classe.

Os resultados imediatos e substanciais obtidos com a implantação 
dessas políticas de ação afirmativa nos tribunais, na OAB e na Anape, 
são exemplos que legitimam a criação de políticas que incentivam a 
participação das mulheres em todos os níveis de comando das nossas 
instituições jurídicas. Eis o caminho a ser percorrido.
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As ações afirmativas são políticas públicas (criadas por lei) e/ou ins-
titucionais (criadas por atos normativos) que buscam minorar a desi-
gualdade política, social e econômica entre grupos de uma sociedade. 
Esse tipo de ação se justifica quando a assimetria de oportunidades 
entre grupos sociais deriva de suas características culturais, fenotípi-
cas, biológicas ou de injustiças históricas, comuns em sociedades que 
ostentem uma cultura machista, processos de colonização escravocra-
ta, segregação racial, dentre outros exemplos.

A premissa básica das ações afirmativas é promover igualdade de 
acesso a oportunidades. As ações afirmativas propõem o tratamento 
desigual aos desiguais para a construção de uma distribuição equi-
tativa de bens e oportunidades. São importantes mecanismos para 
ampliar e acelerar a correção das distorções identificadas na política 
afirmativa eleita.

As políticas afirmativas têm como objetivo acelerar a correção de 
distorções nas estruturas organizacionais, como por exemplo a falta de 
lideranças femininas nas nossas instituições jurídicas.

Confirma essa assertiva o já mencionado exemplo da OAB. O Colégio 
de Presidentes de Seccionais da OAB no dia 1º de dezembro de 2020 
aprovou a proposta de paridade feminina nas eleições da entidade. Nessa 
oportunidade, nenhuma mulher ocupava a presidência de uma seccional 
nos estados brasileiros, em que pese o fato de que mais da metade dos 
profissionais inscritos na OAB serem do sexo feminino. Importa ressaltar, 
a esse propósito, o resultado obtido imediatamente após a adoção dessa 
política paritária nas eleições da OAB ocorridas em 2021, que resultaram 
na eleição de 05 (cinco) mulheres na presidência de Seccionais da OAB. 
5 (cinco) em 27 (vinte e sete), ainda é pouco, mas temos que reconhecer 
que esse avanço e que a corrida para a correção dessa distorção de gêne-
ro que a OAB ainda experimenta já começou.

Além da OAB, o Poder Judiciário brasileiro, por seu CNJ – Conselho 
Nacional de Justiça, também deu um passo importante nessa busca 
equitativa. Ao identificar a grave assimetria de gênero na ocupação 
dos cargos judiciais no Brasil, o CNJ instituiu a Política Nacional de 
Incentivo à Participação Feminina no Poder Judiciário, por meio da 
Resolução 255, de 04 de setembro de 2018, que em seu artigo 3º deu 
a esse Comitê competência para a “elaboração de estudos, análise de 
cenários, diálogo com os tribunais e proposições concretas para a am-
pliação da representação feminina” no Poder Judiciário.
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No exercício dessa competência, a Desembargadora Federal Salise 
Monteiro Sanchotene, representando o Comitê de Incentivo à Partici-
pação Institucional Feminina no Poder Judiciário do Conselho Nacio-
nal de Justiça, solicitou ao Professor Daniel Sarmento – parecer técnico 
a respeito da possibilidade jurídica de instituição de política normativa 
interna de ação afirmativa em favor das magistradas aos tribunais bra-
sileiros de 2º grau, para garantir às mulheres as mesmas oportunidades 
asseguradas aos homens, mas, principalmente, para garantir às mulhe-
res igualdade de resultados.

O Professor Daniel Sarmento, mostrando ao mundo jurídico que essa 
busca por paridade de gênero não é mais uma luta exclusivamente fe-
minina, exarou um parecer juridicamente denso, no bojo do qual opi-
nou que é constitucional a instituição de política de ação afirmativa para 
ampliação do acesso de juízas aos cargos de magistrados no âmbito dos 
tribunais brasileiros de 2º grau, explicando que os estereótipos de gênero 
podem atrapalhar promoções, especialmente por merecimento, e que a 
masculinidade dos ambientes de poder em que se desenvolvem as relações 
necessárias aos avanços na carreira da magistratura também compõe esse 
quadro discriminatório, concluindo que a adoção de política afirmativa 
para a ampliação do acesso feminino a esse espaço de poder, mais do que 
uma faculdade, configura verdadeira obrigação constitucional.

Respondendo às questões que lhe foram apresentadas pelo CNJ – o 
Professor Sarmento sugere a existência temporária de duas listas de an-
tiguidade – uma para juízas, outra para juízes – como um mecanismo 
para garantir a igualdade de gênero na sua dimensão substantiva e, de 
outro, preserva o modelo constitucional de promoções e acessos alterna-
dos, por antiguidade e merecimento, reconhecendo ao CNJ competência 
para editar normas primárias que concretizem o princípio constitucional 
da igualdade entre mulheres e homens no Poder Judiciário brasileiro.

Importa destacar a importância de que essas políticas afirmativas te-
nham data de revisão/finalização, metas e processos bem definidos. 
Atingida, por exemplo, a meta paritária de gênero no Poder Judiciário, 
especialmente na composição das cortes, a política afirmativa pere-
ce – deve ser descontinuada – por exaurimento do seu objetivo. Nou-
tras palavras, quando a equidade de gênero se tornar realidade no Po-
der Judiciário brasileiro e essa constatação é objetiva – com números 
que evidenciem que a participação das mulheres na magistratura bra-
sileira atingiu o percentual de 50% dos cargos – o equilíbrio paritário 
dispensará essas políticas afirmativas.
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Para Sarmento, a falta de equidade de gênero na composição dos tribu-
nais, além de evidenciar a discriminação direta ou indireta das juízas, com-
promete a própria legitimidade democrática das cortes, bem como a sua 
capacidade de cumprir de modo adequado a sua missão institucional maior, 
de proteger os direitos fundamentais de todas as pessoas. “Ademais, quando 
as cortes são plurais, as pessoas conseguem se enxergar melhor no Judiciá-
rio, percebendo-o como um poder legítimo, o que tende a aumentar a sua 
confiança na instituição”, destaca o constitucionalista. (CNJ, 26/09/2023).

Os fatores que contribuíram para esse cenário se repetem em todas 
as instituições jurídicas do nosso país – no bojo das quais, mulheres 
são indevidamente preteridas em suas carreiras, resultando em impac-
tos de composições insuficientemente plurais. As políticas de ação afir-
mativa são constitucionalmente legítimas e se prestam à promoção da 
equidade de gênero, como tem decidido o STF:

5. Não há outro modo de concretizar o valor constitucional da igualdade 
senão pelo decidido combate aos fatores reais de desigualdade. O desvalor 
da desigualdade a proceder e justificar a imposição do valor da igualdade. 
A imperiosa luta contra as relações desigualitárias muito raro se dá pela via 
do descenso ou do rebaixamento puro e simples dos sujeitos favorecidos. 
Geralmente se verifica é pela ascensão das pessoas até então sob a hege-
monia de outras. Que para tal viagem de verticalidade são compensadas 
com esse ou aquele fator de supremacia formal. Não é toda superioridade 
juridicamente conferida que implica negação ao princípio da igualdade.
6. O típico da lei é fazer distinções. Diferenciações. Desigualações. E fazer 
desigualações para contrabater renitentes desigualações. A lei existe para, 
diante dessa ou daquela desigualação que se revele densamente perturba-
dora da harmonia ou do equilíbrio social, impor uma outra desigualação 
compensatória. A lei como instrumento de reequilíbrio social.
7. Toda a axiologia constitucional é tutelar de segmentos sociais brasileiros 
historicamente desfavorecidos, culturalmente sacrificados e até perseguidos, 
como, verbi gratia, o segmento dos negros e dos índios. Não por coincidência 
os que mais se alocam nos patamares patrimonialmente inferiores da pirâmide 
social. A desigualação em favor dos estudantes que cursaram o ensino médio 
em escolas públicas e os egressos de escolas privadas que hajam sido contem-
plados com bolsa integral não ofende a Constituição pátria, porquanto se trata 
de um descrímen que acompanha a toada da compensação de uma anterior e 
factual inferioridade (“ciclos cumulativos de desvantagens competitivas”). Com 
o que se homenageia a insuperável máxima aristotélica de que a verdadeira 
igualdade consiste em tratar igualmente os iguais e desigualmente os desiguais, 
máxima que Ruy Barbosa interpretou como o ideal de tratar igualmente os 
iguais, porém na medida em que se igualem; e tratar desigualmente os desi-
guais, também na medida em que se desigualem (STF, 2013, p. 2-3).
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Na busca de políticas afirmativas de inclusão de mulheres com o fim 
de aproximar da igualdade de participação política no país, a refletir a 
composição populacional, a Corte Suprema prestigia a via afirmativa:

2. O princípio da igualdade material é prestigiado por ações afirmativas. No 
entanto, utilizar, para qualquer outro fim, a diferença estabelecida com o 
objetivo de superar a discriminação ofende o mesmo princípio da igualdade, 
que veda tratamento discriminatório fundado em circunstâncias que estão 
fora do controle das pessoas, como a raça, o sexo, a cor da pele ou qualquer 
outra diferenciação arbitrariamente considerada. Precedente do CEDAW.
3. A autonomia partidária não consagra regra que exima o partido do res-
peito incondicional aos direitos fundamentais, pois é precisamente na ar-
tificiosa segmentação entre o público e o privado que reside a principal 
forma de discriminação das mulheres (STF, 2018, p. 1-2).

A adoção de política afirmativa para ampliação do acesso feminino aos 
espaços de poder, tal como fez a OAB, o CNJ (no Poder Judiciário) e a Ana-
pe – mais do que uma faculdade, configura verdadeira obrigação constitu-
cional, em que pese a resistência de alguns homens – que carregados com 
seus matizes patriarcais e machistas, se agarram ao passado, às convicções 
ultrapassadas e incompatíveis com a natural defesa eficiente de direitos 
fundamentais como é a igualdade entre homens e mulheres.

A política afirmativa de paridade de gênero acelera a efetivação de resul-
tado da igualdade formal consagrada legalmente – e amplia a participação 
feminina nos cargos de gestão e de liderança. As múltiplas injustiças que as-
solam a nossa configuração social e a desigualdade de gênero são exemplos 
renitentes que encontram nas políticas afirmativas um caminho mais curto 
e célere para um a construção de composições mais plurais e democráticas.

CONCLUSÃO

A desigualdade entre os gêneros, refletida nos abusos vivenciados 
por muitas mulheres pelo mundo, não é uma singularidade brasileira.

O Direito brasileiro evoluiu ao reconhecer, ao menos formalmente, 
a igualdade consolidada nos pactos internacionais dos quais o Brasil 
é signatário, e também no próprio texto da Constituição da República 
de 1988. Juridicamente, é indubitável que estão legitimadas as ações 
estatais e institucionais que busquem mitigar a opressão econômica e 
cultural que as mulheres ainda sofrem em todas as esferas.

As políticas afirmativas que ampliam a representação feminina estão 
em conformidade com o que preconiza o Direito brasileiro. Portanto 
a adoção dessas políticas afirmativas representa um verdadeiro dever 
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constitucional e não mera faculdade política do Estado e das Insti-
tuições brasileiras. A igualdade proposta por essas ações afirmativas 
não pode ser meramente formal, devendo servir de instrumento para 
buscar um ambiente que realmente assegure às mulheres uma igual-
dade substantiva, de oportunidades e de resultados, até que cesse a 
desigualdade material que justificou a adoção dessas ações afirmativas.

As políticas afirmativas constituem um caminho mais curto e célere 
para uma construção de composições mais plurais e democráticas.
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  SUMÁRIO 
1. Introdução. 2. Tratamento constitucional da 
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MG. 5. Imunidade e isenção tributária. 6. CSLL, 
COFINS e PIS: da isenção que beneficia a Epamig e a 
Emater-MG. 7. Obrigações acessórias. 8. Conclusão.

RESUMO: O presente artigo visa avaliar os efeitos, no âmbito das empresas pú-
blicas mineiras, da Lei Federal nº 14.789/2023 que revogou o art. 30 da Lei n° 
12.973/2014 e alterou o regime de tributação das subvenções para investimentos. 
Inicialmente, aborda o tratamento constitucional conferido à matéria a partir do 
art. 170, CR, passando pela tese fixada pelo STF que estende a imunidade recí-
proca às empresas públicas que prestem serviços públicos de natureza essencial, 
não distribuam lucros a acionistas privados, nem ofereçam risco ao equilíbrio 
concorrencial. Em seguida, avalia a disciplina normativa e a atuação da EPAMIG 
e da EMATER-MG, identificando as fontes de custeio dessas empresas públicas 
mineiras que no entendimento dos autores, por serem majoritariamente de na-
tureza pública, estariam abarcadas pela imunidade recíproca. Adiante, apresenta 
a distinção entre imunidade recíproca e isenção tributária, destacando que a pri-
meira é prevista na Constituição Federal e abrange somente impostos, e a segun-
da é prevista em sede infraconstitucional, na legislação relativa a cada tributo, e 
pode alcançar demais espécies tributárias. Por fim, discorre acerca das isenções 
sobre contribuições sociais às quais as empresas públicas mineiras fazem jus, e 
relembra que embora a imunidade recíproca e a isenção em análise não dispen-
sem os beneficiados do cumprimento de obrigações acessórias, atualmente não 
há previsão de obrigações dessa espécie para as empresas públicas, devendo essas 
acompanhar eventuais alterações futuras na legislação federal.

PALAVRAS-CHAVE: Lei Federal nº 14.789/2023. Regime de tributação. EPA-
MIG e EMATER-MG. Imunidade recíproca e Isenção Tributária. CSLL, COFINS 
E PIS Obrigações Acessórias.

1  Procuradora do Estado de Minas Gerais. Mestre em Direito Tributário pela UFMG. 
Doutoranda em Direito Tributário pela UFMG.

2  Procurador do Estado de Minas Gerais. Mestrando em Direito Administrativo 
pela UFMG.
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1.	 INTRODUÇÃO

O advento da Lei Federal n° 14.789/2023, que revogou o art. 30 da 
Lei n° 12.973/2014 e alterou o regime de tributação das subvenções 
para investimento, alarmou algumas empresas públicas mineiras, que 
se acharam na iminência de verem tributados os recursos recebidos 
do Poder Público de diversas fontes (como emendas parlamentares, 
termos de descentralização orçamentária, convênios, contratos de re-
passe e subvenções para custeio e investimento provenientes da verba 
constitucional reservada às despesas com educação).

A preocupação ensejou consulta à Advocacia-Geral do Estado para 
investigar se haveria alternativa legal para reduzir o impacto das alte-
rações que, segundo as consulentes, inviabilizariam as operações das 
empresas mantidas com recursos oriundos do orçamento público, e 
cujas funções estatutárias são bem específicas e não concorrenciais.

Criadas a partir de autorização legislativa própria, a EPAMIG – Empresa 
de Pesquisa Agropecuária de Minas Gerais tem “por finalidade pesquisar, 
apresentar soluções e inovações tecnológicas e formar e capacitar profissionais 
para o desenvolvimento sustentável da agropecuária e da agroindústria, de-
vendo suas pesquisas estar vinculadas aos interesses do Estado” (Lei Estadual 
nº 6.310/74, art. 2º, parágrafo único) e a Empresa de Assistência Técnica 
e Extensão Rural do Estado de Minas Gerais – EMATER-MG tem como 
objetivos a colaboração com os órgãos competentes da Secretaria de Es-
tado da Agricultura, Pecuária e Abastecimento - Seapa e do Ministério da 
Agricultura na formulação e execução das políticas de assistência técnica 
e extensão rural, bem como o planejamento, coordenação e execução de 
programas de assistência técnica e extensão rural, visando à difusão de 
conhecimentos de natureza técnica, econômica e social, para aumento da 
produção e produtividade agrícolas e a melhoria das condições de vida no 
meio rural do Estado de Minas Gerais, de acordo com as políticas de ação 
do Governo Estadual e do Governo Federal (Lei nº 6.704/1975).

Por se tratar de empresas mantidas com recursos públicos e cujas 
atividades são instrumentos de políticas públicas para fomentar o de-
senvolvimento econômico e social, apesar de sua natureza jurídica de 
direito privado, tais empresas estão submetidas a um regime híbrido, 
conforme já consignado tantas vezes pelo Supremo Tribunal Federal.

O presente artigo tem a intenção de destacar algumas dessas parti-
cularidades, especialmente no que tange à tributação federal, sob o 
patrimônio e a renda de entidades dessa natureza.
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2.	 TRATAMENTO CONSTITUCIONAL DA MATÉRIA

O art. 1703 da Constituição Federal estabelece a livre iniciativa 
como um dos princípios fundantes da ordem econômica, impondo 
que a atuação econômica do Estado seja apenas subsidiária à dos par-
ticulares, naquilo que a própria iniciativa privada não puder prover 
satisfatoriamente.

Essa subsidiariedade se materializa de duas formas: (i) na execução 
de atividades econômicas em sentido estrito, nos casos em que o Esta-
do atua em regime de competição, quando necessário aos imperativos 
de segurança nacional ou a relevante interesse coletivo (do art. 1734 
da CF), ou quando atua em regime de monopólio (art. 1775 da CF); 

3  Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na 
livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames 
da justiça social, observados os seguintes princípios:

I - soberania nacional;

II - propriedade privada;

III - função social da propriedade;

IV - livre concorrência;

V - defesa do consumidor;

VI - defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado conforme 
o impacto ambiental dos produtos e serviços e de seus processos de elaboração e 
prestação; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)

VII - redução das desigualdades regionais e sociais;

VIII - busca do pleno emprego;

IX - tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte constituídas sob as 
leis brasileiras e que tenham sua sede e administração no País. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 6, de 1995)

Parágrafo único. É assegurado a todos o livre exercício de qualquer atividade eco-
nômica, independentemente de autorização de órgãos públicos, salvo nos casos 
previstos em lei.

4  Art. 173. Ressalvados os casos previstos nesta Constituição, a exploração direta 
de atividade econômica pelo Estado só será permitida quando necessária aos im-
perativos da segurança nacional ou a relevante interesse coletivo, conforme defini-
dos em lei.

[…]

5  Art. 177. Constituem monopólio da União:

I - a pesquisa e a lavra das jazidas de petróleo e gás natural e outros hidrocarbonetos 
fluidos; (Vide Emenda Constitucional nº 9, de 1995)

II - a refinação do petróleo nacional ou estrangeiro;
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e (ii) na execução de serviços públicos cuja prestação é considerada 
essencial para a garantia da fruição de direitos fundamentais.

Em ambas as formas, a atuação direta do Estado no domínio econô-
mico ocorre por meio das empresas públicas e sociedades de economia 
mista, as quais, pela literalidade do art. 173, § 1º, inc. II, estarão sujei-
tas “ao regime jurídico próprio das empresas privadas, inclusive quanto 
aos direitos e obrigações civis, comerciais, trabalhistas e tributários”. No 
mesmo sentido, o § 2º do artigo prevê que “As empresas públicas e as 
sociedades de economia mista não poderão gozar de privilégios fiscais não 
extensivos às do setor privado”.

Ocorre que, devido à diversidade das atividades exploradas por essas 
empresas e à complexidade que as envolvem, em alguns casos o Su-
premo Tribunal Federal tem afastado delas o preceito da igualdade em 
relação às empresas privadas e aplicado o regime público, a depender 
da natureza das atividades desenvolvidas pela estatal. A priori, quando 
a empresa presta serviços públicos, seu regime jurídico se aproxima do 
direito público; já quando a empresa desenvolve atividades econômicas 
em sentido estrito, seu regime está mais próximo do direito privado.

Sem descuidar das complexidades em que a sua utilização pode se 
enroscar, quando consideradas as hipóteses em que a empresa estatal 
cumula o exercício de atividade econômica em sentido estrito e a pres-
tação de serviço público, o STF tem se valido desse parâmetro distinti-
vo, porém acrescentando outros critérios que sinalizam a aproximação 
da empresa em relação a um ou a outro regime.

No RE 220.906/DF, quando enfrentou o tema pela primeira vez, o 
STF, ao reconhecer que a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 
não exerce atividade econômica e que presta serviço público de com-
petência da União e por ela mantido, entendeu ser aplicável o privilé-

III - a importação e exportação dos produtos e derivados básicos resultantes das 
atividades previstas nos incisos anteriores;

IV - o transporte marítimo do petróleo bruto de origem nacional ou de derivados 
básicos de petróleo produzidos no País, bem assim o transporte, por meio de con-
duto, de petróleo bruto, seus derivados e gás natural de qualquer origem;

V - a pesquisa, a lavra, o enriquecimento, o reprocessamento, a industrialização e 
o comércio de minérios e minerais nucleares e seus derivados, com exceção dos 
radioisótopos cuja produção, comercialização e utilização poderão ser autorizadas 
sob regime de permissão, conforme as alíneas b e c do inciso XXIII do caput do art. 
21 desta Constituição Federal. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 49, 
de 2006) […]
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gio da impenhorabilidade de bens, rendas e serviços da EBCT e que não 
incide sobre ela a restrição contida no art. 173, § 1º, da CF6.

No tocante à extensão da imunidade tributária recíproca7 às em-
presas estatais, também em relação à Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos, o STF adotou o referido parâmetro distintivo, tendo enten-
dido que o fato de a empresa prestar serviço público de prestação obri-
gatória e exclusiva do Estado torna devida a extensão da imunidade 
a ela8. Em outras ocasiões que envolveram os Correios, o STF seguiu 

6  RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL. EMPRESA BRASILEIRA DE COR-
REIOS E TELÉGRAFOS. IMPENHORABILIDADE DE SEUS BENS, RENDAS E SERVIÇOS. 
RECEPÇÃO DO ARTIGO 12 DO DECRETO-LEI Nº 509/69. EXECUÇÃO. OBSERVÂNCIA 
DO REGIME DE PRECATÓRIO. APLICAÇÃO DO ARTIGO 100 DA CONSTITUIÇÃO FE-
DERAL. 1. À empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, pessoa jurídica equipara-
da à Fazenda Pública, é aplicável o privilégio da impenhorabilidade de seus bens, 
rendas e serviços. Recepção do artigo 12 do Decreto-lei nº 509/69 e não-incidência 
da restrição contida no artigo 173, § 1º, da Constituição Federal, que submete a 
empresa pública, a sociedade de economia mista e outras entidades que explorem 
atividade econômica ao regime próprio das empresas privadas, inclusive quanto às 
obrigações trabalhistas e tributárias. 2. Empresa pública que não exerce atividade 
econômica e presta serviço público da competência da União Federal e por ela man-
tido. Execução. Observância ao regime de precatório, sob pena de vulneração do 
disposto no artigo 100 da Constituição Federal. Recurso extraordinário conhecido e 
provido. (STF - Pleno, RE 220.906, Rel. Min. MAURÍCIO CORRÊA, j. em16/11/2000, 
publ. em 14/11/2002. No mesmo sentido, o RE 225.011, o RE 230.161-AgR e o 
RE 229.696).

7  Trata-se da imunidade prevista no art. 150, VI, a da Constituição Federal, in verbis:

Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à 
União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:

(…)

VI - instituir impostos sobre: (Vide Emenda Constitucional nº 3, de 1993)

a) patrimônio, renda ou serviços, uns dos outros;

(…)

§ 2º A vedação do inciso VI, “a”, é extensiva às autarquias e às fundações instituídas 
e mantidas pelo poder público e à empresa pública prestadora de serviço postal, 
no que se refere ao patrimônio, à renda e aos serviços vinculados a suas finalidades 
essenciais ou às delas decorrentes (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
132, de 2023)

8  EMENTA: CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 
TELÉGRAFOS: IMUNIDADE TRIBUTÁRIA RECÍPROCA: C.F., art. 150, VI, a. EMPRESA 
PÚBLICA QUE EXERCE ATIVIDADE ECONÔMICA E EMPRESA PÚBLICA PRESTADO-
RA DE SERVIÇO PÚBLICO: DISTINÇÃO. I. - As empresas públicas prestadoras de 
serviço público distinguem-se das que exercem atividade econômica. A Empresa 
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aplicando o mesmo entendimento, considerando que o exercício si-
multâneo de atividades em regime de exclusividade e em concorrência 
com a iniciativa privada é irrelevante para a extensão da imunidade 
tributária recíproca às empresas estatais9.

Tal entendimento foi estendido a outras empresas estatais. Apenas 
para exemplificar: na Ação Cautelar 1.550/RO, o STF considerou que a 
Companhia de Águas e Esgoto do Estado de Rondônia estava abrangida 
pela imunidade tributária recíproca, por se tratar de sociedade de eco-
nomia mista prestadora de serviço obrigatório de saneamento básico; e 
no RE 36.412 AgR/BA, o STF afastou a incidência do ISS das atividades 
fins da Infraero, por considerar que a exploração da infraestrutura aero-
portuária constituía serviço público prestado em regime de monopólio.

Por outro lado, observa-se que o Supremo tem entendido que deve 
ser afastada a extensão da imunidade recíproca quando a empresa es-
tatal remunera o capital de seus acionistas e controladores, inclusive 
o Estado. Nesse sentido, no RE 253.47210, a Corte propôs a verificação 
de três estágios para a aplicabilidade da imunidade tributária recíproca, 
sem prejuízo do atendimento de outras normas constitucionais e legais:

[…] 1.1. A imunidade tributária recíproca se aplica à propriedade, bens e 
serviços utilizados na satisfação dos objetivos institucionais imanentes do 
ente federado, cuja tributação poderia colocar em risco a respectiva auto-
nomia política. Em conseqüência, é incorreto ler a cláusula de imunização 
de modo a reduzi-la a mero instrumento destinado a dar ao ente federado 
condições de contratar em circunstâncias mais vantajosas, independente-
mente do contexto. 1.2. Atividades de exploração econômica, destinadas 
primordialmente a aumentar o patrimônio do Estado ou de particulares, 
devem ser submetidas à tributação, por apresentarem-se como manifesta-
ções de riqueza e deixarem a salvo a autonomia política. 1.3. A desonera-
ção não deve ter como efeito colateral relevante a quebra dos princípios da 
livre concorrência e do exercício de atividade profissional ou econômica lí-

Brasileira de Correios e Telégrafos é prestadora de serviço público de prestação 
obrigatória e exclusiva do Estado, motivo por que está abrangida pela imunida-
de tributária recíproca: C.F., art. 150, VI, a. II. - R.E. conhecido e provido. (STF, 
2ª Turma, RE 354.897, Rel. Min. CARLOS VELLOSO, j. em 17/08/2004, in DJ de 
03/09/2004, pág. 14).

9  Nesse sentido, confiram-se: RE 601.392, RE 627.051 e RE 773.992.

10  Importante observar que embora esse RE seja referenciado em outras decisões 
do STF (como a proferida no RE 600.867/SP) para afastar a extensão da imunidade 
tributária recíproca, ele reconhece à Companhia Docas do Estado de São Paulo o 
direito ao privilégio.
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cita. Em princípio, o sucesso ou a desventura empresarial devem pautar-se 
por virtudes e vícios próprios do mercado e da administração, sem que a 
intervenção do Estado seja favor preponderante. […]

Referenciando esse julgado, no RE 600.867/SP, o STF não reconheceu 
a imunidade à Companhia de Saneamento Básico do Estado de São 
Paulo, ao entendimento de que:

2. A imunidade tributária recíproca (art. 150, IV, “a”, da Constituição) não 
é aplicável às sociedades de economia mista cuja participação acionária é 
negociada em Bolsas de Valores, e que, inequivocamente, estão voltadas à 
remuneração do capital de seus controladores ou acionistas, unicamente 
em razão das atividades desempenhadas.

Na oportunidade, o Supremo ainda fixou a seguinte tese de repercus-
são geral (Tema 508):

Sociedade de economia mista, cuja participação acionária é negociada em 
Bolsas de Valores, e que, inequivocamente, está voltada à remuneração do 
capital de seus controladores ou acionistas, não está abrangida pela regra 
de imunidade tributária prevista no art. 150, VI, ‘a’, da Constituição, uni-
camente em razão das atividades desempenhadas.

Posteriormente, no RE 1.320.054/SP, o STF reconheceu a repercussão 
geral da questão constitucional suscitada e reafirmou a sua jurispru-
dência, para estender a imunidade tributária à Companhia do Metro-
politano de São Paulo - Metro. E assim fixou a tese de que:

As empresas públicas e as sociedades de economia mista delegatárias de 
serviços públicos essenciais, que não distribuam lucros a acionistas priva-
dos nem ofereçam risco ao equilíbrio concorrencial, são beneficiárias da 
imunidade tributária recíproca prevista no artigo 150, VI, a, da Constitui-
ção Federal, independentemente de cobrança de tarifa como contrapres-
tação do serviço.11

Deveras, há uma profusão de julgados do STF analisando a exten-
são da imunidade tributária recíproca a empresas estatais. Entretanto, 
aproximando-se do objeto da presente consulta, em recente data o STF 
julgou procedente a Ação Cível Originária 3.618/SC, para reconhecer 
a imunidade tributária recíproca da Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária (Embrapa), por prestar serviço público de natureza es-
sencial, exclusivo e não concorrencial. Confira-se a ementa do julgado:

DIREITO CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. AÇÃO CÍVEL ORIGINÁRIA. EM-
PRESA BRASILEIRA DE PESQUISA AGROPECUÁRIA. IMUNIDADE RECÍPROCA.

11  Tese 1.140 da Repercussão Geral.
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1. Ação cível originária ajuizada pela Empresa Brasileira de Pesquisa Agro-
pecuária (Embrapa) em face do Estado de Santa Catarina, objetivando o 
reconhecimento de sua imunidade recíproca, por prestar serviço público 
de natureza essencial, exclusivo e não concorrencial.
2. Reconhecimento da imunidade tributária recíproca relativa aos serviços pres-
tados pela Embrapa, conforme a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal.
3. Pedido parcialmente procedente. Prejudicado o agravo.

Colhe-se dos julgados proferidos pelo STF que a atração do regime ju-
rídico público ocorre quando a estatal presta serviço público de natureza 
essencial e não distribui lucros a acionistas privados nem oferece risco ao 
equilíbrio concorrencial, por ser o serviço exclusivo e não concorrencial.

Cabe apenas destacar que a imunidade recíproca impede a instituição de 
impostos sobre o patrimônio, a renda ou os serviços das pessoas imunes, 
vinculados a suas atividades essenciais ou às delas decorrentes.

3.	 DISCIPLINA NORMATIVA E ATUAÇÃO DA EPAMIG  
E DA EMATER-MG

Conforme o art. 1º do seu Estatuto Social (aprovado pelo Decreto nº 
48.191, de 2021), a Epamig é uma empresa pública constituída sob a 
forma de responsabilidade limitada. Seu capital social, portanto, é in-
teiramente público12, podendo a União, os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios participar do seu aumento, assegurada a participação 
majoritária do Estado de Minas Gerais (art. 6º, § 1º). O Estatuto ainda 
veda a participação de particulares no capital social da Epamig, já que 
ela não pode emitir debêntures ou outros títulos ou valores mobiliá-
rios, conversíveis em ações, nem partes beneficiárias (art. 6º, § 2º).

A Lei nº 6.310, de 1974, que autorizou a criação da Epamig, previu 
em seu art. 2º, parágrafo único:

Art. 2º – A Empresa terá sede e foro na cidade de Belo Horizonte e o prazo 
de sua duração será indeterminado.
Parágrafo único – A Epamig terá por finalidade pesquisar, apresentar so-
luções e inovações tecnológicas e formar e capacitar profissionais para o 
desenvolvimento sustentável da agropecuária e da agroindústria, devendo 
suas pesquisas estar vinculadas aos interesses do Estado.

Quanto às competências da Epamig, dispôs a lei:

Art. 5º – Para realização de sua finalidade compete, ainda, à Empresa:

12  O Estado de Minas Gerais possui 19.998.000 quotas, e a Emater, apenas 2.000 
cotas (art. 6º do Decreto nº 48.191, de 2021).
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I – promover, estimular, supervisionar e executar atividades de pesqui-
sa, experimentação e inovação tecnológica, com o objetivo de produzir 
e difundir conhecimentos capazes de viabilizar a execução do plano de 
desenvolvimento agropecuário do Estado, observado o disposto no art. 1º;
(Inciso com redação dada pelo art. 3º da Lei nº 24.821, de 14/6/2024.)
II – colaborar na formulação, orientação e coordenação da política do 
setor agrícola;
III – prestar serviço a qualquer entidade pública ou particular, mediante ajuste.
Parágrafo único – É facultado à Empresa desempenhar suas atividades me-
diante convênios ou contratos com entidades públicas, privadas, nacionais 
e estrangeiras.

Ao tratar do objeto social, o Estatuto Social da empresa reforçou as carac-
terísticas de serviço público em suas finalidades e competências. Vejamos:

Art. 3º – A Epamig tem por finalidade:
I – promover, estimular, supervisionar, fomentar e executar atividades de 
pesquisa agropecuária e agroindustrial, de experimentação e de inovação tec-
nológica, com o objetivo de produzir e difundir conhecimentos capazes de 
viabilizar a execução do plano de desenvolvimento agropecuário do Estado;
II – constituir-se na principal instituição pública estadual de pesquisa, de 
desenvolvimento e de inovação em agropecuária no âmbito do Estado;
III – colaborar com a Seapa, com o Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento e com os demais órgãos e entidades vinculados aos sistemas 
estadual e federal de agricultura, pecuária e abastecimento, na formulação, 
na coordenação, na orientação e na execução da política agropecuária esta-
dual, em benefício da sociedade;
IV – promover ações de transferência de tecnologias e inovação para agro-
pecuária sustentável;
V – oferecer cursos técnicos, profissionalizantes, superior e de pós-gradua-
ção ligados à agropecuária e à agroindústria;
VI – capacitar técnicos e produtores em matérias ligadas à agropecuária e 
à agroindústria.
Art. 4º – Para a consecução de suas finalidades, a Epamig deverá observar 
as seguintes diretrizes:
I – integrar o Sistema Nacional de Pesquisa Agropecuária, mediante convê-
nio com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios;
II – compatibilizar programas de pesquisa agropecuária com os Planos Na-
cional e Estadual de desenvolvimento;
III – estabelecer e manter processos de relacionamento com os órgãos que 
compõem o sistema de agricultura, pecuária, abastecimento e desenvolvi-
mento agrário, nos âmbitos estadual e federal;
IV – promover e apoiar ações conjuntas entre os serviços públicos e priva-
dos de pesquisa agropecuária, visando à execução de programas integrados 
de pesquisa, de desenvolvimento e de inovação;
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V – apoiar a formação e o aperfeiçoamento de pessoal especializado em 
atividades de pesquisa, de desenvolvimento e de inovação na agropecuá-
ria, para difusão de conhecimentos e dos resultados de pesquisas, com 
participação das instituições de ensino e de pesquisa e de outros órgãos de 
desenvolvimento de recursos humanos;
VI – estabelecer e manter sistemas de acompanhamento, de avaliação de re-
sultados e de controle das atividades de pesquisa agropecuária da Epamig;
VII – viabilizar a captação de recursos e a concessão de financiamentos 
para atividades de pesquisa agropecuária, diretamente ou em articulação 
com organismos creditícios ou de fomento à pesquisa;
VIII – estabelecer critérios para evitar a duplicidade de investimentos na 
execução de atividades de pesquisa, mediante a sistemática mobilização e 
integração da capacidade instalada em outras instituições;
IX – adequar programas e projetos de pesquisa às políticas públicas do 
setor agropecuário, de acordo com as necessidades locais e regionais;
X – adotar sistemas de programação e de controle técnico, orçamentário e 
financeiro, e metodologia de trabalho e de avaliação;
XI – promover e apoiar eventos destinados ao desenvolvimento do setor 
agropecuário.
Art. 5º – A Epamig poderá prestar serviços a qualquer entidade pública 
ou privada, mediante ajuste, para exercício de atividades associadas ao seu 
objeto social.

As finalidades e as competências estatutárias da Epamig bem demons-
tram que ela não desenvolve atividades econômicas em sentido estrito e 
que presta serviço público, dando suporte à política pública de desenvol-
vimento das atividades agropecuárias e agroindustriais do Estado de Mi-
nas Gerais, em colaboração com a Seapa, por meio da execução de ativi-
dades de pesquisa, experimentação e inovação tecnológica nesses setores.

À semelhança da Epamig, a Emater-MG também é uma empresa pú-
blica estadual, sob a forma de responsabilidade limitada e vinculada à 
Seapa, conforme Estatuto Social (aprovado pelo Decreto nº 47.567, de 
2018). Seu capital também é integralmente público, sendo composto 
por 74.990 cotas do Estado de Minas Gerais e 10 cotas da Empresa 
Brasileira de Pesquisa Agropecuária, vedados o lançamento de debên-
tures ou outros títulos ou valores mobiliários, conversíveis em ações, e 
a emissão de partes beneficiárias (art. 4º do Estatuto).

A Lei nº 6.704, de 1975, que autorizou o Estado de Minas Gerais a 
criar a Emater-MG, previu como seus objetivos a colaboração com os 
órgãos competentes da Seapa e do Ministério da Agricultura na formu-
lação e execução das políticas de assistência técnica e extensão rural; e 
o planejamento, coordenação e execução de programas de assistência 
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técnica e extensão rural, visando à difusão de conhecimentos de na-
tureza técnica, econômica e social, para aumento da produção e pro-
dutividade agrícolas e a melhoria das condições de vida no meio rural 
do Estado de Minas Gerais, de acordo com as políticas de ação do 
Governo Estadual e do Governo Federal.

Ao dispor sobre o objeto social da Emater-MG, seu Estatuto Social 
estabeleceu uma extensa lista de competências de inegável interesse 
público, a qualificar a estatal como uma notória prestadora de serviços 
públicos. Confira-se:

Art. 3º – A Emater-MG tem como objeto social:
I – constituir-se no principal instrumento de execução das atividades de 
assistência técnica e extensão rural no âmbito do Estado de Minas Gerais, 
atuando principalmente junto a população econômica e socialmente vul-
nerável, em especial no meio rural, e fortalecendo a segurança alimentar 
estratégica do Estado;
II – contribuir para a disponibilidade de soluções que satisfaçam as neces-
sidades do produtor rural e demais clientes, tendo como referência a qua-
lidade de vida da sociedade mineira e, por perspectiva, o fortalecimento do 
setor agrícola para o desenvolvimento do Estado;
III – colaborar com as unidades da Secretaria de Estado de Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento, instituições federais, estaduais e municipais, na 
formulação e execução das políticas de desenvolvimento econômico, social 
e ambiental do setor agrícola;
IV – planejar, coordenar e executar programas de assistência técnica e exten-
são rural, visando construir e difundir conhecimentos de natureza técnica, 
econômica, social e ambiental, para melhoria da produção, produtividade, 
comercialização e rentabilidade agrícola, com conservação dos recursos na-
turais renováveis e a melhoria das condições de vida da sociedade;
(Inciso com redação dada pelo art. 1º do Decreto nº 48.393, de 1º/4/2022.)
V – planejar, gerir, fiscalizar e executar projetos de logística em infraestru-
tura rural e de engenharia voltados ao desenvolvimento social e econômico 
do meio rural no Estado;
VI – promover, planejar, coordenar e executar projetos de cooperação re-
gional e internacional de assistência técnica e extensão rural, de acordo 
com programas e políticas de ação dos governos estadual e federal.
Parágrafo único – Para a consecução do seu objeto social, a Emater-MG 
deverá observar as seguintes diretrizes básicas:
I – compatibilização do programa de assistência técnica e extensão rural 
com os planos nacional, estadual e municipais de desenvolvimento;
II – estabelecimento e manutenção de processos de relacionamento com o Sis-
tema Operacional de Agricultura, Pecuária e Abastecimento, com o Ministério 
da Agricultura e Reforma Agrária, e instituições de geração de tecnologia;
III – colaboração com o governo federal na formulação das diretrizes e 
programação das atividades de assistência técnica e extensão rural do País;
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IV – estímulo e apoio ao desenvolvimento, no meio rural, de ações revestidas 
de caráter educativo e, bem assim, à ação conjunta entre os serviços públicos e 
privados de assistência técnica, extensão rural, educação, nutrição, saúde e meio 
ambiente, visando à execução de programas integrados de promoção do cidadão;
V – estímulo e apoio ao inter-relacionamento entre os órgãos de pesquisa agrope-
cuária e os produtores rurais, tanto para a identificação das necessidades destes, 
como para transferência de tecnologia gerada e avaliação de seus efeitos;
VI – estímulo à transferência de tecnologia agropecuária através do crédito 
rural e apoio aos organismos creditícios na aplicação de recursos financei-
ros e na avaliação dos resultados;
VII – apoio à formação e ao aperfeiçoamento do pessoal envolvido em ati-
vidades-fim e atividades-meio, para difusão de tecnologia e promoção da 
família rural, com a participação das universidades e de outros órgãos de 
desenvolvimento de recursos humanos;
VIII – adequação dos programas e projetos de assistência técnica e extensão 
rural às prioridades estabelecidas pelos governos federal, estadual e muni-
cipais, para o desenvolvimento do setor;
IX – estímulo, em caráter prioritário, aos programas nos quais a assistência 
técnica e a extensão rural estejam associadas ao crédito, à provisão de insu-
mos, à comercialização agropecuária, inclusive por plataformas digitais, e à 
organização de produtores; formulação e execução das políticas de desen-
volvimento econômico, social e ambiental do setor agrícola, considerando, 
dentre outros, a geração de energias renováveis, os serviços ambientais, a 
produção de água e o turismo rural;
(Inciso com redação dada pelo art. 1º do Decreto nº 48.393, de 1º/4/2022.)
X – estabelecimento e manutenção de sistemas de acompanhamento, avaliação 
de resultados e controle das atividades de assistência técnica e extensão rural;
XI – estabelecimento e administração de programa de desenvolvimento 
visando modernizar constantemente a Emater-MG na busca de sua exce-
lência empresarial.

Mais do que apenas ter a natureza de serviço público, as atividades 
prestadas pela Emater-MG também são essenciais e exclusivas, não afe-
tando o equilíbrio concorrencial de setor algum.

4.	 CUSTEIO DA EPAMIG E DA EMATER-MG

Tanto a Epamig como a Emater-MG são empresas públicas dependentes 
do Estado de Minas Gerais, vinculadas à Secretaria de Estado de Agricul-
tura, Pecuária e Abastecimento (Seapa). Disso resulta que, assim como os 
demais órgãos, autarquias e fundações do Estado, elas também integram o 
Orçamento Fiscal, devendo ter programação orçamentária e utilizar o Sis-
tema Integrado de Administração Financeira (Siafi-MG), nos termos do art. 
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4º13 da Lei nº 24.945, de 2024, que dispõe sobre as diretrizes para a elabora-
ção e a execução da Lei Orçamentária Anual para o exercício de 2025.

Nesse sentido, apenas para ilustrar a dependência de recursos pú-
blicos estaduais, a Lei Orçamentária Anual de 2024 estimou em R$ 
153.623.053,00 o somatório da despesa da unidade orçamentária ocu-
pada pela Epamig, envolvendo pessoal e encargos sociais, outras des-
pesas correntes e investimentos. Para a Emater-MG, o somatório da 
despesa foi estimado pela LOA em R$ 351.052.545,00.14

A Emater-MG recebe recursos de Emendas Parlamentares, convênios 
e contratos de repasses que, preveem em sua grande maioria, a possibli-
dade de aquisição de insumos e despesas de capital, devidamente apro-
vadas em seus respectivos planos de trabalhos, e a doação dos bens ou 
insumos adquiridos, que podem ocorrer no momento da sua aquisição 
(doação imediata) ou no momento da aprovação da prestação de contas.

A Epamig recebe recursos de Termos de Descentralização Orçamentá-
ria (TDCO`s), de projetos aprovados na FAPEMIG, convênios, contratos de 
repasses, Emendas parlamentares que, preveem em sua grande maioria, a 
possiblidade de aquisição de despesas de capital, devidamente aprovadas 
em seus respectivos planos de trabalhos, e também a doação dos bens ad-
quiridos, que podem ocorrer no momento da sua aquisição (doação ime-
diata) ou no momento da aprovação da prestação de contas. A empresa 
também recebe recursos de subvenções para custeio e para investimentos, 
conforme previsto na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional n° 
9.394/96, computados na verba constitucional da Educação.

Todas as formas de repasse de recurso citadas têm como fonte os co-
fres públicos, inclusive de outros entes federados, o que evidencia a 
atuação das empresas como executoras de ações e de políticas públicas. 
No caso do Termo de Descentralização de Crédito Orçamentário, a rigor 
não há nem mesmo repasse de recursos, e sim uma transferência do po-
der de gestão de crédito orçamentário pertencente à Fapemig – fundação 
pública estadual que ostenta a condição de agência de fomento respon-
sável por apoiar, com recursos oriundos do tesouro estadual, projetos 
de natureza científica, tecnológica e de inovação. Isso porque, por meio 
do TDCO, conforme disciplina o Decreto nº 46.304, de 2013, a Fapemig 
descentraliza para a Epamig o poder de executar despesas no orçamento 

13  Apesar da disposição valer para a elaboração da LOA de 2025, ela é uma repeti-
ção de LDOs anteriores.

14  Disponível em: https://mediaserver.almg.gov.br/acervo/911/660/1911660.pdf
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da própria Fapemig e de cumprir o objeto do programa de trabalho dela 
(art. 1º, §§ 1º e 2º); a Epamig age, pois, como se fosse a Fapemig.

O fato de o custeio de suas atividades advir majoritariamente dos co-
fres públicos é mais um fator que vem a corroborar a natureza pública 
das atividades prestadas pelas empresas públicas em questão. Daí ser 
do nosso entender que elas fazem jus à extensão da imunidade tributá-
ria recíproca, que abrange não só os impostos federais (II, IE, IOF, IRPJ, 
IPI e ITR), mas também os municipais (IPTU, ITBI e ISS) e estaduais 
(ICMS, IPVA e ITCMD) no que se refere ao patrimônio, renda ou ser-
viços vinculados a suas atividades essenciais ou às delas decorrentes.

5.	 IMUNIDADE E ISENÇÃO TRIBUTÁRIA

Ao mesmo tempo em que a Constituição Federal conferiu às pessoas 
políticas competência para a instituição dos tributos, ela também limi-
tou esse poder, entre outras formas, por meio do estabelecimento de 
imunidades que impedem a instituição de tributos em determinadas 
situações ou em face de determinadas pessoas.

Conforme Hugo de Brito Machado:

Pode ainda ocorrer que a lei de tributação esteja proibida, por dispositivo 
da Constituição, de incidir sobre certos fatos. Há, neste caso, imunidade. 
A regra constitucional impede a incidência da regra jurídica de tributação. 
Caracteriza-se, portanto, a imunidade pelo fato de decorrer de regra jurí-
dica de categoria superior, vale dizer, de regra jurídica residente na Consti-
tuição, que impede a incidência da lei ordinária de tributação.15

A imunidade tributária recíproca, a que a Epamig e a Emater-MG fazem 
jus, abrange apenas os impostos (todos eles), e não as demais espécies 
tributárias (taxas, contribuições de melhoria, empréstimos compulsórios 
e as contribuições especiais), conforme consta do art. 150, inc. VI, da CF:

Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é 
vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:
[…]
VI - instituir impostos sobre: (Vide Emenda Constitucional nº 3, de 1993)
a) patrimônio, renda ou serviços, uns dos outros;
b) entidades religiosas e templos de qualquer culto, inclusive suas organi-
zações assistenciais e beneficentes; (Redação dada pela Emenda Constitu-
cional nº 132, de 2023)

15  MACHADO, Hugo de Brito. Curso de direito tributário. 21.ed. rev., atual. e ampl. 
São Paulo: Malheiros, 2002. p. 199.
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c) patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos, inclusive suas funda-
ções, das entidades sindicais dos trabalhadores, das instituições de educação 
e de assistência social, sem fins lucrativos, atendidos os requisitos da lei;
d) livros, jornais, periódicos e o papel destinado a sua impressão.
e) fonogramas e videofonogramas musicais produzidos no Brasil contendo 
obras musicais ou literomusicais de autores brasileiros e/ou obras em geral 
interpretadas por artistas brasileiros bem como os suportes materiais ou 
arquivos digitais que os contenham, salvo na etapa de replicação industrial 
de mídias ópticas de leitura a laser. (Incluída pela Emenda Constitucional 
nº 75, de 15.10.2013) (d.n.)
(…)
§ 2º A vedação do inciso VI, «a», é extensiva às autarquias e às fundações 
instituídas e mantidas pelo poder público e à empresa pública prestadora 
de serviço postal, no que se refere ao patrimônio, à renda e aos serviços 
vinculados a suas finalidades essenciais ou às delas decorrentes. (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023)16

É verdade que ainda há outras imunidades previstas de forma esparsa na 
Constituição Federal, como no caso das que estão previstas nos arts. 5º, 
incs. XXXIV17, LXXIII18, LXXIV19, LXXVI20 e LXXVII21, 149, § 2º, I22 e 195, § 
7º23, da CF. No entanto, esta última imunidade, aplica-se apenas às enti-
dades beneficentes de assistência social, não dispensando o pagamento da 
CSLL, da COFINS e da contribuição para o PIS pelas entidades beneficiárias 
da imunidade recíproca, caso da Epamig e da Emater-MG, permanecendo a 
União com plena competência tributária sobre sua instituição e cobrança.

16  Destaques nossos.

17  Não pagamento de taxa pelo exercício do direito de petição aos Poderes Públicos 
em defesa de direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder, ou pela obtenção 
de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e esclarecimento de 
situações de interesse pessoal.

18  Imunidade no pagamento de custas judiciais e dos ônus sucumbenciais na 
ação popular.

19  Assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência 
de recursos.

20  Gratuidade do registro civil de nascimento e da certidão de óbito para os reco-
nhecidamente pobres.

21  Gratuidade das ações de habeas corpus, habeas datas e dos atos necessários ao 
exercício da cidadania.

22  Não incidência das contribuições sociais e de intervenção no domínio econômi-
co sobre as receitas decorrentes de exportação.

23  São isentas de contribuição para a seguridade social as entidades beneficentes de 
assistência social que atendam às exigências estabelecidas em lei.
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Descendo ao plano infraconstitucional, o exercício da competência tri-
butária dos entes políticos abrange tanto a possibilidade de instituir ou não 
os tributos que lhes foram dados pela Constituição como a de limitá-los a 
determinadas pessoas, atos e situações (previsão de incidência estrita), bem 
como, depois da instituição dos tributos, a de excluir atos, fatos, pessoas e 
situações da descrição genérica dos fatos geradores (isenções).

Assim, é possível ao ente que possui competência tributária sobre 
determinados tributos conceder isenção em relação a eles. Nesse caso, 
a previsão de intributabilidade não estará presente na Constituição Fe-
deral, como ocorre com as imunidades, mas sim em lei infraconstitu-
cional. Como bem esclarece Sacha Calmon Navarro Coêlho:

Pelo ângulo formal das fontes, a isenção se distingue da imunidade pela 
sede jurídica. Toda previsão de imunidade radica na Constituição, embora se 
possa chamá-la de isenção constitucional. O nomen juris não importa. A seu 
turno, toda previsão de intributabilidade abaixo da Constituição é isenção, 
seja lei complementar ou lei ordinária o veículo de sua instituição no mundo 
jurídico. A isenção é não incidência legalmente qualificada (dá-se em plano 
infraconstitucional). A imunidade é não incidência constitucionalmente qua-
lificada (a imunidade é ente eminentemente constitucional).
A teoria da imunidade, que é proibição de exercício de competência tribu-
tária impositiva, serve, outrossim, para demonstrar que a isenção é fator 
impediente da obrigação, e não dispensa legal do pagamento de tributo 
devido (remissão).
A regra imunitória proíbe o exercício da competência institutiva do tributo 
(prius). A regra isencional restringe o fato gerador genérico após o exercí-
cio da competência institutiva do tributo (posterius).
Num e noutro caso, coisas, atos, situações e pessoas são excluídos da tri-
butação, e, pois, as obrigações não nascem.
Como o crédito decorre da obrigação, a isenção, em verdade, exclui a obri-
gação mesma. Se há isenção, inexiste obrigação; onde há obrigação, não 
há falar em isenção como dispensa do crédito tributário, esta a cargo da 
remissão (perdão ou dispensa).24

Registre-se que, em todo caso, a isenção será sempre prevista em lei, 
pois, conforme o § 6º do art. 150 da CF:

Qualquer subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão de 
crédito presumido, anistia ou remissão, relativos a impostos, taxas ou con-
tribuições, só poderá ser concedido mediante lei específica, federal, esta-
dual ou municipal, que regule exclusivamente as matérias acima enumera-
das ou o correspondente tributo ou contribuição, sem prejuízo do disposto 
no art. 155, § 2.º, XII, g.

24  COÊLHO, Sacha Calmon Navarro. Curso de direito tributário brasileiro. 17. ed. Rio 
de Janeiro: Forense, 2020, p. 970. [Livro eletrônico]
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Disso resulta que, para verificar se são devidos pela Epamig e pela 
Emater-MG a CSLL, a COFINS e a contribuição para o PIS, interessa ainda 
perscrutar se há, nas leis ordinárias e/ou complementares que discipli-
nam esses tributos, alguma isenção específica que venha a beneficiar tais 
entidades ou os serviços e operações realizados por elas. Isso porque, em 
relação a tais tributos, pouca importância tem o fato de as atividades pres-
tadas pela Epamig e Emater-MG serem essenciais, exclusivas e não afetar o 
equilíbrio concorrencial dos setores em que atuam, pois essas caracterís-
ticas atraem apenas a imunidade recíproca, que incide sobre os impostos.

Ademais, o art. 111, inc. II, do Código Tributário Nacional estabelece 
que “Interpreta-se literalmente a legislação tributária que disponha sôbre 
[…] outorga de isenção”. Exatamente no sentido de que a imunida-
de do art. 150, VI, a da Constituição se restringe à espécie tributária 
imposto, decidiu o Supremo Tribunal Federal em sede de recurso ex-
traordinário com repercussão geral:

Recurso extraordinário. Repercussão geral. Tributário. Contribuição pre-
videnciária. Imunidade recíproca. Inexistência. Artigo 195, I, a, e II, da 
CF, na versão da EC nº 20/98. Lei nº 10.887/04. Exercentes de mandato 
eletivo. Agentes políticos. Condição de segurado do RGPS. Incidência das 
contribuições previdenciárias do segurado e do patrão. Possibilidade.
1. A imunidade recíproca do art. 150, VI, a, da Constituição alcança 
tão somente a espécie tributária imposto. Na ADI nº 2.024/DF, Rel. Min. 
Sepúlveda Pertence, quando decidiu sobre a incidência da contribuição 
previdenciária sobre a remuneração paga pelos entes da Federação aos 
exercentes de cargo em comissão, a Corte assentou, mais uma vez, que 
a imunidade encerrada no art. 150, VI, a, da Constituição não pode ser 
invocada na hipótese de contribuição previdenciária.
(…)25

6.	 CSLL, COFINS E PIS: DA ISENÇÃO QUE BENEFICIA A EPAMIG 
E A EMATER-MG

Segundo o Supremo Tribunal Federal26, as contribuições sociais são 
um gênero do qual são espécies (i) as contribuições de seguridade social, 
(ii) outras contribuições sociais e (iii) as contribuições sociais gerais.

As contribuições da seguridade social são aquelas que financiam a 
seguridade social, a qual abarca a assistência social, a previdência so-

25  STF, RE-RG n° 626.837, Rel. Ministro Dias Toffoli, DJe 01.02.2018 – desta-
ques nossos.

26  STF, RE nº 138.284/CE, Rel. Ministro Carlos Velloso, DJ 28.08.1992.
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cial e a saúde. A Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), a 
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) e a 
contribuição para o Programa de Integração Social (PIS) são exemplos 
contribuições da seguridade social.

O fundamento constitucional dessas contribuições está previsto nos 
arts. 195 da CF:

Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de for-
ma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes 
dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municí-
pios, e das seguintes contribuições sociais: (Vide Emenda Constitucional 
nº 20, de 1998)
I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma 
da lei, incidentes sobre: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
20, de 1998)
a) a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou cre-
ditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço, mes-
mo sem vínculo empregatício; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
20, de 1998)
b) a receita ou o faturamento; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, 
de 1998) (Vide Emenda Constitucional nº 132, de 2023) Vigência
c) o lucro; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)

No patamar infraconstitucional, há uma profusão de diplomas que 
disciplinam as contribuições da seguridade social, merecendo destaque 
as Leis nº 9.430/96, 10.833/2003, e a Medida Provisória nº 2.158-35, 
de 2001. Notadamente esta última, a qual, ao alterar a legislação da 
COFINS, da contribuição para o PIS/Pasep e do Imposto sobre a Ren-
da, previu que:

Art. 14. Em relação aos fatos geradores ocorridos a partir de 1o de fevereiro 
de 1999, são isentas da COFINS as receitas:
I - dos recursos recebidos a título de repasse, oriundos do Orçamento 
Geral da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, pelas 
empresas públicas e sociedades de economia mista;
[…]
§ 1o São isentas da contribuição para o PIS/PASEP as receitas referidas nos 
incisos I a IX do caput.

No mesmo sentido, são as disposições da Instrução Normativa da 
Receita Federal do Brasil n° 2.121/2022:

Art. 22. São isentas da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins as receitas 
(Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001, art. 14, incisos I, IV a VII e § 1º):
I - dos recursos recebidos pelas empresas públicas e sociedades de eco-
nomia mista, a título de repasse, oriundos do Orçamento Geral da União, 
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dos estados, do Distrito Federal e dos municípios (Medida Provisória nº 
2.158-35, de 2001, art. 14, inciso I e § 1º);

De acordo com a legislação federal, as receitas que as empresas esta-
tais auferirem dos “recursos recebidos a título de repasse” dos orçamen-
tos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios são 
isentos tanto da COFINS como da contribuição para o PIS/Pasep. Por 
repasse de recursos, deve-se as transferências financeiras entre órgãos 
e entidades da Administração Pública direta e indireta, incluindo os 
de outros entes da Federação, como explica o Manual de Contabilidade 
Aplicada ao Setor Público – 10ª Edição:27

O Repasse é a descentralização dos recursos financeiros vinculados ao orça-
mento, recebidos anteriormente sob a forma de cota, realizada pelos órgãos 
setoriais da programação financeira, que os transfere para uma entidade da 
administração indireta a eles vinculada ou para outro órgão, secretaria ou mi-
nistério. O repasse pode ocorrer entre órgãos da administração direta, ou desta 
para uma entidade da administração indireta, ou entre estas entidades, bem 
como de uma entidade da administração indireta para um órgão da adminis-
tração direta. Quando há destaque orçamentário (descentralização externa), é 
o repasse que acompanha a movimentação financeira desses recursos.

Disso resulta que, ao receberem recursos provenientes dos orçamentos 
fiscais da União e do Estado de Minas Gerais para a execução de ativi-
dade de interesse público e recíproco, qualquer que seja a natureza do 
instrumento (emenda parlamentar, TDCO, convênio, contrato de repasse 
ou outros instrumentos congêneres) a Epamig e a Emater serão isentas 
da COFINS e da contribuição para o PIS sobre as receitas desses recursos.

Ao tratar especificamente do alcance desta isenção, a própria Re-
ceita Federal, na Solução de Consulta COSIT n° 12/2021, reconhece 
que embora as empresas públicas e as sociedades de economia mista 
sofram a incidência da Contribuição para o PIS/Pasep e da COFINS so-
bre sua receita ou seu faturamento, o inciso I do caput e o § 1º do art. 
14 da Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001, autorizam a isenção da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da COFINS somente em relação aos 
recursos consignados nos orçamentos gerais da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios que são recebidos por empresas 
públicas ou sociedades de economia mista a título de repasse.28

27  Disponível em: https://sisweb.tesouro.gov.br/apex/f?p=2501:9::::9:P9_ 
ID_PUBLICACAO:48458

28  Disponível em: http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.
action?visao=anotado&idAto=116168
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Quanto aos demais recursos que compõem o faturamento ou a recei-
ta, cumpre destacar que constituem a base de cálculo da Contribuição 
para o PIS/Pasep e da COFINS devida pelas empresas públicas e pelas 
sociedades de economia mista, deixando claro a RFB que tais recursos 
não podem ser beneficiados pela referida isenção.

Tal isenção não se estende à CSLL devida pelas empresas públicas, 
pois, além de o fato gerador dessa contribuição ser o rendimento real 
da empresa, já descontados todos os custos e despesas do negócio, 
não há qualquer isenção que contemple as empresas estatais ou que 
preveja a dedução, da receita da empresa, dos valores provenientes dos 
repasses dos orçamentos fiscais da União e do Estado.

7.	 OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS

Tanto a imunidade como a isenção não dispensam os beneficiados 
do cumprimento de obrigações acessórias dependentes da obrigação 
principal cujo crédito seja imune ou isento, ou dela decorrentes.29

Contudo, para o reconhecimento tanto da imunidade recíproca como 
da isenção aplicável ao caso analisado no presente artigo, a legislação fe-
deral não prevê nenhuma obrigação acessória em especial, nem mesmo a 
apresentação da declaração a que se refere a Medida Provisória 1.227, de 
04 de junho de 2024. Isso porque dispôs a MP em referência:

Art. 1º Esta Medida Provisória dispõe sobre:
I - as condições para a fruição de benefícios fiscais;
(…)
Art. 2º A pessoa jurídica que usufruir de benefício fiscal deverá informar 
à Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, por meio de declaração 
eletrônica, em formato simplificado:
I - os incentivos, as renúncias, os benefícios ou as imunidades de natureza 
tributária de que usufruir; e
II - o valor do crédito tributário correspondente.
§ 1º A Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil estabelecerá:
I - os benefícios fiscais a serem informados; e
II - os termos, o prazo e as condições em que serão prestadas as informações 
de que trata este artigo.

No exercício de sua competência de estabelecer os benefícios a serem 
informados na declaração a que se refere a medida provisória, a Secreta-
ria Especial da Receita Federal, por meio da IN/RFB n° 2198/2024, impôs a 
obrigatoriedade de apresentação da Declaração de Incentivos, Renúncias, 

29  É o que dispõe o CTN em seus arts. 9°, §2° e 175, parágrafo único.
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Benefícios e Imunidades de Natureza Tributária – Dirbi apenas àqueles que 
usufruírem de benefícios constantes do Anexo único da referida instrução 
normativa, não estando arrolado no anexo nem a imunidade recíproca, nem 
a isenção do PIS e da COFINS de que se beneficiam as consulentes.

No entanto, disso não se pode concluir que nenhuma obrigação aces-
sória será devida pelas empresas, que devem acompanhar eventuais 
alterações na legislação federal, uma vez que a imunidade e a isenção 
não dispensam os beneficiados do cumprimento de deveres formais.

8.	 CONCLUSÃO

Tanto a EPAMIG como a EMATER são empresas estatais dependentes, pres-
tadoras de serviços públicos, sendo, portanto, beneficiárias da imunidade 
tributária recíproca prevista no art. 150, a, da Constituição Federal de 1988, 
conforme entendimento já pacificado pelo Supremo Tribunal Federal que, 
ao julgar o Tema 1140 da repercussão geral, fixou a seguinte tese:

As empresas públicas e as sociedades de economia mista delegatárias de servi-
ços públicos essenciais, que não distribuam lucros a acionistas privados nem 
ofereçam risco ao equilíbrio concorrencial, são beneficiárias da imunidade tri-
butária recíproca prevista no artigo 150, VI, a, da Constituição Federal, inde-
pendentemente de cobrança de tarifa como contraprestação do serviço.

Referida imunidade, restrita aos impostos, abrange não só os im-
postos federais (II, IE, IOF, IRPJ, IPI e ITR), mas também os municipais 
(IPTU, ITBI e ISS) e estaduais (ICMS, IPVA e ITCMD), no que se refere ao 
patrimônio, renda ou serviços vinculados a suas atividades essenciais 
ou às delas decorrentes.

Quanto às demais espécies tributárias, quais sejam, taxas e contri-
buições especiais, para afastar a sua incidência deve-se analisar a legis-
lação relativa a cada tributo em especial para verificar se existe previ-
são de alguma isenção fiscal.

A legislação federal isentou do PIS e da COFINS as receitas que as 
empresas estatais auferirem dos “recursos recebidos a título de repasse” 
dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Mu-
nicípios.30 Por repasse de recursos, deve-se entender as transferências 
financeiras entre órgãos e entidades da Administração Pública direta e 
indireta, incluindo os de outros entes da Federação.

30  Cf. Art. 14, § 1º da Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001 e art. 22, I da IN/
RFB n° 2121/2022.
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Quanto aos demais recursos que compõem o faturamento ou a recei-
ta, cumpre destacar que constituem a base de cálculo da Contribuição 
para o PIS/Pasep e da COFINS devida pelas empresas públicas e pelas 
sociedades de economia mista, deixando claro a RFB que tais recursos 
não podem ser beneficiados pela referida isenção.

Tal isenção não se estende à CSLL devida pelas empresas públicas, 
pois não há no momento qualquer isenção que contemple as empresas 
estatais ou que preveja a dedução, da receita da empresa, dos valores 
provenientes dos repasses dos orçamentos fiscais da União e do Estado.

Para o reconhecimento tanto da imunidade recíproca como da isen-
ção aplicável ao caso em análise, a legislação federal não prevê nenhu-
ma obrigação acessória em especial, nem mesmo a apresentação da 
declaração a que se refere a Medida Provisória 1.227, de 04 de junho 
de 2024, uma vez que os benefícios a que fazem jus as empresas refe-
renciadas no presente artigo não foram arrolados pela Secretaria Es-
pecial da Receita Federal no anexo único da IN/RFB n° 2198/2024 que 
regulamentou a exigência criada pela Medida Provisória.

No entanto, disso não se pode concluir que nenhuma obrigação aces-
sória será devida pelas empresas, que devem acompanhar eventuais 
alterações na legislação federal, uma vez que a imunidade e a isenção 
não dispensam os beneficiados do cumprimento de deveres formais.
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RESUMO: A Lei nº 13.655/2018, norma de sobredireito, ante seu caráter lex legum, 
estabelece-se como um novo marco na segurança jurídica no ordenamento jurídico 
brasileiro, de forma a precisar valiosa agenda sobre o manuseio dos princípios e va-
lores jurídicos abstratos no direito pátrio. Este artigo lança luz à complexidade que 
envolve a questão e investiga, a partir de uma pesquisa qualitativa explicativa, a nova 
ordem principiológica que permeia uma nova realidade, com destaque para a advo-
cacia pública. Adstritos, tais elementos consubstanciaram lastro técnico-cientifíco à 
conclusão desenvolta no sentido de que o uso nóxio da retórica e da hermenêutica 
meramente invocativa de princípios mal instrumentalizados delineia notória e teme-
rária desarmonia institucional no estado constitucional brasileiro, que imprescinde 
ser apurada, refletida e abstida, revelando-se a Lei nº 13.655/2018 como acertado e 
consentâneo instrumento normativo nesse sentido à luz da afirmação da capacidade 
institucional e interpretativa da Administração Pública.

PALAVRAS-CHAVE: Reação Legislativa. Principiologismo. Segurança Jurídica. 
Devido Processo Decisório. Lei nº 13.655/2018. LINDB. Advocacia Pública.

1.	 UMA NOVA LINDB PARA UMA NOVA ADVOCACIA PÚBLICA

A promulgação da Lei nº 13.655/2018 perfaz um novo paradigma de 
atuação em todo o Direito brasileiro no combate aos excessos das novas 
experiências constitucionais e administrativas que vive o sistema jurídico 
brasileiro. Como norma de sobredireito que é, a nova LINDB não se limi-
tou a estabelecer uma melhora qualitativa da atividade jurídico-decisória 
sobre questões públicas, como também pretendeu conferir maior seguran-

1  Procurador do Estado de Minas Gerais. Mestre em direito pelo IDP com menção 
honorosa em 2021, pós graduado pela FESMDFT, e especialista pela Universidade 
de Granada na Espanha.
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ça e eficiência à atuação estatal considerada em sua totalidade, com claros 
parâmetros de racionalização para aplicação do Direito.

Partiremos da nova realidade do Direito brasileiro em que foi concebida 
a referida lei, para assim detidamente avaliarmos se a mesma enquadra-se 
em um verdadeiro caso de reação legislativa ao decisionismo principio-
lógico neoconstitucional e, ainda, perquirir a profundidade do devido 
processo legal consequencialista, apregoado pela legislação. Para além, 
incursaremos na afirmação da capacidade institucional e interpretativa da 
Administração Pública proposta pela nova LINDB por meio de um racional 
decisório julgador deferente, tangenciando temáticas polêmicas na reali-
dade jurídica brasileira como a “Administração Pública do medo” e da 
“fuga das canetas” para, ao final, avaliarmos ainda como ela vem sendo 
aplicada em seus primeiros anos de vigência, a fim de perscrutar a contin-
gência de seu potencial na qualidade decisória brasileira.

A princípio, temos que a nova LINDB estabelece normas gerais para 
a criação, interpretação e, sobretudo, aplicação do Direito. Como tal, 
há de se inferir a necessidade de um regramento nacional, atribuin-
do cogência para autoridades nos diversos níveis federativos, o que 
adequa sua veiculação, por meio da Lei de Introdução às Normas do 
Direito Brasileiro, que foi concebida há quase oito décadas. Conforme 
expresso na justificativa do projeto de lei da nova LINDB,2 a autoria de 
tal proposição é conferida aos professores Carlos Ari Sundfeld e Flo-
riano de Azevedo Marques Neto, como fruto de projetos acadêmicos 
desenvoltos pela Sociedade Brasileira de Direito Público (SBDP), em 
parceria com a Escola de Direito de São Paulo da Fundação Getúlio 
Vargas (FGV), com o resultado publicado na obra Contratações públicas 
e seu controle, lançada pela Editora Malheiros, em 2013.

Em digressão quanto ao tema, Sundfeld (2020) esclarece que a novi-
dade é fruto de longa e profícua maturação jurídica com origem ime-
diata na proposta concebida no Grupo Público da FGV/SP e SBDP, mas 
com diagnósticos e ideias trabalhadas desde 2007 com a então criação 
de uma comissão de juristas pelo Ministério do Planejamento para 
pensar uma nova estrutura orgânica para a Administração Pública. A 
agenda acadêmica da Lei nº 13.655/2018 originou-se, sobretudo, da 
incapacidade legiferante brasileira de estruturar, de maneira sistemá-
tica e articulada, o interesse público para além do âmbito da admi-

2  Cf. a justificativa da apresentação do PLS nº 3.489/2015 no Senado Federal (BRA-
SIL, 2015c).
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nistração, de forma que foi empreendida uma análise de concepções 
legislativas fundamentais adotadas no Brasil, nos últimos 80 anos, a 
respeito de três questões básicas: a construção do interesse público, 
o tratamento da autoridade pública e os papéis dos três poderes do 
Estado e dos órgãos constitucionais autônomos.

Em 2015, com o projeto de lei apresentado por iniciativa do con-
gressista Antônio Anastasia, o Senado Federal convocou a comuni-
dade jurídica para o debate por meio de uma publicação de autoria 
de pesquisadores e acadêmicos de diversas instituições, além da pu-
blicação de artigos e a realização de seminários ao longo de três anos 
de tramitação. Enquanto algumas instituições posicionaram-se a fa-
vor da proposta – como o Conselho Nacional do Ministério Público 
(CNMP) e o Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social (CDES) 
da Presidência da República – outras foram contra, a exemplo do Tri-
bunal de Contas da União (TCU) em Parecer Técnico do Projeto de Lei 
nº 7.448/2017 (BRASIL, 2018a). O diálogo foi amplo, gerando contri-
buições em alterações do texto, e permitiu atenção pública inusual à 
norma de caráter técnico-jurídico por meio de debates públicos, co-
municados, pareceres, artigos de imprensa e até mesmo matérias na 
televisão – o que se mostrou democrático e construtivo.

A partir desse delinear introito, tem-se que o objetivo profícuo da 
aludida norma, na concepção esquadrinhada por Sundfeld e Marques 
Neto (2013, p. 278), é a superação da simplificação da legalidade do 
senso comum, para garantir a previsibilidade e segurança ao operador 
do Direito: “A incerteza jurídica é a porta de entrada das violações aos 
direitos. Necessário, pois, melhorar o ferramental que permita assegu-
rar segurança e previsibilidade, tanto na ação do Poder Público quanto 
na sua relação com os indivíduos”. Em análise sobre o tema, Diniz 
(2020) entende como objetivos da Lei nº 13.655/2018, ao introduzir 
na LINDB os arts. 20 a 30, em busca de segurança jurídica:

a) aprimorar a qualidade decisória dos órgãos administrativos, de controle 
ou judicial no nível federal, estadual ou municipal, ao concretizar a moti-
vação decisória e ao definir balizas à interpretação e a aplicação de normas 
sobre gestão pública; b) estabelecer um regime para que as negociações 
entre autoridades públicas e particulares contenham transparência, e efi-
ciência, por permitir o diálogo. Deveras, há participação do cidadão na 
decisão da Administração Pública, pois: a edição de atos normativos com 
exceção dos de mera organização interna, poderá ser precedida de consulta 
pública para manifestação dos interessados; a celebração de compromisso 
processual é admitida legalmente para afastar irregularidades e solucionar 
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divergência; a previsão de regime jurídico de transição será indispensável 
em caso de nova interpretação ou orientação sobre norma de conteúdo 
indeterminado; e c) admitir a responsabilidade subjetiva do agente público 
que atuar dolosamente ou cometer erro grosseiro. (DINIZ, 2020, p.18).

Ou seja, parte-se da precarização da segurança jurídica no ordena-
mento jurídico para um aperfeiçoamento instrumental que permita 
previsibilidade e certeza aos operadores do Direito em nosso país. É 
preciso, portanto, melhorar não apenas a atuação do poder público, 
mas a própria relação com os indivíduos em consonância a uma ad-
ministração dialógica, que não veja seus administrados como meros 
súditos, impostos às suas prerrogativas e cláusulas exorbitantes. Para 
tanto, Sundfeld e Marques Neto (2013) propõem, ao longo de dez arti-
gos, medidas para neutralizar, em certa medida, fatores distorcivos da 
atividade jurídico-decisória pública, vislumbrando maior eficiência e 
segurança jurídica na prestação jurisdicional brasileira.

Ao invés de perseguir um positivismo anacrônico e já superado pela 
doutrina pátria, essa iniciativa lança-se ao novo, ao balizar novas pers-
pectivas para interpretação e aplicação do Direito Público. Sem tolher 
a atuação dos órgãos administrativos, jurisdicionais ou de controle, a 
nova LINDB estabelece parâmetros e critérios de estabilidade, previ-
sibilidade e segurança às relações com a Administração Pública. Em 
conformidade ao seu caráter lex legum, como norma de sobredireito 
que é, estabelece-se como proeminente matriz no âmbito do recente 
forjar administrativo gerencial brasileiro, de forma que, valendo-se de 
sua natureza jurídica de normas sobre normas, ao fixar parâmetros de 
racionalidade jurídica para a tomada de decisões baseadas em normas 
abstratas. Isso significa que a Lei nº 13.655/2018 parte de uma nova 
realidade e suas limitações para assim aperfeiçoá-la.

2.	 A NOVA REALIDADE JURÍDICA DA ADMINISTRAÇÃO  
PÚBLICA BRASILEIRA

Os desafios atuais da ação do poder público em uma nova realidade ju-
rídica na qual vivemos contemporaneamente exigem a adoção de novas 
balizas interpretativas, processuais e de controle (Sundfeld; Marques Neto, 
2015). Seria ingenuidade de nossa parte inferir que a realidade da antiga Lei 
de Introdução ao Código Civil Brasileiro (LICC), publicada pelo Decreto-Lei 
nº 4.657, de 4 de setembro de 1942, não se tornou mais complexa, ou que 
não surgiram novos desafios aos operadores do Direito. Ora, é evidente que, 
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no final da primeira metade do século XX, os desafios eram outros3. Nesse 
sentido, a antiga LICC obteve grande êxito em seus fins precípuos e, por dé-
cadas, veio a desempenhar relevância em conferir sistematização ao Direito 
brasileiro – para muito além do Direito Civil, tal como seu nome propunha.

Assim, conforme aduz Palma (2020), a chamada Lei de Introdução 
ao Código Civil Brasileiro desempenhou o papel histórico-pedagógico 
de aproximar o aluno, iniciante no curso de Direito, em um primei-
ro contato e, assim, familiarizá-lo com as fontes jurídicas, trazendo 
as primeiras informações sobre o raciocínio jurídico do tema de sua 
aplicação, em especial, questões de vigência, validade e efetividade de 
leis, interpretação, bem como de Direito intertemporal. Evidente, pois, 
que a antiga LICC, ante seu caráter lex legum, próprio de uma norma 
de sobredireito, em muito ultrapassou as relações privadas englobadas 
pelo Código Civil de 1916, cunhado sobre os pilares da família, da 
propriedade e das relações contratuais – ainda que no tempo de sua 
publicação o Direito Civil fosse, de fato, o eixo de nosso sistema jurí-
dico como um todo, e talvez em 1942 não fosse errôneo conjecturar 
sua nomenclatura como Lei de Introdução ao Código Civil Brasileiro.

Com o passar do tempo, fez-se necessária uma primeira alteração, 
quando a Lei nº 12.376, de 30 de dezembro de 2010, reinaugura-a e 
cunha nova denominação para esse importante dispositivo legislativo, 
qual seja, a Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro – nome 
esse à altura de sua abrangência, complexidade e incidência transversal 
ao Direito como um todo. Ainda que seja necessária a alteração de sua 

3  Sobre o tema, aduz Palma (2020, p. 211): “Logo após a promulgação da Cons-
tituição de 1937, foi instituída no Ministério da Justiça Comissão de revisão do 
Código Civil de 1916 (Lei nº 3.071/1916) composta pelos professores Orozimbo 
Nonato, Filadelfo Azevedo – ambos ministros do Supremo Tribunal Federal (STF) 
– e Hannemann Guimarães, consultor-geral da República. Resultou dos trabalhos 
da Comissão do Código Civil o Anteprojeto da Lei de Introdução, então aceito pelo 
ministro da Justiça Alexandre Marcondes Filho e submetido na íntegra para apre-
ciação presidencial. A par da passagem dos preceitos do Código Civil para uma lei 
especial, a Comissão apresentou três importantes modificações em prol da segurança 
jurídica: (i) substituição do sistema progressivo para prazo único de aplicação da lei 
em todo o território nacional; (ii) previsão expressa da lei repristinatória, que havia 
sido omitida do Código Civil; e (iii) substituição da lei nacional pela lei domiciliar, 
sanando, assim, uma série de incertezas jurídicas na aplicação do direito nacional e 
estrangeiro, potencializadas no contexto de guerras”. PALMA, Juliana Bonacorsi de. 
Segurança jurídica para a inovação pública: a nova Lei de Introdução às Normas do 
Direito Brasileiro (Lei nº 13.655/2018). Rev. Direito Adm., Rio de Janeiro, v. 279, n. 
2, p. 209-249, maio/ago. 2020.
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nomenclatura, essa, por si só, não é evidentemente suficiente ante seu 
conteúdo se adstrir aos desafios de uma outra realidade com novos pa-
péis e funções assumidos pelo Estado fomentada pela nova ordem prin-
cipiológica e pelas novas experiências constitucional e administrativa.

De acordo com Marques Neto e Moreira (2015, p. 9):

De há muito tempo, o Direito Público deixou de ser mera subsunção de 
fato à lei. A complexidade das relações econômicas e sociais, a amplitude 
da atuação do Estado e a abertura e ductibilidade das leis deram cada vez 
maior margem para interpretações divergentes. Princípios hoje são aplica-
dos, não apenas quando a lei é omissa, mas muita vez para afastar a apli-
cação da lei. Os órgãos incumbidos de controlar a administração são cada 
vez mais numerosos, autônomos e com competências amplas.

O Direito no século XXI é outro, a complexidade destes novos tempos 
é, pois, muito superior em suas relações econômicas, políticas, sociais e 
jurídicas ao que era há oito décadas atrás. O papel do Estado, em espe-
cial, foi muito alterado para adequar-se a esses novos tempos e exigên-
cias de uma Carta Constitucional analítica e dirigente como a de 1988, 
com fartas promessas, visando o desenvolvimento social. Além disso, a 
ordem jurídica pública foi, sem a menor sombra de dúvidas, uma das 
mais afetadas por tais mudanças – conforme já discorremos sobre a su-
peração da tradicional legalidade, por meio da vinculação à juridicidade 
administrativa, ante a pluralidade de fontes que perfazem o genuíno Blo-
co de Juridicidade, como uma experiência consentânea mais antenada à 
experiência constitucional moderna que atravessamos.

Nesse sentido, estabelecem Marques Neto e Freitas (2019) que, a 
partir de um complexo processo de fragilização do conteúdo norma-
tivo de nosso ordenamento jurídico, são várias as consequências para 
nosso ordenamento. A lei, para os autores, não mais se limita a esta-
belecer competências ou prescrever instrumentos concretos para que 
se atinjam as finalidades públicas. Incorporada por bases neoconsti-
tucionais, a textura normativa é agora operada pelo uso de conceitos 
jurídicos indeterminados, de forte conotação axiológica, dentre eles, 
os famigerados princípios exaustivamente, aqui, analisados. Soma-se à 
tal problemática a multiplicação de polos legislativos de aplicação do 
Direito – eis que temos contemporaneamente várias esferas de atribui-
ções jurídicas para interpretar e aplicar as normas, quais sejam: Judi-
ciário, agências reguladoras, tribunais administrativos, controladorias, 
corregedorias, tribunais de contas, arbitrais, Ministério Público – com 
incidência, por conseguinte, de múltiplos controles.
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Naturalmente, os temas e conflitos em um Estado Social são mais com-
plexos, uma vez que são muitos os direitos sociais de segunda geração 
propostos em nossa carta magna de 1988, de forma que os arbitramentos 
de tais interesses em uma sociedade plural e heterogênea acabaram por 
resultar em concessões legislativas e, principalmente, no sempre apelativo 
recurso a prescrições abertas e flexíveis que deslocam a decisão do legisla-
dor para a interpretação jurídica dos aplicadores do Direito. Aqui, torna-se 
claro, na visão de Sundfeld (2014), que muitas promessas constitucionais 
realizadas em 1988 resultaram simplesmente em adiamentos pragmáticos 
de decisões parlamentares difíceis, por meio de previsões incompletas, 
cláusulas indeterminadas e formulações como a do caput do artigo 5º, ao 
garantir o “direito à vida”, o “direito à liberdade” e “direito à igualdade”.

Para o autor, não seria razoável conceber tais imprecisões normativas 
como simples imperfeições ou falhas de nosso sistema jurídico por um 
descuido do constituinte, trata-se, pois, de apurada técnica legislativa 
consentânea aos jogos de poder existentes na sociedade. Assim, de forma 
pragmática, propõe-se a nova LINDB, partindo de uma realidade assentada 
pela edição de inúmeras cláusulas normativas indeterminadas previstas 
em nosso ordenamento jurídico, combater sua ampla utilização como 
fundamentos justificantes suficientes de decisões concretas em uma pers-
pectiva prática de aperfeiçoamento da nova realidade que vivemos.

As dificuldades apresentadas foram em grande parte consideradas 
na exposição de motivos do Projeto de Lei do Senado nº 349 de 2015, 
pela percepção dos desafios incumbidos ao Direito Público em uma 
nova prática complexa de esferas judiciais, administrativas e de con-
trole, de forma a demonstrar como essenciais novas balizas normativas 
de atuação interpretativa e de critério decisório como linhas mestras 
que ofereçam possibilidades bem estabelecidas em nível federal, esta-
dual e municipal. Desse modo, seria imprescindível uma atualização 
da famigerada lei sobre as leis brasileiras, de caráter lex legum e enten-
dida como norma de sobredireito, uma lei de aplicação secundária, 
que não propriamente se direciona diretamente ao cidadão, mas ao 
aplicador do Direito, na esfera judicial, administrativa ou de controle.

Nesse sentido, o Projeto de Lei do Senado nº 349 de 2015 abre cog-
nitivamente a discussão no mundo acadêmico para aplicação prática 
contemporânea, no âmbito da Administração Pública e do sistema ju-
rídico. Da exposição de motivos do referido PL, temos as principais 
ideias de cada proposição específica:
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Consagram alguns novos princípios gerais a serem observados pelas auto-
ridades nas decisões baseadas em normas indeterminadas (arts. 20 e 21); 
Conferem aos particulares o direito à transição adequada quando da criação 
de novas situações jurídicas passivas (art. 22); Estabelecem o regime jurídico 
para negociação entre autoridades públicas e particulares (art. 23); Criam 
a ação civil pública declaratória de validade, com efeito erga omnes, para 
dar estabilidade a atos, contratos, ajustes, processos e normas administra-
tivas (art. 24); Impedem a invalidação de atos em geral por mudança de 
orientação (art. 25); Disciplinam os efeitos da invalidação de atos em geral, 
para torná- los mais justos (art. 26); Impedem a responsabilização injusta de 
autoridade em caso de revisão de suas decisões (art. 27); Impõem a consulta 
pública obrigatória para a edição de regulamentos administrativos (art. 28); e 
Determinam a compensação, dentro dos processos, de benefícios ou prejuí-
zos injustos gerados para os envolvidos (art. 29). (BRASIL, 2015b).

A ideia foi, assim, incluir os aludidos dispositivos normativos na Lei de 
Introdução às Normas do Direito Brasileiro (Decreto-Lei nº 4.657/1942) 
para elevar os níveis de segurança jurídica e de eficiência na criação e apli-
cação do Direito Público. A nova LINDB estabelece dois postulados para-
digmáticos na construção decisória – segurança jurídica e eficiência – que 
há muito encontravam-se relegados pela jurisprudência brasileira, mas 
eles são alçados à condição de critérios obrigatórios na qualidade decisó-
ria, verdadeiro dever do julgador, já que lhe é incumbido, agora, um cri-
terioso devido processo legal decisório consequencialista, como veremos.

Nessa toada, foram traçadas as diretrizes normativas propostas por Sun-
dfeld e Marques Neto (2013, p. 280) que podem ser assim resumidas: im-
pedir que consequências concretas sejam extraídas a partir de normas de 
alta indeterminação jurídica, de modo superficial e sem mensurar os efeitos 
decorrentes; tutelar os atos jurídicos perfeitos, evitando que novas inter-
pretações em momento futuro levem à revisão de decisões públicas ou à 
responsabilização dos gestores que a tomaram; soluções negociadas podem 
ser mais efetivas em uma plêiade de casos concretos; aquele que sofrer os 
efeitos negativos gerados pela existência, demora ou custos de processos 
deve ser compensado; e os regulamentos, principal fonte de direitos e obri-
gações, precisam ser editados mediante prévia consulta pública.

Em suma, a Lei nº 13.655/2018, de acordo com Marques Neto (2019), 
pretende reforçar a eficiência da qualidade jurídico decisória brasileira por 
meio do aprimoramento dos três vetores da segurança jurídica: a esta-
bilidade, na medida em que pretende conferir estabilidade e perenidade 
aos atos jurídicos e efeitos deles decorrentes; a previsibilidade, protraindo 
mudanças bruscas e surpresas; e a proporcionalidade, na medida em que 
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a aplicação do Direito não pode ser irracional. Dessa forma, tamanha é a 
inovação proposta pela nova Lei de Introdução às Normas do Direito Bra-
sileiro que se vislumbra, à luz de nossa hipótese delimitada no problema 
de pesquisa, em nossas considerações iniciais, a agnição da mesma – so-
bretudo seu art. 20 – como reação legislativa à quadra exposta, fomentada 
pela abertura axiológica dos princípios e das novas experiências constitu-
cionais e administrativas vivenciadas pelo Direito brasileiro.

3.	 REAÇÃO LEGISLATIVA AO DECISIONISMO 
PRINCIPIOLÓGICO

A partir desta construção acadêmica e investigação científica em-
preendida, manifesta-se clara a vontade da nova LINDB em estabelecer 
limite à prática do decisionismo principiológico, assentada e institu-
cionalizada pelo ativismo jurídico, pelo neoconstitucionalismo, pela 
nova ordem principiológica e pelas novas experiências constitucional 
e administrativa, conforme analisado anteriormente. Notório temos 
que o Poder Legislativo, em sua função típica de legislar, não fica vin-
culado a práticas empreendidas por órgãos julgadores, de forma que 
nos debruçaremos a analisar o art. 20 da Lei nº 13.665/2018 como um 
autêntico caso de reação legislativa ao chamado decisionismo princi-
piológico, para que, à luz da aludida hipótese metodológica lançada, 
possamos concluir se nosso objeto de estudo central amolda-se escor-
reitamente ao instituto constitucional em apreço com base na separa-
ção dos poderes e do sistema de pesos e contrapesos.

Antes, porém, de nos aprofundarmos na abordagem, é cogente es-
tabelecer o que viria a ser entendido como uma efetiva reação legisla-
tiva e qual sua origem. O fenômeno da reação, também denominado 
de ativismo legislativo ou mutação constitucional pela via legislativa, 
confere álea de razoabilidade a um Estado Democrático de Direito e é 
pautada em um basilar fundamento da República, alçado à condição 
de cláusula pétrea pela Constituição de 1988, qual seja: a separação de 
poderes. A fim de entendermos, fidedignamente, o que representa esse 
valoroso instrumento em comento e os fins a que se presta, imperioso, 
pois, estabelecermos em primeira análise, com a finalidade de atingir 
uma melhor compressão sobre o objeto, sua gênese a partir da separa-
ção de poderes por uma perspectiva histórica da mesma.

O tema origina-se na Grécia Antiga de maneira incipiente, a partir 
das ideias do filosofo Aristóteles, e seu visualizar tripartite das funções 
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estadistas de uma República, por meio de três poderes que seriam es-
senciais em todos os governos: Deliberativo, Executivo e Judiciário. 
Na obra Politéia, é atribuída a Aristóteles a defesa de uma necessidade 
de compartilhar o exercício da soberania do governo entre diversas 
classes sociais em diametral oposição ao concentrar o poder nas mãos 
de um pequeno grupo, o que favorecia injustiças sociais. Assim, ainda 
que de maneira preambular, é desenvolto um pensamento crítico no 
sentido de uma necessária separação das funções estatais para que as 
mesmas fossem prestadas de maneira mais acertada.

Na era moderna, desde os séculos XVII e XVIII, é sofisticada a ideia aris-
totélica de um governo misto, de forma que se esquadrinha uma doutrina 
própria de separação de poderes, sustentáculo do objeto de estudo deste 
tópico, por meio de um sistema de freios e contrapesos com grande con-
tribuição de Charles Louis de Secondat – o barão de Montesquieu. Por 
meio de um significativo desenvolvimento jurídico, Montesquieu articu-
lou os elementos de poder de forma clara e desanuviada a partir da qual a 
função governamental é controlada por meio de um aguçado sistema de 
moderação de abusos ou excessos, uma vez que “[…] é uma experiên-
cia eternal de que todo homem que tem poder é levado a abusar dele” 
(Montesquieu, 1997). Assim, a solução estaria no controle do poder pelo 
próprio poder através de um sistema de freios e contrapesos – é nesse 
sentido que é apresentada a ideia de uma reação legislativa, tal como a que 
estamos a investigar por meio da Lei nº 13.655/2018.

Diante do exposto, tem-se, perante a perspectiva histórica aventada, 
que o ideário de uma real separação de poderes, tal qual a forjada pelo 
art. 60, §4º, II, da Constituição de 1988, pressupõe um balanceamento 
estatal com o fito de equilibrar as funções entre os poderes de forma a 
obstar que um se sobressaísse ao outro. Assim, a partir de sua arquite-
tura, são forjados relevantes instrumentos para um Estado Democráti-
co de Direito, tal como a reação legislativa, pois, “[…] sem a conten-
ção do poder, seu exercício ilimitado desborda para práticas iníquas 
e arbitrárias, pondo em risco a liberdade. Daí a importância de um 
equilibrado sistema de freios e contrapesos, em virtude do qual o po-
der possa controlar o poder” (Fernandes, 2017, p. 304). Ou seja, ape-
sar de concebida sob uma ótica de séculos passados, a fim de alcançar 
um melhor controle das funções exercidas até então por monarquias 
absolutistas, a separação dos poderes por meio de um sistema de freios 
e contrapesos e seus consectários instrumentais como a reação legis-
lativa demonstram-se compatíveis com a quadra apresentada ao longo 
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deste estudo. Adequando o tema ao recorte metodológico proposto, te-
mos por certo que a nova ordem principiológica, o ativismo judicial e 
as novas experiências constitucionais e administrativas fomentam cada 
vez uma maior concentração do modo de operar do sistema jurídico 
brasileiro a partir do protagonismo do Poder Judiciário, sobretudo do 
STF, nas principais decisões balizadoras dos rumos de nossa nação.

Nesse sentido, vemos como profícuo o pluralizar da interpretação nor-
mativa de nosso ordenamento jurídico, bem como seu operacionalizar 
de aplicação prática para outros players, além do Judiciário, incentivan-
do um debate institucional republicano e estimulando a própria demo-
cracia em nosso país por meio de uma constante comunicação entre os 
poderes, uma vez que não se mostra desejável atribuir definitividade e 
soberania à interpretação de qualquer órgão, independente do Poder a 
que se vincule. Em sentido análogo, para a doutrina constitucionalista:

[…] não é salutar atribuir a um único órgão qualquer a prerrogativa de 
dar a última palavra sobre o sentido da Constituição […]. É preferível 
adotar-se um modelo que não atribua a nenhuma instituição – nem do 
Judiciário, nem do Legislativo – o ‘direito de errar por último’, abrindo-se 
a permanente possibilidade de correções recíprocas no campo da herme-
nêutica constitucional, com base na ideia de diálogo, em lugar da visão 
tradicional, que concede a última palavra nessa área ao STF. (Sarmento; 
Souza Neto, 2012, p. 402-405).
[…] Com efeito, o emprego de justificativa genérica para afirmar a definitivi-
dade do que se quer que o STF tenha decidido promove absoluta legitimação 
ex ante de suas decisões, a qual se afigura incompatível com a exigência 
de justificação da compatibilidade das suas decisões com a Constituição de 
1988, que é corolário do dever de fundamentação das decisões tomadas pe-
las autoridades públicas em uma democracia deliberativa, e, em particular, 
pelos juízes (art. 93, inc. IX, da CF/1988). (Brandão, 2012, p. 279).

Desta forma, percebemos que a reação legislativa se configura como 
um relevante e salutar instrumento normativo, veiculando-se como 
uma construção coordenada de interpretação constitucional republica-
na, de maneira a permitir e fomentar que todos os poderes atuem em 
nossa ordem democrática, visando, ainda, a abertura de novos debates 
acerca de determinados temas, posições ou modus operandi do Judiciá-
rio. Fala-se, assim, em um embate dialógico fomentado pela pluraliza-
ção dos intérpretes de nosso ordenamento jurídico em fino equilíbrio e 
consonância ao que Peter Häberle entende como sociedade aberta aos 
intérpretes da Constituição. Conforme aduz o autor: “[…] no processo 
de interpretação constitucional estão potencialmente vinculados todos 
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os órgãos estatais, todas as potências públicas, todos os cidadãos e gru-
pos, não sendo possível estabelecer-se um elenco cerrado ou fixado nu-
merus clausus de intérpretes da Constituição” (Häberle, 1997, p. 13).

Ao aprofundar a temática, apresentamos a investigação empreendida 
por Brandão (2017) sobre a teoria da construção coordenada, que respal-
da e confirma o instrumento da reação legislativa ao estabelecer a inter-
pretação do ordenamento como um pressuposto necessário aos poderes 
para o exercício de suas atribuições. Para o autor, as variáveis passíveis 
de utilização na construção coordenada são a não vinculação de poderes 
discordantes; a inaplicação de efeito erga omnes e vinculantes aos depar-
tamentos estatais em casos próximos; e a legitimidade do instrumento da 
reação legislativa para superação de decisões inconstitucionais. Não se tra-
ta de supremacia parlamentar, como explica o autor, mas sim de uma im-
plementação do ideário sistêmico de freios e contrapesos, por nós analisa-
do, em processo longo e iterativo de contribuições institucionais, visando 
à mutua acomodação de suas perspectivas interpretativas em afinado agir.

Para além, como reforço teórico alicerçante à reação legislativa, o autor 
expõe, ainda, a teoria dos diálogos constitucionais fulcrada na cláusula, não 
obstante estabelecida na seção 33 da Carta de Direitos e Liberdades do Ca-
nadá. Trata-se de instituto de controle judicial de constitucionalidade pró-
ximo à reação legislativa, com fundamento na história institucional e mo-
delagem constitucional canadense que visa evitar problemas de um modelo 
de supremacia judicial sobre a Constituição ao viabilizar o diálogo entre a 
corte judicial e o Parlamento. Assim, representa um caminho de diálogo por 
viabilizar respostas legislativas às interpretações judiciais, agregando novos 
fundamentos às discussões e sinalizando à sociedade o que está sendo feito. 
Dessa forma, as teorias denotadas por Brandão (2017) nos sinalizam um 
atuar dialógico entre os diversos atores da comunidade de intérpretes, de 
forma que, a partir de uma maior deferência por parte do Poder Judiciário, o 
mesmo se legitima a coordenar o processo de formação da vontade política 
ao revés de impor a sua visão a tudo e a todos.

Ademais, é imperioso salientarmos, retornando ao nosso recorte 
autóctone, que o instrumento da reação legislativa não se trata pro-
priamente de uma novidade no sistema jurídico brasileiro. O primeiro 
relato, de acordo com Horbach (2007), de que se tem notícia de pos-
sível exercício do instrumento na realidade brasileira retoma os pri-
mórdios de nossa República com a edição de um decreto, por parte do 
então presidente Hermes da Fonseca, sobre dissonâncias institucionais 
quanto ao alargamento da doutrina brasileira dos habeas corpus capita-
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neado pelo ministro Pedro Lessa. Naquele momento, eram grandes as 
discordâncias entre os poderes da República recentemente instituídos, 
de forma que o Marechal Hermes da Fonseca se recusou a cumprir as 
ordens do STF, por acreditar que o Judiciário estaria a extrapolar suas 
atribuições, substituindo-se ao Poder Executivo.

Aproximadamente um século após a “estreia” do instrumento em nos-
so sistema jurídico, apontamos, a partir de recorte do objeto de estudo, 
evidentes indícios de saturação por parte do Congresso Nacional sobre 
o estorvo de suas atribuições, fomentado pelas práticas neoconstitucio-
nalistas do Judiciário e pela nova ordem principiológica com o adven-
to da Emenda Constitucional (EC) nº 3/1993, que desvincula de forma 
expressa o Poder Legislativo no exercício da função típica de legislar 
do controle concentrado de constitucionalidade exercido pelo STF. Ain-
da, em sede reforço argumentativo, apontam-se a EC nº 41/2003; EC nº 
52/2006; EC nº 57/2008; EC nº 58/2009 e Lei nº 10.628/2002.

A reação legislativa suscita, assim, o refletir sobre a dinâmica da 
separação de poderes e suas relações interinstitucionais inerentes à 
República, de forma que, em sentido estrito, é entendida como a supe-
ração de um entendimento consolidado ou precedente do Poder Judi-
ciário por meio de sua reversão legislativa, via emenda constitucional 
ou lei ordinária – nos dizeres de Barroso (2009, p. 167): “[…] quando, 
por ato normativo primário, procurar-se modificar a interpretação que 
tenha sido dada a alguma norma constitucional.” Aqui, imprescindível 
estabelecer que o sentido de reação legislativa investigado por nós, no 
vislumbrar da Lei nº 13.655/2018 em seu art. 20, como tal, transcende 
mero posicionamento de corte constitucional ou órgão do Poder Judi-
ciário. Estamos a perscrutar, em sede de análise da nova LINDB como 
instrumento de reação legislativa, o aperfeiçoar de todo um sistema de 
qualidade decisória de órgãos administrativos, judiciais e de controle 
para muito além de um simples julgamento polêmico.

Em verdade, o sentido de reação legislativa, o qual perquirimos se ade-
quar à nova LINDB, opera sobre o modus operandis brasileiro nas mais dife-
rentes esferas decisionais, de forma que adquire conotação com maior am-
plitude em relação ao sentido estrito anteriormente esboçado. Para tanto, 
não poderia haver instrumento melhor do que uma lei sobre leis de cará-
ter lex legum como a Lei nº 13.655/2018. Em que pese formalmente esta-
belecida como uma lei ordinária, tem-se que sua escolha de processo legis-
lativo como uma norma de sobredireito mostrou-se adequada para atingir 
o nível de largueza que intenta operar como lei de aplicação secundária.
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O Supremo Tribunal Federal e boa parte da doutrina constitucional 
apontam diferentes consequências a partir da natureza normativa da 
reação legislativa como lei ordinária ou emenda constitucional. Ainda 
que não haja dúvidas sobre o reconhecimento e a validade da reação le-
gislativa em si, é discutida pelo Pretório Excelso possível gênese incons-
titucional presumida quando o instrumento seja forjado a partir de um 
processo legislativo próprio de leis ordinárias, a qual não nos parece pro-
priamente firmada, mas apenas ventilada em obiter dictum. Confira-se:

À luz dessas premissas, forçoso reconhecer que, prima facie, o legislador 
pode, por emenda constitucional ou lei ordinária, superar a jurisprudência, 
reclamando, a depender do instrumento normativo que veicular a reversão, 
posturas distintas do Supremo Tribunal Federal. Se veiculada por emenda, 
há a alteração formal do texto constitucional, modificando, bem por isso, o 
próprio parâmetro que amparava a jurisprudência do Tribunal. Não bastasse, 
o fundamento de validade último das normas infraconstitucionais também 
passa a ser outro. Nessas situações, como dito, a invalidade da emenda so-
mente poderá ocorrer, assim, nas hipóteses de descumprimento do art. 60 
da Constituição (i.e., limites formais, circunstanciais e materiais), endossan-
do, em particular, exegese estrita das cláusulas superconstitucionais. Se, po-
rém, introduzida por legislação ordinária, a lei que frontalmente colidir com 
a jurisprudência da Corte nasce, a meu sentir, com presunção de inconstitu-
cionalidade, de sorte que caberá ao legislador o ônus de demonstrar, argu-
mentativamente, que a correção do precedente se afigura legítima. Ademais, 
deve o Congresso Nacional lançar novos fundamentos a comprovar que as 
premissas fáticas e jurídicas sobre as quais se fundou o posicionamento ju-
risprudencial superado não mais subsistem. (BRASIL, 2014b).

Assim, é possível entender, dos fundamentos esboçados pelo relator, 
que caso operacionalizada a partir de lei ordinária – tal qual a princí-
pio ocorre com a Lei nº 13.655/2018 – a reação legislativa submete-se, 
ao sentir de nossa Suprema Corte, a escrutínio de constitucionalidade 
mais rigoroso, já que existem posicionamentos ou práticas reiteradas 
em sentido contrário. Com isso, é atribuído um maior ônus argumen-
tativo ao legislador pátrio em suas razões, sobretudo na exposição de 
motivos, por apresentar novos elementos que venham a infirmar o 
proceder do órgão judiciário. Tal múnus, ao nosso sentir, foi higida-
mente superado pelo Congresso Nacional no íter legislativo da referida 
lei, independentemente de assentada ou não pelo Tribunal a tese da 
inconstitucionalidade presumida via legislação ordinária. Valoroso foi 
o agir sob a justificativa de uma nova realidade, de forma que o legis-
lador tenha apresentado premissas fáticas e jurídicas superando outras 
anteriormente assentadas.
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Neste sentido, estabelece Brandão (2017) que a reação legislativa 
visa reverter situações de patente autoritarismo judicial ou compor-
tamentos antidialógicos do Poder Judiciário. Por evidente, nos parece 
que a Lei nº 13.655/2018, como um instrumento da reação legislativa, 
conforme hipótese metodologicamente lançada no recorte proposto, 
induz estímulo a novas rodadas de debates sobre práticas adotadas 
pela Suprema Corte, fomentando a premissa dialógica e plural sobre 
atribuições dos poderes democráticos e afastando qualquer tipo de fe-
tichismo institucional (Unger, 1998, p. 25) ao levantar o debate sobre a 
validade de decisões proferidas por juízes, não democraticamente elei-
tos, alicerçadas por cláusulas abertas e valores jurídicos abstratos, com 
destaque aos princípios constitucionais, como se fossem legisladores 
próprios de nossa ordem constitucional em função típica.

Em tese, enfrentada a delimitação conceitual do objeto em questão, 
temos a Lei nº 13.655/2018, em especial seu art. 20, como genuína 
reação legislativa. A opção pela reforma da antiga LINDB, ao revés de 
lei ordinária própria ou emenda constitucional, parece-nos pertinente 
e acertada vide o caráter de norma de sobredireito do instrumento 
legislativo em comento, uma vez que o legislador se desincumbiu do 
ônus de delinear as premissas de fato e de direito aptas a legitimar a 
reversão legislativa, superando a quadra exposta, o que afasta, assim, 
irrefutavelmente, quaisquer argumentos de inconstitucionalidade ori-
ginária pela via ordinária da norma.

Em posição análoga, Justen Filho (2018) defende que o art. 20 da 
nova LINDB, em especial, incita o debate sobre as decisões proferidas 
por agentes estatais fundadas em princípios e outros valores de di-
mensão abstrata. Assim, na visão do autor, a finalidade seria reduzir 
subjetivismos e superficialidades decisórias por meio do exame das 
circunstâncias do caso concreto:

As inovações introduzidas pela Lei nº 13.655/2018 destinam-se preponde-
rantemente a reduzir certas práticas que resultam em insegurança jurídica 
no desenvolvimento da atividade estatal. O art. 20 relaciona-se a um dos 
aspectos do problema, versando especificamente sobre as decisões proferi-
das pelos agentes estatais e fundadas em princípios e valores de dimensão 
abstrata. A finalidade buscada é reduzir o subjetivismo e a superficialidade 
de decisões, impondo a obrigatoriedade do efetivo exame das circunstan-
cias do caso concreto, tal como a avaliação das diversas alternativas sob um 
prisma de proporcionalidade. (Justen Filho, 2018, p. 15).
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Ora, a problemática vem sendo percebida exaustivamente desde pri-
meiras análises: trata-se de um problema estrutural do Direito brasilei-
ro, que há muito observamos nas decisões de agentes públicos, com-
petentes aplicadores de nosso ordenamento – seja no âmbito jurídico, 
administrativo, ou de controle – originado a partir da proliferação de 
normas principiológicas e cláusulas abertas com um crescente aumento 
da indeterminação jurídica. A aludida quadra acaba por acarretar incer-
teza no atuar concreto decisório, tendo em vista que a multiplicidade 
dos princípios enseja inúmeras possibilidades para a atividade decisória 
de forma que, para Justen Filho (2018), é impossível se extrair uma 
solução determinada em dimensão puramente principiológica. Assim, 
na visão do autor, acaba-se por fomentar a aderência a um simplismo 
decisório sem um aprofundamento da complexidade do tema julgado.

A possível dificuldade apresentada pelo caso em concreto pode incitar 
a opção por uma decisão superficial que invoque fundamentos indeter-
minados e deixe de avaliar os efeitos concretos gerados de forma a supe-
rar a controvérsia mediante a invocação de normas tão abertas ao ponto 
de permitir conclusões opostas ao decidido. Para além, o autor ainda 
aponta a possível ocultação de escolhas subjetivas potencialmente arbi-
trárias sob as vestes de invocações genéricas e fórmulas abstratas, o que 
frustra as finalidades de interesse da sociedade como um todo, abrindo 
oportunidade para práticas desviadas. Em suma, a decisão simplista opta 
por atalhos hermenêuticos por meio da invocação de normas abstra-
tas, neste sentido, despontam os princípios como sua escolha predileta. 
Como bem resumem Sundfeld e Giacomuzzi (2018, p. 41):

O problema de centrar demais o Direito em normas (fontes) genéricas e 
com baixa ou quase nenhuma densidade normativa, como muitos dos 
princípios jurídicos, é que o destinatário da norma fica inseguro, pode 
não saber o que fazer e depois é surpreendido por resultados inesperados. 
Sancionar uma pessoa por descumprir um princípio pode ser o reflexo de 
um espírito que ama as abstrações e rejeita a realidade. Perigoso espíri-
to, que, se praticado de forma irrefletida, torna-se fonte de abuso, opres-
são e arroubos olímpicos, escondido sob a capa dos ‘princípios’. A Lei nº 
13.665/2018, nova fonte formal do Direito brasileiro, busca justamente 
trazer quem ‘decide’ ao mundo real. Não é uma lei contra os princípios. 
Mas é uma lei para evitar que a validade de atos e a regularidade de com-
portamentos sejam decididas a partir de idealizações e de argumentos re-
tóricos legitimados com a simples invocação de princípios. É uma lei que 
busca no real a segurança necessária a todos os que se envolvem com o 
Direito Público.
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Como resultado de toda a investigação realizada, a reviravolta pro-
posta pela Lei nº 13.655/2018 possui genuína e precípua natureza ju-
rídica de reação legislativa à quadra que se configurou sob os ideais 
neoconstitucionalistas e da nova ordem principiológica, resultando 
em novas experiências vivenciadas pelo ordenamento. Como expõe 
Fernando Leal, professor de Direito da FGV, “[…] em um cenário de 
elevada carência argumentativa, obrigar tomadores de decisão a, ao 
lado de princípios vagos, considerar mais um elemento de justificação 
pode contribuir para o aumento da qualidade da fundamentação das 
suas decisões” (Leal, 2017, p. 27). É necessário, sobretudo, deferência 
por parte dos aplicadores de nosso Direito para que, assumindo os 
ônus devidos que lhe incubem, reconheçam os limites da atividade 
decisória. A nova LINDB parte dessa realidade para que, à luz de suas 
disposições, possa vir a aperfeiçoá-la por meio de aprimoramentos téc-
nicos legislativos necessários, visando um decisionismo aprimorado.

O caráter disruptivo da novel legislação incita reflexões sobre a dinâ-
mica da separação de poderes e relações interinstitucionais inerentes à 
República em uma necessária perspectiva do sistema de pesos e contra-
pesos em tempos de juízes legisladores e outras mais disfuncionalidades 
institucionais que observamos ao longo das últimas décadas em nossa 
nação. Assim, é claro o compromisso assumido pelo legislador em não 
apenas inaugurar uma agenda paradigmática, mas reagir, via instrumen-
to próprio de mutação legislativa, aos excessos empreendidos em sua 
maioria pelo Poder Judiciário, também observados nas esferas adminis-
trativa e de controle, decorrentes de possíveis usos deletérios de argu-
mentos retóricos, legitimados pelo invocar de normas vagas e abstratas, 
como os princípios, nas novas experiências constitucional e administra-
tiva que vivemos – esse é, de fato, um novo marco na segurança jurídica 
que, para além da deferência interinstitucional a que se propõe, cunha 
um novo standard de responsividade tal como veremos a seguir.

4.	 DEVIDO PROCESSO LEGAL DECISÓRIO

A Lei nº 13.655/2018 se propõe a evitar a validade de comportamen-
tos decisórios forjados a partir de idealizações pessoais ou argumentos 
retóricos fundamentados em menções a princípios, ainda que correla-
tos ao caso. Para tanto, a mesma estabelece um processo legal decisório. 
Nesse sentido, Marques Neto e Freitas (2019) estabelecem que o art. 
20 da nova LINDB, em especial, configura-se como uma disposição le-
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gal no sentido de estabilizar e conferir exequibilidade às decisões e, 
de outro bordo, constituir parâmetros concretos a partir dos quais tais 
decisões poderão ser controladas.

Os autores demonstram que o dever de motivação passa a ser re-
forçado pela imposição de indicar as consequências antevistas pelo 
julgador em deferência ao chamado consequencialismo jurídico, de 
forma que se torna imprescindível uma avaliação e um sopesamento 
dos efeitos da decisão ao caso concreto. Em outras palavras, trata-se de 
uma tentativa do legislador de aumentar a racionalidade em um devi-
do processo decisório de forma a diminuir atecnia jurídica e subjetivis-
mos da autoridade dos tribunais e demais esferas julgadoras ao tornar 
a decisão, baseada na aplicação de princípios, controlável e censurável 
pela invalidade da decisão quando não acompanhada da devida análise 
de suas consequências e assunção dos ônus próprios do julgador.

O caput do art. 20 da LINDB, ao nosso sentir, demonstra-se nitida-
mente ligado a uma perspectiva decisória consequencialíssima, in ver-
bis: “Art. 20. Nas esferas administrativa, controladora e judicial, não 
se decidirá com base em valores jurídicos abstratos sem que sejam 
consideradas as consequências práticas da decisão.” Para os fins deste 
trabalho, deixamos claro que nos valeremos da arquitetura de Schuartz 
(2008) ao estabelecer o consequencialismo em sentido amplo de forma 
a englobar tanto uma percepção mais forte, ao valorar as consequên-
cias da decisão ao lado das demais argumentações jurídicas, como uma 
postura sensitiva mais fraca ao atribuir um papel residual às conse-
quências no processo decisório.

Sabemos, é verdade, das dificuldades em albergar diferentes pers-
pectivas teóricas como o pragmatismo4 e tendências gerais de análise 

4  Temos por necessário apresentar pequeno alicerce doutrinário sobre o arquétipo 
decisório pragmatista vislumbrado por Posner (2012), definido como a disposição 
em lastrear decisões em fatos concretos alcançáveis ao revés de conceitualismos e 
generalizações, uma vez que o autor mensura a relevância de uma proposição por 
meio da análise de suas consequências. Assim, temos esquadrinhado pelo autor 
americano um modelo que visa o melhor atendimento às necessidades presentes e 
futuras dos envolvidos na relação jurídica de forma a valorar não apenas consec-
tários imediatos e de curto prazo discutidos, mas também o que denomina con-
sequências sistêmicas. Dessa forma, são acrescentados outros elementos a serem 
utilizados com as fontes tradicionais no atuar decisório do caso concreto pela au-
toridade aplicadora do Direito, o que vem a acarretar uma maior complexidade da 
decisão em que o autor elenca como dificuldade a “preguiça intelectual de alguns 
juízes, na motivação de suas decisões” em alinhada consonância à crítica de Sun-



150  |  Revista Jurídica da Advocacia-Geral do Estado VOL.21 N.1 ANO 2024

econômica do Direito5 sobre um mesmo teto de consequencialismo 
jurídico, contudo, tendo em vista nosso mero objetivo de apresentar 
parâmetros iniciais sobre a inspiração teórica como proposto pelo ob-
jeto central de estudo, adotaremos o referencial eleito pelo autor, que 
pode ser entendido “[…] como qualquer programa teórico que se pro-
ponha a condicionar, ou qualquer atitude que condicione explícita ou 
implicitamente a adequação jurídica de uma determinada decisão ju-
dicante à valoração das consequências associadas à mesma e às suas al-
ternativas” (Schuartz, 2008, p. 130). Ou seja, trabalharemos a ideia de 
consequencialismo jurídico como inspiração para a nova LINDB e, em 
especial, seu art. 20, de forma a englobar o pragmatismo jurídico e a 
análise econômica do Direito a partir da consideração de efeitos e con-
sequências atreladas aos julgamentos para influir no devido processo 
decisório adotado pela autoridade, no caso em concreto, ao determinar 
a exposição do caminho percorrido pelo julgador em seu raciocínio 
até concluir pelas consequências alcançadas, dentre outras possíveis.

De acordo com Didier e Oliveira (2019), o caput do art. 20 da LINDB 
prescreve um postulado hermenêutico, ou seja, uma norma de regu-
lagem sobre a maneira como as outras normas jurídicas devem ser 
aplicadas, firmando uma diretriz interpretativa para o órgão julgador 
ao sopesar consequências práticas da decisão a ser tomada. Assim, 
é inaugurado, em termos dogmáticos, o postulado hermenêutico do 
pragmatismo no ordenamento jurídico brasileiro com o desenvolver 
da Lei nº 13.655/2018 em que resultados e consequências práticas ne-
cessariamente devem ser consideradas no devido processo legal deci-
sório imposto à autoridade julgadora, somando-se a outros postulados 
relevantes para a interpretação das fontes e para aplicação das normas 
previstas no Novo Código de Processo Civil, como a razoabilidade e 
a proporcionalidade (art. 8º), a coerência e a integridade (art. 926), 
a ponderação e a boa-fé (art. 489, §§ 2º e 3º) (BRASIL, 2015a). Dessa 
forma, o dispositivo em comento é aplicado sobre um recorte específi-

dfeld ao lançar a provação no capítulo 8 de sua obra Direito administrativo para 
céticos: princípio é preguiça?

5  R.C. Oliveira (2014, p. 31) estabelece a Análise Econômica do Direito como: De 
acordo com a análise econômica do direito (AED), a economia, especialmente a mi-
croeconomia, deve ser utilizada para resolver problemas legais, e, por outro lado, o 
direito acaba por influenciar a economia. Por esta razão, as normas jurídicas serão 
eficientes na medida em que forem formuladas e aplicadas levando em consideração 
as respectivas consequências econômicas.
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co de tipologia decisória, qual seja: a que se valha de valores abstratos 
como elementos alicerçantes de sua fundamentação. Tem-se claro da 
exegese do dispositivo que o artigo não proíbe que o julgador utilize 
valores abstratos como fundamento decisório, por nós entendidos em 
ampla acepção, de forma a englobar princípios, cláusulas gerais e con-
ceitos jurídicos indeterminados. Entretanto, é imperioso, em tais casos 
delimitados pelo dispositivo, uma avaliação sobre as consequências 
práticas desses valores e seus efeitos sobre o processo decisório, ou 
seja, não se está a conjecturar a imposição de um processo consequen-
cialista à toda e qualquer decisão, mas apenas àquelas que utilizem va-
lores abstratos como, por exemplo, quando o princípio constitucional 
da dignidade da pessoa humana é manuseado para conceder medica-
mento de alto custo pago pelo Estado.

Sendo assim, continua sendo possível a concessão de tais medica-
mentos, conforme apregoado pelo dispositivo. Mas será necessário um 
maior ônus argumentativo por parte do julgador antenado aos resul-
tados do deferimento do pleito judicial, o que inevitavelmente irá lhe 
acarretar mais trabalho, porém, também produzirá um grande avan-
ço na prática decisória brasileira – aqui, necessário delimitarmos que 
o dispositivo não vislumbra uma remodelagem da teoria da decisão 
como um todo, mas pretende, apenas, agir sobre uma realidade espe-
cífica e determinada que percebe como passível de aperfeiçoamento. 
Dessa forma, o dispositivo em comento introduz uma nova forma de 
controle sobre o processo decisório em muito ligado aos efeitos ge-
rados sobre o caso concreto, tangenciando, assim, o chamado conse-
quencialismo jurídico para a experiência jurídica brasileira.

Além disso, é necessário, com base em uma perspectiva valorativa das 
consequências, aprofundar a temática para que se determine com maior 
precisão qual a profundidade exigida pelo legislador na atividade de pre-
visão e antecipação de resultados incidentes para as partes, sobre o caso 
concreto, determinadas ao julgador pelo caput do art. 20 da nova LINDB. 
Para que seja possível exercer controle sobre o previsto pelo postulo 
em comento, é imprescindível a análise da fundamentação da decisão. 
Não basta ao julgador considerar as consequências das soluções para 
o problema jurídico, visto que é necessária a explícita fundamentação 
de tal pronunciamento, de forma que o julgador revele as prognoses 
feitas para alcançar tal resultado. Nesse sentido, estabelece o parágrafo 
único do art. 20 que “[…] a motivação demonstrará a necessidade e a 
adequação da medida imposta ou da invalidação de ato, contrato, ajuste, 
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processo ou norma administrativa, inclusive em face das possíveis alter-
nativas.” Como ensinam Didier e Oliveira (2019), o dispositivo impõe 
ao julgador o dever específico de motivação de forma a densificar o art. 
93, IX, da Constituição, segundo o qual “[…] todos os julgamentos dos 
órgãos do Poder Judiciário serão públicos, e fundamentadas todas as 
decisões, sob pena de nulidade […]” (BRASIL, 1988). Assim, após apu-
rar o princípio normativo que regula o caso e seus possíveis sentidos, e 
depois de considerar as consequências práticas decorrentes da adoção 
desses possíveis sentidos, cabe ao julgador adotar a solução que, dentre 
outras soluções possíveis para o caso, demonstre ser a necessária e mais 
adequada de forma a dar publicidade a tal racional.

Por evidente, não se está a impor um exercício inalcançável de futuro-
logia, por parte do julgador, para além do ordinário e previsível de seus 
conhecimentos técnicos e ao que se observa comumente em casos se-
melhantes. Ao nosso sentir, ao avaliarmos a dimensão do aludido dever 
específico de fundamentação, o que se está a exigir do decisor em tais 
casos – ou seja, nas decisões em que adota valores jurídicos abstratos 
como fundamentação – é a observância hígida de um devido processo, 
fundamentado em seu conhecimento técnico sobre a questão e, ainda, 
dos resultados obtidos em julgamentos semelhantes no exercer de sua 
prática rotineira. É necessário, assim, que se considere a decisão como 
um fenômeno hábil de gerar consequências, tal como vimos acima. E, 
partindo dessa premissa, de acordo com aspectos econômicos, políticos 
e sociais, o julgador deve estimar efeitos práticos do desempenhar de seu 
múnus ao projetar cenários previsíveis na experiência do exercício de 
suas atribuições. Sobre a temática, Justen Filho (2018, p. 29) aduz que:

A previsão dos efeitos práticos da decisão é indispensável para determinar a 
compatibilidade da escolha realizada com o valor abstrato invocado. Como 
observado, o valor em sua dimensão abstrata comporta uma pluralidade de 
significados e compreende decorrências variadas. O processo de concretização 
do valor envolve não apenas a escolha de um dentre esses diversos significa-
dos, mas também exige a ponderação quanto ao resultado prático que será 
produzido pela decisão adotada. A previsão dos efeitos práticos da solução 
adotada é indispensável para verificar a compatibilidade entre a dita decisão 
e próprio valor invocado de modo abstrato. Em outras palavras, o processo 
de concretização do valor exige uma estimativa quanto aos efeitos práticos da 
decisão. A previsão dos efeitos práticos da decisão a ser adotada, para fins de 
ponderar os valores escolhidos, consiste num processo mental de natureza 
lógica, fundado no conhecimento técnico e na experiência. O dispositivo exige 
que a autoridade competente formule uma projeção quanto aos possíveis ce-
nários resultantes da decisão adotada. Essa projeção é uma atividade fundada 
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no raciocínio lógico, refletindo um processo de causa e efeito. A decisão é 
considerada como um evento apto a produzir efeitos. Esses efeitos são iden-
tificados segundo juízos mentais que projetam relações de causalidade. Esses 
juízos fundam-se no conhecimento técnico-científico e na experiência da vida 
social. A exigência do art. 20 não implica demandar a capacidade de a auto-
ridade prever aquilo que seja imprevisível ou conhecer aspectos impossíveis 
de serem avaliados da realidade. Ou seja, não se impõe a autoridade uma 
condição sobre-humana. O dispositivo apenas exige que a autoridade tome 
em consideração a relevância política, social e econômica das decisões que 
adotara. O juízo estimativo quanto ao futuro é inerente a condição humana 
e se relaciona como o reconhecimento de que a autoridade tem o dever de 
considerar os efeitos práticos do exercício de suas atribuições.

A grande pergunta que se faz, ao aprofundarmos a temática nesse nível, 
é: qual é o caminho escorreito a ser seguido pelo julgador para se desin-
cumbir apropriadamente de seu ônus argumentativo em devido processo 
legal decisório consequencialista? Esta resposta não está determinada na 
lei, mas sim no esforço doutrinário, visando a melhor operacionalização 
do dispositivo normativo, aqui, em apreço, ao projetar possíveis arquitetu-
ras para instrumentalizar o andar do legislador. Pois bem, analisaremos as 
principais construções até agora forjadas a partir da investigação por nós 
empreendida dos principais autores influentes sobre a temática.

Sundfeld (2014, p. 217), desde sua crítica no Direito Administrativo 
ao principiologismo decisório, configura seu caminho com base em 
dois ônus específicos: o da competência e do regulador. Didier e Oli-
veira (2019, p. 149) entendem que o devido processo apregoado pelo 
art. 20 realiza-se no momento de valorar sentidos do texto de normas 
de conteúdo aberto e na construção da decisão, de forma que, ao se de-
parar com tais casos, o julgador carece de: “[…] (i) buscar os possíveis 
sentidos do texto e sopesá-los considerando as consequências práticas 
decorrentes de cada um deles; e (ii) à luz das consequências possíveis, 
definir o sentido que será atribuído ao conceito indeterminado”. Mar-
ques Neto e Freitas (2019), por sua vez, incursa a problemática maqui-
nando um racional decisório construtivo em que o julgador possui um 
dever legal de explicitar-se:

1. Dispõe de capacidade institucional para tanto ou se, excepcionalmente, 
estão exercendo uma função que lhe é atípica, mas por uma necessidade 
pragmática, porém controlável.
2. A decisão que será proferida é a mais adequada, considerando as possí-
veis alternativas e o seu viés intrusivo.
3. As consequências de suas decisões são predicadoras de medidas compen-
sadoras ou de um regime de transição. (Marques Neto; Freitas, 2020, p. 37).
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Temos, ainda, em Palma (2020), uma proposta de delimitar os ca-
minhos necessários para o ônus argumentativo decisório, delineando 
blocos de cenários argumentativos, sendo que o que mais interessa 
para nossa investigação é o bloco das decisões como base em valores 
jurídicos abstratos, vejamos:

Decisão com base em valores jurídicos abstratos
1. Ônus de argumentar pela consequência prática. Trata-se dos casos em que 
o controlador não se apoia em regras, mas em princípios ou conceitos jurídi-
cos indeterminados para extrair comandos concretos sem previsão normativa 
explícita. Insere-se aqui também a teoria dos poderes implícitos. Os controla-
dores poderão continuar a decidir com base nos princípios da administração 
pública, mas terão que considerar as consequências práticas de sua decisão.
2. Ônus de motivar qualificadamente, também no caso em que se decidir 
com base em valores jurídicos abstratos, inclusive a invalidação. Uma mo-
tivação qualificada apresenta, de acordo com a Lei nº 13.655/2018, os se-
guintes elementos: adequação da medida controladora — ela cabe no caso 
concreto?; identificação das alternativas — quais são as possibilidades de 
resolução do caso concreto?; e necessidade da medida — na comparação, 
ela é a menos onerosa? Trata-se da explicitação do teste da proporcionali-
dade com a adaptação de suas fases ao contexto do controle da ação admi-
nistrativa. (Palma, 2020, p. 10).

É natural, pois, que, a depender do autor, o caminho do ônus argumen-
tativo seja diferente, isso não é de forma alguma o problema. Em nosso 
sentir, o que a Lei nº 13.655/2018 e seu art. 20 impõem que a autoridade 
julgadora adote é um caminho para configurar seu ônus de argumenta-
ção – seja este o de Sundfeld (2014), o de Didier e Oliveira (2019), o de 
Marques Neto e Freitas (2020), o de Palma (2020), ou outro metodologi-
camente adotado pela doutrina, desde que hígido e idôneo, caso contrário, 
toda a proposição legal e seu potencial inovador seriam desmantelados. A 
proposição de um devido processo legal decisório, ancorado na respon-
sividade julgadora da autoridade jurídica, administrativa ou de controle, 
estabelece exequibilidade e segurança ao estabilizar parâmetros de atuação 
para a teoria da decisão. Independente do caminho adotado, uma vez que 
a lei não impõe autoritariamente uma fórmula a ser seguida, é necessário 
o atendimento de uma avaliação dos efeitos e consequências da decisão 
ao caso concreto conforme um consequencialismo decisório moderno e 
antenado aos novos tempos de nossa realidade jurídica.

Dessa forma, atribui-se controle às cláusulas abertas e aos conceitos 
jurídicos abstratos no traquejo do julgador, de maneira que seja possível 
anular uma decisão não acompanhada de devida análise de suas conse-
quências e assunção de ônus necessários. Diante disso, a profundidade 
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da nova LINDB não apenas inova e atualiza a prática jurídica brasileira, 
mas funda, a partir de um paradigma de responsividade decisória, a afir-
mação do savoir-faire da Administração Pública em sua atuação como 
instituição democrática ao valorizar sua expertise técnica por meio de 
uma maior deferência de órgãos julgadores, como veremos a seguir.

5.	 A AFIRMAÇÃO DA CAPACIDADE INSTITUCIONAL E 
INTERPRETATIVA DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

A Lei nº 13.655/2018 estabelece um olhar de deferência do julgador 
para capacidade institucional e interpretativa da Administração Públi-
ca e ao próprio gestor público, ao determinar, por meio de seu devido 
processo decisório, o cotejo de circunstâncias, alternativas e conjun-
turas da vida pública – eis o fim da “Administração Pública do medo” 
e da “fuga das canetas”! As expressões em destaque foram cunhadas a 
partir do temor por parte dos gestores públicos, ante a intensa regula-
gem e rigorosa vigilância sobre o desempenho de seu múnus público 
nas mais diferentes esferas, em assinar quaisquer documentos que pos-
sam vir a lhes prejudicar e obstar seu mister, seja como administrador 
de um órgão ou entidade púbica, seja como pessoa física, de forma a 
evitar complicações com órgãos de controle e o Poder Judiciário.

Rittner (2018) entende que a inspeção e a busca de irregularidades 
por parte do Ministério Público e do Tribunal de Contas da União, para 
além de um dever constitucional próprio de fiscalizar, às vezes é tão 
forte que resulta em uma semiparalisia da máquina estatal. Ou seja, o re-
ceio de complicações pessoais faz com que agentes do Poder Executivo 
desempenhem seu trabalho com tamanha cautela de modo que as deci-
sões de risco passam a ser evitadas ao máximo, o que, naturalmente, vai 
em diametral oposição a qualquer lógica satisfativa própria do interesse 
público. Em resumo, conforme o pensamento do autor, instala-se uma 
cultura do pânico nos ministérios, nas autarquias, agências, por conse-
guinte, ninguém quer deixar sua digital em nada para não sujar o CPF.

Nesse sentido, Marques Neto e Freitas (2019) estabelecem que a 
nova LINDB, ao atribuir um racional decisório consequencialista às 
decisões baseadas em princípios, estanca em grande parte a possibi-
lidade de um julgador se fazer valer como administrador público sem 
que enfrente seus ônus e se atente aos aspectos práticos que devem 
ser perquiridos pela autoridade, originalmente para atuar na questão. 
Impõe-se, assim, um dever de deferência ao administrador ao cotejar a 
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análise das circunstâncias da realidade administrativa às consequências 
para os envolvidos. Para os autores, cuida-se de um racional decisório 
para além do imposto pelo art. 50 da Lei nº 9.784/1999:

Art. 50. Os atos administrativos deverão ser motivados, com indicação dos 
fatos e dos fundamentos jurídicos, quando:
I - neguem, limitem ou afetem direitos ou interesses;
II - imponham ou agravem deveres, encargos ou sanções;
III - decidam processos administrativos de concurso ou seleção pública;
IV - dispensem ou declarem a inexigibilidade de processo licitatório;
V - decidam recursos administrativos;
VI - decorram de reexame de ofício. (BRASIL, 1999).

A prescrição da nova LINDB se demonstra mais sofisticada ao estabe-
lecer um devido processo legal, concreto e robusto, mais versado aos 
fatos, em que as autoridades julgadoras enfrentam os ônus devidos 
de sua atuação, acarretando deferência à capacidade institucional da 
Administração Pública. Assim, para Marques Neto e Freitas (2019), a 
análise das circunstâncias dos fatos na interpretação jurídica, em ge-
ral, deve ser iniciada por uma investigação das situações estruturais 
internas das instituições envolvidas, identificando e perscrutando suas 
capacidades e aptidões, determinando, pois, o locus mais apropriado 
para a tomada de uma determinada decisão.

Em outras palavras, para se alcançar um devido processo legal de-
cisório hígido, devem ser elaboradas estratégias interpretativas con-
soantes às capacidades institucionais administrativas. Antes de aná-
lises sobre a legalidade ou a constitucionalidade, deve-se verificar a 
capacidade das instituições envolvidas. Assim, precisam ser apuradas 
questões como “[…] a possibilidade de o agente levantar recursos e 
informações; a sua especialização, representada por um conhecimento 
aprofundado em determinadas matérias; e a sua capacidade de avaliar 
os efeitos sistêmicos de sua decisão” (Marques Neto; Freitas, 2019, p. 
33). O fito de tal procedimentalização seria, em suma, ao se analisar 
a capacidade institucional dos agentes envolvidos, poder estabelecer 
propriamente qual o poder, no âmbito federal, está mais habilitado a 
produzir a melhor decisão na matéria discutida, naturalmente, essa 
relevante determinação deve ser feita de maneira criteriosa.

Conforme Sundfeld e Jurksaitis (2017, p. 23):

[…] é assim, afinal, que decidem os administradores públicos e os formu-
ladores de políticas: considerando dado problema, vislumbram possíveis 
soluções, tentam prever os custos e as consequências de se optar por cada 
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uma delas e submetem o juízo final ao escrutínio público (seja através do 
debate parlamentar, no caso de uma lei, de consultas públicas, ou mesmo 
no momento em que a decisão passa a dar resultados para a população, 
sejam eles positivos ou não) e também ao crivo dos órgãos de controle.

De maneira geral, na visão dos autores, falta aos tribunais em nossa rea-
lidade forense o reconhecimento de que o Poder Executivo possui aptidão 
ínsita e peculiar à sua gênese que o torna, em regra, mais habilitado e me-
lhor equipado para decidir determinadas questões de fato – o que remonta 
a uma análise mais apurada sobre a doutrina alienígena da deferência, a 
intelligible principles doctrine. A aludida doutrina advém da construção 
jurisprudencial da Suprema Corte Americana, que estabelece ao Judiciário 
não substituir interpretações plausíveis forjadas a partir de um processo 
administrativo e uma fundamentação adequada para a escolha adminis-
trativa de uma entre várias possíveis interpretações. O pressuposto para 
tal postura baseia-se na natureza técnica de certos atos administrativos, de 
competência privativa da administração, o que vem impedir sua substitui-
ção nessa tarefa por outra entidade detentora de poder.

Assim, é estabelecida uma premissa de que entidades técnicas, a princí-
pio, seriam capazes de alcançar uma profundidade técnica maior do que 
a alcançável em sede judicial, de maneira a se encontrar em melhor po-
sição na tomada de decisões. Tudo isso acarreta uma postura de judicial 
deference por parte do Poder Judiciário ao agir técnico da Administração 
Pública. Esse dever de deferência limita a atuação do julgador na alteração 
dos juízos administrativos, técnicos, econômicos, sociais e jurídicos reali-
zados, balizando o controle jurisdicional a aspectos legais, ao atendimento 
dos elementos do ato administrativo e à aferição da regularidade do pro-
cedimento pelo qual foi cunhado – trata-se, em suma, de uma postura de 
respeito à capacidade institucional da Administração Pública.

A exposição teórica apresentada é ilustrada, sob perspectiva jurispru-
dêncial alienígena, no celebre caso da Suprema Corte Americana em que 
foi cunhada a doutrina Chevron. Nele, fora estabelecido um modelo de 
teste legal com o fito de determinar se é devida a deferência à capacidade 
institucional administrativa. Em Marques Neto e Freitas (2019, p. 35), 
resta claro que os tribunais, à luz do assentado pela corte americana, 
devem adotar abordagem em dois passos: de início impõe-se “[…] veri-
ficar a existência de espaços e lacunas para a atuação da Administração 
Pública, isto é, a existência de um espaço que indique uma delegação 
legislativa […]”, de forma que nessa primeira etapa, conforme as ferra-
mentas tradicionais de interpretação jurídica, determina-se se que o tex-
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to da lei seja claro e evidente ou ambíguo de forma que, a depender do 
resultado, caso o Tribunal repute como dúbio em limiar cabível de certa 
discricionariedade, será necessário prosseguir para a segunda etapa.

Em seguida, o Tribunal deve “[…] avaliar se o ato administrativo pra-
ticado estaria coerente com o dispositivo legal interpretado, isto é, se este 
seria um resultado razoavelmente esperado da interpretação do mesmo, 
ou se a interpretação dada pela Administração extrapolou os limites do 
dispositivo […]”, conforme salienta Marques Neto e Freitas (2019, p. 35), 
o que garante validade à interpretação administrativa forjada dentro do 
âmbito de ambiguidade da disposição legal, ainda que a corte não a repute 
como a melhor no caso concreto. Dessa forma, teríamos, em resumo, que 
a interpretação conferida pela administração à norma legal seja razoável 
e não contrarie de forma assente a legislação aplicável, devendo o Poder 
Judiciário prestar-lhe deferência de maneira a preservar e valorizar avalia-
ções técnicas administrativas. De acordo com a Suprema Corte:

Quando uma corte revisa a interpretação da agência do estatuto que ela ad-
ministra, ela é confrontada por duas questões. Primeiro, sempre, é a questão 
se o Congresso se manifestou diretamente sobre a questão especificamente 
em debate. Se a intenção do Congresso é clara, este é fim do assunto; para a 
corte, bem como para a agência, devem dar efetividade a intenção inequívo-
ca expressada pelo Congresso. Se, no entanto, a corte determina que o Con-
gresso não abordou diretamente a questão específica em debate, a corte não 
impõe simplesmente a sua própria interpretação sobre o estatuto, como seria 
necessário na ausência de uma interpretação administrativa. Pelo contrário, 
se estatuto é omisso ou ambíguo no que diz respeito ao assunto específico, a 
questão para a corte é se a resposta da agencia é baseada em uma interpreta-
ção admissível do estatuto. (Funk; Seamon, 2012, p. 275).

Alinhando a temática à realidade brasileira, é possível apontar de 
forma muito incipiente15 em alguns julgados por parte do Supremo 
Tribunal Federal uma postura de deferência à capacidade institucional 
administrativa, inspirada na modelagem forjada pela Suprema Corte 
Americana, sobretudo em questões de regulação como se observa no 
RE nº 1083955/DF, cuja ementa impõe-se atenta análise. Confira-se:

EXTRAORDINÁRIO. DIREITO ECONÔMICO E ADMINISTRATIVO. CONCORRÊN-
CIA. PRÁTICA LESIVA TENDENTE A ELIMINAR POTENCIALIDADE CONCOR-
RENCIAL DE NOVO VAREJISTA. ANÁLISE DO MÉRITO DO ATO ADMINISTRATI-
VO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. INCURSIONAMENTO NO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 279 DO STF. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 1. A capacidade institucional na seara regu-
latória, a qual atrai controvérsias de natureza acentuadamente complexa, que 
demandam tratamento especializado e qualificado, revela a reduzida experti-
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se do Judiciário para o controle jurisdicional das escolhas políticas e técnicas 
subjacentes à regulação econômica, bem como de seus efeitos sistêmicos. 2. 
O dever de deferência do Judiciário às decisões técnicas adotadas por entida-
des reguladoras repousa na (i) falta de expertise e capacidade institucional de 
tribunais para decidir sobre intervenções regulatórias, que envolvem questões 
policêntricas e prognósticos especializados e (ii) possibilidade de a revisão ju-
dicial ensejar efeitos sistêmicos nocivos à coerência e dinâmica regulatória ad-
ministrativa. 3. A natureza prospectiva e multipolar das questões regulatórias 
se diferencia das demandas comumente enfrentadas pelo Judiciário, mercê da 
própria lógica inerente ao processo judicial. 4. A Administração Pública os-
tenta maior capacidade para avaliar elementos fáticos e econômicos ínsitos à 
regulação. Consoante o escólio doutrinário de Adrian Vermeule, o Judiciário 
não é a autoridade mais apta para decidir questões policêntricas de efeitos 
acentuadamente complexos (VERMEULE, Adrian. Judging under uncertainty: 
An institutional theory of legal interpretation. Cambridge: Harvard University 
Press, 2006, p. 248-251). 5. A intervenção judicial desproporcional no âmbito 
regulatório pode ensejar consequências negativas às iniciativas da Adminis-
tração Pública. Em perspectiva pragmática, a invasão judicial ao mérito ad-
ministrativo pode comprometer a unidade e coerência da política regulatória, 
desaguando em uma paralisia de efeitos sistêmicos acentuadamente negativos. 
6. A expertise técnica e a capacidade institucional do CADE em questões de 
regulação econômica demanda uma postura deferente do Poder Judiciário ao 
mérito das decisões proferidas pela Autarquia. O controle jurisdicional deve 
cingir-se ao exame da legalidade ou abusividade dos atos administrativos, con-
soante a firme jurisprudência desta Suprema Corte […]. (BRASIL, 2019b).

Ademais, o próprio STF já acenou ao racional decisório imposto pela 
nova LINDB ao reconhecer, em sede da ADI 5.501/DF,6 a inconstituciona-
lidade da Lei nº 13.269, de 13 de abril de 2016, que previa liberação da 
“pílula contra o câncer” – em que pese aqui não tenha sido observada 
uma postura de autodeferência, imposta ao Poder Legislativo à obser-
vância da capacidade institucional da Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária (ANVISA). Ainda, o STJ, em sede da SLS 2240-SP,7 ofereceu valo-

6  Saúde – medicamento – ausência de registro – inconstitucionalidade. É incons-
titucional ato normativo mediante o qual autorizado fornecimento de substância, 
sem registro no órgão competente, considerados o princípio da separação de po-
deres e o direito fundamental à saúde – artigos 2º e 196 da Constituição Federal. 
(BRASIL, 2016b).

7  Agravo interno na suspensão de liminar e de sentença. i) discussão de questões 
referentes ao mérito da causa principal. Impossibilidade. Via suspensiva vocaciona-
da a tutelar apenas a ordem, a economia, a segurança e a saúde públicas. ii) grave 
lesão à ordem pública configurada. Presunção de legitimidade do ato administra-
tivo praticado pelo poder público que prevalece até prova definitiva em contrá-
rio. Determinação governamental que deve ser prestigiada também para mitigar 
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rosa contribuição à discussão ao introduzir a doutrina norte-americana 
Chenery ao direito pátrio, muito afeita à intelligible principles doctrine, 
ao estabelecer que em temas versados a questões técnicas e comple-
xas – como no caso em concreto em que se discutia a metodologia ado-
tada para a estipulação de tarifas de transporte público – os tribunais 
não possuem necessária expertise para decidir, como corretos ou inváli-
dos, os critérios apresentados pela administração, desde que não revesti-
dos de reconhecida invalidade, pois é necessária uma solução justificada 
com a devida publicidade metodológica que deve se encontrar neces-
sariamente dentro do Direito, como ensinam Didier e Oliveira (2019).

Logo, sobretudo em questões regulatórias, observa-se algum movimen-
to dos tribunais superiores em direção ao reconhecimento da capacidade 
institucional e interpretativa da administração de forma que, ainda que 
não seja a mais acertada no sentir das cortes, caso a mesma se demonstre 
razoável, é papel do Judiciário garantir o legítimo atuar administrativo de 
acordo com a separação dos poderes no Estado Democrático de Direito. 
Ao nosso ver, a quadra revela- se alvissareira ao trazer para os grandes de-
bates regulatórios nos tribunais superiores a importação de tais doutrinas 
e seus postulados, contudo, o grande desafio será expandi-los para um 
maior espectro de atuação administrativa e do Direito – seja este público 
ou privado – como um todo, especialmente em casos de grande repercus-
são geral em que observamos o aflorar mais intenso de posturas ativistas.

Em suma, o potencial da nova LINDB, em especial seu art. 20, de 
acordo com o forjar de uma nova prática decisória brasileira, é irre-
futável cabendo aos operadores do Direito sua aplicação e reserva, de 
forma que apenas com o passar do tempo poderemos firmar posições 
mais assertivas sobre sua concretização. Apesar disso, já é possível tra-

a problemática do déficit democrático do poder judiciário. Considerações sobre a 
doutrina Chenery. Dificuldade de o judiciário concluir se uma escolha cuja moti-
vação é alegadamente política seria concretizada caso a administração empregasse 
somente metodologia técnica. Impossibilidade de as escolhas políticas dos órgãos 
governamentais serem invalidadas pelo judiciário, caso não sejam revestidas de re-
conhecida ilegalidade. Vedação às presidências do supremo tribunal federal e do 
superior tribunal de justiça quanto à apreciação de pedido de contracautela à luz de 
direito local. iii) manifesta violação da ordem econômica reconhecida. Ausência de 
prévia dotação orçamentária para que o estado de São Paulo custeie as vultosas des-
pesas decorrentes da manutenção da harmonia econômico-financeira dos acordos 
administrativos firmados pelo poder público com as concessionárias de transporte 
público. Agravo interno desprovido. (BRASIL, 2017).
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çarmos um panorama de como tal legislação vem sendo aplicada em 
seus primeiros de vigência tal como o faremos a partir de agora.

6.	 COMO VEM SENDO APLICADA A NOVA LINDB

Por fim, analisamos tema de fulcral importância para uma proposição 
normativa tão revolucionária como é a Lei nº 13.665/2018. Em aguçada 
analogia à Segunda Guerra Mundial, o professor Floriano de Azevedo 
Marques Neto, no Seminário Lei de Introdução às Normas do Direito 
Brasileiro, realizado pelo Superior Tribunal de Justiça,8 no dia 10 de 
abril de 2019, alerta-nos que, por meio da nova LINDB, desembarcamos 
na Normandia. No entanto, até a marcha em Paris, temos um longo e 
árduo caminho. Dito de outro modo, segundo o autor, em que pese o 
enorme potencial dessa lei, ela, de fato, necessita de uma jurisprudência 
e construções doutrinárias que lhe permitam efetividade – verdadeiros 
guias de aplicação do novo diploma legal. É natural, portanto, que uma 
regra de interpretação de regras com intensa pauta hermenêutica, dado 
seu caráter lex legum como postulado de sobredireito, reclame corrobo-
ração, assentimento e deferência do aplicador do Direito.

Para tanto, investigaremos como vem sendo aplicada a nova LINDB 
pela jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e Superior Tribunal de 
Justiça em seus primeiros anos de vigência, de 2018 a 2021 por meio da 
busca de decisões com expressas menções à Lei nº 13.665/2018. Tal es-
colha justifica-se pelo caráter vinculante de tais tribunais ao Direito bra-
sileiro de forma que sua efetiva deferência à novel legislação implicará a 
garantia de cumprimento pelos demais tribunais. Será conferido maior 
destaque a algumas decisões de grande repercussão social e econômica 
em que o processo decisório da nova LINDB fora utilizado como vetor 
de aplicação de forma que nos servirá de reforço argumentativo para po-
deremos confirmar ou refutar a hipótese de pesquisa lançada em nossa 
introdução. Ainda será analisado um valoroso supedâneo doutrinário: os 
enunciados relativos à interpretação da Lei de Introdução às Normas do 
Direto Brasileiro, desenvolvidos no Encontro do Instituto Brasileiro de 
Direito Administrativo, na cidade de Tiradentes, em 2019.

Em sede de simples consulta do termo “13.655/2018” em 18 de feverei-
ro de 2021, no sítio eletrônico do Pretório Excelso, aparecem resultados 
com referência e alusão à nova LINDB em 9 acórdãos, 26 decisões mono-

8  Disponibilizado on-line, em sua íntegra, no site do YouTube.
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cráticas e 2 informativos. Dentre eles, destacamos a petição para Conces-
são de Efeito Suspensivo a Recurso Extraordinário, Agravo Regimental 
(AgRg) na Petição nº 8.002, de relatoria do ministro Luiz Fux e julgada 
pela primeira turma do STF em 12 de março de 2019. Confira a ementa:

PETIÇÃO PARA CONCESSÃO DE EFEITO SUSPENSIVO A RECURSO EX-
TRAORDINÁRIO. AUXÍLIO-ACOMPANHANTE. ART. 45 DA LEI N.º 
8.213/1991. APLICAÇÃO DIRETA DE NORMAS CONSTITUCIONAIS. FUMUS 
BONI IURIS QUANTO À ADMISSÃO DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PERI-
CULUM IN MORA CONFIGURADO. RISCO DE IMPACTO BILIONÁRIO SOBRE 
AS CONTAS PÚBLICAS. SUSPENSÃO DE TODOS OS PROCESSOS QUE VER-
SEM SOBRE O TEMA EM TERRITÓRIO NACIONAL. POSSIBILIDADE. ARTS. 
1.029, § 5º, I, 1.035, § 5º, 301 e 932, II, DO CPC/2015. AGRAVO
REGIMENTAL PROVIDO. 1. O Art. 20 da Lei de Introdução às Normas do 
Direito Brasileiro (incluído pela Lei n.º 13.655/2018) dispõe, verbis: Nas 
esferas administrativa, controladora e judicial, não se decidirá com base 
em valores jurídicos abstratos sem que sejam consideradas as consequên-
cias práticas da decisão. 2. O Magistrado tem o dever de examinar as con-
sequências imediatas e sistêmicas que o seu pronunciamento irá produzir 
na realidade social, porquanto, ao exercer seu poder de decisão nos ca-
sos concretos com os quais se depara, os Juízes alocam recursos escassos. 
Doutrina: POSNER, Richard. Law, Pragmatism and Democracy. Cambridge: 
Harvard University Press, 2003, p. 60-64. […]. (BRASIL, 2019a).

Interessante notarmos pouco após um ano de sua promulgação como a 
Lei nº 13.655/2018, e com destaque seu art. 20, já são citados como um 
novo standard de responsividade decisória pelos tribunais superiores – no 
entanto, mais importante do que ser mencionados, é que sejam efetiva-
mente considerados pelo julgador em sua atividade decisória. Assim, o 
uso da hermenêutica por argumentos retóricos legitimados por meio da 
invocação de princípios não é mais suficiente. Ainda, relevante apontar-
mos trecho com significativa menção à Lei nº 13.655/2018 na análise dos 
embargos da Ação Cautelar nº 3.637 – RO (BRASIL, 2014a), de relatoria do 
ministro Edson Fachin, em que foram analisadas suspensões de retenções 
na ordem de 3 bilhões de reais, feitas no repasse do Fundo de Participação 
dos Estados (FPE) ao estado de Rondônia, à luz do art. 20 da nova LINDB, 
em que foi exposto que o dever geral de efetividade jurisdicional pressu-
põe levar em conta a noção do consequencialismo jurídico:

A despeito disso, na qualidade de Estado-Juiz, impende apontar que art. 
20 do Decreto- Lei 4.657/1942, a Lei de Introdução às Normas do Direito 
Brasileiro, consolidou, em algum grau, no ordenamento jurídico o dever 
de obediência a prescrições emanadas do consequencialismo jurídico como 
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corolário necessário do princípio da segurança jurídica e do interesse social. 
STF EMB.DECL. NA AÇÃO CAUTELAR 3.637 RONDÔNIA (BRASIL, 2019b)

Na mesma forma de consulta, no site do Superior Tribunal de Jus-
tiça, temos como resultados um total de referência e alusão à nova 
LINDB em 12 acórdãos, 84 decisões monocráticas e 2 Repetitivos. Na-
tural, pois, o Superior adentrar-se cada vez mais sobre à Lei Federal nº 
13.655/2018, ante sua competência constitucional, para que, cada vez 
mais, o STJ prestigie a nova Lei de Introdução às Normas do Direito 
Brasileiro. De fato, o caminho é longo até podermos cravar com segu-
rança a aplicabilidade escorreita da nova lei, apesar disso, pequenos 
avanços têm, sim, que ser comentados – tal como a fundamentação do 
ministro Noronha em Pedido de Tutela Provisória nº 2.476/RJ:

Corroborando todo raciocínio, temos o advento da Lei nº 13.655/2018 que 
acrescentou à LINDB o art. 20 cuja finalidade é reforçar a ideia de respon-
sabilidade estatal diante das consequências práticas de sua decisão. Signi-
fica dizer que é preciso decidir com base em dados concretos e com foco 
nas opções viáveis e consequências reais decorrentes de tais atos decisórios. 
Lançando mão da prudência e maturidade acumuladas com a experiência e 
conhecimento de como os atos estatais podem refletir de forma deletéria no 
mundo dos fatos. Nessa linha, para além da mera análise fática, se está diante 
da necessária interpretação responsável da realidade para que se construa 
decisão com base em critérios substanciais e estáveis. É dizer, não se reco-
menda a construção da solução sobre elementos mágicos, sem alinhamento 
a fatores proporcionais aos resultados que se pretendem alcançar para se 
chegar à melhor saída para a questão apresentada. (BRASIL, 2020a).

No campo doutrinário, por sua vez, as produções sobre a nova LIN-

DB são crescentes e algumas foram apontadas ao longo da construção 
deste artigo. Gostaríamos de destacar, por derradeiro, os enunciados 
relativos à interpretação da Lei de Introdução às Normas do Direto 
Brasileiro desenvolvidos no referido Encontro do Instituto Brasilei-
ro de Direito Administrativo, na cidade de Tiradentes, em 2019. De 
acordo com o IBDA (2019), foi adotada uma metodologia em que os 
participantes foram divididos em quatro grupos temáticos: Conceitos 
abertos na LINDB; Proporcionalidade e dificuldades reais; Invalidação 
e segurança jurídica; Responsabilização pessoal. Assim, cada partici-
pante elaborou papers abordando o tema central do grupo que foram 
remetidos aos coordenadores,9 que assim elaboraram o roteiro dos 
debates. Das reuniões, resultaram ementas que finalmente foram apre-

9  André Freire (SP), Irene Nohara (SP), Luciano Ferraz (MG), Vanice Valle (RJ) e 
Fabrício Motta (GO).
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sentadas para sessão plenária, discutidas e aprovadas por maioria qua-
lificada, de forma a resultar em 21 enunciados relativos à interpretação 
da Lei de Introdução às Normas do Direto Brasileiro, dos quais serão 
transcritos os mais relevantes para nossa pesquisa:

1. As expressões ‘esfera administrativa, controladora e judicial’ contidas 
na LINDB abrangem o exercício de todas as funções estatais que envolvam 
aplicação do ordenamento jurídico.
A abertura a distintas ‘possíveis alternativas’, prevista no parágrafo único 
do art. 20, é imposta a todos os destinatários da LINDB. Os controles ad-
ministrativo e judicial devem considerar o cenário vivenciado pela Admi-
nistração ao tempo da decisão ou opinião, reservando-se a possibilidade 
de indicação pelo controlador, sem juízo de invalidação ou reprovação, de 
alternativas administrativas mais adequadas para o futuro.
4. As ‘consequências práticas’ às quais se refere o art.20 da LINDB devem 
considerar, entre outros fatores, interferências recíprocas em políticas pú-
blicas já existentes.
5. A avaliação das consequências práticas, jurídicas e administrativas é indis-
pensável às decisões nas esferas administrativa, controladora e judicial, em-
bora não possa ser utilizada como único fundamento da decisão ou opinião.
6. A referência a ‘valores jurídicos abstratos’ na LINDB não se restringe à 
interpretação e aplicação de princípios, abrangendo regras e outras normas 
que contenham conceitos jurídicos indeterminados.
11. Na expressão ‘dificuldades reais’ constante do art. 22 da LINDB estão 
compreendidas carências materiais, deficiências estruturais, físicas, orça-
mentárias, temporais, de recursos humanos (incluída a qualificação dos 
agentes) e as circunstâncias jurídicas complexas, a exemplo da atecnia da 
legislação, as quais não podem paralisar o gestor.
12. No exercício da atividade de controle, a análise dos obstáculos e di-
ficuldades reais do gestor, nos termos do art.22 da LINDB, deve ser feita 
também mediante a utilização de critérios jurídicos, sem interpretações 
pautadas em mera subjetividade
13. A competência para dizer qual é a melhor decisão administrativa é do 
gestor, não do controlador. O ônus argumentativo da ação controladora que 
imputa irregularidade ou ilegalidade à conduta é do controlador, estabele-
cendo-se diálogo necessário e completo com as razões aduzidas pelo gestor.
16. Diante da indeterminação ou amplitude dos conceitos empregados 
pela lei, se, no caso concreto, a decisão do administrador mostrar-se ra-
zoável e conforme o direito, o controlador e o juiz devem respeitá-la, ainda 
que suas conclusões ou preferências pudessem ser distintas caso estives-
sem no lugar do gestor. (BRASIL, 2018b).

Por todo exposto, temos em conclusão que a nova LINDB – Lei nº 
13.655/2018 – até este presente momento vem sendo aplicada ainda ti-
midamente pela jurisprudência dos tribunais superiores, porém ainda de 
forma incipiente à luz de seu potencial. Em que pese notemos menções 
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expressas em casos de grande repercussão social e econômica, entende-
mos que é preciso maior compretimento e assentimento por parte dos jul-
gadores para combater uma ordem instaurada há décadas, tal como a dos 
princípios. Levará, naturalmente algum tempo, mas é necessário assimilar 
os preceitos e vetores de aplicação da nova LINDB em todo o processo de-
cisório, pois cada vez mais se vê como necessária uma hermenêutica res-
ponsável para construção de decisões com base em critérios substanciais 
e estáveis. Cabe a academia acompanhar e incentivar o absorver deste 
constitucional normativo ao longo dos anos pelos tribunais brasileiros.

Não deve, pois, a novel legislação ser relegada ou abandonada por uma 
não escorreita compreensão de lentes retrógradas, anacrônicas ao Esta-
do Democrático de Direito. Ao nosso sentir, a Lei nº 13.655/2018 possui 
enorme capacidade transformadora de uma ordem principiológica instau-
rada há décadas e das apresentadas novas experiências constitucionais e 
administrativas por nós investigadas, sendo um dever dos aplicadores do 
Direito seu cumprimento dentro, naturalmente, do recorte proposto pela 
nóvel legislação. Cada vez mais se vê como necessária uma hermenêutica 
responsável da realidade para construção de decisões com base em crité-
rios substanciais e estáveis, pois o Direito brasileiro não mais aquiesce a 
construções de soluções alicerçadas sobre elementos mágicos e retóricas 
invocativas de elementos abstratos. Entretanto, não obstante seu enorme 
potencial, a nova LINDB doutrina e sobretudo jursiprudência que lhe per-
mita efetividade de forma a atuar como verdadeiros guias de aplicação do 
novo diploma legal – pois reclama corroboração, assentimento e deferên-
cia dos aplicadores do Direito à capacidade institucional da Administração 
Pública – e para isso é necessário abrir- se ao novo.
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RESUMO: O presente artigo busca explicar como se deu a mudança na jurispru-
dência dos Tribunais Superiores que passaram a validar as cláusulas dos editais con-
cursos públicos das carreiras de segurança pública que, com base no princípio da 
legalidade, permitem a eliminação de candidatos durante a fase de investigação social 
diante da constatação de condutas incompatíveis com o exercício do cargo, mesmo 
que se trate de crimes sem condenação com trânsito em julgado e como isso de-
monstra que, para a jurisprudência, existe compatibilidade entre o direito fundamen-
tal à segurança pública e o princípio da presunção de inocência nestes concursos.
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1.	 INTRODUÇÃO

A Constituição Federal de 1988, ao garantir no artigo 144 a seguran-
ça pública, como um direito e responsabilidade de todos, cujo exercí-
cio visa a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas 
e do patrimônio, elencou os principais órgãos responsáveis pela sua 
manutenção (Brasil, 1988).

As atribuições desses órgãos são exercidas por meio de agentes que 
ocupam cargos públicos que integram carreiras típicas de Estado, cujo 
ingresso em seus quadros se dá por meio de concursos públicos que 
selecionam profissionais que possuam o perfil intelectual, psicológico 
e moral adequado à realização das suas atribuições.

Conforme previsto no artigo 37 da Constituição Federal de 1988, a 
Administração Pública sujeita-se aos princípios de legalidade, impes-
soalidade, moralidade, publicidade e eficiência (Brasil, 1988).

Os concursos públicos da área de segurança submetem-se a esses 
mesmos princípios da Administração Pública, dentre eles, a legalida-
de e a moralidade administrativa. Devendo entender-se a moralidade 
como um dever ético para o administrador público que extrapola o 
estrito cumprimento do dever legal.

Já o princípio do amplo acesso aos cargos públicos, ao permitir a com-
petição do maior número possível de candidatos, visando a seleção da-
queles mais aptos, pretende garantir, da mesma forma, outros princípios 
constitucionais, como os da impessoalidade e da igualdade (artigo 5º) 
(Brasil, 1988). Assim, não é possível que candidatos sejam proibidos de 
ingressarem em cargos públicos com base em valorações subjetivas que, 
ao desamparo da lei, imponham exigências desnecessárias.

Entretanto, o acesso dos indivíduos a determinados cargos, como 
aqueles integrantes de carreiras típicas de Estado (como as de segu-
rança pública), exige o preenchimento de requisitos mais rigorosos em 
virtude da importância das competências desenvolvidas. Por isso, a lei 
e o edital do concurso público podem estabelecer, com maior rigor, 
que, durante a fase de investigação social, serão apuradas condutas 
incompatíveis com o exercício dos referidos cargos.

O presente trabalho pretende expor, a partir de uma revisão da juris-
prudência dos Tribunais Superiores, que a possibilidade de eliminação 
de candidatos, durante a fase de investigação social, face à constatação 
de fatos desabonadores, mesmo que se trate de processos criminais 
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sem condenação com trânsito em julgado, demonstra que, para a ju-
risprudência, existe compatibilidade entre o direito fundamental da 
sociedade à segurança pública e o princípio da presunção da inocência 
nos editais dos concursos da área de segurança.

Em seu capítulo inaugural, o artigo introduz considerações acerca 
da necessidade de órgãos de segurança pública realizarem concursos 
para preenchimento dos seus cargos seguindo os mesmos princípios 
da Administração Pública previstos no artigo 37 da Constituição Fe-
deral (Brasil, 1988), bem como a possibilidade de que esses certames 
exijam dos candidatos o perfil moral adequado ao desempenho das 
atribuições do cargo. Realiza, ainda, uma apresentação dos demais ca-
pítulos, a partir de uma breve sinopse deles.

O segundo capítulo faz uma retrospectiva dos principais julgamen-
tos que antecederam à apreciação do Tema 22 pelo STF e que repre-
sentaram uma mitigação do princípio da presunção de inocência na 
jurisprudência daquela Excelsa Corte. A decisão do HC n° 126.292/
SP, que permitiu a execução provisória de acórdão penal condenató-
rio proferido em grau de apelação. O julgamento conjunto das Ações 
Declaratórias de Constitucionalidade n° 29 e 30 da Ação Direta de 
Inconstitucionalidade n° 4578, que confirmou a constitucionalidade 
da Lei da Ficha Limpa (Lei Complementar Federal n° 135/2010), que 
previa a inelegibilidade de candidatos que haviam sido julgados cul-
pados por órgãos administrativos e judiciais, sem que, no entanto, a 
condenação tivesse transitado em julgado.

O terceiro capítulo expõe como o Supremo Tribunal Federal mitigou 
a aplicação do princípio da presunção de inocência para as carreiras 
típicas de Estado no RE 560.900, ao estabelecer que, não obstante a 
vedação geral à eliminação de candidatos em concursos públicos com 
base na simples existência de inquéritos ou processos penais em curso, 
a lei poderia instituir requisitos mais rigorosos para determinados car-
gos, em razão da relevância das atribuições envolvidas, como é o caso, 
por exemplo, das carreiras da magistratura, das funções essenciais à 
justiça e da segurança pública.

O quarto capítulo visa comprovar que, para a jurisprudência dos 
tribunais superiores, existe compatibilidade entre o direito fundamen-
tal à segurança pública e o princípio da presunção de inocência, ao 
explicar como a tese do Tema 22 possibilitou que a sociedade conte 
com agentes públicos preparados para a execução dos seus deveres, ao 
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permitir a eliminação, durante o processo de investigação social, de in-
divíduos que não preencham, sob o ponto de vista moral, os requisitos 
necessários para o ingresso nas carreiras da área de segurança.

O quinto capítulo esclarece como as cláusulas dos editais dos concur-
sos de segurança pública podem, com base nas leis regulamentadoras 
das respectivas carreiras, bem como em outras que regulam alguma con-
dição específica para o bom desempenho de sua atividade profissional, 
exigir o perfil adequado, sob o ponto de vista moral, dos candidatos.

Por fim, conclui-se que, sempre que existir previsão na lei, é possível a 
mitigação do princípio da presunção de inocência nas cláusulas dos edi-
tais dos concursos públicos das carreiras de segurança pública, que po-
dem autorizar a eliminação de candidatos, durante a fase de investigação 
social, em virtude da constatação de fatos desabonadores, mesmo que se 
trate de processos criminais sem condenação com trânsito em julgado.

2.	 OS PRINCIPAIS JULGAMENTOS QUE ANTECEDERAM A  
APRECIAÇÃO DO TEMA 22 PELO STF

Em uma breve digressão histórica, verifica-se que a discussão relativa 
à possibilidade de eliminação de candidato, durante a fase de investi-
gação social, nos concursos das carreiras de segurança pública, ganhou 
novos contornos após o julgamento pelo Excelso Supremo Tribunal 
Federal do HC 126.292/SP:

CONSTITUCIONAL. HABEAS CORPUS. PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA 
PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA (CF, ART. 5º, LVII). SENTENÇA PENAL CON-
DENATÓRIA CONFIRMADA POR TRIBUNAL DE SEGUNDO GRAU DE JURIS-
DIÇÃO. EXECUÇÃO PROVISÓRIA. POSSIBILIDADE. 
1. A execução provisória de acórdão penal condenatório proferido em grau 
de apelação, ainda que sujeito a recurso especial ou extraordinário, não 
compromete o princípio constitucional da presunção de inocência afirma-
do pelo artigo 5º, inciso LVII da Constituição Federal.
2. Habeas corpus denegado. BRASIL. Supremo Tribunal Federal (Tribu-
nal Pleno). Habeas Corpus 126.292/SP. Constitucional. Habeas Corpus. 
Princípio constitucional da presunção de inocência (CF, Art. 5º, LVII). 
Sentença penal condenatória confirmada por tribunal de segundo grau. 
Execução provisória. Possibilidade. BRASIL. Supremo Tribunal Federal (Tri-
bunal Pleno). Habeas Corpus 126.292/SP. Relator: Min. Teori Zavascki. 17 
fev. 2016. Diário de Justiça Eletrônico, Brasília, DF. DJE n° 100, divulgado 
em 17/05/2016. Disponível em: https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/pagi-
nador.jsp?docTP=TP&docID=10964246. Acesso em 9 jun. 2024.
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De fato, a possibilidade de execução provisória da pena, após a con-
firmação da decisão monocrática por apenas um órgão colegiado, re-
presentou uma mitigação do princípio da presunção de inocência já 
que, até então, não se admitia a prisão do condenado antes do trânsito 
em julgado da sentença penal condenatória.

Da mesma forma, a jurisprudência dominante nos Tribunais Supe-
riores sustentava a impossibilidade de eliminação de candidatos de 
qualquer certame, por atos a eles imputados na fase de investigação 
social, sem o devido trânsito em julgado de sentença penal condena-
tória. A respeito, cito acórdão do Egrégio Superior Tribunal de Justiça 
que ilustra o posicionamento referido:

ADMINISTRATIVO. HOMOLOGAÇÃO DE CURSO DE VIGILANTE. ANTE-
CEDENTES CRIMINAIS. INEXISTÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA 
TRANSITADA EM JULGADO. PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DA INOCÊNCIA. 
1. Trata-se, na origem, de mandado de segurança em que se discute a pos-
sibilidade de o vigilante ter deferido registro em Curso de Reciclagem de 
Vigilantes, conquanto possua inquérito policial com a finalidade de apurar 
autoria de delito previsto no artigo 334, §1º, alínea “d”, combinado com o 
artigo 29, ambos do Código Penal (contrabando ou descaminho). 
2. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que não haven-
do sentença condenatória transitada em julgado, a existência de inquérito 
policial ou processo em andamento não podem ser considerados antece-
dentes criminais, em respeito ao princípio da presunção de inocência. 
3. Nessa linha, o STF já decidiu no sentido de que “viola o princípio 
da presunção de inocência a exclusão de certame público de candida-
to que responda a inquérito policial ou ação penal sem trânsito em 
julgado da sentença condenatória.” (AI 829186 AgR, Relator(a): Min. 
DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em 23/04/2013, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-123 DIVULG 26-06-2013 PUBLIC 27-06-2013). 
4. Assim, “com base no princípio constitucional da presunção de ino-
cência, inquéritos policiais e ações penais em andamento não serviriam 
como fundamento para a valoração negativa de antecedentes, da con-
duta social ou da personalidade do agente, seja em sede criminal, seja, 
com mais razão ainda, na via administrativa, principalmente quando se 
trata de simples registro de certificado de curso de reciclagem profissio-
nal” (EDcl nos EDcl no REsp 1125154/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/12/2010, DJe 08/02/2011). 
5. Ademais, como ressaltado pelo Ministro Humberto Martins, no REsp 
1241482/SC, julgado em 12/04/2011, DJe 26/04/2011, “a idoneidade do 
vigilante é requisito essencial ao exercício de sua profissão, não sendo ela 
elidida na hipótese de condenação em delito episódico, que não traga con-
sigo uma valoração negativa sobre a conduta exigida ao profissional”, como 
no presente caso, de inquérito pela prática do crime de contrabando. 
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6. Agravo regimental não provido. 
BRASIL. Superior Tribunal de Justiça (Segunda Turma). AgRg no AREsp 420293. 
Relator: Min. Mauro Campbell Marques. Data do julgamento: 17/12/2013. 
Data da publicação/ fonte: DJe 05/02/2014. Disponível em: https://scon.stj.jus.
br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=201303617268&dt_publi-
cacao=05/02/2014. Acesso em: 11 jun. 2024. (grifo nosso)

Outra mitigação do princípio da presunção de inocência na jurispru-
dência do Supremo Tribunal Federal e que precedeu à apreciação do 
126.292/SP ocorreu quando do julgamento conjunto das Ações Decla-
ratórias de Constitucionalidade n° 29 e 30 e da Ação Direta de Incons-
titucionalidade n° 4578 que questionavam a constitucionalidade da Lei 
da Ficha Limpa (Lei Complementar Federal n° 135/2010). A polêmica 
residia em que a mencionada lei previa a inelegibilidade de candida-
tos que haviam sido julgados culpados por órgãos administrativos e 
judiciais, sem que, no entanto, a condenação tivesse transitado em 
julgado. O STF confirmou a constitucionalidade da referida lei, reacen-
dendo o debate sobre os requisitos para ingresso em cargos públicos. 
O acórdão ficou assim ementado:

AÇÕES DECLARATÓRIAS DE CONSTITUCIONALIDADE E AÇÃO DIRETA DE IN-
CONSTITUCIONALIDADE EM JULGAMENTO CONJUNTO. LEI COMPLEMENTAR 
Nº 135/10. HIPÓTESES DE INELEGIBILIDADE. ART. 14, § 9º, DA CONSTITUI-
ÇÃO FEDERAL. MORALIDADE PARA O EXERCÍCIO DE MANDATOS ELETIVOS. 
INEXISTÊNCIA DE AFRONTA À IRRETROATIVIDADE DAS LEIS: AGRAVAMENTO 
DO REGIME JURÍDICO ELEITORAL. ILEGITIMIDADE DA EXPECTATIVA DO INDI-
VÍDUO ENQUADRADO NAS HIPÓTESES LEGAIS DE INELEGIBILIDADE. PRESUN-
ÇÃO DE INOCÊNCIA (ART. 5º, LVII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL): EXEGESE 
ANÁLOGA À REDUÇÃO TELEOLÓGICA, PARA LIMITAR SUA APLICABILIDADE 
AOS EFEITOS DA CONDENAÇÃO PENAL. ATENDIMENTO DOS PRINCÍPIOS DA 
RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE. OBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO 
DEMOCRÁTICO: FIDELIDADE POLÍTICA AOS CIDADÃOS. VIDA PREGRESSA: 
CONCEITO JURÍDICO INDETERMINADO. PRESTÍGIO DA SOLUÇÃO LEGISLA-
TIVA NO PREENCHIMENTO DO CONCEITO. CONSTITUCIONALIDADE DA LEI. 
AFASTAMENTO DE SUA INCIDÊNCIA PARA AS ELEIÇÕES JÁ OCORRIDAS EM 
2010 E AS ANTERIORES, BEM COMO E PARA OS MANDATOS EM CURSO. 
1. A elegibilidade é a adequação do indivíduo ao regime jurídico - constitucio-
nal e legal complementar - do processo eleitoral, razão pela qual a aplicação da 
Lei Complementar nº 135/10 com a consideração de fatos anteriores não pode 
ser capitulada na retroatividade vedada pelo art. 5º, XXXVI, da Constituição, 
mercê de incabível a invocação de direito adquirido ou de autoridade da coisa 
julgada (que opera sob o pálio da cláusula rebus sic stantibus) anteriormente 
ao pleito em oposição ao diploma legal retromencionado; subjaz a mera ade-
quação ao sistema normativo pretérito (expectativa de direito). 
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2. A razoabilidade da expectativa de um indivíduo de concorrer a cargo público 
eletivo, à luz da exigência constitucional de moralidade para o exercício do man-
dato (art. 14, § 9º), resta afastada em face da condenação prolatada em segunda 
instância ou por um colegiado no exercício da competência de foro por prerro-
gativa de função, da rejeição de contas públicas, da perda de cargo público ou do 
impedimento do exercício de profissão por violação de dever ético-profissional. 
3. A presunção de inocência consagrada no art. 5º, LVII, da Constituição 
Federal deve ser reconhecida como uma regra e interpretada com o recur-
so da metodologia análoga a uma redução teleológica, que reaproxime o 
enunciado normativo da sua própria literalidade, de modo a reconduzi-la 
aos efeitos próprios da condenação criminal (que podem incluir a perda ou 
a suspensão de direitos políticos, mas não a inelegibilidade), sob pena de 
frustrar o propósito moralizante do art. 14, § 9º, da Constituição Federal. 
4. Não é violado pela Lei Complementar nº 135/10 o princípio constitu-
cional da vedação de retrocesso, posto não vislumbrado o pressuposto de 
sua aplicabilidade concernente na existência de consenso básico, que tenha 
inserido na consciência jurídica geral a extensão da presunção de inocência 
para o âmbito eleitoral. 
5. O direito político passivo (ius honorum) é possível de ser restringido 
pela lei, nas hipóteses que, in casu, não podem ser consideradas arbitrá-
rias, porquanto se adequam à exigência constitucional da razoabilidade, 
revelando elevadíssima carga de reprovabilidade social, sob os enfoques da 
violação à moralidade ou denotativos de improbidade, de abuso de poder 
econômico ou de poder político. 
6. O princípio da proporcionalidade resta prestigiado pela Lei Comple-
mentar nº 135/10, na medida em que: (i) atende aos fins moralizadores a 
que se destina; (ii) estabelece requisitos qualificados de inelegibilidade e 
(iii) impõe sacrifício à liberdade individual de candidatar-se a cargo públi-
co eletivo que não supera os benefícios socialmente desejados em termos 
de moralidade e probidade para o exercício de referido munus publico. 
7. O exercício do ius honorum (direito de concorrer a cargos eletivos), 
em um juízo de ponderação no caso das inelegibilidades previstas na Lei 
Complementar nº 135/10, opõe-se à própria democracia, que pressupõe a 
fidelidade política da atuação dos representantes populares. 
8. A Lei Complementar nº 135/10 também não fere o núcleo essencial dos 
direitos políticos, na medida em que estabelece restrições temporárias aos 
direitos políticos passivos, sem prejuízo das situações políticas ativas. 
9. O cognominado desacordo moral razoável impõe o prestígio da mani-
festação legítima do legislador democraticamente eleito acerca do conceito 
jurídico indeterminado de vida pregressa, constante do art. 14, § 9.º, da 
Constituição Federal. 
10. O abuso de direito à renúncia é gerador de inelegibilidade dos detento-
res de mandato eletivo que renunciarem aos seus cargos, posto hipótese em 
perfeita compatibilidade com a repressão, constante do ordenamento jurídico 
brasileiro (v.g., o art. 55, § 4º, da Constituição Federal e o art. 187 do Código 
Civil), ao exercício de direito em manifesta transposição dos limites da boa-fé. 
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11. A inelegibilidade tem as suas causas previstas nos §§ 4º a 9º do art. 
14 da Carta Magna de 1988, que se traduzem em condições objetivas cuja 
verificação impede o indivíduo de concorrer a cargos eletivos ou, acaso 
eleito, de os exercer, e não se confunde com a suspensão ou perda dos 
direitos políticos, cujas hipóteses são previstas no art. 15 da Constituição 
da República, e que importa restrição não apenas ao direito de concorrer 
a cargos eletivos (ius honorum), mas também ao direito de voto (ius su-
fragii). Por essa razão, não há inconstitucionalidade na cumulação entre a 
inelegibilidade e a suspensão de direitos políticos. 
12. A extensão da inelegibilidade por oito anos após o cumprimento da 
pena, admissível à luz da disciplina legal anterior, viola a proporcionalida-
de numa sistemática em que a interdição política se põe já antes do trânsito 
em julgado, cumprindo, mediante interpretação conforme a Constituição, 
deduzir do prazo posterior ao cumprimento da pena o período de inelegi-
bilidade decorrido entre a condenação e o trânsito em julgado. 
13. Ação direta de inconstitucionalidade cujo pedido se julga improcedente. 
Ações declaratórias de constitucionalidade cujos pedidos se julgam proceden-
tes, mediante a declaração de constitucionalidade das hipóteses de inelegibi-
lidade instituídas pelas alíneas “c”, “d”, “f”, “g”, “h”, “j”, “m”, “n”, “o”, “p” e “q” 
do art. 1º, inciso I, da Lei Complementar nº 64/90, introduzidas pela Lei Com-
plementar nº 135/10, vencido o Relator em parte mínima, naquilo em que, 
em interpretação conforme a Constituição, admitia a subtração, do prazo de 8 
(oito) anos de inelegibilidade posteriores ao cumprimento da pena, do prazo 
de inelegibilidade decorrido entre a condenação e o seu trânsito em julgado. 
14. Inaplicabilidade das hipóteses de inelegibilidade às eleições de 2010 e 
anteriores, bem como para os mandatos em curso, à luz do disposto no art. 
16 da Constituição. Precedente: RE 633.703, Rel. Min. GILMAR MENDES 
(repercussão geral). BRASIL. Supremo Tribunal Federal (Tribunal Pleno). 
Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 4578/ DF. Relator: Min. Luiz Fux. 
16 fev. 2012. Diário de Justiça Eletrônico, Brasília, DF. DJE n° 127, divul-
gado em 28/06/2012. Disponível em: https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/
paginador.jsp?docTP=TP&docID=2257978. Acesso em: 9 jun. 2024.

Entretanto, quanto às restrições à participação de candidatos em 
concursos públicos, o Supremo Tribunal Federal contava com muitas 
decisões fragmentadas, mas apenas uma posição sedimentada, conso-
lidada na Súmula 684, ao prever que: ‘’É inconstitucional o veto não 
motivado à participação de candidato a concurso público’’.

Assim, se fazia necessária a criação de uma tese que, à luz do enten-
dimento firmado durante o julgamento do HC 126.292/SP e das Ações 
Declaratórias de Constitucionalidade n° 29 e 30 e da Ação Direta de 
Inconstitucionalidade n° 4578, se manifestasse sobre os limites para as 
restrições motivadas à participação de candidatos com base nas cláu-
sulas dos editais de concursos públicos.
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3.	 A MITIGAÇÃO DO PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA 
PARA AS CARREIRAS TÍPICAS DE ESTADO NA TESE DO RE 560.900

O reconhecimento da repercussão geral do RE 560.900/DF ocorreu 
em 08/02/2008 e o seu julgamento, com fixação da tese, ocorreu ape-
nas em 06/02/2020, ou seja, quase 12 (doze) anos após sua afetação e 
04 (quatro) anos após o julgamento do HC 126.292/SP.

O leading case era um recurso extraordinário em que se discutia, à luz 
do art. 5º, LVII, da Constituição Federal, a validade, ou não, de restrição 
à participação em concurso público de candidato a Cabo da Polícia Mili-
tar denunciado pela prática do crime previsto no art. 342 do Código Pe-
nal (Falso testemunho ou falsa perícia). Tratava-se de Recurso Extraor-
dinário interposto pela Procuradoria do Distrito Federal contra acórdão 
do TJDFT que havia determinado a exclusão de um soldado da Polícia 
Militar daquele Estado do Curso de Formação de Cabos em virtude de 
existir em seu desfavor denúncia apresentada pelo Ministério Público.

O caso, apesar de abordar questão atinente à possibilidade de promoção 
de militar e não propriamente do ingresso, mediante concurso público, na 
carreira de policial militar, foi utilizado pelo STF para definir os limites das 
restrições à participação de candidatos nos concursos públicos.

Mesmo tendo sido negado provimento ao RE interposto, nota-se que, 
a partir daí, passou a prevalecer o entendimento de que é possível 
a eliminação, durante a fase de investigação social de concursos das 
carreiras típicas de Estado, de candidatos que respondam a processos 
criminais (mesmo sem trânsito em julgado) ou possuam outros fatores 
desabonadores, desde que exista previsão específica na lei que regula-
menta as referidas carreiras.

O acórdão proferido durante o julgamento do RE 560.900/DF 
foi o seguinte:

RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM REPERCUSSÃO GERAL. IDONEIDADE MO-
RAL DE CANDIDATOS EM CONCURSOS PÚBLICOS. INQUÉRITOS POLICIAIS OU 
PROCESSOS PENAIS EM CURSO. PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA. PRINCÍPIO DA 
MORALIDADE ADMINISTRATIVA. 
1. Como regra geral, a simples existência de inquéritos ou processos penais em 
curso não autoriza a eliminação de candidatos em concursos públicos, o que 
pressupõe: (i) condenação por órgão colegiado ou definitiva; e (ii) relação de 
incompatibilidade entre a natureza do crime em questão e as atribuições do 
cargo concretamente pretendido, a ser demonstrada de forma motivada por 
decisão da autoridade competente. 
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2. A lei pode instituir requisitos mais rigorosos para determinados car-
gos, em razão da relevância das atribuições envolvidas, como é o caso, 
por exemplo, das carreiras da magistratura, das funções essenciais à jus-
tiça e da segurança pública (CRFB/1988, art. 144), sendo vedada, em qual-
quer caso, a valoração negativa de simples processo em andamento, salvo 
situações excepcionalíssimas e de indiscutível gravidade. 
3. Por se tratar de mudança de jurisprudência, a orientação ora firmada não se 
aplica a certames já realizados e que não tenham sido objeto de impugnação 
até a data do presente julgamento. 
4. Recurso extraordinário desprovido, com a fixação da seguinte tese de jul-
gamento: “Sem previsão constitucional adequada e instituída por lei, não é 
legítima a cláusula de edital de concurso público que restrinja a participação 
de candidato pelo simples fato de responder a inquérito ou ação penal”. 
BRASIL. Supremo Tribunal Federal (Tribunal Pleno). Recurso Extraordinário 
n° 560.90/DF. Relator: Min. Roberto Barroso. Diário de Justiça Eletrônico. Bra-
sília, DF. DJE n° 204, divulgado em 14/08/2020. Disponível em: https://redir.
stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=753483317. Acesso 
em: 9 jun. 2024. (grifo nosso)

Note-se que houve expressa mitigação do princípio da presunção de 
inocência para as carreiras típicas de Estado (incluídas aí as carreiras 
de segurança pública), quando se destacou que:

A lei pode instituir requisitos mais rigorosos para determinados cargos, em 
razão da relevância das atribuições envolvidas, como é o caso, por exem-
plo, das carreiras da magistratura, das funções essenciais à justiça e da 
segurança pública (CRFB/1988, art. 144), sendo vedada, em qualquer caso, 
a valoração negativa de simples processo em andamento, salvo situações 
excepcionalíssimas e de indiscutível gravidade. 
BRASIL. Supremo Tribunal Federal (Tribunal Pleno). Recurso Extraordinário 
n° 560.90/DF. Relator: Min. Roberto Barroso. Diário de Justiça Eletrônico. 
Brasília, DF. DJE n° 204, divulgado em 14/08/2020. Disponível em: https://
redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=753483317. 
Acesso em: 9 jun. 2024. (grifo nosso)

A partir daí, surgiram decisões do Supremo Tribunal Federal con-
firmando a possibilidade de eliminação de candidatos nos concursos 
públicos da segurança durante a fase de investigação social:

AGRAVO INTERNO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONCURSO PÚBLICO 
PARA INVESTIGADOR DE POLÍCIA. FASE DE ANÁLISE DA CONDUTA SOCIAL. 
CANDIDATA QUE RESPONDE A AÇÃO PENAL. INCOMPATIBILIDADE COM AS 
CARREIRAS DE SEGURANÇA PÚBLICA. TEMA 22. 
1. Nos termos da tese fixada no Tema 22, julgado sob o rito da repercussão 
geral (RE 560.900-RG, Rel. Min. ROBERTO BARROSO, DJe de 17/8/2020), 
“sem previsão constitucionalmente adequada e instituída por lei, não é legí-
tima a cláusula de edital de concurso público que restrinja a participação de 
candidato pelo simples fato de responder a inquérito ou ação penal.”
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2. As carreiras de segurança pública são atividades típica de Estado, com 
autoridade sobre a vida e a liberdade de toda a coletividade, em razão do 
que é imperativo que os ocupantes desses cargos estejam submetidos a 
critérios mais severos de controle. 
3. No caso concreto, discute-se decisão do Tribunal de origem que suspendeu o 
direito à nomeação e posse da ora recorrente no cargo de Investigador de Polícia, 
Edital 01/2014, do Quadro de Pessoal da Polícia Civil do Estado de Minas Ge-
rais, até o trânsito e julgado de Ação Penal acerca de fraude no concurso. 
4. As carreiras de segurança pública configuram atividade típica de Estado, 
com autoridade sobre a vida e a liberdade de toda a coletividade, em razão 
do que é imperativo que os ocupantes desses cargos estejam submetidos a 
critérios mais severos de controle. 
5. Não se trata, portanto, de verificar sobre eventual culpa ou inocência do 
impetrante em relação ao processo criminal a que respondeu, mas de valora-
ção da conduta moral do candidato. Assim, a exigência de idoneidade moral 
para o ingresso em carreiras de segurança pública é plenamente legítima e 
consistente com o texto constitucional. 
6. Alguém que responde ou já respondeu a processo criminal está sujeito 
a consequências próprias do regime jurídico da carreira funcional que pre-
tende integrar. Trata-se de cautela relacionada à proteção da moralidade da 
Administração Pública. 
7. Agravo Interno a que se nega provimento. Na forma do art. 1.021, §§ 4º 
e 5º, do Código de Processo Civil de 2015, em caso de votação unânime, 
fica condenado o agravante a pagar ao agravado multa de um por cento do 
valor atualizado da causa, cujo depósito prévio passa a ser condição para a 
interposição de qualquer outro recurso (à exceção da Fazenda Pública e do 
beneficiário de gratuidade da justiça, que farão o pagamento ao final). 
BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Agravo Regimental no Recurso Ex-
traordinário n° 1.358.565/MG. Relator: Min. Alexandre de Moraes. Data 
de publicação DJE 08/03/2022 - Ata Nº 36/2022. DJE nº 43, divulgado em 
07/03/2022. Disponível em: https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPe-
ca.asp?id=15349996902&ext=.pdf. Acesso em: 11 jun. 2024.
Agravo regimental na reclamação. 2. Direito Administrativo. 3. Concurso 
público. Bombeiro militar. Reprovação por condutas incompatíveis com o 
cargo pretendido. Alegada ofensa ao tema 22 da repercussão geral não veri-
ficada. Ausência de teratologia. 4. Fase de investigação social que concluiu 
pela contraindicação. Mitigação do precedente quando se tratar de carreiras 
de segurança pública. Precedentes. 5. Ausência de argumentos capazes de 
infirmar a decisão agravada. 6. Negado provimento ao agravo regimental. 
BRASIL. Supremo Tribunal Federal (Segunda Turma). Ag. Reg. na Recla-
mação n° 57.289/MG. Relator: Min. Gilmar Mendes. Diário de Justiça 
Eletrônico. Brasília, DF. DJE publicado em 02/05/2023. Divulgado em 
28/04/2023. Disponível em: https://portal.stf.jus.br/processos/downloa-
dPeca.asp?id=15357637168&ext=.pdf. Acesso em: 9 jun. 2024.
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4.	 A COMPATIBILIDADE ENTRE O DIREITO FUNDAMENTAL À 
SEGURANÇA PÚBLICA E O PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DE 
INOCÊNCIA NOS CONCURSOS DAS CARREIRAS DE SEGURANÇA

Conforme ensina LENZA (2020, p. 1133), o ‘’objetivo fundamental 
da segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de 
todos, é a preservação da ordem pública e da incolumidade das pes-
soas e do patrimônio’’ e se implementa por meio dos órgãos previstos 
no artigo 144, incisos I a IV da CF/88 (Lenza, 2020, p. 1133).

Entretanto, a ‘’Administração Pública somente pode operar por meio 
de seres humanos, que atuam como seus órgãos de formação e ma-
nifestação da vontade’’ (Justen Filho, 2018, p. 773), razão pela qual 
necessita valer-se do concurso público, que é um ‘’procedimento ad-
ministrativo que tem por fim aferir as aptidões pessoais e selecionar 
os melhores candidatos ao provimento de cargos e funções públicas 
(Carvalho Filho, 2009, p. 596).

Destaque-se que, dentre os princípios da Administração Pública, 
aos quais se sujeitam também os concursos públicos, se encontram 
os princípios da legalidade e da moralidade previstos no artigo 37 da 
Constituição Federal de 1988 (Brasil, 1988), devendo-se entender, no 
caso do primeiro, que ‘’o administrador público somente poderá fazer 
o que estiver expressamente autorizado em lei e nas demais espécies 
normativas’’ (Moraes, 2009, p. 324), bem como, no segundo caso, que 
“não bastará ao administrador o estrito cumprimento da estrita lega-
lidade, devendo ele, no exercício da função pública, respeitar os prin-
cípios éticos de razoabilidade e justiça, pois a moralidade constitui, a 
partir da Constituição de 1988, pressuposto de validade de todo ato da 
administração pública’’ (Moraes, 2009, p. 325).

Por sua vez, CARVALHO FILHO (2009) salienta que o concurso público 
se baseia em três postulados obrigatórios: (I) o princípio da igualdade, ao 
permitir que todos disputem as vagas em condições idênticas; (II) o princí-
pio da moralidade administrativa, que veda favorecimentos e perseguições, 
visando selecionar os melhores candidatos e (III) o princípio da competição, 
que permite que os candidatos tenham a possibilidade de alcançar classifica-
ção suficiente para ingresso no serviço público (2009, p. 597).

Como antes mencionado, o Excelso Supremo Tribunal Federal, no 
RE 560.900/DF, permitiu a mitigação do princípio da presunção de ino-
cência nos concursos das carreiras típicas de Estado, entre as quais se 
incluem aquelas destinadas à realização das atividades-fim da segurança 
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pública. Assim, o Egrégio Superior Tribunal de Justiça, visando alinhar 
sua jurisprudência ao entendimento firmado pelo STF, tem admitido a 
eliminação do candidato de tais concursos, diante da existência de si-
tuação excepcionalíssima e de indiscutível gravidade que envolva ini-
doneidade moral, já que o Pretório Excelso ressalvou que “a lei pode 
instituir requisitos mais rigorosos para determinados cargos, em razão 
da relevância das atribuições envolvidas, como é o caso, por exemplo, 
das carreiras da magistratura, das funções essenciais à justiça e da segu-
rança pública (CRFB/1988, art. 144), sendo vedada, em qualquer caso, 
a valoração negativa de simples processo em andamento’’. Confira-se:

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. CANDIDA-
TO. ELIMINAÇÃO. AÇÃO PENAL SEM CONDENAÇÃO POR ÓRGÃO COLE-
GIADO. REPERCUSSÃO GERAL NO STF. EXCEÇÃO. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. 
DESCABIMENTO. 
1. Recurso interposto contra acórdão da Primeira Turma, o qual entendeu que 
“o acesso ao Cargo de Delegado de Polícia de alguém que responde à ação penal 
pela prática dos crimes de formação de quadrilha e de corrupção ativa compro-
mete uma das mais importantes instituições do Estado, e não pode ser tolerado”. 
2. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 560.900, sob a siste-
mática da repercussão geral, firmou a tese de que, sem previsão constitucio-
nalmente adequada e instituída por lei, não é legítima a cláusula de edital de 
concurso público que restrinja a participação de candidato pelo simples fato 
de responder a inquérito ou ação penal. 
3. No mesmo precedente, concluiu-se que a lei pode instituir requisitos mais 
rigorosos para determinados cargos, em razão da relevância das atribuições 
envolvidas, como é o caso, por exemplo, das carreiras da magistratura, das 
funções essenciais à justiça e da segurança pública (CRFB/1988, art. 144), sen-
do vedada, em qualquer situação, a valoração negativa de simples processo 
em andamento, salvo situações excepcionalíssimas e de indiscutível gravidade. 
4. Hipótese que se enquadra na exceção acima prevista, pois de extrema 
gravidade a acusação formal de prática dos crimes de formação de quadrilha 
e de corrupção ativa contra uma pessoa que pretende assumir o cargo de 
delegado de polícia, no âmbito, pois, da segurança pública. 
5. Juízo de retratação rejeitado. 
BRASIL. Superior Tribunal de Justiça (Primeira Turma). Recurso Ordinário em 
Mandado de Segurança n° 43172/MT. Relator: Min. Gurgel de Faria. Data do 
Julgamento: 02/02/2021, Data da publicação/ fonte: DJe 04/03/2021. Dispo-
nível em: https://scon.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_regis-
tro=201302088315&dt_publicacao=04/03/2021. Acesso em: 10 jun. 2024.
PROCESSUAL CIVIL. CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTER-
NO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ORDINÁRIO EM MANDA-
DO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. CANDIDATO. ELIMINAÇÃO. AÇÃO 
PENAL. REPERCUSSÃO GERAL NO STF. EXCEÇÃO. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. 
ART. 1.030, II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO. 
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I. Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015. 
II. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 560.900, sob a sis-
temática da repercussão geral, firmou a tese segundo a qual, sem previsão 
constitucionalmente adequada e instituída por lei, não é legítima a cláusula 
de edital de concurso público que restrinja a participação de candidato 
pelo simples fato de responder a inquérito ou ação penal. 
III. No mesmo julgado, entendeu-se que a lei pode instituir requisitos mais 
rigorosos para determinados cargos, em razão da relevância das atribuições 
envolvidas, como é o caso, por exemplo, das carreiras da magistratura, das 
funções essenciais à justiça e da segurança pública (CRFB/1988, art. 144), sen-
do vedada, em qualquer situação, a valoração negativa de simples processo 
em andamento, salvo situações excepcionalíssimas e de indiscutível gravidade. 
IV. O ingresso, na carreira de Policial Militar, de candidato que figura como 
réu em ação penal, pelo crime de duplo homicídio doloso e uma tentativa de 
homicídio, importa indubitável ofensa aos valores morais e éticos que devem 
ser almejados pela Administração Pública, por imposição constitucional. 
V. Seria afrontoso ao interesse coletivo admitir-se, no serviço público, candida-
to possuidor de vida pregressa duvidosa, como in casu, ainda mais se tratando 
de cargo inserido na estrutura da segurança pública, a qual reclama maior hi-
gidez moral de seus agentes, enquadrando-se tal situação na exceção prevista. 
VI. Mantido o acórdão proferido no agravo interno, em juízo de retratação, 
nos termos do art. 1.030, II, do CPC/2015. 
BRASIL. Superior Tribunal de Justiça (Primeira Turma). Agravo Interno nos 
Embargos de Declaração no Recurso Ordinário em Mandado de Seguran-
ça n° 58538 / GO. Descabimento. Relator: Relatora: Min. Regina Helena 
Costa, Data do julgamento: 01/03/2021. Data da publicação/ fonte: DJe 
05/03/2021. Disponível em: https://scon.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeor-
DoAcordao?num_registro=201802194553&dt_publicacao=05/03/2021. 
Acesso em: 10 jun. 2024.

Além disso, sedimentando sua interpretação nos princípios da ra-
zoabilidade e proporcionalidade, o STJ sublinhou que nas hipóteses 
em que ocorrer o reconhecimento da inocência e/ou posterior absol-
vição da parte autora, a eliminação do candidato se encontra obstada 
pelo não preenchimento dos requisitos estabelecidos pelo STF no RE 
560.900 (MS 47528 / MS. Relator: Ministro Humberto Martins. Data do 
julgamento: 22/06/2021. Data da Publicação: 17/12/2021). Não obs-
tante, em voto vista, a Ministra Assusete Magalhães, durante o julga-
mento do RMS 47528 / MS (DJe 17/12/2021, RSTJ vol. 264 p. 249, Rela-
tor para o acórdão Ministro Mauro Campbell Marques) ressaltou que:
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[…] ‘a lei pode instituir requisitos mais rigorosos para determinados cargos, 
em razão da relevância das atribuições envolvidas, como é o caso, por exem-
plo, das carreiras da magistratura, das funções essenciais à justiça e da se-
gurança pública (CRFB/1988, art. 144), sendo vedada, em qualquer caso, a 
valoração negativa de simples processo em andamento, salvo situações ex-
cepcionalíssimas e de indiscutível gravidade’. Cumpre, pois, que o STJ alinhe 
integralmente sua jurisprudência ao entendimento firmado pelo STF, no alu-
dido RE 560.900/DF, fazendo exame particularizado de cada caso concreto, 
mediante a observância da natureza e da gravidade do crime imputado, se 
incompatível com o exercício do cargo em disputa, a existência de legislação 
específica com critérios mais rigorosos para o cargo, e se existente ação penal 
com condenação por órgão colegiado, ou transitada em julgado, aspectos im-
portantes, que foram considerados pelo Supremo Tribunal Federal”. “[…] ‘a 
discricionariedade administrativa não se encontra imune ao controle judicial, 
mormente diante da prática de atos que impliquem restrições de direitos dos 
administrados, como se afigura a eliminação de um candidato a concurso pú-
blico, cumprindo ao órgão julgador reapreciar os aspectos vinculados do ato 
administrativo, a exemplo da competência, forma, finalidade, bem como a 
observância dos princípios da proporcionalidade e razoabilidade. O Superior 
Tribunal de Justiça, ao examinar casos envolvendo a eliminação de candidatos 
na fase de investigação social de certame público para as carreiras policiais, 
já teve a oportunidade de consignar que a sindicância de vida pregressa dos 
candidatos a concursos públicos deve estar jungida pelos princípios da razoa-
bilidade e proporcionalidade’ 
BRASIL. Superior Tribunal de Justiça (Segunda Turma). Recurso Ordinário 
em Mandado de Segurança n° 47528/MS. Relator: Min. Humberto Martins. 
Relator para o acórdão Ministro Mauro Campbell Marques. Data do julga-
mento: 22/06/2021. Data da publicação/ fonte: DJe 17/12/2021 RSTJ vol. 264 
p. 249. Disponível em: https://scon.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcor-
dao?num_registro=201500239579&dt_publicacao=17/12/2021. Acesso em: 
10 jun. 2024.

Portanto, não é possível que candidatos sejam proibidos de ingres-
sarem em cargos públicos da área de segurança quando comprovada-
mente inocentes de suas acusações ou com base em valorações subje-
tivas que, ao desamparo da lei, imponham restrições desarrazoadas. Ao 
mesmo tempo, exsurge a compatibilidade entre o direito fundamental 
à segurança pública e o princípio da presunção de inocência nos con-
cursos das carreiras de segurança pública quando se verifica que a tese 
do Tema 22 permite que a sociedade conte com agentes públicos pre-
parados para o cumprimento dos seus deveres funcionais ao garantir 
a eliminação, durante o processo de investigação social, de indivíduos 
que não preencham, sob o ponto de vista moral, os requisitos necessá-
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rios para o ingresso nessas carreiras. Dessa forma decidiu o Supremo 
Tribunal Federal em diversas oportunidades:

Constitucional e Processual Civil. Agravo interno na Reclamação. Eliminação 
do certame de provimento de cargo de soldado da Polícia Militar do Rio de 
Janeiro. Alegada ofensa ao decidido no Tema 22 da repercussão geral. Inocor-
rência. Carreiras de segurança pública configuram atividade típica de Estado. 
Valoração da conduta moral do candidato. Recurso de Agravo desprovido. 
1. A autoridade reclamada determinou a eliminação do candidato, ora agra-
vante, do certame de provimento de cargo de Soldado da Polícia Militar do 
Estado do Rio de Janeiro, em razão de ter sido reprovado na prova de inves-
tigação social do referido concurso público. 
2. Acerca do tema, cumpre registrar que a profissão militar recebeu trata-
mento especial no texto constitucional, especialmente no art. 142, § 3º, da 
CF, em que há a expressa exceção a direitos sociais conferidos a todos os 
trabalhadores, o que legitima a edição de legislação restritiva. 
3. As carreiras de segurança pública exercem atividade típica de Estado, 
com autoridade sobre a vida e a liberdade de toda a coletividade, em razão 
do que é imperativo que os ocupantes desses cargos estejam submetidos a 
critérios mais severos de controle. 
4. Não se trata, portanto, de verificar sobre eventual culpa ou inocência do 
impetrante em relação aos inquéritos policiais a que respondeu, mas de va-
loração da conduta moral do candidato. 
5. Recurso de agravo a que se nega provimento. 
BRASIL. Supremo Tribunal Federal (Segunda Turma). Ag. Reg. na Recla-
mação n° 50444/RJ. Relator: Min. Alexandre de Moraes. Diário de Justiça 
Eletrônico. Brasília, DF. DJE n° 106, divulgado em 31/05/2022. Disponí-
vel em: https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&do-
cID=761070053. Acesso em: 9 jun. 2024.
Agravo regimental em recurso extraordinário. Concurso público. Soldado 
de polícia militar. Investigação social. Inaptidão do candidato. Exclusão do 
certame. Conduta incompatível com o cargo almejado. Conjunto probató-
rio e cláusulas do edital do concurso. Reexame. Impossibilidade. Súmulas 
nºs 279 e 454/STF. Precedentes. 
1. In casu, diante das peculiaridades do caso concreto, verifica-se que a 
Corte de Origem decidiu em consonância com a orientação firmada na 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, a qual, ao analisar casos 
análogos ao presente, vem reiteradamente decidindo que “as carreiras de 
segurança pública configuram atividade típica de Estado, com autoridade 
sobre a vida e a liberdade de toda a coletividade, em razão do que é impe-
rativo que os ocupantes desses cargos estejam submetidos a critérios mais 
severos de controle”. 
2. Não se presta o recurso extraordinário para o reexame do conjunto fá-
tico-probatório da causa e das cláusulas de edital de concurso público. 
Incidência das Súmulas nºs 279 e 454/STF. 3. Não provimento do agravo 
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regimental. 4. É inaplicável o art. 85, § 11, do CPC, haja vista tratar-se, na 
origem, de mandado de segurança (art. 25 da Lei nº 12.016/09). 
BRASIL. Supremo Tribunal Federal (Primeira Turma). Ag. Reg. no Recurso 
Extraordinário n° 1412095 / SP. Relator: Min. Dias Toffoli. Diário de Jus-
tiça Eletrônico. Brasília, DF. DJE publicado em 16/03/2023. Divulgado em 
15/03/2023. Disponível em: https://portal.stf.jus.br/processos/downloa-
dPeca.asp?id=15356632061&ext=.pdf. Acesso em: 10 jun. 2024.
Direito Administrativo. Concurso público. Policial militar. Fase de investigação 
social e criminal. Descumprimento de cláusula do edital. Situação incompatí-
vel com a conduta esperada de um integrante da Polícia Militar. Princípio da 
presunção de inocência. Violação não verificada. Consonância da decisão re-
corrida com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. Recurso extraordi-
nário que não merece trânsito. Reelaboração da moldura fática. Procedimento 
vedado na instância extraordinária. Agravo não provido. 
1. O entendimento da Corte de origem, nos moldes do assinalado na deci-
são agravada, não diverge da jurisprudência firmada no Supremo Tribunal 
Federal. Compreensão diversa demandaria a reelaboração da moldura fática 
delineada no acórdão de origem e o reexame da interpretação conferida as 
cláusulas de edital de concurso público, a tornar oblíqua e reflexa eventual 
ofensa à Constituição, insuscetível, como tal, de viabilizar o conhecimento 
do recurso extraordinário. 
2. As razões do agravo interno não se mostram aptas a infirmar os funda-
mentos que lastrearam a decisão agravada. 
3. A teor do art. 85, § 11, do CPC/2015, o “tribunal, ao julgar recurso, ma-
jorará os honorários fixados anteriormente levando em conta o trabalho adi-
cional realizado em grau recursal, observando, conforme o caso, o disposto 
nos §§ 2º a 6º, sendo vedado ao tribunal, no cômputo geral da fixação de 
honorários devidos ao advogado do vencedor, ultrapassar os respectivos li-
mites estabelecidos nos §§ 2º e 3º para a fase de conhecimento”. 
4. Agravo interno conhecido e não provido. 
BRASIL. Supremo Tribunal Federal (Primeira Turma). Ag. Reg. no Recurso 
Extraordinário n° 1374377/RJ. Relatora: Min. Rosa Weber. Diário de Jus-
tiça Eletrônico. Brasília, DF. Data de publicação DJE 24/06/2022 - Ata nº 
109/2022. DJE nº 122, divulgado em 23/06/2022. Disponível em: https://
portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15351965902&ext=.pdf. 
Acesso em: 10 jun. 2024.

5.	 O PRINCÍPIO DA LEGALIDADE E AS CLÁUSULAS DOS 
EDITAIS DOS CONCURSOS PÚBLICOS DA ÁREA DE 
SEGURANÇA QUE PERMITEM A ELIMINAÇÃO DO 
CANDIDATO DURANTE A FASE DE INVESTIGAÇÃO SOCIAL

Salientou-se que os princípios da Administração Pública são obri-
gatórios em todos os concursos públicos e que, naqueles que visam o 
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preenchimento dos cargos destinados à realização das atividades-fim 
da área de segurança, as leis das carreiras na quais se encontram agru-
pados tais cargos podem exigir requisitos mais rigorosos para o aces-
so, por serem típicas de Estado. Por isso, as cláusulas dos editais dos 
concursos públicos destinados ao ingresso nessas carreiras podem es-
tabelecer, em virtude da relevância das atribuições desenvolvidas, que, 
durante a fase de investigação social, serão apuradas condutas incom-
patíveis com o exercício dos referidos cargos.

Por outro lado, o princípio do amplo acesso aos cargos públicos im-
pede que candidatos sejam proibidos de ingressarem em cargos da área 
de segurança com base em valorações subjetivas que, ao desamparo da 
lei, imponham exigências desarrazoadas.

Durante a fase de investigação social, a Administração, em suas deci-
sões, deve considerar que ‘’os interesses públicos têm supremacia sobre 
os individuais’’ (Di Pietro, 2000, p.69), ao mesmo tempo em que sua 
atuação se encontra vinculada ao primado da lei. Portanto, as cláusulas 
dos editais dos concursos públicos de segurança pública podem exigir 
que o candidato possua idoneidade moral suficiente para o ingresso no 
cargo, desde que a exigência se encontre lastreada nas leis que regem 
as respectivas carreiras ou naquelas que regulamentam alguma condi-
ção específica para o bom desempenho de sua atividade profissional, 
como, por exemplo, portar arma.

O Judiciário não pode, com base no princípio da inocência e sob o 
pretexto de garantir o amplo acesso aos cargos públicos, dispensar o 
candidato do preenchimento de uma exigência pertinente ao regime 
jurídico do cargo no qual pretende ingressar. Nesse sentido:

Constitucional e Processual Civil. Agravo interno na Reclamação. Exclusão 
de candidato no curso técnico de formação de soldados da Polícia Militar de 
Minas Gerais. Alegada ofensa ao decidido no Tema 22 da repercussão geral. 
Inocorrência. Carreiras de segurança pública configuram atividade típica de 
Estado. Valoração da conduta moral do candidato. Recurso de Agravo pro-
vido. O Tribunal de origem constatou a ausência de irregularidades no pro-
cesso administrativo que determinou a exclusão do ora reclamante no Curso 
em comento, tendo a autoridade pública observado devidamente os preceitos 
constitucionais do devido processo legal, da ampla defesa e do contraditó-
rio. 2. Conforme apurado no Processo Administrativo, verifica-se que o 
reclamante faltou com a verdade quando do preenchimento do formulá-
rio para ingresso na Corporação, visto que respondeu negativamente ao 
questionamento se já havia se envolvido em Inquérito Policial, fato este 
considerado motivo de cancelamento de matrícula e desligamento do cur-
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so, conforme o edital do concurso público. 3. As carreiras de segurança 
pública configuram atividade típica de Estado, com autoridade sobre a 
vida e a liberdade de toda a coletividade, em razão do que é imperativo 
que os ocupantes desses cargos estejam submetidos a critérios mais se-
veros de controle. 4. A exigência de idoneidade moral para o ingresso em 
carreiras de segurança pública é plenamente legítima e consistente com o 
texto constitucional. 5. Recurso de agravo a que se dá provimento. 
BRASIL. Supremo Tribunal Federal (Primeira Turma). Ag. Reg. na Reclama-
ção n° 47586/ MG. Relator: Min. Alexandre de Moraes. Diário de Justiça 
Eletrônico. Brasília, DF. DJE n° 97, divulgado em 19/05/2022. Disponível 
em: https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&do-
cID=760854363. Acesso em: 10 jun. 2024. (grifo nosso)
PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO EM MANDADO DE SE-
GURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. PROCESSO SELETIVO. CARGO DE AGENTE 
PENITENCIÁRIO. DESCLASSIFICAÇÃO NA FASE DE INVESTIGAÇÃO SOCIAL. 
AÇÃO PENAL EM CURSO. CRIMES DE VIOLÊNCIA MORAL E LESÃO CORPORAL 
DOLOSA EM ÂMBITO FAMILIAR. DIREITO LÍQUIDO E CERTO NÃO DEMONS-
TRADO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. O agravante não foi exitoso na tarefa de comprovar a ilegalidade do ato ad-
ministrativo que o considerou inapto na fase de investigação social. 
2. Tramitação de ação penal pela suposta prática dos crimes de violência moral 
e lesão corporal dolosa contra sua ex-esposa. 
3. Precedentes do Supremo Tribunal Federal que indicam maior rigor na fase 
de investigação social para cargos da carreira de segurança pública. 
4. Como se sabe, “é vetusta a lição de que o processo mandamental cons-
trói-se mediante rito angusto, destituído de dilação probatória, de sorte 
que o demandante deve necessariamente alicerçar a sua causa de pedir em 
prova pré-constituída por si próprio” 
(AgRg nos EDcl no RMS 49.414/MT, minha relatoria, SEGUNDA TURMA, DJe 
15/04/2016). 5. Agravo interno não provido. BRASIL. Superior Tribunal de 
Justiça (Segunda Turma). AgInt no RMS 71480 / MA. Relator: Min. Mauro 
Campbell Marques. Data do Julgamento: 18/09/2023. Data de publicação/ 
fonte: DJe 21/09/2023. Disponível em: https://scon.stj.jus.br/SCON/GetInteiro-
TeorDoAcordao?num_registro=202301795511&dt_publicacao=21/09/2023. 
Acesso em: 10 jun. 2024.
DECISÃO: Trata-se de recurso extraordinário interposto em face de acórdão do 
Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, assim ementado: “APELAÇÃO CÍ-
VEL – MANDADO DE SEGURANÇA – CONCURSO PARA SARGENTO DA POLÍCIA 
MILITAR –INVESTIGAÇÃO SOCIAL – EXISTÊNCIA DE PROCESSO CRIMINAL – EX-
CLUSÃO DO CERTAME – PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA – OFENSA – TESE FIRMA-
DA EM REPERCUSSÃO GERAL – RE 560.900 – TEMA N.22 – RECURSO PROVIDO. 
O Supremo Tribunal Federal, em sede de repercussão geral, firmou a tese no 
Tema 22 - RE 560.900, de que sem previsão constitucionalmente adequada e 
instituída por lei, não é legítima a cláusula de edital de concurso público que 
restrinja a participação de candidato pelo simples fato de responder a inqué-
rito ou ação penal.” (eDOC. 72, ID: 395f237e, p. 1) No recurso extraordinário, 
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interposto com fundamento no art. 102, III, a, da Constituição Federal, apon-
ta-se violação aos arts. 37, caput, 93, IX, e 144, do texto constitucional (eDOC. 
88, ID: 3ef0451c). Sustenta-se, em síntese, que a parte recorrida não preencheu 
os requisitos previstos no edital para curso especial de formação de sargentos, 
pois responde a processo criminal pela suposta prática dos crimes de homicídio 
qualificado (CP, art. 121, § 2º, II e IV), associação criminosa armada (CP, art. 
288, parágrafo único) e fraude processual (CP, art. 347). É o relatório. Decido. 
Inicialmente, registro que, no julgamento do RE 560.900/DF, Tema 22 da re-
percussão geral, assentou-se que sem previsão constitucionalmente adequada 
e instituída por lei, não é legítima a cláusula de edital de concurso público que 
restrinja a participação de candidato pelo simples fato de responder a inquérito 
ou ação penal. Ressaltou-se, contudo, a possibilidade de a lei poder instituir 
requisitos mais rigorosos para determinados cargos, em razão da relevância das 
atribuições envolvidas. Confira-se, a respeito, o acórdão do julgado: “RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO COM REPERCUSSÃO GERAL. IDONEIDADE MORAL DE CAN-
DIDATOS EM CONCURSOS PÚBLICOS. INQUÉRITOS POLICIAIS OU PROCESSOS 
PENAIS EM CURSO. PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA. PRINCÍPIO DA MORALIDADE 
ADMINISTRATIVA. 
1. Como regra geral, a simples existência de inquéritos ou processos penais em 
curso não autoriza a eliminação de candidatos em concursos públicos, o que 
pressupõe: (i) condenação por órgão colegiado ou definitiva; e (ii) relação de in-
compatibilidade entre a natureza do crime em questão e as atribuições do cargo 
concretamente pretendido, a ser demonstrada de forma motivada por decisão 
da autoridade competente. 
2. A lei pode instituir requisitos mais rigorosos para determinados cargos, 
em razão da relevância das atribuições envolvidas, como é o caso, por 
exemplo, das carreiras da magistratura, das funções essenciais à justiça e 
da segurança pública (CRFB/1988, art. 144), sendo vedada, em qualquer 
caso, a valoração negativa de simples processo em andamento, salvo situa-
ções excepcionalíssimas e de indiscutível gravidade. 
3. Por se tratar de mudança de jurisprudência, a orientação ora firmada não se 
aplica a certames já realizados e que não tenham sido objeto de impugnação até 
a data do presente julgamento. 
4. Recurso extraordinário desprovido, com a fixação da seguinte tese de julga-
mento: ‘Sem previsão constitucional adequada e instituída por lei, não é legítima 
a cláusula de edital de concurso público que restrinja a participação de candi-
dato pelo simples fato de responder a inquérito ou ação penal’.” (RE 560.900/
DF, Rel. Min. Roberto Barroso, Tribunal Pleno, DJe 17.8.2020) Na espécie, o 
Tribunal de origem, a despeito da existência de processo criminal em andamento 
contra o recorrido – réu pela prática dos delitos de homicídio doloso, associa-
ção criminosa armada e fraude processual – e de previsão legal específica im-
possibilitadora de concorrer à promoção quando em curso processo penal pelo 
cometimento de crime doloso cuja pena seja superior a dois anos, concedeu a 
segurança. Nesse sentido, extrai-se o seguinte trecho do acórdão impugnado: 
“Na espécie, verifica-se que o impetrante, ora apelante, encontra-se ‘sub-ju-
dice’ em processo criminal por suposta prática de homicídio qualificado, 
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associação criminosa e fraude processual (artigos 121, 288 e 347 do CPB), 
motivo pelo qual foi indeferida sua matrícula para o Curso de Formação 
de Sargentos. Pois bem. O Supremo Tribunal Federal, em sede de reper-
cussão geral, firmou a tese no Tema 22 - RE 560.900, de que sem previsão 
constitucionalmente adequada e instituída por lei, não é legítima a cláusula 
de edital de concurso público que restrinja a participação de candidato 
pelo simples fato de responder a inquérito ou ação penal. Tendo em vista 
a força vinculante e obrigatória do precedente, impõe-se garantir ao candi-
dato o prosseguimento no certame, afastando sua eliminação por ser réu 
em uma ação penal, observado o princípio da presunção de inocência.” 
(eDOC. 72, ID: 395f237e, p. 3) Efetivamente, a tese firmada no julgamento 
do Tema 22 da repercussão geral impede arbitrariedades do Poder Público 
na elaboração de editais de seleções públicas, as quais violam o princípio 
da presunção de inocência e impedem o livre acesso aos cargos públicos. 
Contudo, conforme previsto expressamente na ementa do acórdão paradig-
ma, esse entendimento não impede o julgador de apreciar as circunstâncias 
específicas do caso concreto, para evitar que importantes bens jurídicos 
protegidos pela Constituição sejam expostos a grave risco. Na espécie, no 
entanto, verifica-se hipótese de exclusão do candidato em razão da existên-
cia de estar em curso processo criminal contra o recorrido e da expressa 
previsão editalícia e legal impossibilitadora de sua concorrência diante de 
tal circunstância. Assim, observa-se que o Tribunal de origem, ao aplicar 
o entendimento firmado no Tema 22 da repercussão geral, não se atentou 
às peculiaridades do caso concreto e, portanto, não se adequou ao correta-
mente precedente e à jurisprudência desta Suprema Corte. Nesse sentido, 
confiram-se os seguintes precedentes: 
“AGRAVO INTERNO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONCURSO PÚBLICO 
PARA INVESTIGADOR DE POLÍCIA. FASE DE ANÁLISE DA CONDUTA SO-
CIAL. CANDIDATA QUE RESPONDE A AÇÃO PENAL. INCOMPATIBILIDADE 
COM AS CARREIRAS DE SEGURANÇA PÚBLICA. TEMA 22. 
1. Nos termos da tese fixada no Tema 22, julgado sob o rito da repercussão 
geral (RE 560.900-RG, Rel. Min. ROBERTO BARROSO, DJe de 17/8/2020), 
‘sem previsão constitucionalmente adequada e instituída por lei, não é le-
gítima a cláusula de edital de concurso público que restrinja a participação 
de candidato pelo simples fato de responder a inquérito ou ação penal.’ 
2. As carreiras de segurança pública são atividades típica de Estado, com 
autoridade sobre a vida e a liberdade de toda a coletividade, em razão do 
que é imperativo que os ocupantes desses cargos estejam submetidos a 
critérios mais severos de controle. 
3. No caso concreto, discute-se decisão do Tribunal de origem que suspen-
deu o direito à nomeação e posse da ora recorrente no cargo de Investiga-
dor de Polícia, Edital 01/2014, do Quadro de Pessoal da Polícia Civil do 
Estado de Minas Gerais, até o trânsito e julgado de Ação Penal acerca de 
fraude no concurso. 
4. As carreiras de segurança pública configuram atividade típica de Estado, 
com autoridade sobre a vida e a liberdade de toda a coletividade, em razão 
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do que é imperativo que os ocupantes desses cargos estejam submetidos a 
critérios mais severos de controle. 
5. Não se trata, portanto, de verificar sobre eventual culpa ou inocência 
do impetrante em relação ao processo criminal a que respondeu, mas de 
valoração da conduta moral do candidato. Assim, a exigência de idoneida-
de moral para o ingresso em carreiras de segurança pública é plenamente 
legítima e consistente com o texto constitucional. 
6. Alguém que responde ou já respondeu a processo criminal está sujei-
to a consequências próprias do regime jurídico da carreira funcional que 
pretende integrar. Trata-se de cautela relacionada à proteção da moralidade da 
Administração Pública. 
7. Agravo Interno a que se nega provimento. Na forma do art. 1.021, §§ 4º e 
5º, do Código de Processo Civil de 2015, em caso de votação unânime, fica 
condenado o agravante a pagar ao agravado multa de um por cento do valor 
atualizado da causa, cujo depósito prévio passa a ser condição para a interposi-
ção de qualquer outro recurso (à exceção da Fazenda Pública e do beneficiário 
de gratuidade da justiça, que farão o pagamento ao final).” 
(RE 1.358.565-AgR/MG, Rel. Min. Alexandre de Moraes, Primeira Turma, DJe 
08.3.2022) “Agravo regimental em recurso extraordinário. Concurso público 
para o cargo de investigador da polícia civil. Investigação social. Exclusão do 
certame. Existência de ocorrências policiais nas quais o recorrente foi acusa-
do de ameaça e lesão corporal. Conduta incompatível com o cargo almejado. 
Precedentes. 
1. In casu, diante das peculiaridades do caso concreto, verifica-se que a Corte 
de origem decidiu em consonância com a orientação firmada na Primeira Turma 
do Supremo Tribunal Federal, a qual, ao analisar casos análogos ao presente, 
vem reiteradamente decidindo que ‘as carreiras de segurança pública configuram 
atividade típica de Estado, com autoridade sobre a vida e a liberdade de toda 
a coletividade, em razão do que é imperativo que os ocupantes desses cargos 
estejam submetidos a critérios mais severos de controle’. 
2. Agravo regimental não provido, com imposição de multa de 1% (um por 
cento) do valor atualizado da causa (art. 1.021, § 4º, do CPC). 
3. Inaplicável o art. 85, § 11, do CPC, haja vista tratar-se, na origem, de mandado 
de segurança (art. 25 da Lei nº 12.016/09).” (RE 1.355.732-AgR/PR, Rel. Min. 
Dias Toffoli, Primeira Turma, DJe 12.5.2022) 
“Agravo regimental na reclamação. 2. Direito Administrativo. 3. Concurso pú-
blico. Bombeiro militar. Reprovação por condutas incompatíveis com o cargo 
pretendido. Alegada ofensa ao tema 22 da repercussão geral não verificada. Au-
sência de teratologia. 4. Fase de investigação social que concluiu pela contrain-
dicação. Mitigação do precedente quando se tratar de carreiras de segurança 
pública. Precedentes. 5. Ausência de argumentos capazes de infirmar a decisão 
agravada. 6. Negado provimento ao agravo regimental.” 
(Rcl 57.289-AgR/MG, de minha relatoria, Segunda Turma, DJe 02.5.2023) Ante 
o exposto, dou provimento ao recurso extraordinário (art. 932, VIII, do CPC c/c 
art. 21, § 1º, do RISTF), para, reformando o acórdão recorrido, restabelecer a 
sentença de primeiro grau (eDOC. 45, ID: e819e540). Publique-se. Brasília, 1º de 
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março de 2024. Ministro Gilmar Mendes Relator Documento assinado digital-
mente. BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Recurso Extraordinário n° 1.436.580/
MG. Relator: Min. Gilmar Mendes. Diário de Justiça Eletrônico. Brasília, DF. Di-
vulgado em 04/03/2024. Disponível em: https://portal.stf.jus.br/processos/do-
wnloadPeca.asp?id=15364978543&ext=.pdf. Acesso em: 10 jun. 2024

Portanto, a jurisprudência aponta que decorre do próprio regime jurí-
dico no qual o candidato pretende ingressar a possibilidade de apuração 
de condutas incompatíveis com o exercício do cargo. Os concursos pú-
blicos da área de segurança exigem um maior rigor na fase de investiga-
ção social com o objetivo de permitir que a sociedade conte, nos quadros 
da segurança pública, com agentes públicos preparados para a realização 
dos seus deveres. Ao mesmo tempo em que não são aceitas exigências 
desarrazoadas ao desemparo da lei, as cláusulas dos editais desses con-
cursos podem, com base na lei, determinar a eliminação de candidatos 
durante a fase de investigação social, comprovando que, para a jurispru-
dência, são compatíveis o direito fundamental à segurança pública e o 
princípio da presunção de inocência nos editais destes concursos.

6.	 CONCLUSÃO

O objetivo deste trabalho foi demonstrar, a partir de uma revisão 
da jurisprudência dos Tribunais Superiores, como esses passaram a 
validar as cláusulas dos editais concursos públicos das carreiras de 
segurança pública que, amparadas na legalidade, permitem a elimina-
ção de candidatos em virtude da constatação de fatos desabonadores 
durante a fase de investigação social, mesmo que se trate de processos 
criminais sem condenação com trânsito em julgado.

Asseverou-se ainda que não é possível que candidatos sejam proibidos 
de ingressarem em cargos públicos da área de segurança quando com-
provadamente inocentes de suas acusações ou com base em valorações 
subjetivas que, ao desamparo da lei, imponham restrições desnecessárias.

O estudo da jurisprudência, das normas do direito brasileiro e da 
literatura relacionada ao tema, permitiu concluir que é possível a miti-
gação do princípio da presunção de inocência nas cláusulas dos editais 
dos concursos públicos das carreiras de segurança pública, pois a lei 
pode instituir requisitos mais rigorosos para ingresso em determinados 
cargos em razão da relevância das atribuições envolvidas. Assim, sem-
pre que existir previsão específica na lei regulamentadora da respectiva 
carreira, bem como em outras que regulam alguma condição necessá-
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ria para o cumprimento de sua atividade profissional, como, por exem-
plo, o porte de arma, é possível exigir perfil adequado, sob o ponto de 
vista moral, dos candidatos que desejam ingressar nessas carreiras.

Por fim, a possibilidade, validada pelos Tribunais Superiores, de con-
cursos públicos de segurança exigirem um maior rigor na fase de in-
vestigação social para os cargos destas carreiras visando garantir que a 
sociedade tenha acesso a profissionais adequados ao desempenho de 
suas atribuições demonstra que, para a jurisprudência, existe compati-
bilidade entre o direito fundamental à segurança pública e o princípio 
da presunção de inocência nos editais dos seus concursos.
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EFICIÊNCIA PROCESSUAL POR MEIO DOS 
ATOS CONCERTADOS ENTRE JUÍZES

JULIANA CAMPOS DE FARIA1

  SUMÁRIO 
1. Introdução. 2. Princípios constitucionais 

norteadores da cooperação jurisdicional e o dever 
de eficiência. 2.1 Ações para eficiência dos processos 

no tocante à duração razoável. 3. Elementos da 
cooperação judiciária nacional. 4. Possibilidade 

dos atos concertados entre juízes cooperantes e 
reflexões sobre essas medidas. 5. Conclusão.

RESUMO: A partir da premissa de que o Poder Judiciário é uno, entende-se ne-
cessária a cooperação entre os órgãos jurisdicionais para se alcançar uma tutela 
jurisdicional efetiva, com técnicas voltadas à construção de um processo eficiente 
e justo por meio do exercício concertado das competências. A problemática à qual 
a pesquisa se debruça é da possibilidade de exercício concertado entre juízes no 
Processo Civil brasileiro, e algumas questões surgidas dessa espécie de negócio 
jurídico processual atípico. Assim, esse artigo tem como objetivo geral investigar 
o ato concertado entre juízes cooperantes, novidade trazida pelo art. 69, §2º do 
Código de Processo Civil de 2015. Para tanto, objetiva-se especificamente analisar 
os Princípios Constitucionais norteadores da cooperação jurisdicional e o dever de 
eficiência, aí considerando as ações para eficiência processual no tocante à duração 
razoável; os elementos da cooperação judiciária nacional no âmbito do Processo 
Civil brasileiro, e a possibilidade dos atos concertados entre juízes cooperantes, 
fazendo necessárias reflexões sobre alguns efeitos dessas medidas. A metodologia 
adotada é a dedutiva, amparada em revisão bibliográfica, científica e documental.

PALAVRAS-CHAVE: Direito Processual Civil. Cooperação judiciária. Princípio 
da eficiência processual. Dever de eficiência. Atos concertados.

1.	 INTRODUÇÃO

A presente pesquisa terá por tema o princípio Constitucional e Pro-
cessual Civil da efetividade, e se delimitará pela cooperação judiciária 
por meio dos atos concertados entre juízes cooperantes.

A partir dos princípios Constitucionais e Processuais orientadores do 
Processo Civil brasileiro, verifica-se que há tanto a necessidade quanto 
o dever de cooperação entre os órgãos jurisdicionais visando atender 

1  Procuradora do Estado de Minas Gerais.
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ao princípio da eficiência, para que a prestação jurisdicional ocorra em 
tempo hábil e de forma efetiva para tutelar direitos.

Assim, a pesquisa se debruçará sobre a problemática da possibilidade 
de atos concertados pelos juízes cooperantes, bem como de algumas 
questões surgidas dessas medidas.

Para tanto, o primeiro item cuidará de analisar os Princípios Cons-
titucionais e Processuais vinculados ao princípio da eficiência, bem 
como o dever de eficiência. Nesse âmbito, abordará ainda as ações para 
eficiência dos processos no tocante à sua duração razoável.

Em seguida, o item 2 estudará os elementos da cooperação judiciária na-
cional para, no item 3, vir a responder ao problema de pesquisa apresenta-
do, que concerne à possibilidade de atos concertados por juízes cooperan-
tes, e trará reflexões sobre alguns efeitos e/ou implicações dessas medidas.

A metodologia a ser aplicada será a dedutiva, amparada em revisão 
bibliográfica, de artigos científicos publicados em periódicos acadêmi-
cos, e documental sobre normas jurídicas vigentes no Brasil e atinentes 
ao tema proposto.

2.	 PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS PROCESSUAIS NORTEADORES 
DA COOPERAÇÃO JURISDICIONAL E O DEVER DE EFICIÊNCIA

A cooperação judiciária nacional tal como prevista no CPC de 2015, visa 
a concretude da eficiência no Poder Judiciário e encontra amparo nos prin-
cípios que regem a administração pública (art. 37 da Constituição Federal), 
na garantia do devido processo legal e no art. 8º do próprio CPC de 2015, 
que impõe ao juiz especificamente a observância do dever de eficiência.

A Jurisdição deve estar apta a efetivar uma tutela legítima e univer-
sal, adequada às necessidades do direito material, com o menor custo 
possível, garantindo a adequada participação das partes e o respeito 
aos direitos fundamentais.

O futuro da justiça no Brasil depende de como os tribunais vão se 
comportar diante dos desafios das consequências sociais dos mercados, 
da universalização da concorrência e da concentração do poder econô-
mico, do desequilíbrio dos poderes, do conflito entre os princípios de 
mercado e os princípios fundamentais inscritos na Constituição, em 
especial o da dignidade humana, valores sociais do trabalho e da livre 
iniciativa que emerge no bojo das políticas econômicas, dentre outros.
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O Código de Processo Civil de 2015 lançou um novo olhar sobre o 
Direito Processual Civil compatível com as transformações pelas quais 
a sociedade vem passando nos últimos anos, instituindo um modelo de 
processo conforme determina o art. 6º, que consagra o princípio da coo-
peração, atribuindo este dever geral aos órgãos do Poder Judiciário em 
capítulo inédito intitulado “da cooperação judiciária nacional” (arts. 67 
a 69). Neste intento, conferiu aos juízes a flexibilidade necessária para 
adaptar o procedimento judicial a inúmeras situações concretas dignas de 
tratamento diferenciado, prevendo que o pedido de cooperação pode ser 
executado como ato concertado entre juízes cooperantes.

Para que se trace essa análise mais pormenorizada, é necessário que an-
tes se compreendam os princípios norteadores do dever geral de coope-
ração, para então adentrar no problema que a presente pesquisa propõe.

Como desdobramento do princípio geral da cooperação entre os ór-
gãos do Poder Judiciário, consubstanciado no art. 67 do CPC, o dever 
geral de cooperação decorre também do princípio do juiz natural, já 
que este deve ser visto como um juiz competente, imparcial e eficiente, 
assim como do princípio da competência adequada.

O direito fundamental ao juiz natural é uma das principais garantias 
decorrentes da cláusula do devido processo legal. Diversos institutos 
já colocaram em cheque o conceito tradicional do juiz natural por es-
tabelecer de forma discricionária e pontual a atribuição de competên-
cias: o desaforamento, o incidente de deslocamento de competência, o 
incidente de assunção de competência, a escolha da causa-piloto para 
afetação ao microssistema de julgamento de casos repetitivos, a deci-
são sobre o juízo que decidirá as medidas de urgência na pendência de 
um conflito de competência (Cabral, 2017, p. 272).

No novo panorama que se avizinha com a cooperação judiciária, o 
princípio do juiz natural se redesenha, pugnando por mais informa-
lidade e liberdade de forma, sem a rigidez de seu conceito primevo, 
não podendo mais ser visto como um fim em si mesmo, mas sim como 
instrumento para tutela de direitos (Idem, Ibidem, p. 310).

O foco deve estar na produção de decisões justas de forma imparcial e 
eficiente. Ocorre inclusive a flexibilização do sistema de competências 
por meio de atos de cooperação entre juízes, independentemente de lei 
ou ato normativo específico. As normas e decisões sobre competência 
devem garantir a escolha objetiva e impessoal do julgador com equi-
distância das partes e sem variância de modo que uma mesma situação 
possa conduzir sempre a uma mesma conclusão (Idem, Ibidem, p. 310).
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Na prática do caso concreto, defende-se a ponderação entre o prin-
cípio do juiz natural e da eficiência, levando-se em consideração que 
a eficiência pode ser até mesmo um norteador da razoabilidade e da 
proporcionalidade em se optar por dar prevalência a um ou outro. En-
tretanto, essa discussão foge à delimitação do tema proposto.

Mais à frente no desenvolvimento dessa pesquisa, abordar-se-á a co-
laboração jurisdicional amparada no princípio do juiz natural e algu-
mas ponderações a respeito do tema.

Ainda relacionado ao dever de cooperação, o direito fundamental à ra-
zoável duração do processo, por sua vez previsto no artigo 5º, inciso LXX-

VIII da Constituição Federal de 1988, é primordial para que o cidadão 
possa ter garantido outro direito fundamental, o direito ao acesso à justiça.

Através do direito à duração razoável do processo, o jurisdicionado 
tem a possibilidade de ver sua demanda resolvida em tempo hábil para 
que possa desfrutar do resultado e planejar suas ações de acordo com 
seu direito garantido pelo Judiciário.

Este é um direito fundamental muito importante para a credibilidade 
da Justiça e para que o cidadão possa pautar suas atitudes cotidianas 
em razão daquilo que ele sabe ser correto, aceito pela Justiça e em que 
ele não pode incorrer devido ao que a legislação determina e o Judiciá-
rio entende em sua interpretação sobre as leis existentes no país.

Entende-se que a duração razoável do processo seria a duração ne-
cessária para uma cognição adequada, respeitando inteiramente o con-
traditório, dando às partes o direito à ampla defesa dentro dos prazos 
legais e processuais, não protelando ou estendendo tais prazos sem que 
haja necessidade comprovada para tanto. Deve ser uma duração que 
assegure ao magistrado as condições de uma cognição que lhe permita 
um julgamento seguro com o que se tem nos autos, mas o juiz também 
deve respeitar os prazos para proferir suas decisões e despachos.

A eficácia de alguns direitos fundamentais depende de rápidas de-
cisões judiciais, ou no mínimo, de decisões em proferidas em tempo 
razoável. Se há demora excessiva para que o cidadão possa gozar de 
seu direito porque este é protelado pela Justiça morosa, não há eficácia 
no direito fundamental determinado pela Carta Maior.

O dever geral de cooperação entre os órgãos do Judiciário concretiza tam-
bém o princípio da eficiência (art.8º do CPC), servindo como fundamento 
normativo para a construção de técnicas adequadas à concretização de um 
processo efetivo, com duração razoável e que produza resultados justos.
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Nesse ínterim, o dever de agir com eficiência impõe-se a todos os ramos 
do Estado, abrangendo também o Poder Judiciário. Seguindo a mesma 
lógica da sua aplicação à administração pública, a eficiência processual 
significa uma alocação ótima de recursos e técnicas processuais para que 
se atinjam os fins do processo com a maior qualidade e os menores custos.

A eficiência aqui aplicada se refere ao processo jurisdicional, deven-
do o juiz “alocar tempo adequado e dimensionar adequadamente os 
custos da solução de cada litígio” (Marinoni et al. 2017, p. 170).

“Eficiência” é o resultado de uma atuação em que observou o dever 
de obter o máximo de um fim com o mínimo de recursos (efficiency/efi-
ciência) e de atingir, com um meio, o fim ao máximo (effectiveness/efe-
tividade). Assim a eficiência e efetividade são conceitos distintos onde 
o processo efetivo é o que realiza o direito afirmado e reconhecido judi-
cialmente, e o processo eficiente é o que atingiu esse resultado de modo 
satisfatório, isto é, com poucos resultados negativos e de forma otimiza-
da. Também podemos afirmar que sob a ótica da eficiência na atividade 
jurisdicional o foco é o princípio do acesso à justiça, cuja plena concre-
tização nos remete a outro princípio, o da efetividade processual.

A eficiência na gestão da massa de processos deve caminhar, lado a lado, 
com a eficiência da composição de cada controvérsia. Trata-se de atender 
a garantia da inafastabilidade do controle jurisdicional e, num contex-
to global, garantir a maior eficiência do Judiciário, por meio de medidas 
que mobilizem menos recursos humanos e financeiros, com sua adequada 
alocação. O conceito de jurisdição ganha novo sentido atrelado à ideia de 
gestão racional de processos e não de um só processo, numa perspectiva 
de proporcionalidade panprocessual: “possibilita-se um olhar sobre o pro-
cesso à luz dos demais processos” (Lunardi, 2018, p. 151).

2.1.	 AÇÕES PARA EFICIÊNCIA DOS PROCESSOS NO TOCANTE  
À DURAÇÃO RAZOÁVEL

No âmbito da duração razoável do processo bem como sob a ótica da 
modernidade e do abandono das formalidades inúteis e otimização do 
processo, tem-se outra regra da atividade de cooperação que é a concisão 
e a instrumentalidade das formas como princípio da tramitação de ati-
vidades cooperantes, insculpidas no art. 8º da Resolução n º 350/2020.

O Relatório “Justiça em números 2018” produzido pelo Conselho Na-
cional de Justiça indicou a existência, no primeiro grau de jurisdição da 
Justiça Estadual, em 2017, de 12.176.998 de processos novos no 1º grau; 
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4.916.093 nos juizados especiais; 54.939.944 de processos pendentes no 1º 
grau e 5.862.090, nos juizados especiais, para apenas 9.445 magistrados, 
com tempo médio de tramitação de 3 anos e 7 meses na fase de conheci-
mento e 7 anos e 9 meses na fase de execução (Brasil, 2018, p. 35-36).

Nesse intento, tem-se assistido à busca do Conselho Nacional de Justi-
ça pela profissionalização da gestão judiciária e de um sentido mais am-
plo para a administração da justiça no Brasil por meio de atos normati-
vos constitutivos do planejamento estratégico do Poder Judiciário e seus 
desdobramentos, para considerá-lo instrumento para abertura da admi-
nistração da justiça e do exercício da jurisdição em um patamar de ra-
cionalidades e novas práticas jurisdicionais advindas desse novo modelo 
de gestão profissional que está sendo introduzido no Poder Judiciário.

O Conselho Nacional de Justiça editou a Resolução 350/2020. Edi-
tou, também, uma década antes, a Recomendação 38, de 03 de novem-
bro de 2011, que foi o embrião das regras orientadoras dos tribunais a 
instituírem mecanismos de cooperação entre os órgãos do Poder Judi-
ciário. Essa Recomendação 38, partiu da premissa de que a cooperação 
judiciária constitui mecanismo contemporâneo, desburocratizado e 
ágil para o cumprimento de atos judiciais fora da esfera de competên-
cia do juízo requerente ou em intersecção com ele.

Desse movimento surgiu a figura do “Juiz de Cooperação”, que atua 
para conferir melhor comunicação entre os órgãos judiciais e maior 
efetividade ao cumprimento dos atos judiciais conjuntamente com ou-
tros magistrados e servidores.

A informatização dos tribunais com os processos eletrônicos veio 
para modernizar e acelerar o ajuizamento e andamento das demandas. 
Facilitou o ajuizamento das ações, mas muitas dificuldades ainda são 
enfrentadas, principalmente porque o país tem dimensões geográficas 
tão grandes e desafios a serem superados como o de levar a rede de in-
ternet a todos os lugares, o de informatizar lugares que possuem preca-
riedade no fornecimento de energia elétrica e até mesmo a capacitação 
de mão de obra para o uso de tecnologia adequada a essa informati-
zação. São questões atinentes tanto à eficiência do poder judiciário 
quanto também ao direito ao acesso à justiça.

Mesmo nas cidades grandes, com estrutura melhor e recursos para 
a implantação dos novos sistemas, houve dificuldade para que os pró-
prios operadores do direito se adequassem à informatização da Justiça 
e aos sistemas processuais eletrônicos.
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Ainda no sentido de minimizar a lentidão da Justiça, os tribunais 
passaram a fazer relatórios estatísticos para fornecer informações ao 
Conselho Nacional De Justiça, mais especificamente à análise intitu-
lada “Justiça em Números”. Com base nos dados desses relatórios, os 
tribunais podem fazer um planejamento estratégico que atenda melhor 
a população e que identifique os setores que, porventura, necessitem 
de melhoras, sejam elas tecnológicas, estruturais, de quantitativo de 
pessoal e qualificação de seus servidores.

O CNJ determina em suas metas que os tribunais julguem mais proces-
sos dos que os que são distribuídos. E também que julguem primeiramen-
te casos de ações coletivas e de processos com recursos repetitivos. Há, 
ainda, meta anual para sentenças com ou sem resolução de mérito. Entre-
tanto, os tribunais não possuem servidores suficientes e qualificados para 
que consigam atender tais metas e determinações com qualidade. E por 
isso, muitas vezes, o que por vezes se vê na prática são andamentos, atos 
processuais equivocados, incorretos e decisões que não entregam a justiça 
esperada pelo jurisdicionado. Por vezes, entregas insuficientes e defici-
tárias podem agravar o problema, por provocarem novas ações, assober-
bando ainda mais o judiciário e aumentando a morosidade dos processos.

Sentenças feitas de forma açodada para o cumprimento das metas 
estabelecidas pelo Conselho Nacional De Justiça podem gerar o uso 
de recursos que prolongam desnecessariamente os processos, além de 
sentenças que extinguem processos sem resolução do mérito por não 
observarem adequadamente e com a devida atenção os pedidos da pe-
tição inicial e os documentos apresentados nos autos processuais, cau-
sando novos recursos e até a propositura novamente da mesma ação.

Os Juizados Especiais têm sido campeões nisso, com sentenças pro-
feridas por Conselhos de Sentença que nitidamente não observaram os 
autos adequadamente e com a devida atenção. Exemplo dessa situação 
são as sentenças que julgam extinta a ação sem julgamento de mérito 
com a justificativa de que a causa requer perícia e por sua complexi-
dade não pode ser julgada na esfera dos Juizados. Ou seja, o processo 
tramitou normalmente com todo o contraditório sendo realizado, com 
a realização da produção de provas e somente na sentença é que o juí-
zo verificou a complexidade e necessidade de prova técnica que não 
se realiza naquela esfera. Em consequência a esta falta de cuidado e de 
atenção, principalmente na fase de saneamento processual, o jurisdi-
cionado precisa interpor recurso e caso este não consiga modificar a 
decisão, será ainda necessário ajuizar nova ação na esfera comum.
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Por isso, é preciso ter cautela com as metas de produtividade esta-
belecidas por órgãos como o Conselho Nacional de Justiça para que a 
preocupação com a resolução de muitos processos (quantitativa) não 
prejudique a qualidade das decisões (Cabral, 2017, p. 253).

Há também, casos julgados em demandas de recursos repetitivos ou 
de repercussão geral em que muitas vezes, por causa dessa pressão 
em cumprir metas, não se observa ou não se identifica corretamente a 
ratio decidendi de cada caso, não sendo assim, realizado o devido dis-
tinguishing, o que leva à interposição de recursos que provavelmente 
demorarão muito tempo para serem julgados. E em caso de inadmissão 
ou não provimentos desses recursos, não haverá a entrega satisfativa 
da demanda. Isso após um longo período que certamente não respei-
tou o direito fundamental da razoável duração do processo.

Outras medidas focadas na primazia do princípio da eficiência foram 
tomadas nos tribunais dentre as quais a já mencionada implementação 
do PJE, designação de oitivas por videoconferências e comunicações 
judiciais por WhatsApp.

Impactos foram sentidos com o desaparecimento de autos físicos, fim 
da encadernação dos documentos e da numeração manual de páginas, ex-
tinção da “carga” processual para vista dos autos, já disponíveis em autos 
eletrônicos para todos os interessados, inclusive simultaneamente, com a 
possibilidade de concessão de prazos comuns e não mais sucessivos.

Também no ato de notificação (citação e intimação) de empresas pú-
blicas e privadas diretamente pelo próprio sistema, sem a necessidade 
de correspondência ou mandado.

As cartas precatórias notificatórias e executórias deixaram de ser ne-
cessárias no âmbito de um mesmo tribunal, já que a simples expedição 
do mandado pelo sistema do PJE passou a contemplar fluxo de encami-
nhamento automático do instrumento à caixa de tarefas do oficial de 
justiça responsável pelo seu cumprimento.

As cartas precatórias inquiritórias, no entanto, permaneceram sendo 
necessárias, vez que implicavam uma solicitação de cooperação entre 
o Juízo Deprecante e o juízo Deprecado.

Note-se que tais medidas estão alinhadas ao princípio da eficiência 
processual e dão concretude a outros princípios constitucionais e pro-
cessuais, como o da efetividade das formas e da economia processual. 
É um importante movimento do Direito Processual para contemplar as 
mudanças sociais dos tempos atuais.
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3.	 ELEMENTOS DA COOPERAÇÃO JUDICIÁRIA NACIONAL

A cooperação judiciária é uma boa prática na gestão processual da 
justiça. Cria, amolda, atualiza e modifica técnicas, processo e procedi-
mentos, tendo como objetivo o aprimoramento dos serviços judiciários, 
voltados à sociedade em uma rede de colaboração, de transdisciplina-
ridade e ampla participação para soluções plurais, cuja tendência visa 
a potencialização de resultados. Como se verificará nas linhas infra, a 
cooperação judiciária clama por uma magistratura que compreenda sua 
responsabilidade social e a assunção de papéis nessa configuração da 
administração da justiça no bojo de um pacto federativo complexo.

A cooperação pode (e deve) ocorrer no âmbito dos processos penais, ad-
ministrativos, eleitorais e trabalhistas e ter natureza jurisdicional ou admi-
nistrativa. Qualquer providência poderá ser objeto de pedido de cooperação 
direta entre órgãos jurisdicionais. Os atos cuja prática deve se dar, como 
regra, por carta precatória também podem ser objeto da técnica da concer-
tação. Ainda na tendência da informalidade a Resolução 350/2020 dispõe 
que a cooperação judiciária pode ser instrumentalizada por auxílio direto, 
atos concertados, atos conjuntos e outros instrumentos adequados (art. 5º 
II), porém deve ser documentada nos autos (art.5º, III). A atipicidade não 
dispensa a documentação. As cartas devem ser usadas de modo subsidiário 
dando-se preferência à cooperação solicitada simplificada – auxílio direto 
e atos concertados, tanto que o art. 3º, parágrafo único do Anexo da Re-
comendação 38 do Conselho Nacional DE Justiça (Brasil, 2018) prescreve 
que “o juiz poderá recorrer ao pedido de cooperação antes de determinar a 
expedição de carta precatória ou de suscitar conflito de competência”.

No campo da tecnologia, como um dos elementos estruturantes dos 
objetivos estratégicos do Poder Judiciário nacional, o foco é investir no 
aperfeiçoamento e disponibilidade dos sistemas essenciais à execução da 
estratégia definindo-se as seguintes ações concretas: investimento na es-
truturação das áreas de tecnologia da informação; definição de critérios 
para aquisição e desenvolvimento de programas de informática – uni-
versalidade, atualidade, economicidade, independência, eficiência e 
acessibilidade – priorização do uso de programas de código aberto; de-
senvolvimento de políticas de segurança da informação; informatização 
e conexão de todas as unidades judiciárias à internet; interligação de 
banco de dados; implementação e aperfeiçoamento do processo eletrôni-
co, judicial e administrativo; informatização dos cartórios extrajudiciais; 
implantação de meios de comunicação eletrônica entre unidades inter-
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nas e entre tribunais; adoção do sistema de peticionamento e intimação 
eletrônicos nos processos judiciais. Nesse contexto, a Lei 14.129/2021 
estabeleceu os parâmetros e princípios a serem observados pelo governo 
federal para a constituição do governo digital.

Do mesmo modo, o conceito de dados abertos é essencial para que 
se assegure o efetivo acesso e possibilidade de processamento e utiliza-
ção das informações produzidas pelas atividades estatais. A noção de 
dados abertos, segundo a Open Knowledge Foundation compreende as 
características de abertura, disponibilidade e facilidade de uso. O De-
creto 8.777/2016 definiu a política de dados abertos para o Executivo 
federal, estabelecendo vários parâmetros para que se assegure o acesso 
a dados abertos e processáveis. A transparência da atuação estatal é um 
valor essencial e imprescindível para os regimes democráticos. Não há 
democracia sem efetivo acesso à informação pública pela coletividade. 
Para tanto, é imprescindível a efetiva concretização de um governo 
digital, com a ampla utilização de dados abertos.

No tocante ao Poder Judiciário, que é o objeto do presente estudo, 
a abertura da Justiça para o diálogo interno entre os tribunais nacio-
nais e entre estes e tribunais de outros países, bem como o diálogo 
com a sociedade em busca da melhoria dos serviços judiciários e da 
realização de justiça privilegia o estímulo ao intercâmbio, a troca de 
experiências e conhecimento, resultando numa abertura sistêmica do 
Poder Judiciário para ideias emergentes do princípio da razão dialógica 
e do princípio da complexidade.

Na delimitação dada ao tema desta pesquisa, cabe verificar as ações 
de cooperação, visando a efetividade, no âmbito do Processo Civil.

O CPC previu três formas de cooperação quais sejam: tipos, instru-
mentos e atos de cooperação, e dentro desses atos temos três espécies: 
cooperação por solicitação, por delegação e por concertação. Os pri-
meiros ocorrem entre juízos distintos e tem por objeto a prática de 
determinado ato. Na cooperação por delegação um tribunal transfere a 
um juízo a ele vinculado competência para a prática de um ou alguns 
atos. A delegação difere da solicitação porque aquela é compulsória, 
havendo vínculo de hierarquia. Na cooperação por concertação temos 
uma série de atos indeterminados, regulando uma relação permanente 
entre os juízos cooperantes. Um mesmo ato pode ser objeto de qual-
quer uma dessas três modalidades, sendo que a diferença está na forma 
como se relacionam os órgãos entre si.
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Os atos de cooperação são os objetos de cooperação. Novamente, a 
atipicidade é a regra. São atos típicos de cooperação a reunião ou apen-
samento de processos, a prestação de informações, a notificação (cita-
ção ou intimação), a produção de provas, a coleta de depoimentos, a 
investigação patrimonial, a regulação de procedimento expropriatório 
de bem penhorado, ou mesmo o compartilhamento de competência, 
já que é possível, por cooperação, alterar a competência, tal como pre-
visto no art.69, II, III e § 2º do CPC e no art. 6º da Resolução 350/2020 
do Conselho Nacional de Justiça.

A cooperação, portanto, é gênero que se implementa por uma dessas 
duas formas. Os instrumentos para ambos são atípicos; o rol trazido 
pelo CPC é meramente exemplificativo. Antes do CPC de 2015, a coo-
peração entre juízes ocorria apenas por solicitação através das cartas 
precatórias, rogatórias e de ordem. As cartas eram consideradas gênero e 
não espécie, elas eram a única forma de cooperação nacional. Tratava-se 
de instrumento típico de cooperação cujo conteúdo era atípico.

O art. 67 do CPC traz um desdobramento do princípio da cooperação 
adotado expressamente pelo art. 6º do código e fundamenta a cons-
trução de técnicas processuais para a concretização do princípio da 
efetividade e aperfeiçoamento da prestação jurisdicional. Em diversas 
passagens, o Código de Processo Civil faz referência à cooperação de 
modo que não poderia excluir a colaboração entre os próprios órgãos 
do Judiciário. O modelo cooperativo é o mais adequado ao regime 
democrático e à realização do devido processo legal. Redesenha o prin-
cípio do contraditório para incluir o juiz no diálogo processual, não 
apenas como expectador e autoridade, mas como parte, possibilitando 
o aprimoramento da decisão judicial.

Os princípios que embasam o Processo Civil brasileiro, portanto, auto-
rizam que o procedimento formal ceda em prol de outros meios de coo-
peração mais simples para que a finalidade do ato seja atingida de modo 
mais eficiente. A dispensa de forma específica não significa a completa 
dispensa de forma – uma forma há de ser eleita dentre aquelas previstas 
no CPC, não importando se física, se telefônica ou por videoconferência 
–, devendo o ato ser minimamente registrado nos autos em respeito ao 
princípio da publicidade dos atos processuais (Lunardi, 2018, p. 151).

Depreende-se desse cenário que a cooperação judiciária nacional 
preconiza um sistema uno onde as contribuições recíprocas e simul-
tâneas do Judiciário entre os diferentes órgãos e suas diferentes ins-
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tâncias se move naturalmente, sem necessidade de provocação formal 
como verdadeiro corolário da unicidade e do também o forte contexto 
colaborativo do Código de Processo Civil de 2015.

O CPC/2015 estabeleceu, em diversos dispositivos, elementos sobre 
os quais poderiam as partes negociar. Dentre eles, existem os negócios 
processuais típicos e os atípicos.

São exemplos de negócios processuais típicos: a fixação de calendá-
rio processual para a prática dos atos processuais (art. 191); a renúncia 
expressa da parte ao prazo estabelecido exclusivamente em seu favor 
(art. 225); a suspensão convencional do processo (art. 313, II); e a 
delimitação consensual das questões de fato sobre as quais recairá a 
atividade probatória e de direito relevantes para a decisão do mérito na 
fase de saneamento (art. 357, §2º).

A novidade do artigo 190 é a ampla possibilidade de alteração e inova-
ção no rito processual, respaldada numa cláusula geral que permite que 
sejam firmados negócios processuais atípicos. Todavia, essa ampla nego-
ciação não é ilimitada. O parágrafo único do dispositivo resguarda o poder 
judicial de apreciar a validade daquilo que foi convencionado pelas partes, 
podendo este recusar a aplicação das cláusulas negociadas nos casos de 
nulidade, inserção abusiva de cláusula em contrato de adesão ou em que 
alguma parte se encontre em manifesta situação de vulnerabilidade.

Não é demais lembrar que os princípios da eticidade, boa-fé e leal-
dade processual informam a integralidade do novo Código Processual 
Civil, de modo que o negócio processual não permite toda e qualquer 
forma de avença.

No enunciado nº 6 do Fórum Permanente de Processualistas Civis 
(FPPC), por exemplo, definiu-se que “O negócio jurídico processual 
não pode afastar os deveres inerentes à boa-fé e à cooperação”. Além 
disso, os arranjos processuais devem observar a razoável duração do 
processo, alçada à garantia fundamental pela Constituição de 1988 e 
reiterada pelo próprio diploma processual civil, em seu artigo 6º (Fó-
rum Permanente de Processualistas Civis, 2013).

De toda forma, resta à doutrina e à jurisprudência a definição gradual 
dos limites daquilo que pode ou não ser objeto de convenção pelas 
partes. Nesse sentido, o FPPC traçou outras diretrizes para a interpre-
tação e aplicação do instituto, por meio dos seguintes enunciados: 17: 
“As partes podem, no negócio processual, estabelecer outros deveres 
e sanções para o caso do descumprimento da convenção”. Ademais:
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19: São admissíveis os seguintes negócios processuais, dentre outros: pacto 
de impenhorabilidade, acordo de ampliação de prazos das partes de qual-
quer natureza, acordo de rateio de despesas processuais, dispensa con-
sensual de assistente técnico, acordo para retirar o efeito suspensivo da 
apelação, acordo para não promover execução provisória.,
20: Não são admissíveis os seguintes negócios bilaterais, dentre outros: 
acordo para modificação da competência absoluta, acordo para supressão 
da 1ª instância e
21: São admissíveis os seguintes negócios, dentre outros: acordo para realiza-
ção de sustentação oral, acordo para ampliação do tempo de sustentação oral, 
julgamento antecipado da lide convencional, convenção sobre prova, redução 
de prazos processuais. (Fórum Permanente de Processualistas Civis, 2013).

No tocante ao parágrafo único, o enunciado nº 18: “Há indício de 
vulnerabilidade quando a parte celebra acordo de procedimento sem 
assistência técnico-jurídica” (Fórum Permanente de Processualistas 
Civis - FPPC, 2013).

Interessante destacar, ainda, que não há empecilho quanto à utilização 
do instituto por parte da Administração Pública, desde que preservado o 
princípio da indisponibilidade do interesse público. Nesse sentido, o FPPC 
registrou no enunciado nº 135 que “a indisponibilidade do direito mate-
rial não impede, por si só, a celebração de negócio jurídico processual”.

O CPC definiu que a cooperação judiciária nacional pode ocorrer de 
duas formas: i) por solicitação, como já era previsto no CPC de 1973; 
ou ii) por concertação. A cooperação, portanto, é gênero que se imple-
menta por uma dessas duas formas.

Vale dizer que a previsão de atipicidade de instrumentos e atos que 
concede um vasto campo à sua aplicação especialmente na modalidade 
de atos concertados e para a sua efetividade há que se sopesar o acesso 
à justiça, o direito de defesa e a eficiência jurisdicional.

A atipicidade dos instrumentos e atos oferece amplo leque de possi-
bilidades de aplicação prática com destaque à cooperação na modali-
dade de atos concertados onde o limite da cooperação está na criativi-
dade do juiz. Uma visão estanque do processo parece já superada e a 
introdução de um capítulo sobre cooperação nacional no CPC de 2015 
já indica que a atividade dos juízes não está limitada aos seus gabine-
tes, nos permitindo pensar na colaboração não apenas entre juízos, 
como também com agentes privados. Reconhece-se, dessa forma, que 
sujeitos privados podem auxiliar o Poder Judiciário na condução dos 
atos executivos onde se buscam a efetividade do processo, o equilíbrio 
do acesso à justiça, o direito de defesa e a eficiência jurisdicional.



Revista Jurídica da Advocacia-Geral do Estado VOL.21 N.1 ANO 2024  |  211

Nesse sentido, é mister analisar os atos concertados entre juízes, como 
uma das modalidades atípicas de cooperação, para efetividade processual.

4.	 A POSSIBILIDADE DOS ATOS CONCERTADOS ENTRE JUÍZES 
COOPERANTES E REFLEXÕES SOBRE ESSAS MEDIDAS

O tema da cooperação judiciária nacional se coaduna com a ideia 
de que o Poder Judiciário, apesar das distinções decorrentes de com-
petências, de graus de jurisdição e afins, é uno, tornando necessária 
a cooperação entre os órgãos jurisdicionais, por iniciativa oficial in-
dependentemente de requerimento das partes e de forma pré-fixada 
(Wambier, 2016, p. 149).

Assim, o caput do art. 190 do CPC de 2015 trouxe uma cláusula geral 
de negociação processual, que materializa o princípio de respeito ao 
autorregramento da vontade das partes no processo. O juiz não tem 
personalidade jurídica enquanto órgão do Poder Judiciário. Todavia, 
não se veem restrições para que lhe seja atribuída capacidade jurídi-
ca – como também se atribui aos órgãos legislativos para defesa de 
suas prerrogativas a exemplo do que acontece com a possibilidade de 
o Ministério Público celebrar negócios processuais, na condição de 
parte, no termo de ajustamento de conduta. O termo “partes” de que 
trata o artigo 190 deve contemplar todos os sujeitos processuais. O 
juiz não tem interesse jurídico em jogo no processo, mas tem o dever 
de bem conduzir o processo para que ele atinja o seu fim de forma 
mais eficiente possível, sendo, afinal, o titular da competência e tem 
interesse na solução mais eficiente do processo.

Os negócios jurídicos se diferem dos atos-fatos jurídicos, que são aque-
les nos quais não há vontade ou não se leva em consideração seu conteú-
do; nos atos jurídicos em sentido estrito, a manifestação da vontade inte-
gra o suporte fático da norma de incidência, mas só se destina à prática 
do ato, não se voltando a escolha dos seus efeitos (Nogueira, 2015, p. 98).

Já os negócios jurídicos são atos jurídicos cuja vontade dos sujeitos in-
tegra o suporte fático se dirigindo tanto a prática do ato quanto aos seus 
efeitos, com poder de autorregramento; há poder de escolha da categoria 
jurídica e da estruturação do conteúdo eficacial (Nogueira, 2015, p. 98).

O negócio processual é o fato jurídico voluntário, em cujo suporte 
fático se confere ao sujeito o poder de regular, dentro dos limites fixa-
dos no próprio ordenamento jurídico, certas situações jurídicas pro-
cessuais ou do procedimento (Talamini, 2018, p. 1-2). Sob esse ponto 
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de vista, é fonte de norma jurídica processual e, assim, vincula o órgão 
julgador, que em um Estado de Direito, deve observar e fazer cumprir 
as normas jurídicas válidas, inclusive as convencionais.

Desta feita, o ato concertado parece se enquadrar perfeitamente na 
categoria dos negócios jurídicos processuais: São convenções entre 
juízes a respeito do procedimento judicial ou da gestão de processos, 
celebradas de forma atípica, sem depender de uma específica previsão 
legal. Atribui-se liberdade aos magistrados para, de forma fundamen-
tada, objetiva e imparcial, modular o processo judicial com vistas a 
concretizar o princípio da eficiência.

As regras acerca dos atos de concertação não são prévias, podem ser 
criadas caso a caso para gerar eficiência para o processo e para a gestão 
judiciária. São atípicos e podem decorrer de acordo entre órgãos do 
próprio judiciário, entre órgãos do poder judiciário e o juízo arbitral 
ou ainda entre órgãos do Poder Judiciário e órgão administrativos. A 
eficiência une uma perspectiva microprocessual, voltada à solução óti-
ma de cada processo, a uma maior efetividade do funcionamento do 
judiciário de modo que a economia interna de cada processo se projeta 
em todo o sistema (Cabral, 2017, p. 261).

Todas as funções do órgão julgador no processo pode ser objeto do 
ato concertado entre juízes cooperantes: a condução e instrução do 
processo, a produção de provas, o julgamento da ação e os atos exe-
cutórios estão contempladas pelo parágrafo 2° do art. 69 do CPC. O 
Código de Processo Civil apresenta um rol exemplificativo de atos 
concertados cuja análise possibilita compreender a extensão do tema.

O inciso I do art. 69, §2º do CPC traz a possibilidade de a citação, 
intimação ou notificação ser executada por cooperação concertada. 
Trata-se de uma forma de substituição da carta precatória por outro 
meio mais efetivo, racionalizando os recursos da administração judi-
ciária quando for mais fácil para determinado juízo realizar os atos de 
comunicação. Os juízos cooperantes podem acordar que, em todos os 
processos de improbidade administrativa de competência da justiça 
federal, o juízo estadual do local de domicílio dos políticos réus reali-
zará a notificação e intimação deles, após o envio da cópia da petição 
inicial por mensagem eletrônica, comunicando-se diretamente com o 
MPF por mensagem de “WhatsApp” para obtenção de novas informa-
ções de endereço e recolhimento de custas.
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O art. 267, II, do CPC estabelece que o juízo deprecado deve recu-
sar o cumprimento da carta precatória quando seja incompetente em 
razão da matéria ou da hierarquia. A regra não se aplica a cooperação 
judicial por atos concertados. A busca por eficiência autoriza a flexibi-
lização das regras de competência sem que isto implique na violação 
do princípio do juiz natural e de seu núcleo duro.

Dentro da cooperação judicial é importante ressaltar a necessidade 
de esclarecimentos e consulta às partes, em obediência ao disposto no 
art. 10 do CPC, a não ser que se trate de citação ou intimação das par-
tes, ou seja, atos de gestão judiciária. A anuência das partes é dispen-
sável para a concertação entre juízes. Ao concertarem o ato processual, 
os juízos não dispõem de situações processuais relativas às partes, mas 
próprias do órgão jurisdicional. Os objetivos relacionados à gestão de 
pessoas são relevantes para o aprimoramento da comunicação inter-
na e atingimento de resultados eficazes. A atuação dos magistrados e 
servidores bem como a capacitação deles em conhecimentos jurídicos 
e interdisciplinares direciona-se para os campos da gestão e execução 
de estratégia, gestão administrativa, de pessoas e de projetos, conheci-
mentos jurídicos, sistemas de TI e estatística.

Em vista disso, entende-se que o princípio do juiz natural, do qual 
se tratou em linhas supra, é respeitado quando o ato administrativo de 
cooperação entre diversos juízos é expedido pelo tribunal e convoca 
juízes de forma imparcial para atuar em determinados processos, com 
critérios objetivos de seleção. O princípio é também respeitado quando 
o ato é publicado e fundamentado para garantia da transparência.

Discute-se ainda acerca da possibilidade de alteração de competência 
para julgamento e suas implicações em atos concertados entre juízes 
cooperantes. Assim como no incidente de resolução de demandas re-
petitivas – IRDR e no incidente de assunção de competência – IAC, 
interpretamos que o legislador criou com o art. 69, IV do CPC, nova 
hipótese legal de alteração de competência para julgamento. Os ma-
gistrados realizam juízos de eficiência acerca da competência que vão 
além de uma visão puramente binária – competente e não competen-
te – numa perspectiva principiológica gradual cooperativa lançando 
mão de uma comparação entre as diversas competências.

A alteração de competência para julgamento por meio do ato con-
certado entre juízes cooperantes não se confunde com o instituto da 
conexão e continência. Em relação a essas últimas, de acordo com o 
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art. 55 do Código de Processo Civil, reputam-se conexas duas ou mais 
ações quando lhes forem comuns o pedido ou a causa de pedir, hipóte-
se em que os processos serão reunidos para decisão conjunta. De acor-
do com § 3º do mesmo dispositivo, também serão reunidos para jul-
gamento conjunto os processos que possam gerar risco de prolação de 
decisões conflitantes ou contraditórias caso decididos separadamente, 
mesmo sem conexão entre eles. Nesse último caso, a reunião de pro-
cessos é cabível quando as ações discutam a existência ou inexistência 
de uma mesma relação jurídica base. O art. 55 do CPC não fundamenta 
a reunião de processos repetitivos.

Privilegia-se, nos atos cooperados, a otimização dos julgamentos e 
dos procedimentos para o desenvolvimento dos atos processuais, em 
detrimento da regra de prevenção, que se trata de mera divisão do 
trabalho entre os juízes, não se configurando como regra de fixação de 
competência. A alteração de competência realizada por ato de concer-
tação entre juízes cooperantes não deve observar a regra de prevenção, 
mas a regra de eficiência, tanto no aspecto quantitativo quanto quali-
tativo, do juiz que pode realizar o melhor julgamento e o mais célere, 
lembrando que a eficiência processual é um objetivo a ser buscado na 
definição, planejamento e estruturação da organização judiciária.

Suponha-se um caso de incidente de resolução de demandas repeti-
tivas, por convenção entre juízes, em primeiro grau de jurisdição sem 
previsão legal expressa com fundamento na cláusula geral de atipici-
dade dos atos de cooperação: o incidente de resolução de demandas 
repetitivas em primeiro grau de jurisdição possibilitaria a reunião de 
todos os processos em um dos juízos, perante o qual se fixaria a tese 
a ser seguida e todos os demais processos seriam julgados. Seria esco-
lhido aquele juízo situado onde seja mais fácil o amplo debate sobre 
o tema e que estivesse mais capacitado para tratar daquela espécie de 
demanda. Afinal, o juiz natural deve ser visto como aquele que possui 
maior capacitação para decidir a matéria.

A alteração da competência para julgamento de casos repetitivos 
com base no art. 69, §2º traz cláusula geral de atipicidade dos atos de 
concertação entre juízos cooperantes, havendo possibilidade de altera-
ção de competência independentemente de previsão legal específica e 
da prévia fixação legal do juízo competente. O dispositivo inédito pre-
vê essa maior liberdade na prática de atos processuais e para ser mais 
efetivo não traz regras pré-determinadas para sua realização. Sendo o 
caso de reunião de demandas, a prevenção não seria o melhor critério 
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para a definição do juízo competente. Negociada a competência sem 
perda da imparcialidade do juízo e com vista a maior eficiência no jul-
gamento da causa, não há óbice à negociação.

Trata-se de medida que, ao concretizar o princípio da eficiência, realiza 
o chamado princípio da competência adequada, segundo o qual cabe in-
vestigar quem decidiria melhor à luz de todos os princípios envolvidos.

5.	 CONCLUSÃO

Propôs-se o ato concertado como negócio jurídico processual atípico 
entre juízes a respeito do procedimento judicial ou da gestão de pro-
cessos, no fito de dar concretude ao princípio da eficiência, tanto em 
sua dimensão quantitativa de atribuição de maior agilidade ao trâmite 
processual, quanto qualitativa com foco na qualidade das decisões e no 
devido processo legal. Essa compreensão baseou-se na ideia de que o 
Poder Judiciário, apesar das distinções decorrentes de competências, 
de graus de jurisdição e afins, é uno, sendo necessária a cooperação 
entre os órgãos jurisdicionais, por iniciativa oficial, independentemen-
te de requerimento das partes e de forma pré-fixada.

Assim, o primeiro item tratou dos princípios constitucionais norteado-
res da cooperação jurisdicional e do dever de eficiência, concluindo que 
a prestação jurisdicional eficiente atende a outros direitos humanos e 
fundamentais, como do acesso à justiça, sendo dever de todos os órgãos 
do Poder judiciário como dos recursos humanos imbuídos de tal função.

O segundo item estudou os elementos de cooperação existentes no 
Brasil, concluindo que as ferramentas para cooperação se dão por for-
mas típicas e, quanto às atípicas, possibilitando a existência de atos 
concertados entre juízes cooperantes.

No terceiro e último item, abordou-se a possibilidade dos atos concer-
tados entre juízes, levantando reflexões sobre a competência, que advém 
de tais negócios jurídicos, e de requisitos a serem observados no sistema 
processual brasileiro orientado pelo princípio do devido processo legal.

Ao fim, concluiu-se que os atos concertados entre juízes cooperantes 
são importantes instrumentos do direito processual brasileiro na im-
plementação da efetividade real da prestação jurisdicional e, por fim, 
na salvaguarda de importantes direitos fundamentais.
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AS FACES DA JUDICIALIZAÇÃO DA SAÚDE 
NO BRASIL E SUA DESJUDICIALIZAÇÃO 

NO ESTADO DE MINAS GERAIS

MARIA CECÍLIA DE ALMEIDA CASTRO1
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RESUMO: Objetivo: Compreender a judicialização da saúde no Brasil e analisar, 
na perspectiva da desjudicialização da saúde, o Acordo de Cooperação Técnica 
firmado, em 2 de dezembro de 2021, entre a Secretaria de Estado de Saúde de Mi-
nas Gerais (SES-MG), a Advocacia-Geral do Estado de Minas Gerais (AGE-MG) 
e a Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais (DPE-MG), com vistas à incor-
poração ou elaboração de protocolos de fornecimento provisório, via Comissão 
de Farmácia e Terapêutica (CFT), de itens de saúde com altos índices de judicia-
lização no Estado de Minas Gerais. Método: realizou-se uma revisão narrativa da 
literatura sobre a judicialização da saúde. A partir disso, realizou-se um estudo 
de caso baseado em análise documental dos antecedentes do Acordo de Coope-
ração Técnica firmado em 2 de dezembro de 2021, entre a SES-MG, a AGE-MG 
e a DPE-MG. Resultados e discussões: A autocomposição e solução consen-
sual de conflitos por parte da Administração Pública possui amplo respaldo legal 
e, no atual cenário jurídico e administrativo, é o meio mais eficaz e eficiente 
para concretizar o interesse público subjacente, notadamente o direito à saúde, 
promovendo sua desjudicialização. Esse cenário aponta para o potencial de no-
vas soluções, entre elas a implementação de diálogos interinstitucionais, como 
é exemplo o Acordo de Cooperação Técnica estudado, o qual projeta-se poder 
servir de embrião para uma tendência permanente na gestão da judicialização da 
saúde no âmbito da SES-MG. Considerações finais: O Acordo de Cooperação 
estudado tem grande potencial para a desjudicialização das ações com pedidos 
dos medicamentos oftalmológicos, além de outros cujas incorporações forem 
propostas em seu bojo. Ele também promove a atuação sinérgica e convergente 

1  Procuradora do Estado de Minas Gerais. Assessora Jurídica-Chefe da Secretaria 
de Estado de Saúde de Minas Gerais e da Escola de Saúde Pública do Estado de 
Minas Gerais. Integrante da Câmara Técnica de Direito Sanitário do CONASS desde 
2023. Mestre em Direito Público pela PUC-MG e Especialista em Direito Sanitário 
(ESP-MG), em Direito Público (CAD) e em Processo Constitucional (Instituto Izabe-
la Hendrix).
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dos atores que atuam na judicialização. A perspectiva é que, a partir desse marco, 
estas ações judiciais diminuam e os pacientes passem a ser atendidos pela via de 
fornecimento administrativo do SUS.

PALAVRAS-CHAVE: Direito Sanitário. Sistema de Justiça. Judicialização da Saúde.

1.	 INTRODUÇÃO

No Brasil, a relação entre o direito e a saúde ganhou o atual contorno 
a partir da Constituição da República de 1988, fruto de amplos debates 
entre a sociedade civil e o Estado. Decorre disso a progressiva constitu-
cionalização que os direitos sociais brasileiros passaram a ter a partir do 
final da década de 1980, o que, associado aos desafios de implementação 
efetiva por parte do Estado, fez com que eles fossem cada vez mais sub-
metidos ao crivo das instituições jurídicas para sua efetivação.

Especificamente sobre o direito à saúde, definido como um direito fun-
damental de caráter social pela CF/88, Aith (2015) ensina que os três Po-
deres de Estado atuam para sua efetivação, destacando que ao Judiciário 
compete analisar as demandas individuais e coletivas para assegurar o 
acesso a esse direito (como pedidos para o fornecimento de medicamentos, 
a disponibilização de exames e a cobertura de tratamentos para doenças).

A judicialização da saúde iniciou-se nos anos de 1990, com as de-
mandas judiciais em massa com pedidos para tratamento dos portado-
res do vírus do HIV, e deferimento em massa pelo judiciário, o que im-
pactou em uma política de tratamento da AIDS no Brasil de referência 
mundial (Braga et al, 2021). Inicialmente dotada de caráter positivo, 
pois impactou na melhoria das políticas públicas de saúde para os por-
tadores do HIV, seguiu-se que a judicialização passou por uma intensa, 
massificada e descontrolada diversificação, tornando-se mais uma por-
ta de entrada para o SUS. Com efeito, desde o final da década de 1990, 
a judicialização da saúde começou a apresentar problemas, pois seu 
crescimento tornou-se uma epidemia, além da isolada atuação do Judi-
ciário, sem diálogo com o Executivo para compreensão dos problemas 
e com imposição de medidas obrigatórias aos gestores (Figueiredo et 
al, 2022). A judicialização pode ser um fenômeno positivo e virtuo-
so, de garantia da saúde, afirmação dos direitos sociais e promotor de 
políticas e incorporação tecnológica, mas também um fenômeno com 
lacunas e efeitos negativos, como a interferência nas políticas públicas 
e oneração do sistema (Costa et al, 2020).
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Para tentar sanar os efeitos nefastos da massificada e descontrolada ju-
dicialização da saúde, o Supremo Tribunal Federal realizou, em 2009, a 
Audiência Pública da Saúde para discutir o fenômeno com todas as partes 
afetadas (Machado, 2014). Dela resultou a recomendação para a criação 
dos Núcleos de Assessoria Técnica (NATs), que foram implementados em 
vários estados da federação para prover suporte técnico em saúde aos ma-
gistrados, estratégia que apresenta uma face da judicialização, caracteri-
zada como o aprimoramento técnico do processo e das decisões judiciais.

Paralelamente à implementação dos NATs, surgiram no país vários 
instrumentos para efetivamente retirar do arbitramento judicial as 
ações envolvendo o direito sanitário. Foram identificadas algumas ini-
ciativas de abertura aos diálogos interinstitucionais, criação de comitês 
e de instâncias de autocomposição, todos voltados à temática da saúde 
e sua desjudicialização, o que demonstra que os recursos extrajudiciais 
também são legítimos para resolver as lides da saúde.

É na perspectiva da desjudicialização da saúde que o presente artigo 
objetiva estudar o Acordo de Cooperação Técnica firmado em 2 de 
dezembro de 2021, entre a Secretaria de Estado de Saúde (SES-MG), a 
Advocacia-Geral do Estado de Minas Gerais (AGE-MG) e a Defensoria 
Pública do Estado de Minas Gerais (DPE-MG), com vistas à incorpo-
ração ou elaboração de protocolos de fornecimento e administração 
provisórios, via Comissão de Farmácia e Terapêutica (CFT), dos medi-
camentos oftalmológicos Ranibizumabe e Aflibercept, itens farmaco-
lógicos com altos índices de judicialização no Estado de Minas Gerais; 
entendido esse instrumento como reforço do diálogo interinstitucional 
entre entidades como a SES-MG, a AGE e a DPE-MG.

Justifica-se a escolha do tema ao fato de o instrumento dialógico in-
terinstitucional a ser estudado ser potencialmente eficaz para reduzir 
a litigiosidade relativa ao fornecimento de medicamentos altamente 
demandados no estado de Minas Gerais.

2.	 MÉTODO

O percurso metodológico adotado compreendeu dois momentos com-
plementares. Inicialmente, realizou-se uma revisão narrativa da literatura 
sobre a judicialização da saúde e as soluções extrajudiciais para a desju-
dicialização. A partir desse referencial teórico, foi realizado um estudo 
de caso baseado na análise documental dos antecedentes do Acordo de 
Cooperação Técnica firmado em 2 de dezembro de 2021, entre a SES-MG, 
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a AGE-MG e a DPE-MG, com vistas à incorporação ou elaboração de proto-
colos de fornecimento e administração provisórios, via CFT, dos medica-
mentos oftalmológicos Ranibizumabe e Aflibercept.

Enquanto uma revisão narrativa, este artigo visa descrever e discutir 
o desenvolvimento ou o “estado da arte” da judicialização da saúde no 
Brasil sob o ponto de vista teórico, com enfoque na desjudicialização 
da saúde, a partir do mapeamento da produção científica mais relevan-
te sobre o tema, publicada em livros, artigos de revistas impressas ou 
eletrônicas (Enferm, 2007).

A partir da delimitação do referencial teórico da judicialização da 
saúde no Brasil, com enfoque na desjudicialização, o presente arti-
go volta-se para o estudo de caso centrado na análise documental do 
Acordo de Cooperação Técnica firmado em 2 de dezembro de 2021, 
entre a SES-MG, a AGE-MG e a DPE-MG, focando a investigação sobre 
esse instrumento específico.

3.	 RESULTADOS

3.1.	 A JUDICIALIZAÇÃO DA SAÚDE NO BRASIL

Na perspectiva de ser um direito fundamental e social previsto consti-
tucionalmente, o direito à saúde no Brasil possui aplicabilidade imediata 
(art. 5º, § 1º, CF/1988) e se caracteriza por exigir do Estado ações pro-
gressivas e concretas para sua promoção, proteção e recuperação. Além 
disso, no constitucionalismo brasileiro, o direito à saúde também apresen-
ta contornos de direito subjetivo público, na medida em que confere ao 
particular o poder de acionar o Estado para satisfazer seu interesse indivi-
dual quando este coincidir com o interesse público (Dias, 2012). Com o 
surgimento de um direito, também surge a possibilidade de se demandar o 
Judiciário caso o direito legalmente previsto não possa ser exercido.

A progressiva constitucionalização que os direitos sociais brasileiros pas-
saram a ter a partir da década de 1980, associada aos desafios de imple-
mentação efetiva por parte do Estado, fez com que eles fossem cada vez 
mais submetidos ao crivo das instituições jurídicas para sua efetivação. 
No Brasil, os três Poderes de Estado atuam para sua efetivação: o Poder 
Legislativo, ao elaborar as leis que o regulamentam e o protegem; o Poder 
Executivo, ao planejar, executar e gerir as políticas e as ações públicas de 
saúde; o Poder Judiciário, ao analisar as demandas individuais e coletivas 
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que lhe são submetidas para assegurar o acesso a esse direito, com des-
taque para o papel dos Poderes Executivo e Judiciário na construção do 
direito à saúde, tanto na regulamentação legislativa e implementação das 
políticas públicas, quanto nas decisões judiciais determinando o cumpri-
mento do direito à saúde. A judicialização da saúde iniciou-se no Brasil 
nos anos de 1990, por meio das demandas em massa requerendo trata-
mento para os portadores do vírus HIV/AIDS e deferimentos também em 
massa pelo Judiciário, o que resultou na incorporação desse tratamento a 
uma política de saúde de referência mundial (Braga et al, 2021). É possível 
afirmar que essa política de saúde foi tão bem-sucedida que é uma das 
poucas a ter uma lei específica, a Lei nº 9.313/1996, garantindo acesso 
gratuito aos medicamentos para tratar a AIDS.

Até 1998, a judicialização da saúde era praticamente apenas para 
fornecimento de medicamentos para tratar a AIDS. Dois anos após a 
implantação da política de distribuição universal dos medicamentos, 
as demandas judiciais por saúde começaram a se diversificar, com a 
inclusão de pedidos de tratamento para outras doenças (Brasil, 2005) 
e versando sobre os mais diversos pedidos (Silva, 2012). A judicializa-
ção da saúde é um fenômeno fluido e que apresenta diferentes faces, 
não necessariamente sucessivas no tempo (pois é possível identificar 
a coexistência de duas ou mais dessas faces em um mesmo período), 
mas representativas da evolução da forma de tutela desse direito.

Entre as diversas ações judiciais sobre saúde que aportaram em mas-
sa no Poder Judiciário, destacam-se as inúmeras pelo fornecimento da 
substância “fosfoetanolamina”, em sua maioria deferidas pela Justiça. 
Essa substância foi apresentada pela imprensa vinculada à cura do cân-
cer, a partir do relato de pessoas que, ao terem-na utilizado, se diziam 
curadas ou com melhoras significativas em seus quadros da doença 
(Sturza e Bemfica, 2021): daí seu apelido de “pílula do câncer”. Esse 
caso paradigmático ocorreu em decorrência de estudo realizado por um 
pesquisador da Universidade de São Paulo (USP) com a substância fos-
foetanolamina, que começou a distribuí-la informalmente a pacientes 
voluntários portadores de câncer. Com o fim do fornecimento da subs-
tância por uma portaria da USP, os pacientes passaram a propor ações 
judiciais em massa para obtê-la (Otero e Massarutti, 2016). Assim, as 
pílulas sem a licença da Anvisa começaram a ser distribuídas apenas por 
meio do Judiciário. Esse é um caso que representa o acesso ao Judiciário 
com base no direito universal à saúde, mas, também, com base em pedi-
dos de medicamentos sem registro nos órgãos competentes, não poden-
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do a fosfoetanolamina nem mesmo ser considerada um medicamento 
(Castro e Almeida, 2017). Segundo Figueiredo et al (2022), a liberação, 
pelo judiciário, do uso de uma substância como a fosfoetanolamina, sem 
evidências científicas ou ensaios clínicos, demonstra a fragilidade ju-
rídica e regulatória no Brasil, com potencial para criar um precedente 
danoso à saúde das pessoas, além de criar uma jurisprudência a favor 
da liberação de medicamentos não aprovados no Brasil. Ademais, para 
Teodoro e Caetano (2016), acata o interesse de indústrias farmacêuticas 
que fomentam associações de pacientes, advogados e sociedades médi-
cas para mobilização da opinião pública, movidas pelo objetivo de tentar 
incorporar seus custosos produtos no mercado. Eis, portanto, o lado 
negativo da judicialização da saúde.

Nesse cenário, pôde ser percebido que os juízes, geralmente, têm 
pouco ou nenhum conhecimento técnico sobre a matéria de saúde, 
resultando em julgamentos fundamentados no literal direito à saúde 
previsto na primeira parte do art. 196 da Constituição de 1988. Schul-
ze (2014) lembra que, ao julgar uma demanda de saúde, o juiz precisa 
enfrentar questões relativas à essencialidade do medicamento ou tra-
tamento, fase de desenvolvimento de um medicamento e sua eficácia, 
se um tratamento é alternativo e não comprovado, se há alternativa 
terapêutica incorporada ao SUS para um medicamento ou tratamento. 
Nesse sentido, Souza (2016) acrescenta que “a falta de conhecimento 
técnico sobre a área da saúde por parte dos magistrados gera um nível 
de insegurança decisória preocupante”.

Entre os pontos mais suscitados sobre as limitações deste direito, no-
tadamente no que diz respeito sobre a intervenção do Poder Judiciário 
para a concretização deste direito, Schier e Schier (2018) apontam o 
comprometimento de significativa parcela do orçamento público oca-
sionado pelas demandas judiciais, as divergências sobre o modo de 
gerir as políticas públicas e o orçamento da saúde, o incremento de 
custos, a reserva do possível, o provisionamentos para medidas judi-
ciais e o mínimo existencial. Assim, a tendência extensiva do direito 
à saúde exige o constante repensar de seus limites, pois, como se diz 
corriqueiramente, saúde não tem preço, mas tem custos.

Para tentar sanar os efeitos nefastos da massificada e descontrolada judi-
cialização da saúde, a exemplo do que ocorreu com as ações requerendo o 
fornecimento da fosfoetanolamina, a Audiência Pública da Saúde nº 4 do 
STF, de 2009, resultou em recomendações para a criação dos NATs, órgãos 
de caráter consultivo compostos por diversos profissionais de saúde (tais 
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como enfermeiros, farmacêuticos, médicos, nutricionistas), implemen-
tados em vários estados da federação para fornecer suporte técnico em 
saúde aos magistrados e subsidiar o conhecimento necessário para melhor 
julgamento dos pedidos contra o Estado para fornecimento de medica-
mentos ou tratamentos, previstos ou não no SUS; em enunciados e carti-
lhas; em Varas Especializadas; na utilização da RENAME (Relação Nacional 
de Medicamentos Essenciais) por operadores do direito (Jucovsky, 2014).

A estratégia dos NATs, que ilustra a face da judicialização da saúde re-
lativa ao início das parcerias técnicas e institucionais para melhorar seus 
efeitos negativos, mostrou-se importante ferramenta para ampliar a rela-
ção entre Executivo e Judiciário na busca de meios para maior equilíbrio 
do sistema (Figueiredo et al, 2022) e uma alternativa de aprimoramento 
técnico do processo e das decisões judiciais, assim como os sistemas de 
tecnologia da informação desenvolvidos para otimizar a tramitação dos 
processos judiciais em matéria sanitária (Smiderle et al, 2017). Apesar 
de ser uma iniciativa considerada de sucesso quando comparado o antes 
e o depois de sua atuação, o NAT é uma estratégia pós-processual, pois 
sua atuação pressupõe a existência de uma ação judicial e não evita o 
surgimento de novas demandas pela solução anterior (Figueiredo et al, 
2022). Os NATs, portanto, são uma estratégia relevante da judicialização 
da saúde, porém são necessárias novas estratégias “dentro de uma mu-
dança de mentalidade das instituições para o diálogo interinstitucional 
e para o debate público” (Ferreira e Costa, 2013).

Neste contexto, Silva e Schulman (2017) sustentam que o caminho ju-
risdicional para requerer pretensões negadas em outras vias onera todo o 
sistema, torna-o complexo e aumenta as desigualdades, razão pela qual 
entendem ser necessário criar mecanismos inovadores não-judiciais de 
solução de conflitos que dimensionem coerentemente o acesso à saúde 
e a proteção do público, mediante instrumentos de desjudicialização 
que harmonizem interesses individuais e coletivos, resguardem o erário 
e imprimam a necessária velocidade nos cuidados com a saúde. Para 
tanto, suscitam as seguintes medidas: ampliação das vias não judiciais, 
facilitando o acesso, reduzindo gastos não destinados ao tratamento e 
aprimorando a saúde pública; adoção de câmaras de mediação; reforço 
do diálogo interinstitucional entre entidades como Defensoria Pública, 
Ministério Público, Secretaria de Saúde e Núcleos de Apoio Técnico dos 
tribunais. Nesse ponto da discussão, adentra-se em mais uma face da 
judicialização da saúde, por meio da qual pretende-se traçar os instru-
mentos ou mecanismos da desjudicialização da matéria em debate.
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3.2.	 DESJUDICIALIZAÇÃO DA SAÚDE NO BRASIL

A desjudicialização se ampara na busca por soluções extrajudiciais 
para os conflitos e encontra respaldo nas lições que tratam das muta-
ções do Direito Administrativo contemporâneo, atualmente assentado 
nas diretrizes do gerenciamento, da participação e da consensualidade. 
Nessa linha de pensamento, Moreira Neto (2007) defende que:

A participação e a consensualidade tornaram-se decisivas para as democra-
cias contemporâneas, pois contribuem para aprimorar a governabilidade 
(eficiência); propiciam mais freios contra o abuso (legalidade); garantem 
a atenção a todos os interesses (justiça); proporcionam decisão mais sá-
bia e prudente (legitimidade); desenvolvem a responsabilidade das pes-
soas (civismo); e tornam os comandos estatais mais aceitáveis e facilmente 
obedecidos (ordem). Em suma, a consensualidade, posta como alternativa 
preferível à imperatividade, sempre que possível, ou em outros termos, 
sempre que não seja necessário aplicar o poder coercitivo (…).

Entende-se prevalecer atualmente, sob a ótica do constitucionalismo 
brasileiro contemporâneo, o que Moraes (2004) chama de princípio da 
juridicidade ou legalidade em sentido amplo, por força da qual a Admi-
nistração Pública não mais opera sob os parâmetros do legicentrismo ou 
da estrita legalidade, visto que a vinculação do administrador à lei foi 
substituída pela subordinação ao ordenamento jurídico como um todo, 
onde desponta a Constituição e seus princípios (Sarmento, 2007). Sen-
do assim, pode-se afirmar ser inadequado falar em supremacia inexorá-
vel do interesse público sobre o particular, pois, na ponderação entre in-
teresses públicos e interesses privados, Sarmento (2007) lembra que os 
direitos fundamentais despontam com absoluto destaque e centralidade. 
É na esteira do atual paradigma constitucional da Administração Pública 
que surge a possibilidade, em abstrato, de o gestor público participar de 
procedimentos autocompositivos e entabular acordos.

Nessa linha da consensualidade no Direito Administrativo, a Lei nº 
13.140, de 2015, traz a autocomposição como meio de solucionar con-
flitos em que a Administração Pública participa como parte interessa-
da, dizendo respeito tanto aos conflitos entre órgãos ou entidades da 
própria Administração Pública, quanto entre pessoas jurídicas de di-
reito público e particulares. Igualmente, a Lei nº 13.105, de 2015 (Có-
digo de Processo Civil), adotou uma perspectiva de solução consen-
sual dos conflitos e instituiu mecanismos para esse fim, incentivando a 
busca de meios alternativos para uma solução amigável das demandas 
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em tempo razoável, de maneira cooperativa e visando ao bem comum, 
inclusive e mais especialmente no âmbito da Administração Pública.

No estado de Minas Gerais, essa diretriz encontra-se prevista na Lei Es-
tadual nº 23.172, de 2018, que fomenta a prevenção da judicialização de 
conflitos entre particulares e o estado pela utilização de meios consensuais 
para sua resolução; bem como na Lei Complementar Estadual nº 151, de 
2019, que dispõe sobre a estrutura orgânica da Advocacia-Geral do Estado 
de Minas Gerais (AGE-MG) e contém dispositivo para promover, por meio 
de conciliação, mediação e outras técnicas de autocomposição, a solução 
dos conflitos, judicializados ou não, de interesse da administração pública 
estadual. Com efeito, no estado mineiro, a estratégia da solução extrajudi-
cial dos conflitos tomou forma com a Lei Estadual nº 23.172, de 2018, ao 
prever, no âmbito do Poder Executivo, algumas medidas destinadas a di-
minuir o número de ações judiciais que envolvam o estado, seja pelo não 
ajuizamento, não contestação ou não interposição de recurso por parte da 
AGE-MG, seja pela autocomposição de controvérsias públicas implemen-
tada pela Câmara de Prevenção e Resolução Administrativa de Conflitos 
(CPRAC), criada pela referida lei e coordenada também pela AGE-MG, nos 
termos do seu artigo 5º e parágrafo único.

Megna (2015) entende que: 

(…) a consensualidade não oferece riscos aos princípios da legalidade, da 
indisponibilidade do interesse público ou da supremacia do interesse público. 
Ao contrário, visa concretizá-los de forma mais adequada e eficiente, em 
vista das novas características sociais. 

Nesse mesmo sentido decidiu a Ministra Ellen Gracie no Recurso 
Extraordinário nº 253.885/MG, ao fixar a validade de uma transação 
sob o fundamento de que, apesar de o Administrador público não ter a 
disponibilidade sobre os interesses dos quais é gestor, há casos em que 
o princípio da indisponibilidade do interesse público deve ser atenua-
do, principalmente quando se tem em vista que a solução adotada pela 
Administração é a que melhor o atenderá (Brasil, 2002).

Segundo Machado e Martini (2018), o contexto sócio-político bra-
sileiro, norteado por uma Constituição Dirigente, remodelou o papel 
do Judiciário com a consequente judicialização da política; mas essa 
intervenção deve ser excepcional e focar na natureza coletiva dos di-
reitos materializados em políticas públicas, não podendo o Judiciário 
se furtar ao diálogo e decidir unilateralmente sobre elas. O paradoxo 
reside no fato de que, analisando a realidade nacional, constata-se que 
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a judicialização da saúde não conseguiu dar uma resposta efetiva à 
sociedade, conforme Machado e Martini (2018) constataram da leitu-
ra dos relatórios produzidos pelo Observatório de Análise Política em 
Saúde, os quais retratam o crescente aumento do número das ações ju-
diciais e o descompasso com a efetivação do direito na prática. Portan-
to, é necessário avaliar se o fenômeno inverso - a desjudicialização -, 
é uma alternativa viável à concretização do direito à saúde, na medida 
em que propõe diálogos interinstitucionais, mediações administrativas 
e maior participação da sociedade nas tomadas de decisão.

O voto do Ministro Luís Roberto Barroso proferido no julgamento do 
Recurso Extraordinário nº 657.718/MG, no ano de 2019, entende ser 
necessário desjudicializar o direito à saúde no Brasil, tendo em vista 
que o Poder Judiciário não é a instância adequada para definir políti-
cas públicas de saúde, só podendo intervir em situações extremas ou 
para efetivar políticas públicas já formuladas no SUS. Esse voto ainda 
merece destaque no ponto em que avalia a necessidade de o Poder 
Judiciário realizar o diálogo com os entes ou pessoas com expertise 
técnica na área de saúde, como as câmaras e núcleos de apoio técnico, 
profissionais do SUS e Conitec (Machado e Martini, 2018), com vistas 
a evitar a desarrazoada interferência nas políticas públicas de saúde.

Machado e Martini (2018) afirmam que uma decisão judicial acerca 
do direito à saúde, que ignora o caráter coletivo, é capaz de causar 
problemas sociais maiores do que os que pretende tutelar, pois causa 
redistribuição indireta de recursos de políticas públicas e não garante 
o princípio da fraternidade.

Nesse sentido, algumas estratégias vêm sendo implementadas pelas 
diversas unidades federadas do país em um esforço para desjudicializar 
as demandas sanitárias, a maioria delas centrada na mediação de con-
flitos, o quê, segundo o parágrafo único do artigo 1º da Lei nº 13.140, 
de 26 de junho de 2015, é “a atividade técnica exercida por terceiro 
imparcial sem poder decisório, que, escolhido ou aceito pelas partes, as 
auxilia e estimula a identificar ou desenvolver soluções consensuais para a 
controvérsia.”. Para Castro (2010), a mediação é a maneira de resolver 
conflitos pela autocomposição, em que as partes contam com um ter-
ceiro neutro, mas que pode desempenhar um papel ativo no processo 
de adoção de acordos para superar o litígio. Ela é um método pacífico 
de gestão de conflitos que pretende evitar processos judiciais conten-
ciosos e por fim àqueles iniciados ou reduzir o seu alcance.
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Reconhecido o direito de acesso à justiça como um direito de recorrer a 
todos os meios legítimos, legais e válidos para solucionar conflitos, e ante a 
previsão do artigo 5º, inciso XXXV, da Constituição da República, de que “a 
lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito”, 
que implica o poder de acudir-se a um tribunal para a resolução de um con-
flito jurídico, cabe questionar se há admissibilidade aos meios extrajudiciais 
ou se tal orientação contraria a normativa constitucional. A questão ganha 
relevância frente à Resolução 127 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), 
conhecida como Política Judiciária Nacional, que, entre outras medidas, 
prevê o movimento pela conciliação. A resposta a esse questionamento está 
no fato de que a Constituição de 1988 consagra a jurisdição como mono-
pólio do Estado, mas não impede outras formas de solução de conflitos.

Segundo Delduque e Castro (2015), o SUS tem recebido preciosa ajuda 
dessa forma de resolução de conflitos, com iniciativas de juízes, mem-
bros do Ministério Público, defensores públicos, advogados da União e 
procuradores, os quais vêm instituindo grupos de mediação a partir da 
demanda individual, para solucionar o conflito entre o paciente/autor 
e o gestor da saúde e evitar a ação judicial. Ainda segundo os citados 
autores, dois exemplos exitosos da utilização da mediação na área da 
saúde, no Brasil, ocorrem na Defensoria Pública do Distrito Federal e 
no Ministério Público do Estado de Minas Gerais. Em Brasília, a Câmara 
Permanente Distrital de Mediação em Saúde, da Defensoria Pública do 
DF, tem por objetivo mediar conflitos entre os pacientes usuários do 
SUS-DF e os gestores da rede pública de saúde da Capital Federal. No 
estado de Minas Gerais, o Centro de Apoio Operacional das Promotorias 
de Justiça de Defesa da Saúde percorre regiões do estado realizando re-
uniões de conciliação entre usuários e gestores, além de tratar de temas 
específicos, como saúde prisional, incorporação tecnológica e outros.

Ainda no estado de Minas Gerais, a supracitada CPRAC, coordenada 
pela AGE-MG, é instância hábil e eficaz, para além da solução consensual 
dos conflitos gerais que envolvam o Poder Executivo mineiro, também 
para promover a desjudicialização das questões que envolvam o direito 
à saúde pública. A isso se soma a iniciativa do Tribunal de Justiça mi-
neiro, o qual instalou, em 2023, unidade especializada para tratar da 
matéria de direito sanitário no âmbito do Centro Judiciário de Solução 
de Conflitos e Cidadania (CEJUSC). Trata-se do CEJUSC Saúde, sediado 
na Comarca de Belo Horizonte, com competência em todo o estado para 
a conciliação e mediação pré-processual e processual para o tratamento 



228  |  Revista Jurídica da Advocacia-Geral do Estado VOL.21 N.1 ANO 2024

de questões de direito à saúde, individuais e coletivas, pela Justiça Co-
mum de Primeira e Segunda Instâncias do TJMG (Minas Gerais, 2023).

3.3.	 ACORDO DE COOPERAÇÃO AGE, SES-MG E DPMG

Para compreender o contexto fático da celebração do Acordo de 
Cooperação Técnica, firmado em 02 de dezembro de 2021, entre a 
SES-MG, a AGE-MG e a DPE-MG, é preciso remontar ao Ofício 177/2020/
DPMG, encaminhado à AGE pela DPMG, em 28 de junho de 2020. Nes-
se documento foram elencados os 12 (doze) medicamentos mais de-
mandados por pacientes assistidos pela DPMG. Com base no levanta-
mento, pediu-se ao Estado de Minas Gerais que tomasse providências 
tendentes a reduzir a intensa judicialização dos fármacos, promovendo 
sua dispensação administrativa ao destinatário final. Entre os medica-
mentos arrolados no documento, destacam-se o Aflibercepte (Eylia®) 
e o Ranibizumabe (Luscentis ®), cuja incorporação ao SUS foi objeto 
de intensa demanda pela sociedade civil.

Em face de procedimento deflagrado pela empresa Bayer S. A. e pela 
Secretaria de Ciência, Tecnologia e Inovação e Insumos Estratégicos em 
Saúde do Ministério da Saúde (SCTIE/MS), a CONITEC foi instada a se ma-
nifestar sobre o possível vazio assistencial decorrente e sobre a viabilidade 
de incorporação dos dois fármacos. Após análise do material, a CONITEC 
se manifestou por meio do Registro de Deliberação nº 603/2021, recomen-
dando a utilização de ambas as tecnologias, diante da total ausência de 
tecnologias anti-VEGF no SUS. Disso resultou a formalização da incorpora-
ção, condicionada, entretanto, ao desenvolvimento de Protocolo Clínico e 
Diretrizes Terapêuticas (PCDT) próprio pelo Ministério da Saúde, confor-
me se lê na Portaria SCTIE/MS nº 18, de 7 de maio de 2021:

Art. 1º Incorporar, no âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS, o afliber-
cepte e ranibizumabe para tratamento de Degeneração Macular Relaciona-
da à Idade (DMRI) neovascular em pacientes acima de 60 anos conforme 
Protocolo do Ministério da Saúde e Assistência Oftalmológica no SUS (Mi-
nistério da Saúde, 2021).

Atualmente, mesmo após aprovado o PCDT, a disponibilização admi-
nistrativa dos medicamentos aos pacientes de DMRI de tipo neovascu-
lar resta inviabilizado, posto que pendente de pactuação quanto ao seu 
financiamento pela Comissão Intergestores Tripartite – CIT, como se 
pode extrair da Nota Informativa nº 15/2022-DAET/CGAE/DAET/SAES/
MS (Brasil, 2022).
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Essa é a conjuntura fática e jurídica que ensejou o aumento da ju-
dicialização dos fármacos e a consequente demanda da DPE-MG pela 
incorporação em nível estadual. Cumpre pontuar que, dos 12 (doze) 
medicamentos arrolados no Ofício 177/2020/DPMG, 8 (oito) já eram 
fornecidos por alguma política pública do SUS e 2 (dois) haviam sido 
avaliados tecnicamente pela CONITEC, que decidiu pela não incorpora-
ção, por ausência de evidências científicas suficientes (MINAS GERAIS, 
2020). Portanto, apenas os dois medicamentos, Aflibercepte (Eylia®) 
e o Ranibizumabe (Lucentis ®) mostraram-se, em tese, elegíveis à ela-
boração de protocolo clínico próprio pela Comissão de Farmácia e Te-
rapêutica do Estado de Minas Gerais.

Importa que o incremento da judicialização dos referidos medica-
mentos, motivada pelo advento de um vazio assistencial, bem como 
a participação ativa da DPMG, ensejou uma série de movimentações 
internas na SES-MG em busca da desjudicialização.

Primeiramente, após discussão e aprovação na 278ª Reunião Ordiná-
ria da CIB-SUS/MG, ocorrida em 22 de setembro de 2021, foi publicada 
a Deliberação CIB/SUS/MG nº 3.546, que institui um Grupo de Trabalho 
da Oftalmologia, com a finalidade de organizar a Rede de Atenção em 
Oftalmologia no Estado de Minas Gerais. Vejamos:

§ 1º – O Grupo de Trabalho é o órgão colegiado com caráter propositivo 
e tem a finalidade de organizar a Rede de Atenção em Oftalmologia no 
Estado de Minas Gerais.
§ 2º – As discussões realizadas pelo Grupo têm como objetivo organizar o 
cuidado integral no SUS-MG, estruturando os serviços em rede, de modo 
a perpassar por todos os níveis de atenção, assegurando ações de pro-
moção à saúde, prevenção, diagnóstico, tratamento e reabilitação visual 
(SES-MG, 2021).

Posteriormente, como decorrência direta dos fatos narrados, em 2 
de dezembro de 2021, foi firmado o Acordo de Cooperação Técnica, 
entre a SES-MG, a AGE-MG e a DPE-MG, com vistas à incorporação ou 
elaboração de protocolos de fornecimento e administração provisórios, 
via Comissão de Farmácia e Terapêutica (CFT), dos medicamentos of-
talmológicos Ranibizumabe e Aflibercepte, até a decisão final quanto 
ao seu financiamento pela CIT. Além dos medicamentos em questão, o 
instrumento previu a análise pela CFT quanto à incorporação de outros 
medicamentos com alto índice de judicialização, conforme lista perio-
dicamente indicada pela DPMG (Minas Gerais, 2020).
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4.	 DISCUSSÕES

Percebe-se que a técnica de solução consensual de conflitos e cele-
bração de acordos pela Administração Pública (composição amigável) 
possui amplo respaldo legal e se mostra como o meio mais barato e 
adequado para concretizar o direito ou interesse público subjacente 
(MINAS GERAIS, 2021). Com efeito, são diversos os instrumentos para 
solução consensual e extrajudicial dos conflitos em matéria sanitária, 
que vêm mostrando ser a estratégia adequada e eficaz para esse fim, 
pois, na solução de questões que envolvam política de Estado ou de 
Governo, é imprescindível oportunizar às partes interessadas o trata-
mento do conflito por meio da mediação e do diálogo.

Diante do caráter coletivo e distributivo do direito à saúde, ele deve 
ser afirmado por políticas públicas e não por decisões judiciais, uma 
vez que o domínio sobre as necessidades sociais da comunidade, a me-
lhor técnica para distribuição de recursos escassos e sobre as possibili-
dades orçamentárias é essencial para definir políticas públicas voltadas 
à concretização do direito à saúde.

Conforme visto até aqui, não se pode negar a insuficiência do modelo 
jurisdicional atual; contudo, a habitual censura à interferência do Judiciário 
nas políticas públicas não se resolve com a impossibilidade de acesso à esfe-
ra judicial, mas com a oferta de alternativas reais e concretas (Silva e Schul-
man, 2017). O cenário que vem se conformando sobre a desjudicialização 
da saúde mostra o potencial de novas soluções, as possibilidades do uso de 
estratégias mais adequadas de solução de conflitos, a necessidade de um 
esforço conjunto para adoção de instrumentos efetivos para concretização 
do direito à saúde e a implementação de diálogos interinstitucionais, como 
é exemplo o Acordo de Cooperação Técnica firmado entre a SES-MG, a 
AGE-MG e a DPE-MG. O crescente fenômeno da judicialização vem ense-
jando a elaboração de novas fórmulas de pacificação das demandas em 
matéria de saúde, seja mediante os mecanismos de composição pré-judicial 
de conflitos, seja por meio de instrumentos de revisão e aperfeiçoamento 
das políticas públicas de saúde vigentes, notadamente em seus pontos de 
maior fragilidade ou vazios assistenciais.

Projeta-se ainda que o instrumento possa servir de embrião para 
uma tendência permanente na gestão da judicialização da saúde em 
âmbito da SES: a preferência por soluções orgânicas de pacificação de 
demandas, servindo os dados da judicialização como um verdadeiro 
termômetro da política pública.
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Valorizar a solução extrajudicial dos conflitos em saúde não contraria 
o direito constitucional à ação judicial, pois o que se busca, como alter-
nativa à intensa e massificada judicialização desse direito, são mecanis-
mos que facilitem a avaliação das particularidades do caso concreto e sua 
solução célere e menos onerosa. E, ainda que posteriormente seja ajui-
zada ação judicial sobre a mesma controvérsia, essa poderá ser instruída 
pelo conteúdo probatório captado no procedimento administrativo.

5.	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Na esteira de um amplo movimento promovido pelo estado de Minas 
Gerais no sentido de estimular as vias alternativas de cumprimento de 
demandas judiciais, observa-se que o aumento da judicialização de 2 
(dois) medicamentos encalcou a estruturação da rede oftalmológica no 
Estado de Minas Gerais, bem como a abertura de um canal de diálogo 
entre a SES e a DPMG, com a proposição periódica de incorporação de 
medicamentos judicializados.

A atuação orgânica do setor especializado de judicialização e das de-
mais áreas da SES-MG, responsáveis pelas políticas públicas de saúde, 
somada à colaboração interinstitucional entre atores como a Defenso-
ria Pública, o Ministério Público e o próprio Judiciário, caso estimula-
das e desenvolvidas, tendem a mitigar ou mesmo reverter a cultura da 
judicialização da saúde que se alastra pelo país nas últimas décadas.

A partir da literatura analisada, conclui-se que o acordo de coopera-
ção se utiliza de instrumentos com grande potencial para a desjudicia-
lização das ações com pedidos dos dois medicamentos oftalmológicos 
e de outros mais cujas incorporações forem propostas em seu bojo. 
Além disso, o acordo promove uma atuação sinérgica e convergente de 
atores independentes que atuam no âmbito da judicialização, como a 
Defensoria Pública, a Advocacia-Geral do Estado e a Secretaria Esta-
dual de Saúde, que se retroalimentam de informações importantes para 
o atendimento eficiente das demandas dos cidadãos e a observância do 
interesse público. A perspectiva é que, a partir desse marco, estas ações 
judiciais diminuam, e o pacientes passem a ser atendidas pela via de 
fornecimento administrativo do Sistema Único de Saúde.
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APORTE PÚBLICO PARA INVESTIMENTO 
EM BENS REVERSÍVEIS NAS CONCESSÕES 

COMUNS DE SERVIÇO PÚBLICO: LEGALIDADE 
E VIABILIDADE DE SUA APLICAÇÃO

MATHEUS FERNANDES FIGUEIREDO COUTO1

  SUMÁRIO 
1. Introdução - Busca do equilíbrio econômico-
financeiro das concessões de serviço público, 
a partir do microssistema das concessões. 2. 

Aporte para investimento em bens reversíveis 
como espécie de subsídio às concessões 
comuns de serviço público. 3. Conclusão.

RESUMO: O presente artigo parte do pressuposto da existência de um micros-
sistema de concessões de serviço público no Direito Administrativo brasileiro. A 
partir de então busca demonstrar que, acaso necessário à manutenção do equilí-
brio econômico-financeiro de uma concessão comum de serviços públicos, con-
forme aferido nos seus estudos prévios de modelagem, poderá ser utilizado o 
instituto de aporte público para investimento em bens reversíveis, inicialmente 
previsto apenas para as concessões especiais de serviço público, compreendido 
como uma espécie de subsídio.

PALAVRAS-CHAVE: Concessões comuns de serviço público. Equilíbrio 
econômico-financeiro. Aporte público. Investimento em bens reversíveis.

1.	 INTRODUÇÃO – BUSCA DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-
FINANCEIRO DAS CONCESSÕES DE SERVIÇO PÚBLICO, 
A PARTIR DO MICROSSISTEMA DAS CONCESSÕES

A modelagem de concessões de serviços públicos no Brasil é real-
mente desafiadora. Para além das amarras jurídicas e regulatórias nas 
atividades econômicas, a estruturação financeira do negócio jurídico, 
sua viabilidade, aferida nas etapas que precedem a licitação, pressu-
põe estudos robustos, sob pena de se levar à praça concessão que não 
desperta interesse do mercado, ou pior, concessão cujo modelo não se 
sustenta após o início de suas atividades.

1  Procurador do Estado de Minas Gerais.
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Conforme esclarecem Cruz e Sarmento (2020), em se tratando de 
concessões, seus projetos compreendem diversos tipos de investimen-
tos fixos que são caracterizados por uma longa duração na construção 
e operação, bem como pela indivisibilidade, intensidade de capital e 
um processo de avaliação complexo. Tal circunstância demonstra a 
essencialidade de uma modelagem jurídica e econômica acertada.

Com vistas a atingir os objetivos de construção de uma concessão 
economicamente sustentável, Moreira (2023) informa que a Adminis-
tração efetivamente dispõe de amplo cardápio normativo de contratos 
de parceria (contratos de desembolso, concessões comuns, parcerias 
público-privadas, permissões autorizações etc.), combinado a várias 
modalidades de financiamento (investidor, financiamento bancário 
e/ou mercado de ações; pública e/ou privada, local, regional, nacional 
e/ou internacional), Logo, a ela cabe não só averiguar e definir o mo-
delo de projeto e a modalidade de contratação, mas também as alterna-
tivas de financiamento disponíveis, e respectivos custos.

Assim, se de um lado é verdade que a concessão de serviços públicos, sub-
metida aos princípios gerais do Direito Administrativo, busca a prestação de 
um serviço ao usuário de forma eficiente, adequada, e módica em seu aspec-
to tarifário, de outro é igualmente verdade que a outorga dos serviços a um 
parceiro privado deve lhe garantir lucratividade, impondo-se, ao final, um 
refinado equilíbrio contratual com o objetivo de estabelecer, sob o aspecto 
econômico-financeiro, a sustentabilidade do negócio jurídico.

Nas lições de Di Pietro (2019), o equilíbrio econômico-financeiro 
constitui relação que se estabelece no momento da celebração do con-
trato, entre o encargo assumido pelo concessionário e a remuneração 
que lhe assegura a Administração por via do contrato.

A construção de uma concessão economicamente viável depende, pri-
mordialmente, de uma boa modelagem jurídica que, na regulação das obri-
gações e direitos do concessionário e do Poder Concedente, garanta a ob-
tenção de recursos (ao menos sua possibilidade) em monta suficiente para 
fazer frente aos custos do negócio, acrescidos da lucratividade esperada.

Para tanto, a concepção das concessões, em seu aspecto jurídi-
co, se vale do arcabouço normativo vigente, em especial das leis nº 
8.987/1995 e nº 11.079/2024, que estabelecem regras gerais para con-
cessões de serviço público precedidas ou não de obra pública (conces-
sões comuns) e parcerias público-privadas (concessões especiais). Tais 
leis, não obstante seus objetos específicos, fazem parte de um sistema 
que rege as concessões no Brasil.
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Segundo Araújo e Tavares (2017), ao contrário do que pode parecer, as 
concessões especiais (patrocinada ou administrativa) não se distinguem, em 
substância, das concessões comuns – na realidade – e essa foi uma escolha 
deliberada do legislador em atenção às sugestões de estudiosos e especia-
listas no tema. As parcerias público-privadas (concessão administrativa ou 
patrocinada) foram introduzidas no Brasil não como um sistema próprio ou 
independente, mas, na verdade, como parte integrante do subsistema das 
parcerias da Administração Pública. Concluem os ilustres juristas:

Portanto, se o que se tem diante dos olhos é verdadeiramente um sub ou mi-
crossistema, com princípios, diretrizes, valores e técnicas próprias e especiais, 
em grande parte distintas daquelas estabelecidas pelo legislador da Lei federal 
n° 8.666/1993, é possível concluir que os vários elementos ou espécies desse 
gênero se comunicam, exercendo mútua influência uns sobre os outros.
Como num sistema de vasos comunicantes, os movimentos e configura-
ções duma parte ou elemento do sistema influencia e exerce impacto sobre 
as outras, havendo aí uma espécie de feedback constante, de balanço entre 
os vários componentes ali presentes. É factível aplicar essa imagem aos 
sistemas jurídicos também, especialmente àqueles constituídos de textos 
legais que tratam basicamente da mesma matéria.

Com efeito, a partir da existência de um microssistema dentro do 
Direito Administrativo que rege as concessões de serviços públicos em 
todas as suas possibilidades (concessão comum precedida ou não de 
obra, concessão administrativa ou patrocinada), é de se concluir que a 
modelagem jurídica de determinado negócio poderá se valer de todas 
as fontes normativas positivadas pela legislação brasileira para cons-
truir um contrato que, ao fim e ao cabo, permita a prestação de um 
serviço público adequado, e economicamente equilibrado.

Nesse contexto, institutos jurídicos inicialmente previstos em lei para 
as PPPs (concessões especiais) não podem ser considerados inaplicáveis 
às concessões comuns de antemão (e vice-versa), fazendo-se necessária a 
análise casuística e criteriosa acerca da compatibilidade do instituto com 
o modelo proposto, dentro do microssistema do Direito Administrativo.

Daí surge, portanto, a análise que se pretende empreender, acerca da 
legalidade e da viabilidade da utilização do instituto do aporte público 
para investimentos em bens reversíveis nas concessões comuns regidas 
com base na lei nº 8.987/1995, não obstante tenha sido inicialmente 
previsto nas parcerias público-privadas, por meio do §2º do artigo 6º 
da lei nº 11.079/2012. É o que se quer demonstrar.
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2.	 APORTE PARA INVESTIMENTO EM BENS REVERSÍVEIS COMO 
ESPÉCIE DE SUBSÍDIO ÀS CONCESSÕES COMUNS DE  
SERVIÇO PÚBLICO

A concessão de serviços públicos no Brasil, lastreada no artigo 175 
da CR/19882, regulamenta-se necessariamente por lei, na forma do pa-
rágrafo único do dispositivo constitucional, a qual deve versar, entre 
outras questões, sobre o caráter especial do contrato.

Esse dito caráter especial materializa-se na legislação infraconstitucional 
a partir dos modelos propostos pela lei nº 8.987/1995, que dispõe sobre a 
concessão e permissão de serviços públicos, e pela lei nº 11.079/2004, que 
institui normas gerais para celebração de parcerias público-privadas – PPPs.

Especificamente acerca das concessões, tais modelagens contratuais 
subdividem-se, como já adiantado acima, em duas na lei geral de con-
cessões - a saber: concessão de serviço público e concessão de serviço 
público precedido de obra pública3 - e em outras duas na lei de PPPs - 
quais sejam: concessão administrativa e concessão patrocinada4.

2  Art. 175. Incumbe ao Poder Público, na forma da lei, diretamente ou sob regime de 
concessão ou permissão, sempre através de licitação, a prestação de serviços públicos.

Parágrafo único. A lei disporá sobre:

I - o regime das empresas concessionárias e permissionárias de serviços públicos, 
o caráter especial de seu contrato e de sua prorrogação, bem como as condições de 
caducidade, fiscalização e rescisão da concessão ou permissão;

II - os direitos dos usuários;

III - política tarifária;

IV - a obrigação de manter serviço adequado.

3  Segundo a lei 8987/1995:

concessão de serviço público: a delegação de sua prestação, feita pelo poder conceden-
te, mediante licitação, na modalidade concorrência ou diálogo competitivo, a pessoa 
jurídica ou consórcio de empresas que demonstre capacidade para seu desempe-
nho, por sua conta e risco e por prazo determinado;

concessão de serviço público precedida da execução de obra pública: a construção, total 
ou parcial, conservação, reforma, ampliação ou melhoramento de quaisquer obras 
de interesse público, delegados pelo poder concedente, mediante licitação, na mo-
dalidade concorrência ou diálogo competitivo, a pessoa jurídica ou consórcio de 
empresas que demonstre capacidade para a sua realização, por sua conta e risco, de 
forma que o investimento da concessionária seja remunerado e amortizado median-
te a exploração do serviço ou da obra por prazo determinado;

4  Segundo a lei 11.079/2004:

Concessão patrocinada é a concessão de serviços públicos ou de obras públicas de 
que trata a Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, quando envolver, adicional-
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A diferença inicial entre as modelagens desses dois marcos legais 
deriva-se do custeio da atividade concedida ao privado. Se nas conces-
sões comuns da lei nº 8.987/1995, precedidas ou não de obra pública, 
a fonte principal de recursos são as tarifas cobradas dos usuários dos 
serviços, nas PPPs o custeio principal das atividades decorre da tarifa 
associada à contraprestação pecuniária paga pelo ente público conce-
dente, no caso da concessão patrocinada, ou exclusivamente da con-
traprestação pública, no caso da concessão administrativa. Aliás, no 
rigor do § 3º do artigo 2º da lei nº 11.079/2004, não constitui parceria 
público-privada a concessão comum, quando não envolver contrapres-
tação pecuniária do parceiro público ao parceiro privado.

Nesse contexto, e ante a familiaridade das PPPs ao custeio públi-
co, ainda que parcial para as concessões estruturadas em seus mol-
des, que a lei nº 12.766/2012 introduziu o § 2º ao artigo 6º da lei nº 
11.079/2004, criando a figura do aporte para investimentos em bem 
reversíveis, ao que reproduzimos:

§ 2º O contrato poderá prever o aporte de recursos em favor do parceiro 
privado para a realização de obras e aquisição de bens reversíveis, nos ter-
mos dos incisos X e XI do caput do art. 18 da Lei nº 8.987, de 13 de feve-
reiro de 1995, desde que autorizado no edital de licitação, se contratos no-
vos, ou em lei específica, se contratos celebrados até 8 de agosto de 2012.

O aporte, portanto, na forma da lei nº 11.079/2004, caracteriza-se 
por sua destinação vinculada à realização de obras e aquisição de bens 
reversíveis, compreendidos como aqueles afetados à prestação do ser-
viço e que serão devolvidos ao Poder Público ao término da conces-
são. A utilização dessa possibilidade legal permite ao parceiro público, 
quando imprescindível à viabilidade e sustentabilidade do negócio, 
pagar pela realização de obras e aquisição bens que, em última análise, 
incorporarão ao seu patrimônio.

Assim, ante a naturalidade da divisão de custos, ou mesmo financia-
mento integral pelo Poder Concedente do custeio das PPPs, a inserção 
da figura do aporte em seu marco legal se apresenta livre de maiores 
questionamentos. Ou seja, numa PPP cabe o custeio público integral 
ou parcial da prestação dos serviços (operação), e igualmente cabe o 

mente à tarifa cobrada dos usuários contraprestação pecuniária do parceiro público 
ao parceiro privado.

Concessão administrativa é o contrato de prestação de serviços de que a Administra-
ção Pública seja a usuária direta ou indireta, ainda que envolva execução de obra ou 
fornecimento e instalação de bens.
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custeio público, integral ou parcial, para realização de obras e aquisi-
ção de bens (investimento).

Dúvidas podem surgir, entretanto, acerca da viabilidade de realização 
de aporte, nos mesmos moldes, para as concessões comuns reguladas 
pela lei nº 8.987/1995. Em princípio, numa interpretação superficial, 
poder-se-ia compreender pela exclusão desta possibilidade nas conces-
sões comuns de serviços públicos, já que estas, de regra, se remuneram 
por tarifa. Todavia, tal interpretação não se sustenta a partir de uma 
análise pormenorizada da legislação de regência.

Se a lei nº 11.079/2004 exclui do conceito de PPPs as concessões que 
não envolvam contraprestação pública, a lei nº 8.987/1995, por outro 
lado, não retira a condição de concessão comum daquelas que even-
tualmente necessitem de subsídios orçamentários para manutenção de 
sua sustentabilidade financeira.

De fato, para concessões comuns lastreadas na lei nº 8.987/1995, em 
princípio, o custo de construção ou melhoramento da infraestrutura, 
ou aquisição de bens reversíveis, se dá pela exploração do próprio ser-
viço e obra concedidos, através da cobrança de tarifa aos usuários na 
forma do seu artigo 9º5 e, excepcionalmente, através da exploração de 
receitas alternativas, complementares, acessórias ou de projetos asso-
ciados, pelo permissivo do artigo 116 da mesma lei.

5  Art. 9º A tarifa do serviço público concedido será fixada pelo preço da proposta 
vencedora da licitação e preservada pelas regras de revisão previstas nesta Lei, no 
edital e no contrato.

§ 1º A tarifa não será subordinada à legislação específica anterior e somente nos 
casos expressamente previstos em lei, sua cobrança poderá ser condicionada à exis-
tência de serviço público alternativo e gratuito para o usuário.

§ 2º Os contratos poderão prever mecanismos de revisão das tarifas, a fim de man-
ter-se o equilíbrio econômico-financeiro.

§ 3º Ressalvados os impostos sobre a renda, a criação, alteração ou extinção de 
quaisquer tributos ou encargos legais, após a apresentação da proposta, quando 
comprovado seu impacto, implicará a revisão da tarifa, para mais ou para menos, 
conforme o caso.

§ 4º Em havendo alteração unilateral do contrato que afete o seu inicial equilíbrio 
econômico-financeiro, o poder concedente deverá restabelecê-lo, concomitante-
mente à alteração.

6  Art. 11. No atendimento às peculiaridades de cada serviço público, poderá o 
poder concedente prever, em favor da concessionária, no edital de licitação, a pos-
sibilidade de outras fontes provenientes de receitas alternativas, complementares, 
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A despeito dessas regras gerais de percepção de receitas nas con-
cessões comuns (receitas tarifárias), o artigo 17 da Lei nº 8.987/1995 
informa que:

(…) considerar-se-á desclassificada a proposta que, para sua viabilização, 
necessite de vantagens ou subsídios que não estejam previamente autori-
zados em lei e à disposição de todos os concorrentes.

Assim, a contrario sensu, a Lei Geral de Concessões, em seu artigo 
17, informa a possibilidade da existência de subsídios públicos aos 
serviços concedidos, desde que previamente autorizados em lei, e à 
disposição de todos os interessados. Além disso, a redação do § 2º do 
artigo 6º da lei nº 11.079/2004, introduzido pela lei nº 12.766/2012, 
não exclui a utilização do instituto para outras modelagens, inclusive 
concessões comuns, como esclarecem Marques Neto e Zago (2015):

(…) Ainda que o aporte de recursos tenha previsão expressa apenas na 
Lei 11.079/2004, entende-se que ele pode ser adotado em outros modelos 
jurídicos diversos de PPP – desde que presente o pressuposto de sua funda-
mentação, qual seja, a realização de investimentos, pelo privado, em bens 
reversíveis para o Poder Público.

E, tratando-se de concessão comum de serviços públicos de transporte 
urbano, aplica-se, em especial, a previsão imposta pelo artigo 9º, § 5º, da 
Lei nº 12.587/2012 (Política Nacional de Mobilidade Urbana), que cami-
nha na mesma linha da permissão aos subsídios tarifários, nestes termos:

§ 5º Caso o poder público opte pela adoção de subsídio tarifário, o deficit 
originado deverá ser coberto por receitas extratarifárias, receitas alternati-
vas, subsídios orçamentários, subsídios cruzados intrassetoriais e interse-
toriais provenientes de outras categorias de beneficiários dos serviços de 
transporte, dentre outras fontes, instituídos pelo poder público delegante.

Portanto, em última análise, para a inclusão de subsídios públicos 
nas concessões comuns, em complemento à arrecadação tarifária, 
impõem-se os seguintes requisitos: a) prévia autorização em lei; b) 
disponibilização a todos os licitantes interessados; c) constatação de 
déficit na operação dos serviços, a justificar o subsídio.

Assim, ao aporte público para obras e aquisição de bens rever-
síveis nas concessões comuns cabe-nos demonstrar se poderá, ou 
não, ser considerado um subsídio a que se refere o artigo 17 da lei 

acessórias ou de projetos associados, com ou sem exclusividade, com vistas a favo-
recer a modicidade das tarifas, observado o disposto no art. 17 desta Lei.

Parágrafo único. As fontes de receita previstas neste artigo serão obrigatoriamente 
consideradas para a aferição do inicial equilíbrio econômico-financeiro do contrato.
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nº 8.987/1995, para ter regular inclusão na modelagem no negócio 
jurídico-administrativo - sendo, em nossa visão, afirmativa a resposta.

Segundo a lei nº 4.320/1964, que estatui normas gerais de direito 
financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da 
União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal, há duas 
naturezas básicas de despesas públicas, conforme artigo 127, a saber: 
despesas correntes, em que se incluem despesas de custeio e transfe-
rências correntes; e despesas de capital, divididas em investimentos, 
inversões financeiras e transferências de capital.

No que toca às transferências correntes, destacam-se para o caso em 
apreço as subvenções econômicas, para as quais o subsídio tarifário 
de custeio das concessões em princípio se enquadra, considerando-se 
o conceito legal extraído do artigo 12, § 3º, II, da Lei nº 4.320/19648, 
que diz serem subvenções econômicas (subcategoria de despesa públi-
ca da categoria transferências correntes) as que se destinem a empresas 
públicas ou privadas de caráter industrial, comercial, agrícola ou pas-
toril. E, ainda, em consonância com o artigo 17 da lei nº 8.987/1995, o 
artigo 19 da Lei nº 4.320/19649 impõe para a concessão da subvenção 
econômica/subsídio a prévia existência de lei específica, quando se tra-
tar de auxílio financeiro para empresas com fins lucrativos.

7  Art. 12. A despesa será classificada nas seguintes categorias econômicas

	 DESPESAS CORRENTES

Despesas de Custeio

Transferências Correntes

	 DESPESAS DE CAPITAL

Investimentos

Inversões Financeiras

Transferências de Capital

8  § 3º Consideram-se subvenções, para os efeitos desta lei, as transferências 
destinadas a cobrir despesas de custeio das entidades beneficiadas, distinguin-
do-se como:

(…)

II - subvenções econômicas, as que se destinem a emprêsas públicas ou privadas de 
caráter industrial, comercial, agrícola ou pastoril.

9  Art. 19. A Lei de Orçamento não consignará ajuda financeira, a qualquer título, 
a emprêsa de fins lucrativos, salvo quando se tratar de subvenções cuja concessão 
tenha sido expressamente autorizada em lei especial.
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Por outro lado, acerca das despesas de capital, configuram-se transfe-
rência de capital aquelas destinadas, na forma do artigo 12, § 6º, da lei 
nº 4.320/196410, às dotações para investimentos ou inversões financeiras 
que outras pessoas de direito público ou privado devam realizar, inde-
pendentemente de contraprestação direta em bens ou serviços. Ainda se-
gundo a mesma lei financeira, em seu artigo 2111, a lei de orçamento não 
consignará auxílio para investimentos que se devam incorporar ao patri-
mônio das empresas privadas de fins lucrativos, o que, a contrario sensu, 
revela a possibilidade de transferências correntes para investimentos que 
se incorporem ao patrimônio público – como, por exemplo, bens rever-
síveis, justamente o que ocorre nos aportes objeto deste estudo.

Com efeito, a categoria subsídios tarifários a que se referem os arti-
gos 17 da lei 8987/1995 e 9º, § 5º, da Lei nº 12.587/2012, a partir dos 
conceitos da lei 4.320/1964, podem se classificar de duas maneiras: 
subvenção econômica (despesas/transferência correntes) ou transfe-
rência de capital (despesas de capital). Ao custeio da concessão de 
serviço público propriamente dito (operação), se autorizado por lei 
específica, o subsídio tarifário apresenta-se sob a classificação de sub-
venção econômica. De outro turno, se destinado à incorporação de 
investimentos em bens públicos, como é o caso do aporte para obras 
e bens reversíveis, enquadra-se como transferência de capital, para a 
qual se faz necessária prévia previsão na lei orçamentária.

Neste sentido lecionam Ribeiro e Galípolo (2012), em que destacamos:

(…) da perspectiva, contudo da contabilidade pública, o subsídio confe-
rido pelo Poder Concedente ao concessionário ou parceiro privado pode 
ser caracterizado ou como “subvenção”, quando se tratar de subsídio dado 
para custeio das atividades dessas empresas, isso é cobertura de déficits 
operacionais; ou, como “transferência de capital” quando se tratar de sub-
sídio para a realização pelo ente beneficiado de investimentos em obras, 
fornecimento de equipamentos etc.

10  12 § 6º São Transferências de Capital as dotações para investimentos ou inver-
sões financeiras que outras pessoas de direito público ou privado devam realizar, 
independentemente de contraprestação direta em bens ou serviços, constituindo 
essas transferências auxílios ou contribuições, segundo derivem diretamente da Lei 
de Orçamento ou de lei especial anterior, bem como as dotações para amortização 
da dívida pública.

11  Art. 21. A Lei de Orçamento não consignará auxílio para investimentos que se 
devam incorporar ao patrimônio das emprêsas privadas de fins lucrativos.

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se às transferências de capital à con-
ta de fundos especiais ou dotações sob regime excepcional de aplicação.
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Portanto, sob a categorização orçamentária de transferência de capi-
tal, a depender da definição concreta do alcance do subsídio em cada 
modelagem jurídica específica, há espaço normativo para se incluir 
em determinada concessão comum de serviços públicos o aporte para 
investimento em obras, tal qual ocorre ordinariamente nas parcerias 
público-privadas. Apesar de pouco utilizado, este modelo não é inédi-
to no ordenamento jurídico brasileiro, já tendo inclusive sido objeto 
do escrutínio por Tribunais de Contas.

No Edital da Concorrência nº 44/2011 – Prefeitura da Cidade do Rio 
de Janeiro Concessão para implantação e operação da Ligação Tran-
solímpica, no Município do Rio de Janeiro, o contrato de concessão 
comum previu que o Poder Concedente subsidiaria as obras de im-
plantação da Ligação Transolímpica, mediante o repasse de um bilhão 
de reais, com pagamento de acordo com cronograma estipulado e feito 
através de Contrato de Administração de Contas.12

Já no Edital da Concorrência Internacional nº 01/2015 – Prefeitu-
ra de Sorocaba, para concessão para implantação e operação do BRT 
SOROCABA no Município, o contrato de concessão comum previu 
subvenção do Poder Público para os investimentos, com direito do 
concessionário a receber em conformidade com o Cronograma previa-
mente estipulado e em função da execução dos investimentos previs-
tos para a implantação do sistema do BRT.13

No Edital de Leilão BNDES nº 02/2022, de alienação de controle so-
cietário e desestatização da Companhia Brasileira de Trens Urbanos - 
CBTU-MG (empresa pública federal), cumulado com concessão comum 
de serviços públicos de transporte metroferroviário intermunicipal na 
região metropolitana de Belo Horizonte-MG, houve a previsão de apor-
te para investimentos de origem federal, em 2 bilhões de reais, e do 
próprio Estado de Minas Gerais, na ordem de 400 milhões de reais, 
com vistas a modernizar e ampliar a infraestrutura.

Esta concessão específica teve sua modelagem apreciada previamente 
pelo Tribunal de Contas da União, por meio do Acórdão Nº 1183/2023 
- TCU - Plenário, Processo nº 004.587/2022-7, que descreveu a opera-
ção nos seguintes termos:

12  Voto nº 286/2012, datado de 29/02/2012, do Conselheiro Relator Jair Lins Net-
to, do Tribunal de Contas do Município do Rio de Janeiro, proferido no âmbito do 
Processo nº 40/005.054/2011.

13  Acórdão S/N, de 22/07/2015, do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.
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80.Vê-se, portanto, a partir dessa breve introdução, que a situação guarda 
particularidades e pormenores, que iremos explicitar a seguir, resultando 
num procedimento de desestatização complexo, com tempos e momentos 
que muitas vezes se sobrepõem. 81.De início, é preciso definir o que é a 
desestatização em tela. Dadas as suas especificidades, preferimos elencar, 
ao reverso, o que ela não é, de modo a podermos construir, mais adiante, 
uma melhor definição para o instituto que ora se está utilizando. Nessa 
linha, tem-se as seguintes ponderações:
a) não é uma concessão de serviços prestados pelo governo federal, pois, 
como visto, a atual prestação é precária e o real poder concedente da ope-
ração do metrô de BH é o governo do estado de Minas Gerais, vez que essa 
operação abrange dois municípios metropolitanos;
b) não se trata de privatização de empresa federal prestadora de serviços, 
pois o que será vendido é o controle da VDMG, empresa-ponte controla-
dora da CBTU/MG, que então passará a ser gerida pelo futuro arrematan-
te daquela holding, mantidas na operadora o equipamento, funcionários, 
bens e obrigações;
c) não se trata de estadualização direta dos serviços, pois o governo de 
Minas Gerais apenas aceita ser concedente dos serviços e não seu operador, 
de sorte que a transferência da operação se dê diretamente da CBTU para o 
concessionário privado, sem que haja um momento em que essa integre a 
administração pública estadual;
d) não se trata de concessão patrocinada típica (nos moldes de PPP), vez que 
a modelagem previu várias fontes de aportes de recursos (R$ 2,81 bilhões de 
recursos federais, R$ 427 milhões de recursos estaduais e R$ 227 milhões de 
recursos privados da concessionária), preferindo caracterizar como conces-
são comum das operações do metrô atrelada à realização de investimentos 
obrigatórios custeados com fundos públicos.
82.Essa dificuldade de se enquadrar em modelos estabelecidos advém da 
própria negociação entre a União e o Estado: para que o ente estadual 
aceitasse assumir seu papel de poder concedente, ele exigiu a realização de 
investimentos (reforma e ampliação da Linha 1 e construção da Linha 2) 
que proporcionassem o aumento no número de passageiros transportados 
pelo sistema, de modo que este chegasse numa situação de equilíbrio, na 
qual as receitas geradas custeassem integralmente a operação do sistema, 
sem necessidade de subsídios por parte do poder concedente.

Chega-se à conclusão, ao final, que, se necessário à viabilidade econômi-
ca da concessão comum, é possível, em sua modelagem jurídica, a previ-
são de aporte público para investimento em bens reversíveis, tal qual ocor-
re nas parecerias público-privadas. Obviamente, em conformidade com a 
Lei Geral de Concessões, tal subsídio público, assim considerado, deverá 
estar previamente autorizado em lei, e disponível a todos os licitantes.
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3.	 CONCLUSÃO

A estruturação da concessão de serviços públicos é permeada por de-
safios, no delicado equilíbrio entre a promoção do serviço adequado, a 
modicidade tarifária e a viabilidade econômico-financeira do negócio 
jurídico contratualizado com o concessionário.

Nesse contexto, e com vistas a construir concessões economicamen-
te sustentáveis, todos os institutos jurídicos inseridos nos marcos le-
gais das concessões comuns e parcerias público-privadas devem ser 
considerados para utilização, como parte de um microssistema legal 
dentro do Direito Administrativo, com princípios, diretrizes, valores e 
técnicas próprias e especiais, que o diferenciam.

Não há vedação apriorística, dentro do microssistema, na utilização 
de institutos inicialmente previstos para as PPPs em concessões co-
muns ou vice-versa, fazendo-se necessária uma análise pormenorizada, 
em cada caso concreto, acerca da viabilidade da alternativa proposta 
para determinada concessão, sobretudo porque cada contrato admi-
nistrativo, neste tema, é único e customizado às necessidades do ne-
gócio pretendido.

Nessa toada, a utilização do aporte público para investimento em 
bens reversíveis, incialmente previsto para as PPPs pelo §2º do arti-
go 6º da lei nº 11.079/2004, não se mostra inapropriado para utili-
zação nas concessões comuns reguladas fundamentalmente pela lei 
nº 8.987/1995.

Esse tipo de aporte tem natureza jurídica de subsídio público e, 
como tal, é susceptível de aplicação nas concessões comuns, desde que 
destinado a cobrir déficit do negócio tal como modelado, com lastro 
em prévia previsão em lei, e disponível a todos os licitantes interessa-
dos. Trata-se de construção jurídica possível, acaso necessária à sus-
tentabilidade da concessão, tendo inclusive já sido testada e aprovada 
por órgãos de controle da Administração.
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A GESTÃO ESG DO RISCO DE VIOLAÇÕES 
AOS DIREITOS HUMANOS NAS 

MULTINACIONAIS BRASILEIRAS: DO 
UNILATERALISMO REGULATÓRIO À ANÁLISE 

DO FORMULÁRIO DE REFERÊNCIA DAS 
QUINZE MULTINACIONAIS BRASILEIRAS COM 
MAIOR ÍNDICE DE INTERNACIONALIZAÇÃO 

NA BOLSA DE VALORES1

MATHEUS VINÍCIUS AGUIAR RODRIGUES2

  SUMÁRIO 
1. Introdução. 2. Direito humanos e corporações 
multinacionais. 2.1. Dos entraves na cooperação 

multilateral ao “unilateralismo regulatório”: a 
alvorada de um novo direito empresarial global. 
2.2. Limitações no “unilateralismo regulatório” e 
outras técnicas de harmonização normativa: risco 
ESG e estímulo à autorregulação empresarial. 3. 
Risco ESG e multinacionais brasileiras: a gestão 

do risco de violações aos direitos humanos (social) 
nas multinacionais brasileiras. 4. Conclusão.

RESUMO: As empresas são atores institucionais relevantes na garantia e na promoção 
dos direitos humanos de empregados, de consumidores e das comunidades nas quais 
se inserem. Dessa maneira, o presente artigo demonstra como as companhias multi-
nacionais brasileiras regulam o risco da violação aos direitos humanos (inseridos no 
social, da sigla ESG) na administração da sociedade. Nesse sentido, analisaram-se os 
formulários de referência das 15 (quinze) multinacionais com maior índice de interna-
cionalização no ano de 2011 e de 2021 para demonstrar que: (I) houve um aumento 
do compromisso político formal das corporações multinacionais em respeitar os direi-
tos humanos e, quantitativamente, (II) houve um aumento dos mecanismos e canais 
por meio das quais elas passaram a informar o risco ESG aos stakeholders externos.

PALAVRAS-CHAVE: Direitos humanos. ESG. Multinacionais. Direito Empre-
sarial global.

1  Artigo elaborado em conclusão da matéria “Comércio Internacional e Concorrên-
cia”, no curso de Pós-graduação em Direito pela Universidade de Brasília.

2  Procurador do Estado de Minas Gerais. Mestre em Direito pela Universidade 
de Brasília.
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1.	 INTRODUÇÃO

5 de novembro de 2015. A barragem de rejeitos “Fundão”, localizada 
na cidade de Mariana, em Minas Gerais, administrada pela Samarco — 
mineradora brasileira, controlada por meio de empreendimento conjun-
to entre a Vale S.A e a companhia britânica BHP Billiton — rompia-se. 
Era o início do maior desastre socioambiental da história brasileira3.

01 de março de 2018. A extração de sal-gema pela companhia Bras-
kem S.A., na cidade de Maceió, começa a provocar tremores de terra 
e ameaçar a vida de 40 (quarenta) mil pessoas com o afundamento 
gradual do solo em 5 (cinco) bairros. Era o início do maior desastre 
ambiental em curso no país4. Desde então, o mapa da região afetada 
pelo afundamento já representa 5,6% da área urbana de Maceió e há 
indícios de que esse fenômeno geológico já atinge casas próximas ao 
centro da cidade. A companhia enfrenta cada vez mais a resistência e a 
insatisfação da população local5.

3  No rompimento da barragem em Mariana, por exemplo, estima-se um possível 
impacto econômico de R$ 11.417.000.000,00 (onze bilhões e quatrocentos e de-
zessete mil). No rompimento da barragem em Brumadinho, estima-se um possível 
impacto econômico de R$ 19.575.000.000,00 (dezenove bilhões e quinhentos e 
setenta e cinco milhões de reais). Em relação aos impactos ambientais, o IBAMA es-
tima, por exemplo, em relação à tragédia de Mariana: poluição de 663 km de cursos 
d’água; destruição de 721 hec. de matas ciliares; destruição de áreas de preservação 
e vegetação nativa (748 hec.); destruição da ictiofauna e impacto sobre a atividade 
pesqueira; assoreamento de cursos d’água; e perda e fragmentação de habitats. Em 
relação aos impactos ambientais em Brumadinho, o IBAMA estima: destruição, ao 
menos, de 270 hec.; devastação de 133 hec. de vegetação nativa de Mata Atlântica 
e 71 hec. de Áreas de Preservação Permanente (APP); a morte da fauna e flora ao 
longo de, aproximadamente, 300 km, tendo os rejeitos de minérios atingindo tam-
bém o rio Paraopeba e o Rio São Francisco. (Gonzalez, Rodolfo Sapata; Rossi, Raíssa 
Aparecida da Silveira; Gonzalez, Bernardo Celso de Rezende. Estudo de caso de 
impactos econômico-financeiros oriundos de falhas em gerenciamento de segurança 
de processos. Anais do XXIII Congresso Brasileiro de Economia, 2019. Disponível em: 
http://corecon-sc.org.br/anais-cbe2019/arquivos/anais-cbe2019-4707.pdf. Acesso 
em: 10 mai. 2021).

4  FALCÃO, Mariana. Mineração da Braskem faz Maceió afundar e põe mais fa-
mílias em risco. Jornal Valor Econômico, 5 mai. 2021. Disponível em: https://valor.
globo.com/brasil/noticia/2021/05/05/mineracao-da-braskem-faz-maceio-afundar-e-
-poe-mais-familias-em-risco.ghtml. Acesso em 10 mai. 2021.

5  Nesse sentido: FARIAS, Michelle. Moradores de Bebedouro, Maceió, protestam 
para cobrar soluções dos problemas causados pela instabilidade do solo. Portal G1, 
29 abr. 2021. Disponível em: https://g1.globo.com/al/alagoas/noticia/2021/04/29/
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25 de janeiro de 2019. A barragem de rejeitos “Mina Córrego do Feijão”, 
localizada na cidade de Brumadinho, em Minas Gerais, administrada pela 
Vale S.A., também se rompia. Era o início da maior tragédia trabalhista 
e industrial já registrada no Brasil e de uma tragédia socioambiental de 
iguais proporções ao rompimento anterior na cidade de Mariana, em Mi-
nas Gerais. 11 (onze) “desaparecidos” ainda são procurados6.

20 de novembro de 2020. Dois seguranças da equipe terceirizada 
contratada por uma unidade do Carrefour, em Porto Alegre, espan-
caram e mataram João Alberto Freitas. Sob acusações de racismo, o 
evento desencadearia o início de uma companha nacional de protestos 
e de boicotes por consumidores contra a companhia7.

Esses exemplos recentes na história brasileira demonstram que as 
empresas são atores institucionais relevantes na garantia e na pro-
moção dos direitos humanos de empregados, de consumidores e das 
comunidades nas quais se inserem. Trata-se do capitalismo stakehol-
ders8, um novo paradigma que supera o mero contratualismo societá-

moradores-de-bebedouro-maceio-protestam-para-cobrar-solucoes-aos-proble-
mas-causados-pela-instabilidade-do-solo.ghtml. Acesso em 10 mai. 2021.

6  LEOCÁDIO, Thaís. Bombeiros vão retomar buscas por desaparecidos na tragédia 
da Vale em Brumadinho. Portal G1, 8 mai. 2021. Disponível em: https://g1.globo.
com/mg/minas-gerais/noticia/2021/05/08/bombeiros-vao-retomar-buscas-por-de-
saparecidos-na-tragedia-da-vale-em-brumadinho.ghtml. Acesso em: 10 mai. 2020.

7  Em resposta aos protestos dos consumidores, o Carrefour lançou um compromisso 
corporativo antirracista chamado “#NãoVamosEsquecer”, com 7 (sete) compromissos 
operacionais e com a criação de um fundo de diversidade e combate à discriminação 
racial. Nesse sentido: https://naovamosesquecer.com.br/. Acesso em 10 mai. 2021.

8  Esse capitalismo de stakeholders foi expressamente afirmado e debatido, por 
exemplo, no Fórum Econômico Mundial de 2020, em Davos, no qual se discutia 
os novos propósitos das corporações na quarta revolução industrial. Nesse sentido: 
SCHWAB, Klaus. The Universal Purpose of a Company in the Fourth Industrial Re-
volution. World Economic Forum: Agenda, 2 dez. 2019. Disponível em: https://www.
weforum.org/agenda/2019/12/davos-manifesto-2020-the-universal-purpose-of-a-
-company-in-the-fourth-industrial-revolution. Acesso em: 11 mai. 2021. Trata-se, 
portanto, de uma contraposição ao contratualismo societário defendido, por exem-
plo, por Milton Friedman, difundido mundialmente em artigo publicado no NY 
Times “A Friedman doctrine – The Social Responsibility Of Business Is to Increase 
Its Profits”, em 1970. Disponível em: https://www.nytimes.com/1970/09/13/archi-
ves/a-friedman-doctrine-the-social-responsibility-of-business-is-to.html. Acesso em: 
11 mai. 2021. Não obstante, deve-se ressaltar que mesmo Milton Friedman não 
negava que a companhia pudesse ou devesse endereçar outras responsabilidades, 
desde que isso fosse decidido pelos próprios acionistas (contratualismo societário). 
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rio (capitalismo de acionistas), com o escopo de internalizar os custos 
humanos e as externalidades negativas da globalização corporativa.

A previsão, o controle e a remediação dessas externalidades na globa-
lização corporativa se torna uma função regulatória. Nesse contexto, o 
presente artigo objetiva demonstrar como as companhias multinacionais 
brasileiras (auto)regulam o risco de violações aos direitos humanos (in-
seridos no social, da sigla ESG)9 na administração da sociedade, buscan-
do responder (I) se e por quais canais essas corporações multinacionais 
assumem o (I.a) compromisso político de respeitar os direitos humanos 
e de (I.b) informar como estão gerenciando os riscos ESG. Essas pergun-
tas se baseiam em um princípio fundamental que orienta a relação entre 
empresas e direitos humanos, disposto em um relatório endossado pela 
unanimidade dos países integrantes do Conselho de Direitos Humanos 
das Nações Unidas (CDH) intitulado: “Princípios Orientadores sobre 
Empresas e Direitos Humanos: Implementando os parâmetros ‘Proteger, 
Respeitar e Reparar’ das Nações Unidas”.

Além disso, essa responsabilidade social da companhia, na visão defendida por 
Friedman, parte de alguns pressupostos nem sempre observados na atual dinâmica 
dos mercados, como uma “concorrência livre e aberta” e a ausência de “fraudes, 
manipulações do mercado e violações legais”: “[…] there is one and only one social 
responsibility of business—to use its resources and engage in activities designed to increase 
its profits so long as it stays within the rules of the game, which is to say, engages in open 
and free competition without deception fraud.”.

9  A inserção dos direitos humanos no pilar social é ressaltada, inclusive, por John 
Gerard Ruggie, ex-representante especial do Secretário-Geral da ONU para empre-
sas e direitos humanos, no prefácio da tradução brasileira do relatório endossado 
pelo CDH, que será analisado ao longo deste artigo. Em relação aos demais temas 
inseridos na política ESG, destacam-se: no pilar ambiental (enviromental), as (I) mu-
danças climáticas/aquecimento global; (II) produção sustentável; (III) emissões de 
CO2 e gases do efeito estufa; (IV) poluição atmosférica; (V) gestão de resíduos; (VI) 
gestão de recursos hídricos; (VII) fontes de energia utilizadas e consumo; (VIII) con-
servação de recursos naturais; (IX) impacto na fauna e flora. No pilar social (social), 
destacam-se os seguintes temas: (I) direitos humanos; (II) direito do consumidor; 
(III) proteção de dados; (IV) direitos trabalhistas; (V) direitos das minorias; (VI) 
responsabilização pela cadeia de fornecimento; (VII) trabalho infantil e trabalho 
escravo; e, ainda, (VIII) integração com a comunidade local. Por fim, no pilar go-
vernança (governance), destacam-se os seguintes temas: (I) processos eficientes e 
transparentes de contabilidade e fiscal; (II) remuneração executiva e composição da 
diretoria; (III) código de conduta e valores corporativos; e (IV) programas de integri-
dade. Nesse sentido: Galvão, Bruno; Stein, Roland. ESG e o futuro do compliance. 
JOTA, 10 mai. 2021. Disponível em: https://www.jota.info/opiniao-e-analise/artigos/
esg-e-o-futuro-do-compliance-10052021. Acesso em: 11 mai. 2021.
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O artigo parte da hipótese de que (I) esse compromisso institucional 
aumentou formalmente no período entre 2011 (ano no qual, simbo-
licamente, os princípios orientadores foram endossados pelo CDH) e 
2021; bem como de que (II) os meios e canais pelos quais as corpo-
rações multinacionais passaram a informar a gestão dos riscos ESG 
foram ampliados. A razão doutrinária que fundamenta essa hipótese 
é a de que a “decadência do consentimento” e as limitações do “uni-
lateralismo regulatório” dos países desenvolvidos — na tentativa de 
se harmonizar padrões mínimos de direitos humanos na atividade em-
presarial (sobretudo, em relação a metas regulatórias divisíveis, como 
as normas sociolaborais) — faz com que aqueles engendrem novos 
canais de harmonização aos critérios ESG. Entre esses novos canais 
regulatórios, destacam-se os incentivos creditícios e comerciais desses 
países desenvolvidos à autorregulação empresarial dos critérios ESG, 
o que, portanto, deveria influenciar a autorregulação das corporações 
multinacionais brasileiras (que estão sob os influxos de legislações e 
políticas estrangeiras) e, por conseguinte, confirmar a hipótese inicial.

Para responder adequadamente aos questionamentos propostos, o ar-
tigo analisará, nos anos de 2011 e 202110, o formulário de referência das 
15 (quinze) multinacionais brasileiras (MNB) com maior índice de in-
ternacionalização entre aquelas listadas na bolsa de valores11. Essa meto-
dologia se vale do formulário de referência porquanto este é o principal 
informe de comunicação das companhias abertas aos seus stakeholders12, 

10  Optou-se pela análise proposta em dois marcos temporais: de um lado, o ano 
de 2010, tendo em vista que é em 2011 que os princípios orientadores analisados 
ao longo do trabalho são endossados pelos países membros no CDH, na ONU; e por 
outro lado, o ano de 2020, cujas informações nos Formulários de Referência já estão 
completamente atualizadas e divulgadas ao mercado pelas multinacionais escolhidas.

11  O artigo escolheu as 15 primeiras corporações multinacionais brasileiras, listadas 
na bolsa nacional, que possuem os maiores índices de internacionalização nos ter-
mos do estudo elaborado anualmente pela Fundação Dom Cabral. Nesse sentido: 
Barakat, Lívia Lopes et al. Trajetórias de Internacionalização das Empresas Brasileiras. 
Fundação Dom Cabral. 2018. Disponível em: https://www.fdc.org.br/conhecimen-
to/publicacoes/relatorio-de-pesquisa-33712. Acesso em: 11 mai. 2021.

12  Nos termos da Instrução Normativa nº 480/09, o Formulário de Referência reú-
ne todas as informações relevantes das companhias abertas — tais como atividades, 
fatores de risco, administração, estrutura de capital, dados financeiros, comentários 
dos administradores sobre esses dados, valores mobiliários emitidos e operações 
com partes relacionadas — que devem ser atualizadas e divulgadas anualmente de 
forma padronizada ao mercado.
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o que se revela um instrumento adequado para responder tanto ao pri-
meiro questionamento proposto (se há um compromisso político de res-
peitar os direitos humanos), quanto ao segundo (canais e mecanismos 
utilizados para regular o risco ESG). Por fim, além de ser necessário um 
recorte metodológico relacionado à quantidade de multinacionais brasi-
leiras que seriam analisadas, é necessário ressaltar que a escolha apenas 
desse tipo de corporação se justifica na centralidade que o debate entre 
empresas e direitos humanos possui nessas companhias: o poder eco-
nômico das multinacionais ultrapassa barreiras territoriais e é capaz de 
criar lacunas de governança pública, gerando ambientes propícios para 
violações sistemáticas a direitos humanos13.

O objetivo principal do presente artigo requer, não obstante, algumas 
incursões prévias. Dessa maneira, no Capítulo 1, o artigo ressalta que, 
em resposta aos entraves na vinculação dos direitos humanos ao sub-
sistema multilateral no comércio internacional, os países desenvolvi-
dos passarão a se valer de um “unilateralismo exacerbado” na tentativa 
de harmonizar padrões mínimos sociolaborais. Em relação a determi-
nados riscos ESG, esse “unilateralismo regulatório” será bem-sucedido 
ao “exportar” padrões socioambientais e de governança mais rígidos. 
Não obstante, diante de metas regulatórias divisíveis, como os direitos 
trabalhistas, esse “unilateralismo” será ineficaz.

Dessa maneira, em seguida, no Capítulo 2, o artigo aduz que, na ten-
tativa de harmonizar padrões sociais divisíveis, por exemplo, os países 
desenvolvidos estimularão a autorresponsabilidade das empresas em 
relação aos critérios ESG. A superação do paradigma de que o Esta-
do é o responsável exclusivo pelo respeito aos direitos humanos será, 
portanto, incentivada por meio da política de investimento e da po-
lítica externa desses países nos órgãos e fóruns internacionais. Nesse 
contexto, por exemplo, o artigo apresentará os princípios orientadores 

13  John Gerard Ruggie, por exemplo, ex-representante especial do Secretário-Geral 
da ONU para empresas e direitos humanos, irá descrever que três sistemas distintos 
afetam a conduta de multinacionais em relação aos direitos humanos, em uma ca-
racterística institucional da economia global descrita com governança policêntrica: 
“Três sistemas distintos de governança afetam sua conduta em relação aos direitos 
humanos: o sistema de leis e políticas públicas; um sistema de governança civil 
que envolve stakeholders externos, que são afetados ou que têm interesse nas mul-
tinacionais; e a governança corporativa, que tem internaliza elementos dos outros 
dois.” (Ruggie, John Gerard. Quando negócios não são apenas negócios: as corporações 
multinacionais e os direitos humanos. Tradução: Isabel Murray. São Paulo: Planeta 
Sustentável, p. 47)
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endossados pelo CDH sobre empresa e direitos humanos, destacando 
a emergência de um “direito empresarial global” no qual a governança 
corporativa é influenciada pela “globalização regulatória”.

Ao fim, após apresentar a construção doutrinária a partir da qual o 
objeto central do artigo se insere, apresentam-se as respostas aos dois 
questionamentos propostos, analisando-se os aspectos centrais nos for-
mulários de referência das 15 (quinze) multinacionais brasileiras lista-
das em bolsa com maior índice de internacionalização. As duas hipó-
teses iniciais são confirmadas nesse capítulo: o compromisso político 
formal das multinacionais, em relação ao respeito aos direitos humanos, 
aumentou no período analisado, saltando de 27%, em 2011, para 100%, 
em 2021; além disso, ao menos quantitativamente, os dados demons-
tram que também houve o crescimento de canais padronizados e perió-
dicos que informam os riscos ESG aos stakeholders externos.

2.	 DIREITO HUMANOS E CORPORAÇÕES MULTINACIONAIS

2.1.	 DOS ENTRAVES NA COOPERAÇÃO MULTILATERAL AO 
“UNILATERALISMO REGULATÓRIO”: A ALVORADA DE UM NOVO 
DIREITO EMPRESARIAL GLOBAL

O debate entre empresas e direitos humanos, no subsistema multila-
teral de comércio internacional, esteve circunscrito apenas ao âmbito 
do direito do trabalho e às vantagens comparativas diante de regimes 
sociolaborais díspares entre os países. A primeira tentativa de vinculação 
entre ambos os temas, na busca de uma harmonização mundial da legis-
lação trabalhista, foi com a institucionalização da Organização Interna-
cional do Comércio (OIC), após o Acordo de Bretton Woods (1944)14.

Na Carta de Havana (1947), elaborada durante a Conferência Inter-
nacional sobre o Comércio e Emprego, previu-se então a criação da 
OIC, dispondo-se, ainda, que nesta seria endereçado o combate às ex-
ternalidades negativas ao comércio mundial decorrentes da disparida-

14  AMARAL JÚNIOR, A. do. Direitos humanos e comércio internacional: reflexões 
sobre a “cláusula social”. Revista da Faculdade de Direito, Universidade de São Paulo, 
[S. l.], v. 94, p. 303, 1999. Disponível em: https://www.revistas.usp.br/rfdusp/arti-
cle/view/67444. Acesso em: 19 maio. 2021.
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de entre os regimes trabalhistas dos países signatários15. Não obstante, 
diante da não ratificação da Carta de Havana pelo Congresso dos EUA, 
a OIC jamais seria constituída16.

Essa lacuna internacional de um organismo responsável pelo comér-
cio, conforme se planejou no Acordo de Bretton Woods, foi suprida 
durante quase 4 (quatro) décadas pelo Acordo Geral sobre Tarifas e 
Comércio (GATT). Este tinha sido elaborado, nas reuniões preparató-
rias da Conferência de Havana, como um instrumento que seria incor-
porado pela OIC. O GATT entrou em vigor a partir de janeiro de 1948 
e, diante da não constituição da OIC, tornou-se o alicerce temporário 
do sistema multilateral do comércio contemporâneo.

Não obstante, à época, essa expectativa de que a OIC viria a ser criada 
se revelou historicamente relevante, mormente porque desincentivou 
a inserção cláusulas sociais que endereçassem a temática entre regi-
mes trabalhistas e o comércio internacional no GATT. Isso refletiu nas 
rodadas de negociação no âmbito deste acordo, que, com exceção da 
rodada Uruguai, apenas endereçou assuntos de barreiras não-tarifárias. 
Mesmo com a rodada Uruguai — que incluiu novos temas, como agri-
cultura, indústria têxtil, propriedade intelectual, investimentos e ser-
viços, e que construiu as bases para a criação da Organização Mundial 
do Comércio (OMC) —, não se endereçou a temática dos direitos hu-
manos na política do comércio internacional17.

Essa resistência à inserção do tema no âmbito do sistema multilate-
ral de comércio advém, sobretudo, do bloqueio de países em desen-
volvimento, que acusam (I) que essa tentativa é uma nova forma de 

15  THORSTENSEN, Vera. A OMC - Organização Mundial do Comércio e as ne-
gociações sobre comércio, meio ambiente e padrões sociais. Rev. bras. polít. int., 
Brasília, v. 41, n. 2, p. 43-46, dez. 1998. Disponível em: http://www.scielo.br/scie-
lo.php?script=sci_arttext&pid=S0034-73291998000200003&lng=en&nrm=iso. 
Acesso em: 19 mai. 2021.

16  Nesse sentido: “A não-ratificação da Carta da Havana pelos EUA foi o decreto de 
morte da nascente OIC. A nação que liderava o mundo ocidental em sua reconstru-
ção no pós-guerra achou por bem não levar adiante sua própria proposta de criação 
de uma verdadeira instituição para gerir o comércio entre as diversas nações do 
globo.” (Oliveira, Ivan Tiago Machado. De Havana a Doha: o sistema multilateral de 
comércio em perspectiva histórica. Carta Internacional, p. 49, jul. 2006. Disponível 
em: https://cartainternacional.abri.org.br/Carta/article/view/392/153. Acesso em: 
19 mai. 2021).

17  AMARAL JÚNIOR, A., Op. cit., p. 304.
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protecionismo dos países desenvolvidos e (II) que a Organização Inter-
nacional do Trabalho (OIT) já seria o órgão responsável por endereçar 
a temática18. Do outro lado, os EUA e a União Europeia (UE) reiterada-
mente tentam inserir e vincular o tema ao comércio internacional; não 
obstante, as tentativas na Rodada Tóquio e na Rodada Uruguai resta-
ram infrutíferas19. Na primeira Conferência Ministerial no âmbito da 
OMC, em 1996, em Cingapura, não foi diferente, e novamente o tema 
enfrentou resistência e bloqueio dos países em desenvolvimento20.

Em apertada síntese, por um lado, os países desenvolvidos mantêm 
uma retórica de que os países em desenvolvimento se beneficiam de 
uma espécie de dumping social: “concorrência desleal devido à aplica-
ção de diferentes regras salariais e de proteção social para diferentes 
categorias de trabalhadores”21. Essa prática deveria, na visão desses 

18  THORSTENSEN, Vera., Op. cit., p. 44.

19  OLIVEIRA, Ivan Tiago Machado., Op. cit., p. 50-52.

20  Nesse sentido, destaca-se a manifestação da Declaração Ministerial de Cingapu-
ra, na qual a OMC se afirma incompetente no assunto, rejeitando, ainda, o uso de 
norma trabalhistas com fins protecionistas: “We renew our commitment to the obser-
vance of internationally recognized core labour standards. The International Labour Or-
ganization (ILO) is the competent body to set and deal with these standards, and we affirm 
our support for its work in promoting them. We believe that economic growth and develo-
pment fostered by increased trade and further trade liberalization contribute to the pro-
motion of these standards. We reject the use of labour standards for protectionist purposes, 
and agree that the comparative advantage of countries, particularly low-wage developing 
countries, must in no way be put into question. In this regard, we note that the WTO and 
ILO Secretariats will continue their existing collaboration.” (World Trade Organization. 
Singapore Ministerial Declaration. 18 dez. 1996. Disponível em: https://www.wto.
org/english/thewto_e/minist_e/min96_e/wtodec_e.htm. Acesso em 19 mai. 2021). 
Essa declaração é reafirmada na Declaração Ministerial de Doha: “We reaffirm our 
declaration made at the Singapore Ministerial Conference regarding internationally recog-
nized core labour standards. We take note of work under way in the International Labour 
Organization (ILO) on the social dimension of globalization.” (World Trade Organiza-
tion. Doha Ministerial Declaration. 20 nov. 2001. Disponível em: https://www.wto.
org/english/thewto_e/minist_e/min96_e/wtodec_e.htm. Acesso em 19 mai. 2021).

21  Há diversas tentativas de definição do dumping social. Adota-se nesse trabalho a 
resposta de Marianne Thyssem ao Parlamento Europeu, disponível no “Dicionário 
Europeu de Relações Industriais: “On 14 August 2015, Marianne Thyssen, European 
Commissioner for Employment, Social Affairs, Skills and Labour Mobility, gave a written 
answer to a European Parliament question on definitions, in which she stated: ‘There is no 
definition of the concept of “social dumping” in EC law. The term is generally used to point 
to unfair competition due to the application of different wages and social protection rules to 
different categories of workers’ (Parliamentary questions, 27 May 2015, E-008441-15)” 
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países, ser corrigida pela inserção de cláusulas sociais nos acordos de 
comércio e ser endereçada pelo sistema de soluções de controvérsias 
da OMC22. Por outro lado, os países em desenvolvimento defendem 
que essa retórica seria meramente protecionista: o regime trabalhista 
estaria vinculado ao atual grau de desenvolvimento social e econômi-
ca dos países e a discussão dessa temática no âmbito da OMC repre-
sentaria uma tentativa de instrumentalizar o sistema de controvérsias 
do organismo em um assunto já endereçado por outros organismos 
internacionais23.

Portanto, de modo geral, o debate entre direitos humanos, no sub-
sistema multilateral do comércio internacional, esteve restrito aos 
direitos trabalhistas e não obteve grandes avanços em decorrência 
dessa polarização sobre o assunto. Esses entraves são reflexos da “es-
tagnação do direito internacional” (stagnation of international law) e da 
“decadência do consentimento” (decay of consent)24: há uma estagna-
ção quantitativa (queda na negociação de novos tratados multilaterais) 
e qualitativa (o consentimento é cada vez mais restrito nos tratados 
que são concluídos) nesses acordos25. Ademais, as tradicionais estrutu-
ras do direito internacional, além de não oferecerem soluções eficazes 

(EUROPEAN FOUNDATION FOR THE IMPROVEMENT OF LIVING AND WORKING 
CONDITIONS. Social Dumping. Eurofound, 19 mai. 2016. Disponível em: https://
www.eurofound.europa.eu/observatories/eurwork/industrial-relations-dictionary/
social-dumping. Acesso em: 19 mai. 2021). Ainda nesse sentido, destaca-se a dis-
sertação de Rodrigo Forte, que reconhece, ao menos, seis tentativas de definição 
na literatura e no discurso público: Forte, Rodrigo. O discurso do Dumping Social no 
sistema comercial internacional. 2019. Dissertação (Mestrado em Direito), Faculdade 
de Direito da Universidade de Coimbra, Coimbra, p. 93-100).

22  AMARAL JÚNIOR, A., Op. cit., p. 310.

23  AMARAL JÚNIOR, A., Op. cit., p. 310, 311.

24  Nesse sentido, analisando empiricamente a decadência do consensualismo no 
direito internacional quando da análise da regulação de bens públicos globais em 
três áreas temáticas: Krisch, Nico. The Decay of Consent: International Law in an 
Age of Global Public Goods. American Journal of International Law, [s. l.], v. 108, 
ed. 1, 4 out. 2013. Disponível em: https://papers.ssrn.com/sol3/papers.cfm?abs-
tract_id=2335938. Acesso em: 19 maio 2021.

25  PAUWELYN, Joost; WESSEL, Ramses A.; WOUTERS, Jan. When Structures 
Become Shackles: Stagnation and Dynamics in International Lawmaking. Euro-
pean Journal of International Law, [s. l.], v. 25, ed. 3, 31 out. 2014. DOI https://
doi.org/10.1093/ejil/chu051. Disponível em: https://academic.oup.com/ejil/ar-
ticle/25/3/733/403543. Acesso em: 19 maio 2021. Ressalta-se, inclusive, que os 
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aos problemas de governança globais, cedem cada vez mais espaços às 
imposições regulatórias unilaterais e ao direito internacional informal 
(informal international lawmaking)26.

A partir de alterações na legislação interna, o “unilateralismo agressi-
vo” dos EUA e da UE passou a “exportar” regulações globais. Essa “uni-
lateralidade reguladora”, que é capaz de impor legislações globais, 
alinha dois interesses: um interesse comercial neoprotecionista dos 
países desenvolvidos e uma necessidade premente de se combater 
às lacunas de governança geradas pelo “processo produtivo de espe-
cialização flexível” na atual fase de globalização da economia. Isto é, 
ao tempo em que as grandes corporações passam a adaptar o proces-
so produtivo aos incentivos e às desregulamentações governamentais 
dos países — o que, ao menos em tese27, concorre à degradação dos 
padrões sociais do mundo (race to the bottom28 ou free riding ambiental 

autores apontam que os princípios orientadores endossados pelo CDH seriam parte 
desse direito internacional informal.

26  PAUWELYN, Joost; Wessel, Ramses A.; Wouters, Jan., Op. cit.

27  Afirma-se “em tese” porque, conforme será ressaltado ao longo do artigo, há 
evidência empíricas que desafiam os teóricos da “race to the bottom” (teóricos que 
defendem que a globalização enfraqueceria e minaria a legislação local, estimulando 
os países a reduzirem os padrões regulatórios, o que desencadearia uma contínua 
degradação dos padrões sociais). Não obstante, conforme exemplos citados no pre-
sente artigo, em determinadas hipóteses, a corrida regulatória e competição juris-
dicional não será acompanhada necessariamente por uma convergência regulatória 
inferior (com padrões normativos menos rígidos).

28  Nesse sentido, sobre competições regulatórias e “corridas para baixo” ou “para 
cima”, destaco a pesquisa empírica a seguir, que monitorou quatro literaturas so-
bre o tema. Entre as conclusões, os autores destacam que uma corrida regulatória 
depende de uma conexão causal bastante completa: “In particular, there must be evi-
dence that firms migrate in response to geographic differences in the costs and benefits of 
regulation, and there must be evidence that governments shape their regulatory policies 
with the aim of affecting those migration flows. If either of these prerequisites is missing, if 
its impact is mediated or attenuated in some fashion, or if it is swamped by other factors, 
what results is not a race.”. Além disso, a partir de uma pesquisa empírica, demons-
tram que são raros os exemplos de “corrida para o topo” ou “corrida para o fundo”, 
sendo mais comum uma alternativa de segmentação de mercado chamada “Tie-
bout-type”, no qual as companhias se classificam deliberadamente em jurisdições 
de acordo com os níveis de supervisão que desejam. (Carruthers, Bruce G.; Lamo-
reaux, Naomi R. Regulatory Races: The Effects of Jurisdictional Competition on 
Regulatory Standards. Journal of Economic Literature, [s. l.], v. 54, n. 1, p. 52-97, 1 
mar. 2016. Disponível em: https://www.aeaweb.org/articles?id=10.1257/jel.54.1.52. 
Acesso em: 19 mai. 2021).
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e social29) e concorre à perda da competitividade dos países desenvol-
vidos —, os países desenvolvidos alinham pretensões protecionistas 
e comerciais às inspirações que visam combater as externalidades 
sociais e ambientais negativas desse modelo de produção global30.

Essas externalidades podem ser observadas a partir de diversos casos 
de violações a direitos humanos por grandes corporações transnacio-
nais, notadamente em relação aos padrões laborais mínimos, à integri-
dade física e moral e à remuneração justa de trabalhadores integrantes 
da cadeia de produção de grandes corporações multinacionais. Além 
dos casos brasileiros já mencionados na introdução do presente ar-
tigo, houve, por exemplo, o (I) desabamento do edifício Rana Plaza 
em Dhaka, Bangladesh, em 2013, local que abrigava fornecedores de 
marcas famosas internacionalmente (eg., The Children’s Place, Primark, 
Monsoon, DressBarn e H&M), em acidente que culminou na morte de 
1132 (mil cento e trinta e duas) pessoas31; e, (II) ainda em Dhaka, 
outro trágico acidente em uma fábrica fornecedora da C&A, que cul-
minou na morte de mais de 100 (cem) pessoas,32 também em 2013.

29  SALOMÃO FILHO, Calixto. O crepúsculo do direito e o direito econômi-
co global. In: Alexandre Evaristo, Pinto (org.). A ordem econômica constitucional. 
1. ed. [S. l.]: Thomson Reuters Brasil, 2019. cap. 22, p. RB-22.1-RB-22.3. ISBN 
978-85-5321-960-5. 1. ed. em E-book baseada na 1. ed. impressa.

30  Nesse sentido, em relação às pretensões europeias de criação e unificação de um 
mercado único europeu, importante ressaltar os interesses comerciais e político na 
regulamentação mais rígidas em determinados termas nesse continente: “First, strin-
gent standards were often adopted to reassure the European public that economic integra-
tion would not be pursued at the expense of consumer health and safety or environmental 
quality. As economic integration deepened, Europeans began to resist the liberalization 
agenda that was seen as a threat to these non-economic values. To defend continued eco-
nomic integration and to vest themselves with greater legitimacy, EU institutions thus set 
out to expand the integration agenda to these other values, adopting stringent standards—
in areas such as environmental protection, food safety, or data privacy—to ensure that 
economic gains from integration are not pursued without protecting quality of life. Thus, 
upward harmonization of regulatory standards was seen as necessary to ensure continuing 
political support for economic liberalization.”. (Bradford, Anu. The Brussels Effect: How 
the European Union Rules the World. New York: Oxford University Press, 2020, p. 11)

31  JEPPESEN, Helle. O que mudou na indústria têxtil de Bangladesh cinco anos 
após tragédia. DW Brasil, 24 abr. 2018. Disponível em: https://p.dw.com/p/2wYXo. 
Acesso em: 19 mai. 2021

32  BURKE, Jason; HAMMADI, Saad. Bangladesh textile factory fire leaves more than 
100 dead. The Guardian, 25 nov. 2012. Disponível em: https://www.theguardian.
com/world/2012/nov/25/bangladesh-textile-factory-fire. Acesso em: 19 mai. 2021.
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Outro exemplo ilustrativo é o caso da Foxconn Technology Group, 
maior empresa de terceirização na indústria eletrônica no mundo, com 
mais de 1,2 milhões de empregados espalhados em empreendimentos 
na Ásia, na Europa, na América do Sul e na do Norte, sendo a principal 
fornecedora de grandes corporações de tecnologia, como Microsoft, 
Motorola, Amazon, Apple, Dell, Sony e Nintendo. Após uma série de 
escândalos na Foxconn Technology Group, auditorias das grandes cor-
porações de tecnologia identificaram casos de trabalho infantil; jor-
nadas laborais exaustivas (entre 12 a 32 horas seguidas); falhas gra-
ves na linha de montagem; insalubridade nos alojamentos fornecidos 
aos funcionários; e, inclusive, suicídios de empregados da companhia 
como protesto diante das condições sociolaborais iníquas fornecidas 
pela companhia.33

Em resumo, essas lacunas na governança global oriundas do atual 
paradigma de processo produtivo (e.g., condições sociolaborais, con-
dições socioambientais e climáticas) ecoaram a retórica do dumping so-
cial e a pressão por negociação de cláusulas sociais nos acordos comer-
ciais: o free trade deveria ceder espaço ao fair trade34. Esse desconforto 
ético com a violação de direitos humanos — ainda que transvesti-
dos por interesses protecionistas dos países desenvolvidos ou por 
uma tentativa de “chutar a escada” dos países em desenvolvimento35 

33  Esse caso, bem como outros 14 (quatorze) incidentes socioambientais em com-
panhias pertencentes à cadeia de produção de outras corporações multinacionais, 
foram mapeados e descritos por Mauro Fracarolli Nunes. A título de curiosidade, 
importante ressaltar que o autor demonstrou que não há evidência de que os in-
vestidores reagem às questões sociais e ambientais negativas nas cadeias de abaste-
cimento e produção. Essa conclusão desafia os principais pressupostos teóricos do 
capitalismo de stakeholders analisado nesse artigo: “In a nutshell, once more the results 
suggest that investors’ decisions might possibly be mainly driven by profit maximization, 
and that negative social / environmental events in supply chains in general do not affect 
investors’ decisions.” (Nunes, Mauro Fracarolli. Cases Description: Case 5 – Foxconn. 
In: Nunes, Mauro Fracarolli. The impact of negative social/environmental events on the 
market value of supply chain partners. 2015. Dissertação (Mestrado em Administra-
ção de Empresas) - Escola de Administração de Empresas de São Paulo, Fundação 
Getulio Vargas, São Paulo, 2015. p. 75-77. Disponível em: https://bibliotecadigital.
fgv.br/dspace/bitstream/handle/10438/15045/Masters%20Dissertation.MFN-2016.
Jan%20-%20v.final.protocolo2.pdf. Acesso em: 19 mai. 2021).

34  Esse discurso dos países desenvolvidos (fair trade) é apontado como uma respos-
ta dos EUA à sua perda de competitividade global: Amaral Júnior, A., Op. cit., p. 307.

35  Em referência à tese de que o multilateralismo nega aos países em desenvolvi-
mento os mecanismos e políticas comerciais protecionistas que os países desen-
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— paulatinamente passa a ser objeto do “unilateralismo agressivo” 
dos EUA e da UE. Portanto, esse unilateralismo passa a ser utilizado 
tanto para influenciar diretamente o comportamento das empresas, 
“exportando-se” padrões regulatórios, quanto para moldar e “impor” 
acordos multilaterais e regionais.36

O Acordo Estados Unidos-México-Canadá (USMCA) é um desses 
exemplos recentes no qual o “unilateralismo agressivo” dos EUA foi 
capaz de harmonizar e impor alterações legislativas no direito traba-
lhista no México. Desse modo, além de regular uma série de matérias 
ESG (environmental, social and governance), com capítulos específicos, 
e.g., sobre anticorrupção (art. 27) e meio ambiente (art. 24), houve 
a inclusão de cláusulas sociais, no art. 23, com disposições que, por 
exemplo: (I) reconhecem o objetivo de comercializar apenas bens pro-
duzidos em conformidade com as cláusulas sociais estabelecidas (art. 
23.2 e 23.3); (II) reconhecem as obrigações decorrentes da Declaração 
sobre Direito do Trabalho da OIT (como a necessidade de eliminar o 
trabalho forçado ou obrigatório, abolir o trabalho infantil e respeitar 
a liberdade de associação e os direitos à negociação coletiva sindical, 
inclusive, com obrigações específicas para o governo mexicano editar 
disposições legislativas com o assunto37); que reconhecem a necessida-
de de eliminar a discriminação na admissão e no ambiente de trabalho, 
com o escopo de promover a igualdade de gênero (art. 23.9) e o respei-
to ao trabalhador migrante (art. 23.8); e que vinculam o cumprimento 
desses padrões sociolaborais ao mecanismo de solução de controvér-
sias do acordo (art. 31)38.

volvidos se utilizaram para alcançar o atual padrão socioeconômico que possuem. 
Segundo Ha-Joon Chang, os países desenvolvidos defendem atualmente estratégias 
que não utilizaram, acabando por “chutar” a escada da qual se valeram para alcan-
çar o atual estágio de desenvolvimento (Ghang, Ha-Joon. Chutando a Escada: a estra-
tégia do desenvolvimento em perspectiva histórica. Tradução de Luiz Antônio Oliveira 
de Araújo. São Paulo: UNESP, 2004).

36  Bradford, Anu., Op. cit., p. 82-91.

37  Nesse sentido, destaca-se o Anexo 23-A (“Worker Representation in Collective 
Bargaining in Mexico) desse Acordo. (Office of The United States Trade Represen-
tative. Agreement between the United States of America, the United Mexican States, and 
Canada 7/1/20 Text. 2020. Disponível em: https://ustr.gov/sites/default/files/files/
agreements/FTA/USMCA/Text/23%20Labor.pdf. Acesso em: 19 mai. 2021).

38  Forte, Rodrigo., Op. cit., p. 62.



262  |  Revista Jurídica da Advocacia-Geral do Estado VOL.21 N.1 ANO 2024

Cita-se, ainda, como exemplo desse “unilateralismo regulatório” 
moldando os acordos comerciais, o recente Acordo UE-Mercosul. Em 
uma guinada na política externa brasileira, que resistia a vincular 
cláusulas sociais a acordos comerciais, o Acordo UE-Mercosul dispõe 
especificamente de um capítulo sobre “Comércio e Desenvolvimento 
Sustentável”, reconhecendo (I) o princípio da precaução, típica norma 
da regulação europeia39, nas normatizações sobre o meio ambiente e 
sobre a segurança e saúde no trabalho; reiterando (II) os princípios 
fundamentais da OIT, os objetivos do desenvolvimento sustentável da 
agenda 2030 e o Acordo de Paris40.

De forma geral, percebe-se que a grande parte dos riscos ESG está 
sendo endereçada pelo unilateralismo dos EUA e, principalmente, da 
UE, que vem optando por padrões mais rígidos socioambientais41. Essa 
“harmonização orientada pelo mercado” (market-driven harmoniza-
tion), em prejuízo de uma harmonização orientada pelo tratado comer-
cial (treaty-driven harmonization), já é amplamente identificada por es-
tudos empíricos na academia. O “Efeito Bruxelas” (Brussels Effect), por 
exemplo, é utilizado doutrinariamente para identificar essa capacidade 
unilateral da UE regular o mercado global: há (I) o “de facto Brussels 

39  Nesse sentido, sobre a centralidade do princípio para a regulação da UE: “In 
practice, the precautionary principle has become a central component of the EU’s regula-
tory decision-making. It has been systematically incorporated into key policy documents, 
providing a foundation for many regulations, such as REACH, the regulation of beef hormo-
nes, and GMOs. The European courts have also been consistent in endorsing the principle 
by granting the Commission wide discretion to act based on precaution. The ECJ even 
elevated the precautionary principle to the status of a “general principle” of EU law in 
its Artegodan judgment, further demonstrating the Court’s strong approval of precautio-
nary standards. This stands in stark contrast to US courts, which have exercised relati-
vely strict scrutiny when reviewing agencies’ regulatory measures.” (Bradford, Anu., Op. 
cit., p. 45).

40  Nesse sentido: Brasil. Acordo de Associação Mercosul-União Europeia: Resumo 
Informativo elaborado pelo Governo Brasileiro. 4 jul. 2019. Disponível em: http://
www.itamaraty.gov.br/images/2019/2019_07_03_-_Resumo_Acordo_Mercosul_
UE.pdf. Acesso em 19 mai. 2021.

41  Bradford, Anu., Op. cit., p. 37-45. Em resumo, para explicar essa postura mais 
rigorosa da UE: “In addition to leveraging the stringent regulatory agenda as a tool for 
promoting the broader goals of European integration, two additional factors are critical 
in explaining the EU’s pursuit of distinctly stringent rules: Europeans’ greater faith in 
government as opposed to markets to generate fair and efficient outcomes (ideology); and 
the relative importance of public regulation over private litigation and lower threshold for 
intervention by regulators in cases of uncertainty (process).”.
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Effect”, que explica como as corporações multinacionais são incenti-
vadas a ajustarem suas condutas globais às regulações europeias (sem 
qualquer participação legislativa dos países estrangeiros); e há (II) “de 
jure Brussels Effect”, um fenômeno após o “de facto Brussels Effect”, que 
explica como a UE “terceiriza” o lobby às corporações multinacionais 
estrangeiras que, para não perderem a competitividade no mercado 
interno, pressionam seus próprios governos locais a se adequarem às 
legislações europeias42.

Há, não obstante, determinadas condições sob as quais esse “unila-
teralismo” será eficaz para impor padrões normativos em relação aos 
riscos ESG. Trata-se de 5 (cinco) elementos subjacentes: (I) tamanho e 
a importância do mercado consumidor interno do país potencialmente 
exportador da regulação; (II) capacidade regulatória das instituições 
(países “exportadores de regulação” devem ser capazes de traduzir esse 
poder do mercado interno em influência regulatória tangível, ou seja, 
devem possuir instituições capazes de promulgar, fiscalizar e sancionar 
o descumprimento dos padrões regulatórios impostos nacionalmente); 
(III) padrões regulatórios mais rigorosos (o “unilateralismo regulató-
rio” será inócuo se o padrão interno for menos rigoroso); (IV) alvos 
inelásticos (direcionada a produtos ou produtores vinculados ao regi-
me regulatório) e (V) não divisibilidade (companhias multinacionais, 
após adotarem o padrão mais rigoroso para estarem aptas a comercia-
lizarem em importante mercado consumidor internacional, preferem 
adotar esse padrão mais rígido quando os benefícios dessa uniformiza-
ção da produção global, em decorrência da economia de escala, supe-
rarem os custos da abdicação aos padrões regulatórios menos rígidos 
de outros países).43

42  Ibid., p. 1-4.

43  Ibid., p. 25-65.
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IMAGEM 1: PRESSUPOSTOS SUBJACENTES PARA EFICÁCIA 
DO “UNILATERALISMO REGULATÓRIO”

TAMANHO DO
MERCADO

CAPACIDADE
REGULATÓRIA

METAS
REGULATÓRIAS

INELÁSTICAS

NÃO
DIVISIBILIDADE

PADRÕES
REGULATÓRIOS

MAIS
RIGOROSOS

Fonte: BRADFORD, Anu., Op. cit., p. 25-65.

Esses elementos subjacentes ao “unilateralismo regulatório” são ca-
pazes de explicar o porquê e em quais condições determinadas regula-
ções estão aptas a serem incorporadas, em muitos casos sem qualquer 
esforço diplomático, por outras legislações estrangeiras. A própria 
UE, por exemplo, já admite que a atividade regulatória interna, que 
primordialmente busca estabelecer o mercado único europeu, pos-
sui como componente uma dimensão externa capaz de torná-la uma 
impulsionadora de regras e padrões globais em diversas áreas, como 
segurança alimentar, saúde e segurança do consumidor, proteção am-
biental e proteção de dados44.

44  European Commission. The external dimension of the single market review: 
Accompanying document to the Communication from the Commission to the Eu-
ropean Parliament, the Council, the European Economic and Social Committee and 
the Committee of the Regions - A single market for 21st century Europe. Publica-
tions Office of the EU, 20 nov. 2007. Disponível em: https://op.europa.eu/en/publi-
cation-detail/-/publication/c69a4c0d-65fb-46a9-9c1d-a2dbea0faa8f/language-en. 
Acesso em: 19 maio 2021.
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Brussels Effect, por exemplo, pode ser identificado a partir de diver-
sos exemplos envolvendo o Brasil. A Citrosuco, por exemplo, empresa 
brasileira que é a maior exportadora de suco de laranja no mundo, 
apesar de exportá-lo para mais de 100 (cem) países, incorporou as 
normas mais restritivas europeias para certificar todas suas três fábri-
cas no Brasil: independente do país exportador, a cadeia de produção 
da Citrosuco incorpora os padrões globais mais rígidos exigidos pela 
EU, tanto no sistema operacional (ISO 14001 e OHSAS 18001), quanto 
no sistema de gestão de segurança dos alimentos (FSSC22000). Outro 
exemplo dessa “de facto Brussels Effect” é a JBS S.A., uma das líderes 
globais no segmento da indústria alimentar, que possui um “Selo da 
Cadeia de Fornecimento”, reunindo, e.g., o protocolo de rastreabilida-
de oriundo, especificamente, da exigência do Regulamento de Rastrea-
bilidade da União Europeia45. Na indústria de carne bovina no Brasil, 
por exemplo, ao qual a JBS S.A. também se insere, houve também a 
incorporação da legislação da UE na Instrução Normativa nº 55, do 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, proibindo-se a 
“a importação, a produção, a comercialização e o uso de substâncias 
naturais ou artificiais, com atividades anabolizantes hormonais, para 
fins de crescimento e ganho de peso em bovinos de abate.” (art. 1º).

Há ainda dois conhecidos exemplos legislativos que refletem o “Efei-
to Bruxelas” na indústria do mel brasileira. O primeiro deles se refere 
aos embargos realizados pela UE à importação do mel brasileiro, em 
2006, em decorrência da detecção de resíduos nocivos e contaminan-
tes. Esses embargos desencadearam uma reforma legislativa no setor, o 
que desencadeou a instituição da Câmara Setorial da Cadeia Produtiva 
do Mel e Produtos das Abelhas, e a inserção do mel no Plano Nacional 
de Controle de Resíduos e Contaminantes em Produtos de Origem 

45  Nesse sentido: “O Selo da Cadeia de Fornecimento reúne rigorosos protoco-
los em temas como bem-estar animal, rastreabilidade, sustentabilidade, operação, 
produção, qualidade, industrialização e comercialização. Os parâmetros do Selo 
são adotados com base em iniciativas reconhecidas mundialmente, como a British 
Retail Consortium (BRC), Regulamento 1099 da União Europeia para Bem-estar 
Animal, Protocolo AMI de Bem-estar Animal dos Estados Unidos e o Regulamento 
de Rastreabilidade da União Europeia.” (JBS. Relatório Anual e de Sustentabilidade 
JBS – 2019, 28 mai. 2020. Disponível em: https://api.mziq.com/mzfilemanager/v2/
d/043a77e1-0127-4502-bc5b-21427b991b22/d5b8a6f3-4201-495b-bad8-6e125b-
8f913e?origin=1. Acesso em: 19 mai. 2021).
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Animal (PNCRC)46, em 2007. Em resposta a essas medidas regulató-
rias, a UE suspendeu a proibição de importação do mel brasileiro.

O segundo exemplo se refere à exigência, após a decisão da Corte de 
Justiça da União Europeia, em 2011, de que o mel contendo traços de 
pólen de plantas geneticamente modicadas (OGM) deve também ser 
rotulado como um produto geneticamente modificado. Isso represen-
tou um desafio importante à indústria do mel brasileira, tendo em vis-
ta que o Brasil é um dos maiores exportadores de safras geneticamente 
modificadas no mundo. Após a exigência europeia, o governo brasilei-
ro envidou esforços para (I) melhorar a identificação laboratorial do 
pólen de plantas geneticamente modificadas; (II) para identificar áreas 
livres de safras geneticamente modificadas, onde a produção de mel 
não poderia ser alvo de contaminações cruzadas; e (III) estabeleceu 
novos padrões regulatórios, inclusive mais rígidos que a exigência eu-
ropeia, para o controle de substância e resíduos encontrados no mel47.

Há também diversos exemplos desse “unilateralismo regulatório” na 
criação de padrões regulatórios globais: as normas dos EUA que deter-
minam a pasteurização do leite e de todos os produtos derivados comer-
cializados naquele país; os padrões de governança corporativa estabe-
lecidos pelos EUA na Lei Sarbanes-Oxley, em 2002, após os escândalos 
financeiros e contábeis das empresas Xerox e Eron;48 e, ainda, a ameaça 
do “unilateralismo regulatório” da UE em relação às emissões de gases 
de efeito estufa e de compensação de carbono para a aviação internacio-
nal, que levaram os países a um consenso internacional sobre o tema49 
(sendo este um exemplo clássico do “unilateralismo regulatório” utiliza-
do instrumentalmente na promoção do multilateralismo).

Não obstante, deve-se ressaltar que não é apenas por esse “unilate-
ralismo agressivo” — que regula os padrões de empresas globais, que 
influencia as legislações nacionais de outros países e que, por vezes, é 
utilizada instrumentalmente para promover o multilateralismo — que 

46  Ressalta-se, inclusive, que esse Plano Nacional de Controle também foi criado 
pelo governo brasileiro, em 2019, em resposta aos embargos europeus. Sobre o 
exemplo da indústria do mel: Jale, Tosun; Mauricio de Moraes, Marcondes. Import 
Restrictions and Food-Safety Regulations: Insight from Brazil. Latin American Policy, 
v. 7, n. 2, p. 377-398, 2016.

47  Ibid.

48  Bradford, Anu., Op. cit., p. 47

49  Ibid., Op. cit., p. 90.
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países desenvolvidos podem “exportar regulações” e padrões globais 
vinculados aos riscos ESG. A doutrina aponta ainda duas técnicas legisla-
tivas a partir da qual esses países desenvolvidos influenciam os padrões 
de regulação global, quais sejam, a extraterritorialidade e a extensão ter-
ritorial. A extraterritorialidade torna capaz a imposição de obrigações a 
pessoas físicas e jurídicas que não possuam vínculo com os países que as 
emitem (e.g., a lei concorrencial da UE, capaz de ser aplicada a estrangei-
ros sempre que os consumidores ou a concorrência na UE for afetada); já 
a extensão territorial regula certa circunstância ou fato no território es-
trangeiro que estabelece, ainda que mediatamente, ligação territorial aos 
países que as emitem (e.g., EU Emissions Trading Scheme, uma vez que 
este considera as emissões de gases que um voo produz fora da UE)50.

Nesse contexto, deve-se mencionar, ainda, a rejeição europeia da cláusu-
la de exceção do forum non conveniens. Assim, por exemplo, o Regulamen-
to nº 864/2007 do Parlamento Europeu (“Roma II”)51, que dispõe sobre 
a lei aplicável às obrigações extracontratuais, consagra o princípio da “lex 
loci delicti commissi” (a lei aplicável aos ilícitos decorrentes de obrigações 
extracontratuais é a do país onde ocorre o dano), permitindo inclusive a 
aplicação do direito estrangeiro (art. 3º). É com base nessa cláusula, por 
exemplo, que foi proposta ação coletiva contra a empresa londrina BHP 
Billington, acionista da Samarco, na corte britânica, em decorrência do 
desastre em Mariana mencionado na introdução desse trabalho52.

50  Scott, Joanne. Extraterritoriality and Territorial Extension in EU Law. American 
Journal of Comparative Law, v. 62, n. 1, 2014. Disponível em: https://papers.ssrn.
com/sol3/papers.cfm?abstract_id=2276433. Acesso em: 19 mai 2021.

51  Parlamento Europeu. Regulamento nº 864, de 11 de julho de 2007. Relativo à lei 
aplicável às obrigações extracontratuais («Roma II»). Jornal Oficial da União Euro-
peia, [S. l.], 31 jul. 2007. Disponível em: https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/
TXT/PDF/?uri=CELEX:32007R0864&from=en. Acesso em: 19 mai. 2021.

52  Essa recente demanda é citada por Calixto Salomão. O autor aponta que há 
instrumentos jurídicos para responsabilizar as grandes corporações multinacionais 
em suas sedes e que isso seria um dos instrumentos jurídicos para a formação do 
que alcunha como “direito econômico global” (resposta normativa às externalida-
des negativas da globalização corporativa). Nesse sentido: Salomão Filho, Calixto., 
Op. cit., p. RB-22.2. Ressalta-se, no entanto, que após a demanda ser extinta sem 
resolução do mérito, o processo aguarda pronunciamento da Corte de Apelação em 
Londres. Sobre esse litígio internacional, destaca-se a linha do tempo formulada 
em: Parreiras, Mateus. Ação internacional dos atingidos de Mariana será reavalia-
da na Inglaterra. Correio Braziliense, 05 mai. 2021. Disponível em: https://www.
correiobraziliense.com.br/brasil/2021/05/4922451-acao-internacional-dos-atingi-
dos-de-mariana-sera-reavaliada-na-inglaterra.html. Acesso em: 19 mai. 2021.
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Essa globalização regulatória — com exemplos empíricos que de-
monstram que as regulações domésticas e os padrões globais de com-
portamento empresariais podem se tornar mais rígidos — evidenciam 
que, em determinadas matérias ESG, sob as condições subjacentes 
apontadas acima, as políticas comerciais podem se traduzir em uma 
verdadeira “corrida [regulatória] para o topo” (race to the top)53, ainda 
que dissimulando interesses protecionistas de países desenvolvidos. 
Dessa maneira, esse “unilateralismo regulatório” dos EUA e, prin-
cipalmente, da UE está sendo capaz de enfrentar os óbices da “de-
cadência do consentimento” no direito internacional, endereçando 
determinados riscos ESG e influenciando os padrões globais de com-
portamento de multinacionais por outras técnicas de harmonização.

Trata-se, portanto, da emergência de um “direito empresarial global”, 
no qual a governança policêntrica54 (sistema de leis e políticas públi-
cas, governança civil e governança corporativa) é influenciada pela 
“globalização regulatória” (importação de padrões regulatórios mais 
rígidos do que a legislação doméstica que regula a corporação). Não 
obstante, esse “unilateralismo regulatório” possui limitações e não 
consegue regular de forma eficaz determinados riscos ESG¸ como um 
padrão sociolaboral mínimo, conforme se aduz no capítulo seguinte.

2.2.	 LIMITAÇÕES NO “UNILATERALISMO REGULATÓRIO” E 
OUTRAS TÉCNICAS DE HARMONIZAÇÃO NORMATIVA: 
RISCO ESG E ESTÍMULO À AUTORREGULAÇÃO EMPRESARIAL

A limitação do “unilateralismo regulatório” decorre, sobretudo, diante 
de alvos regulatórios que são divisíveis, isto é, condutas ou produtos que 
podem ser voluntariamente descentralizados pelas corporações multina-
cionais (especialização do processo produtivo): eventuais ganhos de es-
cala pela uniformização ou centralização da produção da companhia não 
irão se sobrepor à economia de custos que essas empresas são capazes de 
usufruir na adesão a regulamentos locais menos rígidos. O exemplo clássi-
co de um objeto regulatório que é divisível é o mercado de trabalho: aderir 
a um padrão sociolaboral global implicará, por exemplo, poucos ganhos 
de escala à corporação multinacional, e esta economicamente preferirá 

53  Vide nota de rodapé 26 e 27.

54  Vide nota de rodapé 11.
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aderir a diferentes sistemas regulatórios trabalhistas locais que são, em 
geral, menos rígidos que o padrão de economias desenvolvidas55.

Nesses casos, o “unilateralismo regulatório” pode ser utilizado para 
abrir espaço e incentivar o diálogo com outras técnicas de harmoniza-
ção normativa, como o multilateralismo e as técnicas legislativas da 
extraterritorialidade e de extensão territorial. Diante de alvos regu-
latórios divisíveis, os países desenvolvidos — além de se valerem do 
“unilateralismo” para incentivar um consentimento no multilateralis-
mo, como nos exemplos descritos no capítulo anterior — estimularão 
a formação de novos padrões globais a partir do desenvolvimento de 
novas políticas comerciais e de investimento, por exemplo.

Nesse espaço de análise se insere, portanto, alguns dos riscos divisí-
veis da sigla ESG, sobretudo no pilar social, como os direitos trabalhis-
tas, os direitos das minorias, o trabalho infantil e o trabalho escravo 
etc. Diante desses alvos regulatórios, muitas empresas multinacionais, 
a contrario sensu, podem preferir padrões regulatórios mais rígidos 
para protegerem a reputação de suas marcas globais, ainda que haja 
alternativas menos rígidas e mais “baratas” que possam ser adotadas 
em eventuais legislações locais onde desempenham atividade.

Esse é o caso, por exemplo, do Grupo Carrefour no “Caso João Alberto” 
mencionado no início do presente artigo. Diante da reputação abalada por 
práticas corporativas racistas, a companhia multinacional, e.g., transfor-
mou o modelo de segurança dos estabelecimentos e iniciou um modelo 
de contratação direta desses funcionários: abandonou-se a terceirização 
(opção que, economicamente, seria mais vantajosa para a companhia e 
permitida pelo ordenamento jurídico brasileiro). Além disso, a companhia 
criou uma política de diversidade e regulou formalmente novos valores 
apontados como relevantes pela multinacional (e.g., diversidade de gêne-
ro, política racial e sexual e inclusão de pessoas com deficiência).

Dessa maneira, sobretudo diante do pilar social (alvos regulatórios 
mais propensos a serem divisíveis), as corporações multinacionais se 
tornam atores regulatórios capazes de contribuir com os direitos hu-
manos. Esse capitalismo de stakeholders será estimulado pela po-
lítica de investimentos e financiamento dos países desenvolvidos, 

55  Bradford, Anu., Op. cit., p. 62.
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que vincularão a concessão destes à integração de metas ambientais, 
sociais e de governança (mercado global de dívida sustentável)56.

Nesse “direito empresarial global”, os órgãos e fóruns internacio-
nais terão importante papel educativo: haverá companhias multinacio-
nais que não estarão preparadas para regular esse pilar social. Nesse 
cenário, o relatório endossado pela unanimidade dos países integran-
tes do Conselho de Direitos Humanos (CDH), intitulado “Princípios 
Orientadores sobre Empresas e Direitos Humanos: Implementando os 
Parâmetros ‘Proteger, Respeitar e Reparar’ das Nações Unidas” (2011) é 
bastante relevante. Em resumo, o relatório forneceu, pela primeira vez 
na doutrina, uma “plataforma global comum de padrões normativos e 
orientação de políticas confiáveis para Estados, empresa e sociedade ci-
vil”57 em relação aos riscos sociais (violação de direitos humanos).

Essa harmonização de princípios orientadores se baseia em três pila-
res: (I) o Estado deve proteger e evitar violações aos direitos humanos, 
sobretudo diante dos deveres assumidos por eles nos tratados e regu-
lamentos internacionais (regime internacional de direitos humanos); 
(II) a companhia deve (II.a) respeitar os direitos humanos, mediante 
auditoria das atividades empresariais, sobretudo diante das expectati-
vas básicas esperadas pela sociedade em relação a elas; e deve (II.b) en-
frentar os impactos decorrentes de eventuais violações que praticarem 
ou concorrerem; e, por fim, (III) Estados e empresas devem oferecer 
mecanismos — judiciais ou extrajudiciais — eficazes de reparação58.

Entre os 31 (trinta e um) princípios orientadores, quase a metade 
deles é direcionada especificamente às companhias. Entre os 14 (qua-
torze) princípios direcionados às empresas, há cinco princípios consi-

56  A emissão de títulos de dívida vinculados a critérios de sustentabilidade am-
biental e social deve se aproximar ao valor recorde de US$ 1,178 trilhão, conforme 
dados do banco sueco Skandinaviska Enskilda Banken (SEB). Para mais informações 
sobre esse mercado global de dívidas sustentáveis: Moreira, Assis. Emissões susten-
táveis globais devem bater recorde no ano. Jornal Valor Econômico, 19 abr. 2021. 
Disponível em: https://valor.globo.com/financas/noticia/2021/04/19/emissoes-sus-
tentaveis-globais-devem-bater-recorde-no-ano.ghtml. Acesso em 10 mai. 2021.

57  Ruggie, John Gerard., Op. cit., p. 27.

58  Ruggie, John Gerard., Op. cit., p. 138. Destaca-se ainda a íntegra do relatório: Uni-
ted Nations Human Rights Council. Guiding Principles on Business and Human Rights. 
Implementing the United Nations “Protect, Respect and Remedy” Framework. [S. l.], 
2011. Disponível em: https://www.ohchr.org/documents/publications/guidingprinci-
plesbusinesshr_en.pdf. Acesso em: 19 mai. 2021.
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derados fundamentais: (I) de que empresas devem, portanto, respeitar 
os direitos humanos, ou seja, devem evitar violações e enfrentar even-
tuais impactos negativos caso aquelas ocorram; (II) de que os direitos 
humanos que devem ser respeitados pelas empresas são aqueles dis-
postos em rol exemplificativo na Carta Internacional de Direitos Hu-
manos e nas normas contidas na Declaração da OIT sobre os princípios 
e direitos fundamentais do trabalho59; (III) de que esse respeito exige 
(III.a) que as companhias evitem causar ou contribuir com impactos 
adversos nos direitos humanos, devendo, ainda, enfrentar os impactos 
negativos caso essas violações ocorram; e (III.b) que as companhias 
previnam impactos adversos que estejam vinculados essencialmente 
às suas atividades empresariais, produtos ou serviços prestados, ainda 
que não tenham contribuído com esses impactos diretamente; (IV) o 
princípio fundamental aduz que essa responsabilidade corporativa se 
aplica a todas as empresas, independentemente do tamanho ou seg-
mento das companhias (esses fatores influenciariam apenas a magni-
tude e a complexidade dos meios pelas quais as empresas deveriam se 
valer para gerir o risco de violações aos direitos humanos); e, por fim, 
(V) o princípio fundamental dispõe que as empresas devem se valer 
de políticas e processos adequados para respeitar os direitos humanos, 
incluindo (V.a) um compromisso político de observar essa responsa-
bilidade social (princípio orientador 16); (V.b) uma auditoria (due dil-
ligence) em direitos humanos, capaz de identificar, prevenir e prestar 
contas (accoutability) aos stakeholders de como esses riscos de viola-
ções a direitos humanos estão sendo gerenciados (princípio orientador 
17 a 21); e, por fim, (V.c) processos capazes de reparar eventuais im-

59  O princípio fundamental 12 esclarece quais são esses direitos inseridos nesse 
sistema internacional mencionado: “An authoritative list of the core internationally 
recognized human rights is contained in the International Bill of Human Rights (consisting 
of the Universal Declaration of Human Rights and the main instruments through which it 
has been codified: the International Covenant on Civil and Political Rights and the Inter-
national Covenant on Economic, Social and Cultural Rights), coupled with the principles 
concerning fundamental rights in the eight ILO core conventions as set out in the Decla-
ration on Fundamental Principles and Rights at Work. These are the benchmarks against 
which other social actors assess the human rights impacts of business enterprises. The 
responsibility of business enterprises to respect human rights is distinct from issues of legal 
liability and enforcement, which remain defined largely by national law provisions in rele-
vant jurisdictions. Depending on circumstances, business enterprises may need to consider 
additional standards [..]” (United Nations Human Rights Council., Op. cit., p. 14)
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pactos e violações nos direitos humanos que tenham incorrido (prin-
cípio orientador 22)60.

Apenas com essa construção doutrinária chegamos, enfim, ao ob-
jeto da presente pesquisa, que dialoga, portanto, com os princípios 
orientadores desse quinto princípio fundamental, quais sejam: (I) o 
compromisso político da companhia; e (II) uma auditoria em direitos 
humanos devidamente publicizada aos stakeholders externos. Além de 
demonstrar o atual estado da arte na temática entre política comercial 
e direitos humanos, a construção doutrinária acima é importante para 
esclarecer o objeto de pesquisa.

Em resumo, o paradigma de que empresas são também responsá-
veis pela garantia dos direitos humanos é uma das respostas (I) ao 
problema enfrentado por essa temática social nos órgãos multilate-
rais de comércio; e (II) às limitações o “unilateralismo regulatório” 
na exportação de padrões mais rígidos em relação a determinados 
direitos humanos (metas regulatórias divisíveis). Ademais, confor-
me se ressaltou, esses padrões sociais (bem como os demais direitos 
inseridos no debate ESG), por serem ineficazes ao “unilateralismo 
regulatório”, serão estimulados pelos países desenvolvidos nos gran-
des fóruns e debates internacionais, bem como pela política de in-
vestimento nacional (Green, Social or Sustainability Bonds).

Diante desse panorama doutrinário, no próximo capítulo serão apre-
sentadas as respostas aos questionamentos principais, em diálogo com 
o quinto princípio fundamental na relação entre empresas (no caso, 
entre corporações multinacionais) e direitos humanos.

3.	 RISCO ESG E MULTINACIONAIS BRASILEIRAS: A GESTÃO DO 
RISCO DE VIOLAÇÕES AOS DIREITOS HUMANOS (SOCIAL) 
NAS QUINZE MULTINACIONAIS BRASILEIRAS NA BOLSA DE 
VALORES COM MAIOR ÍNDICE DE INTERNACIONALIZAÇÃO

No que tange ao compromisso político da companhia, o relatório en-
dossado, em 2011, no CDH dispõe que, para cumprir com a responsa-
bilidade empresarial de respeitar os direitos humanos, as companhias 
devem expressar o compromisso com essa responsabilidade por meio 
de uma “declaração política” que: (I) seja aprovada no mais alto nível 
de administração da empresa; que (II) se baseie em assessoria espe-

60  Ibid.
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cializada interna ou externa; que (III) estabeleça as expectativas de 
direitos humanos da empresa com as partes com ela relacionadas; que 
(IV) esteja publicamente disponível e seja disseminada interna e exter-
namente a todo pessoal, parceiros comerciais e outras partes eventual-
mente interessadas; e que (V) seja refletida em processos operacionais 
para incorporá-la no âmbito de toda a empresa.

Já no que tange à necessidade de a companhia se valer de uma audito-
ria em direitos humanos — capaz de identificar, prevenir e prestar con-
tas aos stakeholders de como esses riscos e violações a direitos humanos 
estão sendo gerenciados pela corporação —, os princípios orientado-
res no relatório endossado pelo CDH são bastante extensos, detalhando 
os elementos essenciais dessa auditoria61. Em resumo, com fulcro nas 
pretensões do presente artigo, deve-se mencionar as seguintes caracte-
rísticas: (I) essa auditoria seria uma obrigação de meio, ou seja, ela não 
evitaria ou isentaria as corporações de eventuais violações aos direitos 
humanos; (II) essa auditoria deveria ser integrada aos processos opera-
cionais, às decisões empresariais internas, às alocações orçamentárias 
e aos processos de monitoramento e compliance da companhia; e, por 
fim, (III) as corporações deveriam possuir comunicações com (III.a) 
forma e frequência padronizadas, com fulcro nos impactos aos direi-
tos humanos monitorados pela auditoria, e acessíveis publicamente; e 
comunicações (III.b) que sinalizam que, mais do que respeitar os direi-
tos humanos, as corporações conseguem demonstrar tais práticas, com 
transparência e autorresponsabilidade diante dos seus stakeholders.62

Não está nas pretensões dessa pesquisa analisar a qualidade dessa 
gestão de riscos ESG (entre os quais se incluiria, como vimos, o risco 
de violações aos direitos humanos no pilar social). Esse trabalho já é 
realizado por organizações internacionais como a Sustainalytics, que 
analisa qualitativa e comparativamente o desempenho das corporações 
multinacionais na gestão de riscos de governança, de proteção ambien-
tal e de governança corporativa.

Nesse sentido, desde já, destacam-se as multinacionais brasileiras 
consultadas por essa pesquisa que são avaliadas pela metodologia da 
Sustainalytics63. Essa metodologia atribui notas em relação à (I) expo-

61  Ibid., p. 16-26.

62  Ibid.

63  Os dados referentes às multinacionais brasileiras constantes na tabela abaixo 
estão disponível em: https://www.sustainalytics.com/. Acesso em: 19 mai. 2021.



274  |  Revista Jurídica da Advocacia-Geral do Estado VOL.21 N.1 ANO 2024

sição de riscos em questões ESG com as quais a companhia deve lidar 
no plano de negócio e no segmento em que atua (exposure); e em re-
lação ao (II) quão bem essas companhias qualitativamente gerenciam 
essas questões (management), com fulcro na robustez dos seus progra-
mas, práticas e política ESG:

TABELA 1: RISCO ESG NAS MULTINACIONAIS BRASILEIRAS

MULTINACIONAIS BRASILEIRAS 
COM MAIOR ÍNDICE DE 

INTERNACIONALIZAÇÃO

EXPOSIÇÃO/ 
GERENCIAMENTO ESG (2020)

ESG RISK RATING

Iochpe-Maxion S.A. N/A N/A64

JBS S.A. Alto/Médio Severo (490ª/556): 47.6

Minerva Foods S.A N/A N/A

Metalfrio Solutions S.A. N/A N/A

Tupy S.A. N/A N/A

Braskem S.A. Médio/Médio Médio (66ª/447): 26.9

Marfrig Global Foods S.A. N/A N/A

Gerdau S.A. Alto/Médio Severo (50ª/143): 44,1

WEG S.A. Médio/Médio Médio (70ª/177): 27.7

Marcopolo S.A. N/A N/A

Natura S.A. Médio/Médio Médio (39ª/99): 27.9

Vale S.A. Alto/Forte Severo (46ª/152): 40.5

Embraer S.A. Alto/Médio Alto (36ª/89): 36.8

Localiza S.A. Ínfima/Médio Insignificante (1ª/336): 8.4

Camil S.A. N/A N/A

Fonte: Sustainalytics.

64  A Iochpe-Maxion S.A. não possui avaliação no site da Sustainalytics. Não obs-
tante, em razão da recente oferta de títulos de dívida vinculado a metas de sus-
tentabilidade, a companhia teve sua política avaliada por outras agências de risco. 
Disponível em: https://www.iochpe.com.br/list.aspx?idCanal=MPpzMEm5Of4JSd8S-
mw7yEw==&pagina=0#ancora. Acesso em: 19 mai. 2021. A título de curiosidade, 
importa mencionar as metas de sustentabilidade vinculadas aos títulos emitidos: 
“(…) realizamos nossa primeira captação no mercado de capitais internacional com 
um ‘Sustainability-linked bond’ no valor de US$ 400 milhões e prazo de amortização 
de 7 anos. Nesta emissão no “bond”, estabelecemos uma meta de redução de 30% 
gases de efeito estufa até o final de 2025. Ainda em consonância com a nossa estra-
tégia de sustentabilidade, anunciamos a meta de redução de 70% deste indicador 
até o final de 2030.”.
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Dessa maneira, há corporações multinacionais brasileiras que, diante 
de uma quantidade extensa de riscos ESG (exposição alta), não es-
tão gerindo qualitativamente bem esses riscos em suas políticas ESG 
(gerenciamento), tornando-se companhias com alto risco de violações 
sociais, ambientais e/ou de governança corporativa (risco). Entre as 
empresas com risco severo, destacam-se: a JBS S.A. (alta exposição e 
gerenciamento de média qualidade), Gerdau S.A. (alta exposição e ge-
renciamento de média qualidade) e a VALE S.A. (alta exposição e geren-
ciamento de alta qualidade). Ressalta-se que apenas a VALE S.A. possui 
um gerenciamento considerado de alta qualidade, o que, entretanto, 
não tem sido suficiente diante dos riscos complexos e elevados no qual 
o modelo de negócio está inserido.

Percebe-se, ainda, que essas avaliações ESG são também compa-
rativas entre as empresas que estão inseridas no mesmo segmento 
empresarial. Dessa maneira, por exemplo, a JBS S.A., com um risco 
ESG severo (exposição alta e gerenciamento de média qualidade), 
ocupa uma das piores posições no segmento de indústria alimen-
tar (posição 490ª entre 556 empresas analisadas) e uma das piores 
posições globais (posição 13.056ª no universo de 13.726 empresas 
analisadas). Há, portanto, diversas concorrentes globais que serão 
menos propensas a violações ESG do que a JBS S.A, com destaque para 
a empresa norueguesa Mowi ASA (ESG risk rating 26.1) e a empresa 
londrina Saputo Inc. (ESG risk rating 30.7).

Isto posto, reitera-se que não há a pretensão de uma análise qualita-
tiva desse risco ESG. O objeto da pesquisa foi verificar temporalmente 
se e por quais canais essas corporações multinacionais assumem o (I) 
compromisso político de respeitar os direitos humanos e informam 
(II) como estão gerindo os riscos ESG (notadamente, os riscos sociais). 
A hipótese, como se ressaltou na introdução, era de que (I) esse com-
promisso institucional aumentou formalmente no período entre 2011 
e 2021; bem como de que (II) os meios e canais pelos quais passaram a 
informar a gestão dos riscos ESG foram ampliados. As razões que fun-
damentavam essa hipótese foram expostas na construção doutrinária 
acima: diante da “decadência do consentimento” e das limitações do 
“unilateralismo regulatório”, a política externa e de investimentos dos 
países desenvolvidos passaram a estimular esses padrões ESG, o que 
deveria, ao menos em tese, influenciar o comportamento e a melhoria 
da autorregulação das corporações multinacionais brasileiras.
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Essa hipótese foi comprovada. Em 2011, após detida análise dos for-
mulários de referência, verificou-se que apenas 4 (quatro) das multi-
nacionais pesquisadas mantinham um compromisso formal de respeito 
aos direitos humanos (direitos sociais). Em 2021, todas as 15 (quinze) 
multinacionais consultadas mantinham esse compromisso formal:

IMAGEM 2: MULTINACIONAIS BRASILEIRAS E COMPROMISSO 
POLÍTICO COM OS DIREITOS HUMANOS EM 2011 E 2021
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Fonte: elaborado pelo autor.

TABELA 2: COMPROMISSO POLÍTICO DE RESPEITAR OS DIREITOS HUMANOS DOS 
STAKEHOLDERS ENTRE 2011 E 2021 PELAS MULTINACIONAIS BRASILEIRAS

MULTINACIONAIS 
BRASILEIRAS

COMPROMISSO 
POLÍTICO (2011)

COMPROMISSO POLÍTICO (2021)

Iochpe-Maxion S.A NÃO Código de Conduta aprovado pelo CA (2018)

JBS S.A. NÃO
Código de Conduta e Ética 
aprovado pelo CA (2018)

Minerva Foods S.A NÃO
Código de Ética - Guia de Conduta da 

Minerva Foods aprovado pelo CA (2020)

Metalfrio Solutions S.A. NÃO
Código de Ética e Conduta Empresarial 

aprovado pelo CA (2016)

Tupy S.A. NÃO
Código de Ética e Conduta atualizado e 

aprovado pela Diretoria Executiva (2019)

Braskem S.A. NÃO Código de Conduta aprovado pelo CA (2017)

Marfrig Global 
Foods S.A.

Código de Conduta 
aprovado pelo CA (2007)

Código de Ética e Conduta revisado 
e aprovado pelo CA (2019)
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MULTINACIONAIS 
BRASILEIRAS

COMPROMISSO 
POLÍTICO (2011)

COMPROMISSO POLÍTICO (2021)

Gerdau S.A. NÃO
Política de Direitos Humanos 

aprovado pelo CA (2020)

WEG S.A.
Código de Conduta 

aprovado pelo CA (2007)

Código de Ética e Conduta 
revisado e aprovado pelo CA e pela 

Diretoria Executiva (2014)

Marcopolo S.A. NÃO
Código de Conduta da Marcopolo 

aprovado pelo CA (2018)

Natura S.A.

Missão, Visão e Crenças 
e mensagem da 

presidência do conselho 
de administração no 

Relatório Anual (2011)65

Código de Conduta Global 
revisado e aprovado pelo CA

Vale S.A.
Código de Conduta Ética 

aprovado pelo CA
Política de Direitos Humanos 

aprovada pelo CA (2019)

Embraer S.A.
Código de Conduta Ética 
aprovado pelo CA (2008)

Código de Ética e Conduta revisado 
e aprovado pelo CA (2020)

Localiza S.A. NÃO Código de Conduta aprovado pelo CA (2020)

Camil S.A. N/A66 Regimento Interno do Comitê de ESG 
e Ética aprovado pelo CA (2021)

Ademais, conforme se verifica na tabela acima, percebe-se que essas mul-
tinacionais brasileiras comumente endereçam esse compromisso político 
por meio da aprovação, pelo Conselho de Administração (CA), de um “Có-
digo de Conduta”. Isso reflete uma correlação estatisticamente relevante 
observada fortuitamente nessa pesquisa: 80% das empresas consultadas 
estão listadas no segmento no Novo Mercado na bolsa brasileira.

Isto é — com exceção da Braskem S.A. (listada no Nível 1), da Ger-
dau S.A. (listada no Nível 1) e da Marcopolo S.A. (listada no Nível 2) 
—, todas as demais multinacionais brasileiras estão listadas no seg-
mento que exigem o maior padrão de governança corporativa entre 
as corporações de capital aberto no Brasil67. Essa correlação se refletiu 

65  A holding da Natura foi criada apenas em 2017, com a compra da The Body 
Shop. Dessa maneira, no ano de 2011, o estudo analisou e consultou os docu-
mentos da Natura Cosméticos S.A., atualmente subsidiária integral da holding 
da Natura.

66  A Camil S.A. realizou sua oferta pública inicial de ações apenas em 2017.

67  O Regulamento de Listagem do Novo Mercado está disponível no seguinte ende-
reço: http://www.b3.com.br/pt_br/regulacao/estrutura-normativa/listagem/. Acesso 
em 19 mai. 2020. Segundo Nelson Eizirik, a incorporação de mecanismos de go-
vernança corporativa por exigência dos segmentos de listagem seria uma terceira 



278  |  Revista Jurídica da Advocacia-Geral do Estado VOL.21 N.1 ANO 2024

no meio utilizado comumente por essas empresas para afirmar esse 
compromisso político, uma vez que o Regulamento do Novo Merca-
do exige que as companhias elaborem e divulguem publicamente um 
“Código de Conduta”, aprovado pelo CA e aplicado a todos os em-
pregados e administradores, que contemple, entre outras coisas (art. 
31), “os deveres [da companhia] em relação à sociedade civil, como 
responsabilidade socioambiental, respeito aos direitos humanos, e às 
relações de trabalho”68.

Essa correlação estatística com qual o trabalho se deparou fortuita-
mente demonstra que há um padrão maior de governança corporati-
va entre multinacionais: quando comparado com a integralidade de 
companhias abertas no Brasil, esse índice de 80% de listagem no Novo 
Mercado diminui vertiginosamente:

fase na evolução desses órgãos sociais na prática empresarial nacional: ‘Podemos 
reconhecer 3 (três) fases na evolução do conselho de administração, em nossa prá-
tica empresarial. Num primeiro momento, dada a dificuldade de compreensão de 
suas reais funções por parte do empresariado, sua composição abrigava predomi-
nantemente membros da família do acionista controlador e diretores, justificando 
as acerbas críticas doutrinárias que existiam no regime legal anterior. Num segun-
do momento, passou-se a convidar para o conselho também membros externos, 
‘independentes, mas não tanto’, usualmente pessoas que já prestavam serviços à 
companhia, como advogados ou consultores econômicos e financeiros. Atualmen-
te, podemos perceber uma terceira fase, bastante positiva, em que as companhias 
abertas, seja por imposição do Regulamento de listagem da BM&FBovespa, seja 
por seguirem as recomendações do Instituto Brasileiro de Governança Corporativa 
(IBGC), chamam para integrar seus conselhos profissionais efetivamente indepen-
dentes, sem qualquer vínculo com os controladores ou com a própria companhia.” 
(Eizirik, Nelson. A lei das S/A comentada: artigos 138 a 205. vol. 3, 2.ed. São Paulo: 
Quartier Latin, 2015).

68  B3 - Brasil, Bolsa Balcão. Regulamento do Novo Mercado. [S. l.], 3 out. 2017. Dis-
ponível em: http://www.b3.com.br/pt_br/regulacao/estrutura-normativa/listagem/. 
Acesso em: 19 maio 2021.
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IMAGEM 3: ADESÃO AO NOVO MERCADO ENTRE AS 
MULTINACIONAIS BRASILEIRAS E AS DEMAIS MULTINACIONAIS 

BRASILEIRAS LISTADAS NA BOLSA DE VALORES

OUTROS SEGMENTOS DE LISTAGEM NOVO MERCADO
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Fonte: Segmentos de listagem da B3 S.A.69

TABELA 3: QUANTIDADE DE COMPANHIAS LISTADAS NA BOLSA 
BRASILEIRA EM CADA SEGMENTO DE LISTAGEM

SEGMENTO DE LISTAGEM QUANTIDADE DE COMPANHIAS

Bovespa Mais 15

Bovespa Mais Nível 2 2

Novo Mercado 201

Nível 2 23

Nível 1 27

Básico 171

TOTAL 439

Em relação ao segundo questionamento proposto, essa correlação entre 
as multinacionais e o Novo Mercado também se refletiu nas respostas en-
contradas. Isto porque, nos termos do art. 32, do Regulamento do Novo 
Mercado, há uma exigência mínima de políticas que devem ser elaboradas 
e divulgadas pela companhia aberta. Essas políticas, direta ou indireta-
mente, regulam os riscos ESG: (I) política de remuneração; (II) política 

69  Disponível em: http://www.b3.com.br/pt_br/produtos-e-servicos/negociacao/
renda-variavel/empresas-listadas.htm. Acesso em: 19 mai. 2021.
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de indicação de membros do conselho de administração, seus comitês de 
assessoramento e diretoria estatutária; (III) política de gerenciamento de 
riscos; (IV) política de transações com partes relacionadas; e (V) política 
de negociação de valores mobiliários. No que tange à política de gerencia-
mento de riscos, o Regulamento contempla ainda a necessidade de se con-
templar parâmetros mínimos, tais como riscos estratégicos, operacionais, 
regulatório, financeiro, político, tecnológico e ambiental.

Dessa maneira, além dessas políticas exigidas (que regulam, princi-
palmente, os riscos da governança corporativa), verificou-se que to-
das as multinacionais passaram a também comunicar os riscos ESG 
por meio de uma espécie de relatório periódico e padronizado. Dessa 
maneira, a maioria dessas companhias, para facilitar a avaliação sta-
keholders externos, padronizam esses informes segundo as diretrizes 
e critérios estabelecidos pela Global Reporting Initiative (GRI), entre 
os quais se incluem indicadores relacionados aos riscos ESG (e.g., ava-
liação em direitos humanos, direitos de povos indígenas, formas de 
gestão do risco de trabalho infantil, forçado ou análogo à escravidão, 
liberdade sindical negociação coletiva, não discriminação, diversidade 
e igualdade de oportunidades, saúde e segurança do trabalho etc.).

Ainda no que tange à padronização, outras 6 (seis) multinacionais 
também optam por divulgar um Informe Anual com informações so-
bre as práticas do Código das Melhoras Práticas de Governança Corpo-
rativa, elaborado pelo Instituto Brasileiro de Governança Corporativa 
(IBGC). Ademais, destaca-se também que a maior parte das compa-
nhias passaram a criar um campo específico sobre ESG, no portal ele-
trônico de relacionamento com investidor (e.g., Vale S.A. e JBS S.A), e 
que a grande maioria das corporações multinacionais consultadas são 
signatárias do Pacto Global das Nações Unidas.

É interessante mencionar, não obstante, que a única multinacional que 
mencionou os “Princípios Orientadores sobre Empresas e Direitos Hu-
manos”, endossados pelo CDH, no formulário de referência, foi a Natura 
& Co Holding S.A., que dispôs que incorporava a estrutura de auditoria 
de direitos humanos no programa de compras éticas e sustentáveis da 
subsidiária The Body Shop70. Ademais, apenas duas multinacionais in-
dividualizaram uma política formal de direitos humanos: a Vale S.A. e a 
Gerdau S.A., implementadas em 2019 e em 2020, respectivamente. Por 

70  Natura & CO. Relatório Anual 2020, 16 abr. 2021. Disponível em: https://ri.na-
turaeco.com/pt-br/publicacoes-e-documentos/relatorios/. Acesso em: 19 mai. 2021.
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fim, cabe mencionar que, no universo das multinacionais analisadas, 
duas delas haviam emitidos recentemente títulos de dívida no mercado 
internacional (international bonds) vinculadas a metas de sustentabilida-
de, o que nos remete ao já suscitado mercado global de dívida sustentá-
vel como instrumento de estímulo dos países desenvolvidos aos riscos 
ESG. Essas emissões foram realizadas pela Natura & Co Holding S.A. e 
pela Iochpe-Maxion, ambas no primeiro semestre de 2021.

A despeito dessas considerações qualitativas, cabe, enfim, ressaltar 
os resultados empíricos sobre o segundo questionamento (canais e 
mecanismos utilizados para regular o risco ESG). Nos termos da tabela 
abaixo, verifica-se que as multinacionais se valem de diversos canais 
e mecanismos para autorregularem o risco ESG, com destaque para as 
políticas obrigatórias do Regulamento do Novo Mercado e para um re-
latório periódico integrado e, em geral, padronizado pelos parâmetros 
da GRI. O destaque é para aquelas companhias que possuem o maior 
número de mecanismos e canais relevantes para endereçar o risco ESG: 
a Vale S.A., a Natura & Co Holding S.A. e a Localiza S.A.

TABELA 4: CANAIS E MECANISMOS QUE INFORMAM 
O GERENCIAMENTO DOS RISCOS ESG

MULTINACIONAIS 
BRASILEIRAS

CANAIS (2011) CANAIS (2021)

Iochpe-Maxion S.A
1. Código de Conduta 
da Companhia (2005)

2. Relatório Anual

1. Código de Conduta (2018)
2. Informe anual do Código de 

Governança Corporativa (2018)
3. Relatório de Sustentabilidade (2020)

4. Política de gestão de riscos corporativos (2017)

JBS S.A.

1. Política de 
Sustentabilidade

2. Relatório Anual e de 
Sustentabilidade (2009)

1. Código de Conduta e Ética – 
Colaboradores (2018)

2. Código de Conduta e Ética – 
Parceiros de Negócio (2018)
3. Política de Meio Ambiente

4. Relatório Anual e de Sustentabilidade (2009)
5. Programa de Compliance (2017)
6. Política de Compra Responsável

Minerva Foods S.A
1. Relatório de 

sustentabilidade (2011)

1. Relatório de Sustentabilidade (2011)
2. Código de Ética - Guia de Conduta 

da Minerva Foods (2020)
3. Política de gerenciamento de risco (2019)

4. Política anticorrupção (2021)
5. Informe anual de Governança Corporativa (2020)
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MULTINACIONAIS 
BRASILEIRAS

CANAIS (2011) CANAIS (2021)

Metalfrio 
Solutions S.A.

-
1. Relatório de Sustentabilidade (2018)

2. Código de Ética e Conduta Empresarial (2016)

Tupy S.A. N/A

1. Relatório de Sustentabilidade (2021)
2. Informe anual de Governança Corporativa (2020)

3. Código de Ética e Conduta (2019)
4. Política de Gestão de Riscos Corporativos (2014)

Braskem S.A. -

1. Política Global de Desenvolvimento 
Sustentável (2018)

2. Código de Conduta (2017)
3. Código de Conduta de Terceiros (2018)

4. Política Global de Gestão de Riscos (2019)
5. Política Global do Sistema de 

Conformidade (2016)
6. Política de transações com partes 
relacionadas da Braskem S.A. (2018)

Marfrig Global 
Foods S.A.

1. Relatório 
Anual (2007)
2. Código de 

Conduta (2007)

1. Relatório Anual (2007)
2. Código de Ética e Conduta (2019)

3. Política de Prevenção à Lavagem de Dinheiro 
e ao Financiamento do Terrorismo (2020)

4. Código de Ética e Conduta de Terceiros (2020)
5. Política Global Anticorrupção (2019)

6. Política de Gerenciamento de 
Riscos de Mercado (2007)

7. Informe anual de Governança Corporativa (2020)

Gerdau S.A. -

1. Política de Direitos Humanos (2020)
2. Política Anticorrupção (2020)

3. Política de Sustentabilidade (2020)
4. Política de Gestão de Riscos (2021)

5. Política de Transações com 
Partes Relacionadas (2019)

6. Código de Ética e Conduta para Terceiros (2020)
7. Código de Ética e Conduta (2020)

WEG S.A.
1. Relatório de 

Sustentabilidade (2011)

1. Relatório Anual Integrado (2013)
2. Código de Ética (2013)

3. Código de Ética para Fornecedores
4. Política de Prevenção e Combate à 

Corrupção e Outros Atos Lesivos (2018)
5. Política de Transações entre 

Partes Relacionadas (2020)

Marcopolo S.A. -
1. Código de Conduta da Marcopolo 

aprovado pelo CA (2018)
2. Política Global de Integridade (2019)
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MULTINACIONAIS 
BRASILEIRAS

CANAIS (2011) CANAIS (2021)

Natura S.A.

1. Relatório 
Anual (2001)
2. Política de 

Integridade contra 
Corrupção e 

Suborno (2010)
3. Política de Doações 
de Campanha (2010)

4. Princípios de 
Relacionamento com 

o Governo (2010)
5. Política de Uso 

Sustentável da 
Biodiversidade e do 
Patrimônio Cultural

1. Relatório Anual
2. Política de Gerenciamento de 

Riscos Corporativos (2019)
3. Política de Uso Sustentável de Produtos 

e Serviços da Natura Cosméticos
4. Política de Segurança e Saúde ocupacional

5. Código de Conduta Global (2019)
6. Política Global de Integridade 

contra Corrupção e Suborno
7. Política de Relacionamento com Agentes 

Públicos, Representações Diplomáticas Nacionais 
e Internacionais e Entidades de Classe (2011)

8. Política Global de Conflito de Interesses (2019)
9. Política Global de Brindes, Presentes, 

Entretenimento, Viagens e Hospedagem (2019)
10. Política de Transação com 
Partes Relacionadas (2019)

11. Política de Uso Sustentável 
da SocioBiodiversidade

12. Política de Responsabilidade Socioambiental

Vale S.A.

1. Relatório de 
Sustentabilidade (2007)

2. Política de gestão 
de risco corporativo

3. Política de 
Desenvolvimento 

Sustentável
4. Código de 

Conduta Ética

1. Relatório Integrado e Databook ESG (2020)
2. Informe anual de Governança Corporativa (2018)

3. Política de sustentabilidade (2016)
4. Código de Conduta (2020)

5. Política de Transações com Partes 
Relacionadas e Conflito de Interesses (2021)

6. Política de Gestão de Riscos (2021)
7. Política Global Anticorrupção (2020)

8. Política de Segurança de Barragens e de 
Estruturas Geotécnicas de Mineração (2020)

9. Política de Pessoas (2020)
10. Política de água e recursos hídricos (2020)
11. Política de Modelo de Gestão Vale (2020)
12. Política de Diversidade e Inclusão (2020)

13. Política de Defesa da Concorrência (2020)
14. Política de Investimentos 

Socioambientais (2018)
15. Política de Conformidade a Sanções (2019)

16. Política de Direitos Humanos (2019)
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MULTINACIONAIS 
BRASILEIRAS

CANAIS (2011) CANAIS (2021)

Embraer S.A.

1. Relatório 
anual (2008)

2. Código de Ética e 
Conduta (2008)

1. Relatório anual (2008)
2. Informe anual de Governança Corporativa (2018)

3. Código de Ética e Conduta (2008)
4. Política Corporativa – Meio 
Ambiente, Saúde e Segurança

5. Política de Gestão de Riscos (2015)
6. Política de Transações com 
Partes Relacionadas (2018)

7. Regimento Interno do Comitê de Pessoas e ESG

Localiza S.A. -

1. Relatório de Sustentabilidade (2017)
2. Código de Conduta (2020)

3. Política de Denúncias e de não 
Retaliação a Denunciantes (2020)

4. Política Antissuborno e Anticorrupção (2020)
5. Política de Defesa da Concorrência (2020)

6. Procedimento de Patrocínio e Doações (2020)
7. Política de relacionamento 

com fornecedores (2020)
8. Política de privacidade e 
proteção de dados (2020)

9. Política de sustentabilidade (2018)
10. Política de Transação entre 

Partes Relacionadas (2018)
11. Regimento Interno – Comitê de 

Sustentabilidade (2021)
12. Política de Gerenciamento de Riscos 

e Controles Internos (2018)

Camil S.A. N/A71
1. Política de Gestão de Riscos (2020)

2. Regimento o Comitê de ESG e Ética (2020)

Dessa maneira, diante dos mecanismos monitorados, verifica-se que 
ambas as hipóteses foram confirmadas: o compromisso político formal 
das multinacionais em relação ao respeito aos direitos humanos au-
mentou no período analisado; e, ao menos quantitativamente, houve 
o recrudescimento dos canais e mecanismos que passaram a endereçar 
os riscos ESG nas multinacionais brasileiras.

71  Vide nota de rodapé 64.
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4.	 CONCLUSÃO

Inicialmente, o artigo partiu da hipótese de que o (I) compromisso 
institucional formal das corporações multinacionais brasileiras com 
maior índice de internacionalização aumentou no período entre 2011 
e 2021; bem como de que (II) os meios e canais pelos quais as cor-
porações multinacionais passaram a informar a gestão dos riscos ESG 
foram ampliados. A razão doutrinária que fundamentava essa hipótese 
foi exposta no capítulo dois: os mecanismos de incentivo dos países 
desenvolvidos, diante da “decadência de consentimento” e das limita-
ções do “unilateralismo regulatório”, à autorregulação dos riscos ESG 
deveriam influenciar a autorregulação das corporações brasileiras e, 
por conseguinte, confirmar a hipótese inicial.

No terceiro capítulo, a partir da análise quantitativa do formulário 
de referência das multinacionais analisadas, a hipótese foi confirmada: 
o compromisso político formal das multinacionais, em relação ao res-
peito aos direitos humanos, aumentou no período analisado: saltou de 
27%, em 2011, para 100% das multinacionais, em 2021; além disso, 
ao menos quantitativamente, os dados demonstram que houve o cres-
cimento de canais padronizados e periódicos que informam os riscos 
ESG aos stakeholders externos.

Por fim, durante a coleta dos dados, deve-se ressaltar importante 
correlação estatística fortuitamente observada: 80% das corporações 
multinacionais brasileiras estão listadas no Novo Mercado. Trata-se de 
número bastante superior à proporção observada entre todas as empre-
sas listadas na bolsa de valores, o que representa um indício de que as 
corporações multinacionais possuem padrões de governança mais rígi-
dos em relação às companhias estritamente nacionais. O artigo supõe 
que essa correlação estatística esteja vinculada aos influxos legislativos 
e políticos mais rígidos, em termos de ESG, que são exigidos dessas 
corporações no mercado internacional.
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ENUNCIADOS DA CONSULTORIA JURÍDICA 
SOBRE A NOVA LEI DE LICITAÇÕES E 

CONTRATOS ADMINISTRATIVOS

ENUNCIADO CJ/AGE-MG Nº 1

É juridicamente possível, após 29/12/2023, a efetivação de dispensa de licitação 
para contratação de remanescente de obra, serviço ou fornecimento, fundamen-
tada no artigo 24, XI, da Lei nº 8.666/1993, quando a dispensa for oriunda de 
contrato celebrado com base nesta Lei, cuja rescisão ocorra ou tenha ocorrido 
após a revogação da referida norma.

REFERÊNCIA: Nota Jurídica nº 12 AJUR/Subcomp-SEPLAG e aprovado pela 
Promoção CJ – Processo SEI nº 1500.01.0034615/2024-27

ENUNCIADO CJ/AGE-MG Nº 2

Publicado o edital até 29/12/2023, uma vez caracterizada a licitação deserta, se 
admite a contratação direta por dispensa de licitação se atendidos os requisitos 
do inciso V do artigo 24 da Lei nº 8.666/1993, não havendo que se aplicar as 
regras da Lei nº 14.133/2021.

REFERÊNCIA: Nota Jurídica nº 12 AJUR/Subcomp-SEPLAG e aprovado pela 
Promoção CJ – Processo SEI nº 1500.01.0034615/2024-27

ENUNCIADO CJ/AGE-MG Nº 3

Nas hipóteses em que há licitação fracassada por (a) propostas julgadas inválidas 
ou (b) inabilitação dos licitantes, não é viável a dispensa de licitação com base 
na Lei nº 8.666/1993, devendo-se iniciar novo procedimento licitatório sob as 
regras da Lei nº 14.133/2021.

REFERÊNCIA: Nota Jurídica nº 12 AJUR/Subcomp-SEPLAG 12 e aprovado pela 
Promoção CJ – Processo nº 1500.01.0034615/2024-27

ENUNCIADO CJ/AGE-MG Nº 4

É juridicamente admissível, após 30/12/2023, a instrução e pedido de adesão de ór-
gão ou entidade estadual não participante a atas de registro de preços vigentes e 
reguladas pela Lei nº 8.666/1993 e Lei nº 10.520/2002, desde que: (a) a publicação 
do edital para registro de preços tenha ocorrido até o dia 29/12/2023 e; (b) as normas 
de transição do órgão gestor autorizem a operação. Do mesmo modo, a Administra-
ção direta, autárquica e fundacional do Estado de Minas Gerais pode, na qualidade 
de gestora de ata, autorizar, em 2024, adesão de órgãos não participantes, desde que 
atendidos todos os requisitos do estatuto anterior.

REFERÊNCIA: Nota Jurídica nº 12 AJUR/Subcomp-SEPLAG e aprovado pela 
Promoção CJ – Processo nº 1500.01.0034615/2024-27
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ENUNCIADO CJ/AGE-MG Nº 5

A contratação de consultoria técnica que possua natureza predominantemente 
intelectual se caracteriza como serviço técnico especializado nos termos do ar-
tigo 6º, inciso XVIII, alínea “c”, da Lei nº 14.133/2021 e deverá será realizada 
por concorrência, conforme parágrafo único do artigo 29 da referida Lei. Caso 
os serviços listados no inciso XVIII do art. 6º da Lei 14.133/21 não possuam, no 
caso concreto, natureza predominantemente intelectual, o que deverá ser atesta-
do pela respectiva área técnica, é possível a utilização do pregão.

REFERÊNCIA: Nota jurídica nº AJUR/Subcomp-Seplag nº 63/2024

ENUNCIADO CJ/AGE-MG Nº 6

No contrato por escopo, caso o objeto não tenha sido concluído no período pac-
tuado, embora recomendável que a prorrogação seja precedida de análise técnica, 
a prorrogação automática de vigência e prazo de execução se dará por meio de 
apostila ou termo aditivo, nos termos do artigo 111 e parágrafo 5º, do artigo 115, 
todos da Lei nº. 14.133/2021. Nas hipóteses de existirem outras alterações, para 
além da prorrogação dos prazos de vigência e execução, necessário celebrar o 
devido termo aditivo, mesmo que formalizado após a prorrogação automática.

ENUNCIADO CJ/AGE-MG Nº 7

Os contratos celebrados com fundamento na Lei nº 8.666/1993 com vigência por 
prazo indeterminado como os de locação, serviços públicos essenciais de energia 
elétrica, água, esgoto, deverão ser extintos até 31 de dezembro de 2024, e provi-
denciadas as novas contratações de acordo com a Lei nº 14.133/2021.

Extraído do art. 5º da Resolução Conjunta SEPLAG-AGE nº 10.742/2023 e Ofício 
Circular SEPLAG/SCI nº. 2/2024 (SEI Nº. 1500.01.0346837/2024-12)

ENUNCIADO CJ/AGE-MG Nº 8

É possível a realização de credenciamento com base na Lei nº 14.133, de 2021, mes-
mo sem a regulamentação estadual prevista. Até que sobrevenha o ato normativo, os 
órgãos e entidades deverão estabelecer todas as diretrizes do procedimento no edital.

ENUNCIADO CJ/AGE-MG Nº 9

Em regra, não pode a Administração Pública, uma vez prevista a exigência de 
apresentação de garantia contratual no edital, promover alteração contratual com 
a finalidade de dispensar o contratado de tal ônus, tendo em vista o impacto di-
reto na competitividade do certame, em ofensa aos princípios da isonomia e da 
vinculação ao instrumento convocatório, salvo a ocorrência de alguma situação 
superveniente e inevitável que torne a obrigação desproporcionalmente onerosa 
ou seja, desnecessária ao atingimento da finalidade contratual.

REFERÊNCIA: Inspirado no Enunciado nº 1 do FONACON
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ENUNCIADO CJ/AGE-MG Nº 10

É ilegal a inclusão no edital de cláusula que impeça a participação de empresas 
que estejam em recuperação judicial, das quais poderá ser exigida a apresentação, 
durante a fase de habilitação, do Plano de Recuperação Judicial já homologado 
pelo juízo competente e em pleno vigor, sem prejuízo do atendimento de todos 
os demais requisitos de habilitação econômico-financeira estabelecidos no edital.

REFERÊNCIA: Enunciado nº 2 do FONACON

ENUNCIADO CJ/AGE-MG Nº 11

As condições para alteração e atualização periódica dos preços registrados, con-
forme exige o art. 82 da Lei n° 14.133/2021, deverão estar previstas no edital 
de licitação.

REFERÊNCIA: Inspirado no Enunciado nº 5 do FONACON

ENUNCIADO CJ/AGE-MG Nº 12

A estimativa do valor da contratação, exigida quando da elaboração do Estudo 
Técnico Preliminar, poderá ser feita de forma sumária, com documentos de pron-
ta consulta e imediatamente disponíveis, não necessitando seguir o rigor do art. 
23 da Lei n° 14.133/2021. Referência: Enunciado nº 10 do FONACON

ENUNCIADO CJ/AGE-MG Nº 13

A competência atribuída à comissão de licitação referida no art. 64, §1º, da Lei 
n° 14.133/2021 será exercida pelo agente de contratação ou comissão de contra-
tação, conforme o caso.

REFERÊNCIA: Enunciado nº 11 do FONACON

ENUNCIADO CJ/AGE-MG Nº 14

A estimativa de despesa para fins de contratação, com fundamento nos incisos 
l e II do caput do art. 75 da Lei n° 14.133/2021, poderá ocorrer no curso do 
procedimento de seleção da proposta mais vantajosa de que trata o § 3º do mes-
mo artigo, conforme venha a ser regulamentado pelo respectivo ente federativo, 
considerando a natureza desse procedimento e que as propostas nele divulgadas 
correspondem a cotações formalmente apresentadas por fornecedores.

REFERÊNCIA: Enunciado nº 12 do FONACON e art. 10 da Resolução SEPLAG/MG 
nº 102, de 29/12/2022.
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ENUNCIADO CJ/AGE-MG Nº 15

A definição de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão 
de obra de que trata o inciso XVI do art. 6º da Lei n° 14.133/2021 é compatível 
com a prestação dos serviços fora das dependências do contratante, quando essa 
forma de execução for demandada pela natureza do serviço, os empregados do 
contratado estejam à disposição para a prestação dos serviços, e estejam pre-
sentes os requisitos das alíneas “b” e “c”, desde que a dedicação exclusiva seja 
aferível de forma fática.

REFERÊNCIA: Inspirado no Enunciado nº 13 do FONACON

ENUNCIADO CJ/AGE-MG Nº 16

Não se aplicam ao participante do procedimento de manifestação de interesse de 
que trata o art. 81 da Lei n° 14.133/2021, as vedações previstas nos incisos l e 
ll do caput do art. 14, ressalvada expressa e fundamentada previsão em sentido 
contrário no edital de chamamento público, nos limites da Lei n° 14.133/2021.

REFERÊNCIA: Enunciado nº 14 do FONACON

ENUNCIADO CJ/AGE-MG Nº 17

O art. 59, § 4º, da Lei nº 14.133/2021, contempla presunção relativa de inexe-
quibilidade às propostas de obras e serviços de engenharia, situação em que a 
Administração deverá realizar as diligências previstas no inciso IV e no § 2º, 
ambos daquele artigo.

REFERÊNCIA: Enunciado nº 11 – INCP

ENUNCIADO CJ/AGE-MG Nº 18

O critério de julgamento do maior desconto aplicado linearmente sobre grupo de 
itens, ou tabela referencial, componentes de lote da licitação, inclusive para obras 
e serviços de engenharia, é compatível com a sistemática da Lei n° 14.133/2021.

REFERÊNCIA: Inspirado no Enunciado nº 15 do FONACON

ENUNCIADO CJ/AGE-MG Nº 19

Os limites de aplicação dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar n° 123/2006, esta-
belecidos nos §§ 2º e 3º do art. 4º da Lei n° 14.133/2021, incidem em relação às 
cooperativas que atendam ao disposto no art. 34 da Lei n° 11.488/2007.

REFERÊNCIA: Enunciado nº 16 do FONACON
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ENUNCIADO CJ/AGE-MG Nº 20

A documentação que demonstre qualificação técnico-operacional de que trata o 
inciso II do caput do art. 67 da Lei n° 14.133/2021 poderá, excepcionalmente, 
ser exigida em licitações para aquisição de bens, de forma justificada, em razão 
das peculiaridades de cada caso concreto.

REFERÊNCIA: Inspirado no Enunciado nº 17 do FONACON

ENUNCIADO CJ/AGE-MG Nº 21

As hipóteses de alteração bilateral dos contratos administrativos, dispostas no 
art. 124, inciso II, alíneas “a”, “b”, “c” e “d”, da Lei n° 14.133/2021, não com-
põem um rol taxativo, de modo que é possível que a Administração Pública, 
em comum acordo com o contratado, promova outras modificações contratuais 
adequadas ao interesse público, desde que não haja transfiguração do objeto.

REFERÊNCIA: Enunciado nº 18 do FONACON

ENUNCIADO CJ/AGE-MG Nº 22

Para aferição dos valores limites para realização de dispensa de licitação por va-
lor, prevista nos incisos I e II do art. 75 da Lei nº 14.133/2021, deve-se conside-
rar o valor despendido dentro de cada exercício financeiro, independentemente 
de a vigência original do contrato ser plurianual ou de haver previsão de prorro-
gação contratual, desde que observados, em cada exercício financeiro, os limites 
estabelecidos nos referidos incisos.

REFERÊNCIA: Parecer Jurídico CJ/AGE-MG nº. 16.701, de 19 de agosto de 2024.
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ORIENTAÇÃO EDITORIAL:  
NORMAS PARA ENVIO DE ARTIGOS PARA 

PUBLICAÇÃO NA REVISTA JURÍDICA DA AGE

O periódico DIREITO PÚBLICO: Revista Jurídica da Advocacia-Geral do 
Estado pretende divulgar estudos, artigos, ensaios, enfim trabalhos ju-
rídicos, da ADVOCACIA-GERAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS.

Os artigos enviados para publicação na Revista Jurídica da AGE de-
verão obedecer as normas da ABNT – Associação Brasileira de Nor-
mas Técnicas.

As peças processuais e pareceres dispensam a adoção desta padroni-
zação, embora possam ser adaptadas, em sede de revisão, em concor-
dância com as normas previstas na ABNT.

Serão aceitos originais preferencialmente inéditos ou apresentados 
em eventos públicos.

ORIENTAÇÃO EDITORIAL:

1.	 Apresentação do artigo.

•	 Os trabalhos destinados à Revista serão precedidos de folha de 
rosto em que se fará constar: o título do trabalho, o nome do au-
tor (ou autores), endereço, telefone, fax e e-mail, mencionando 
também a situação acadêmica do autor (ou autores), títulos e 
instituição à qual pertença.

•	 Caso o artigo tenha sido publicado ou apresentado anteriormen-
te em eventos públicos (congressos, seminários etc.) deverá ser 
feita referência à publicação ou ao evento.

•	 Em anexo ao artigo, deverá também ser juntada autorização 
do(s) autor(es) para publicação, conforme modelo a seguir.

•	 Os artigos deverão ser enviados para o e-mail institucional, no 
formato RTF (Rich Text Format) com os critérios descritos a se-
guir: processado em Word (RTF) for Windows, fonte Times New 
Roman, Preta, corpo 12 para todo o trabalho e corpo 14 para o 
título do artigo e título das seções e subseções; margem superior 
3 cm, margem inferior 2 cm, margem esquerda 3 cm, margem 
direita 2 cm, cabeçalho e rodapé 1,45 cm; em papel A4, com 
digitação apenas no anverso da folha. A ordem de apresentação 
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será: título (:subtítulo), nome do autor(es), sumário, resumo, 
palavra-chave, texto e referência bibliográfica, além de título (tit-
le), resumo (abstract) e palavra-chave (keyword) traduzidos para 
o inglês, com autorização para publicação em meio impresso e 
digital, e na internet.

2.	 Título

•	 O título do artigo, com destaque para essa parte, é indicado na 
parte superior da primeira folha, centralizado e em letras maiús-
culas (fonte Times New Roman, preta, corpo 14); podendo 
complementar o título, o subtítulo segue abaixo do título, dife-
renciado tipograficamente, ou separado por dois pontos (:), cen-
tralizado e em letras maiúsculas (fonte Times New Roman, preta, 
corpo 14). E também o título em inglês.

3.	 Autor

•	 O nome do autor é indicado por extenso abaixo do título, 
centralizado e em letras maiúsculas (fonte Times New Ro-
man, corpo 14).

•	 As indicações de formação acadêmica, títulos e instituição que 
pertence serão feitas em nota de rodapé precedida de símbolo 
gráfico (*).

•	 As opiniões emitidas pelo autor em seu trabalho são de sua ex-
clusiva responsabilidade, não representando, necessariamente, o 
pensamento da AGE/MG.

•	 Agradecimentos e auxílios recebidos pelo autor (ou autores) po-
dem ser mencionados ao final do artigo, antes das referências 
bibliográficas.

4.	 Sumário

•	 Com a finalidade de visualizar a estrutura do trabalho e refletir 
sua organização, o artigo conterá um sumário logo abaixo do 
nome do autor, e nele serão mencionados os principais pontos a 
serem abordados pelo trabalho, através de numeração progressi-
va das seções.

•	 Será apresentado em fonte Times New Roman, Preta, corpo 12, 
parágrafo com recuo a 3 cm da margem esquerda e direita, ali-
nhamento justificado; espaçamento simples. E posteriormente ao 
sumário o Resumo do artigo.
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5.	 Corpo do Texto

•	 O corpo do texto será apresentado em fonte Times New Roman, 
Preta, corpo 12, parágrafo com recuo a 2 cm da margem esquerda 
e alinhamento justificado; espaçamento simples, entre linhas antes 
e depois de parágrafos, 6 pt ou automático; para todo o trabalho.

•	 Todo destaque que se queira dar ao texto deve ser feito com o 
uso de itálico. Deve-se evitar o uso de negrito ou sublinha. Ci-
tações de textos de outros autores deverão ser feitas entre aspas, 
sem o uso de itálico.

6.	 Capítulo

•	 O capítulo ou títulos das seções e subseções, digitados em letra 
maiúscula, obedecerão a mesma fonte do texto, corpo 14, negrito; 
entre linhas precedidos de espaço 1,5 e espaço duplo que os suce-
derem; alinhado na margem esquerda; com numeração progressiva.

7.	 Citação

•	 A citação obedecerá à mesma fonte do texto, corpo 10; recuo 4 
cm, se ultrapassar 3 linhas. Caso as citações diretas limitem-se a 
esse espaço, deverão estar contidas no texto entre aspas duplas.

•	 A transcrição literal de parte de normas jurídicas terá o recuo de 
parágrafo a 4 cm da margem esquerda e será precedida da expres-
são latina (em itálico) in verbis:.

•	 As notas de referência para indicar as citações de fonte bibliográ-
fica ou considerações e comentários que não devem interromper 
a sequência do texto aparecerão em notas de rodapé:

•	 Apud = citado por, conforme, segundo (usado para indicar cita-
ção de citação)

•	 Ibidem ou Ibid. = na mesma obra (usado quando se fizer várias 
citações da mesma obra)

•	 Idem ou Id. = do mesmo autor (usado quando se fizer citação de 
várias obras do mesmo autor)

•	 Opus citatum ou Op. cit. = na obra citada (usado para se referir à 
obra citada anteriormente e é precedida do nome do autor)

•	 Loco citato ou Loc. cit. = no lugar citado
•	 Sequentia ou Et. Seq. = seguinte ou que se segue
•	 Passim = aqui e ali; em vários trechos ou passagens
•	 Confira ou Cf. = confira, confronte
•	 Sic = assim mesmo, desta maneira
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8.	 Notas de rodapé

•	 As notas de rodapé de página obedecerão à mesma fonte do tex-
to, corpo 10; parágrafo de 0,5 cm da margem esquerda; alinha-
mento justificado; espaçamento entre linhas simples; numeração 
progressiva.

9.	 Referência bibliográfica

•	 As referências bibliográficas serão apresentadas de acordo com 
as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), 
no final do artigo.

•	 Os trabalhos publicados pela Revista poderão ser reimpressos, 
total ou parcialmente, por outra publicação periódica da AGE, 
bem como citados, reproduzidos, armazenados ou transmitidos 
por qualquer sistema, forma ou meio eletrônico, magnético, óp-
tico ou mecânico, sendo, em todas as hipóteses, obrigatória a 
citação dos nomes dos autores e da fonte de publicação original, 
aplicando-se o disposto no item anterior.

AUTORIZAÇÃO PARA PUBLICAÇÃO

Pelo presente termo de autorização, cedo ao Conselho Editorial 
da Revista Jurídica da ADVOCACIA-GERAL DO ESTADO de 
Minas Gerais, Av. Afonso Pena, 4.000 – Cruzeiro – Belo 

Horizonte – MG, a título gratuito e por tempo indeterminado, 
os direitos autorais referentes ao artigo doutrinário de minha 

autoria, intitulado ____________________________________
__________ para fins de divulgação pública em meio impresso 

e eletrônico através das publicações produzidas pelo órgão.

____________________________________

(cidade), (data)

____________________________________

(nome)
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IDENTIDADE ORGANIZACIONAL

MISSÃO

Representar o Estado judicial e extrajudicialmente e prestar 
consultoria e assessoramento jurídicos ao Poder Executivo, com 

o compromisso de propiciar segurança jurídica à atuação dos 
gestores públicos e o atendimento ao interesse público.

VISÃO

Atuar de forma conjunta e cooperativa com os órgãos e entidades do Poder 
Executivo e consolidar-se como instituição de referência na advocacia pública, 

pautada na defesa do interesse público, da desjudicialização, da redução da 
litigiosidade, da inovação e da instrumentalização das políticas públicas.

VALORES

Inovação: ser criativo, propositivo e buscar novas 
soluções para os desafios da Advocacia Pública.

Defesa do interesse público: atuar na defesa e no assessoramento 
dos interesses da sociedade, em perspectiva global.

Ética: atuar a partir de valores éticos e morais.

Equidade: atuar de forma imparcial, isenta e isonômica 
no exercício da Advocacia Pública.

Autonomia: atuar de forma autônoma e conjunta com os 
demais órgãos e entidades, em prol do interesse público.

Transparência: atuar de forma transparente no exercício da Advocacia Pública.

Integridade: agir com ética, transparência, lealdade, discrição e honestidade

NORTEADORES

Legalidade

Impessoalidade

Ética

Moralidade

Publicidade

Eficiência
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In memoriam

“O que a memória ama, fica eterno.”
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